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1- ATA DA 48" SESSÃO, EM 29 DE 
ABRIL DE 1991 

1.1- ABERTURA 
1.2 -EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Senhor Presiden­

te da República 
- N9 108/91 (n~ 181191, na origem), de 

agradecimento de comunicação. 
1.2.2 - A viso do Secretário-Geral da 

Presidência da República 
- N~ 282191, encaminhando informa­

ções prestadas pelo Ministério do Exér­
cito sobre quesitos constantes do Requeri­
mento n9 31/91, 

1.2.3- Oficios do Sr. 1' Secretário da 
Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado au­
tógrafos dos seguintes projeto!>: 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 

19/91 (n9 295/90, na Câmara dos Deputa­
dos_), que aprova o ·ato que renova por 
10 anos, a partir de 17 de novembro de 
1988, a con~ssão da Rádio Vanguarda 
do Vale do Aço Ltda., outorgada através 
do Decreto no 82.317, de 25 de setembro 
de 1978, para explorar, na cidade de Ipa­
tinga, Estado de Minas Gerais,_ sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média. 

-Projeto de Decreto Legislativo nP 
20/91 (n~ 296/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova por 
10 anos, a partir de 19 de maio de 1983, 
a concessão da Rádio Cara já de Anápolis 
Ltda., outorgada através do Decreto n• 
44.062, de23 de julho de 1958, para expio-

rar, na cidade de Anápolis, Estado de 
Goiás, sem direfto de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em onda tro­
pical. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 
21/91 (n9 299/90, na Câmara dos Deputa· 
dos), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Rádio Cultura de Quixadá Ltda., 
para eXplorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda'média, na cidade de Quixa­
dá, Estado do Ceará. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 
22191 (n9 301/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova por 
10 anos, a partir de 8 de fevereiro de 1988, 
a concessão da Rádio Difusora de Três 
Passos Ltda., outorgada através do De­
creto n961.818, de 4 de dezembro de 1967, 
para explorar, na cídade de Três Passos, 
Estado do Rio_ Grande do Sul, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média. 

-ProjetO de Decreto Legislativo n~ 
23/91 (n9 302190, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con; 
cessão outorgada à Rádio Giruá Ltda.·, 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora-em onda média, na cidade de Giruá, 
Estado_do Rio Grande do Sul. 

;,.:;...Projeto de Decr~to Legislativo. n9 
24/91 (n9 304/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per· 
missão à Rádio Cidade FM Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 10 anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora .e, freqüência modulada, na 

cidade de Concórdia, Estado de Santa Ca­
tarina. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 
25/91 (no 311190, na Câmara dos Deputa· 
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Rainha FM Ltda., para 
explorar, no prazo· de 10 anos, sem direíto 
de exclusividaQ.e, serviço de radiodifusãO 
sonora em freqüência modulada, na cida­
de de Bento Gonçalves, Estado do Rio 
Grande do _Sul. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 
26/91 (n• 314190, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova por 
10 anos, a partir de 19 de maio de 1987, 
a concessão da Rádio Educação e Cultura 
de Sertãozinho Ltda., outorgada através 
da Portaria n? 366, de 2 de maio de 1977, 
para explorar, na cidade de Sertãozinho, 
Estado de São Paulo, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 
27/91 (n9 316/90,.na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova por 
10 anos, a partir de 30 de julho de 1985, 
a concessão da Rádio a Tribuna de Santos 
Ltda., outorgada através do Decreto n~ 
55.874, de 29 de março de 1965 paTa eX­
plorar, na cidade de Santos, Estado de 
São Paulo, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão Sonora em -onda 
média. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~' 

28/91 (n9 319/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per-
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missão â Rádio FM Niquelândia Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 10 anos, sem 
direito de exclusividade, se.f'\o'ÍÇO de radio­
difusão sonora em freqüêncía modUlada, 
na cidade de Niquelândia; Estado de 
Goiás. 

-Projeto de Decreto LegislatiVO n~ 
29/91 (n" 321/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga con­
cessão ã Rádio Jornal de São José dos 
Quatro Marcos Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 10 anos, sem direito_de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de São José dos 
Quatro-Marcos, Estado do Mato Grosso. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 
30/91 (n9 325,90, na Câmara dos Deputa~ 
dos), que aprova o ato que renova, a par­
tir de 3 de janeiro de 1989, a permissão 
outorgada â Rádio CUltura de Assis Lt­
da., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora, na cidade de Assis, Estado de São 
Paulo. 

-Projeto de Decreto .Legislativo n~ 
31/91 (n9 327/90, na Cámara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga à RBS 
TV Santa Rosa Ltda., para explorar servi­
ços de radiodifusão de sons e imagens, 
na cidade de Santa Rosa, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 
32/91 (n9 328/90, "na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato _que outorga per­
missão â Rádio Cultura de Castelo FM 
Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora, na cidade de Castelo, Esta~ 
do do Espírito Santo. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 
33/91 (n9 330/90, na Câinara dos Deputa­
dos), que aprova o-ato que outorga per­
missão ã Energia FM de Tremembé Lt­
da., para explorar serviço-de radiodifusão 
sonora na cidade de Tremembé, Estado 
de São Paulo. 

-Projeto de Decreto _Legislativo n9 
34/91 (n9 334/90, na Câmara-dos D.eputa­
dos), que aprova o ato que renova por 
10 anos, a partir de 25 de novembro de 
1987, a concessão da Rádio Regional Lt-
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da., outorgada através do Decreto n? 
80.449, de 28 de setembro de 1977, para 
explorar, na cidade de Santo Cristo, Esta­
do do Rio Grande do Sul, sem direito 
de_ exclusividade, serviço de radiodifUsão 
sonora em onda média, 

----" Pro]efo- de_ Decreto LegiSlativo nP 
-35191 (no .335/90, na Cámil.ra dos DePuta: 
dos), que aprova o ato que renova por 
10 anos, a partir de 21 de dezembro de 
1989, a coricessão da Rádio União de Cé_u 
Azul Ltda,, outorgada através da Portaria 
n? 890, de 13 de dezembro de 1979, para 
explorar, na cidade de Céu Azul, Estado 
do Paraná, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média. 

-Projeto -de Decreto Legislativo nP 
36/91 (n9 339/90, ria Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per· 
missão à Fundação José Bonifácio La­
fa.y_ete de Andrada para exeçutar serviço 
de radiodifusão sonora na cidade de Bar­
bacena, ES:tado de !ylinas G,e(ais, 

-Projeto --de DeCreto Legislativo no 
37/91 (n" 340/90, n_ã Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão ã Líder Rádio e Televisão Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 10 anos, sem 
d~reito de exclusividade, serviço de radio­
_<lifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Uberlãndia, Estado de Mi­
nas Geiais. 

-Projeto de Decreto Legislativo nr 
38/91 (n9 341190, mi-Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova por 
10 anos, a partir de 29 de dezembro de 
1988;-~ concesSão da Rádio Ituporanga 
Ltda., outorgada através da Portaria fi\' 

1.358, de 22 de d-ezembro de 1978, para 
explorar, na cidade de ltuporanga, Esta­
do de Santa Catarina, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em -onda média. 
_~Projeto de Decreto Legislativo nP 

39/91 (n~ 342/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Objetiva I Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 10 anos, sem direi-

to de exclusividade serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Paraguaçu, Estado de Minas 
Gerais. 

-Projeto de Decreto Legislativo n\' 
40/91 (n" 343/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão â Rádio FM Corumbá Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 10 anos, sem direi· 
to de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Pires do Rio, Estado de Goiás. 

-Projeto de Decreto Legislativo no 
41191 (n9 344/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio FM Princesa Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 10 anos, sem direi~ 
to de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Itabaiana, Estado de Sergipe. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 
42/91 (n? 345/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova por 
10 anos, a partir de 12 de novembro de 
1989, a concessão da Rádio Humaitá Lt­
da., outorgada atravJs do Decreto n? 
84~026, de 25 de setembro de 1979, para 
explorar na cidade de Campo Mourão, 
Estado do Paraná, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora, 
em onda média. 

-'-Projeto de Decreto Legislativo no 
43/91 (n\' 346/90, na Câmara dos Deputa­
do~). que aprova o ato que outorga con­
cessão ao Sistema Canaã de Comunic<lção 
Ltda,, para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora, na cidade de Cariacica, Es­
tado do Espírito Santo, 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 
44/91 (nP 347/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Rádio das Três Fronteiras Ltda., 
para explorar serviço de radiodifuSão so­
nora na cidade de Campos Sales, Estado 
do Ceará. 

- ProjeJ_o de Decreto Legislativo n9 
45/91 (nP 351190, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova, a par­
tir de 28 de fevereiro de 1989, a permissão 



Abril de 1991 DIÁRIO DO CONGRr,~SO NACIONAL (Seção li) Terça-feira 30 1897 

outorgada à Rádio Santos Dumont Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusãq so­
nora na cidade de Jundiaí, Estadq de São 
Paulo. 

-Projeto de Decreto Legis-lativo n~ 
46/90 (n~ 352/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à CuJtwa FM _Stério Som Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão So­
nora na cidade de lnhumas, Esta_!lo de 
Goiás. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 
47/91 (n" 353/90, na Câmara dos Deputa­
dos}, que aprova o ato que renova, a par­
tir de 21 de janeiro de 1987, a permissão 
outorgada à Rádio Difusora de Pirassu­
nunga Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora, na cidade de Pirassu-
nunga, Estado de São Paulo. . 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 
48/91 (n~ 354/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga -per­
missão à Rád_io Modelo Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão soriori, na ci­
dade de Modelo, E§tado de Santa Cata­
rina. 

-Projeto de Déci."eto Legislativo n~ 
49/91 (n9 355/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ·ato que outorga per­
missão à Rádio Vizinhança FM Ltda., pa­
ra explorar serviço de radiodifüsão Sono­
ra, na cidade de Dois Viúnhos, Estado 
do Paraná. -

-Projeto de DecretQ Legislativo n~ 
50/91 (n~ 357/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Fundação Cultural Celinauta pa­
ra explora serviço de radiodifusão so­
nora, na cidade de Pato Branco, Estado 
do Paraná. 

-Projeto de Decr-eto Legislativo_ n~ 
51/91 (n~ 360/90, na -Cãmarã dos Deputã­
dos ), que aprova o ato que renoVa a partir 
de 1~ de novembro de 1983, a permissão 
outorgada à Sociedade Rádío -da Paraíba 
Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora, na cidade de Campina 
Grande, Estado da Paraíba. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 
52/91 (n" 361190, na Câmara dosDeputa­
dos), que aprova o ato que outOrga con­
cessão à Empresa de Televisão Jo_ão Pes­
soa Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão de sons e imagens, na cidade de 
João Pessoa, Estado da Paraíba. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 

53/91 (nP 362/90, _na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova O ato que outorga à S/ A 
Correio Brazilien_se para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens, na ci­
dade de Gõiânia;Esiado de Goiá_s. 

-Projeto de Decreto Legislativo n'' 
54/91 (no 363/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Sistema Horizonte de Comuni­
cação Ltda., para explorar serviços de rã.-

dio<;lifusão sonora. n?- cidad.: ~ç: Carpina, 
Estado de Pernambuco. 

-Projeto ae:_De~reto Legislativo n" 
55/91 (n~ 364/90, na Câffiara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga con­
cessãÕ à Televisão Londrina Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, 
na cidade de Lop.drjna, E~tado do Paraná. 

--Projeto de Decreto LegislativO n'' 
.56191 (n" 366/90, na Câmara dos Deputa­
doS), -que aprova o ato que outorga per­
missão à TV Santa Maria Ltd~ .• para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora de 
sons e imagens na cidade de Santa Maria, 
Estado do Rio Grande do SuL 

-PrOjetO de Decretó L'egiSlativo n" 
57/91 (n" __ :t67/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rá~io Chão Goiano Ltda., para 
expfõ'iãf ~SéfviçO de =radiodifusão sonora; 
na cidade de Anápolis, Estado de Goiás. 

-Projeto ·de Decreto Legislativo n" 
58/91 (n''372/90, na-cãma:ra dos Deputa­
dos), -que aproVa o atb que renova, a par­
tir de 19 de setembro de 1988, a concessão 
à RBC- Rede Bahiana-ae Comunicação 
Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora, na cidade de Feira de Santa­
na, Estado da Bahia. 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 
59/91 (nu 373/90, na Câmara dos Deputa­
dos}, que aprova o ato·que outorga per-· 
missão à Rádio_ Clube de Ma\let Ltda., 
para-explorar serviço de radiodifusão so­
nora, na cidade de Mallet, Estado do Pa-
raná.- -

-Projeto de Decreto Legislativo n" 
60/91 (n\' 375/90, na Cârit.arã dos Deputa­
dos), que aprova o .ato que outorga per­
missão à RadiodifuSão BrotO da Serra Lt­
da., para explorar serviço de radiodifusão­
scnora;- na cidade de David Cana barro, 
Estado do Riq Grande do Sul. · 

-Projeto de l)ecre'to Legislativo n~ 
61191 (n" 337/~0, liá-Câmara_ dos Deputa~ 
dos), que aprova o ato que outorga per­
miSsão à Organização Radiodifusão cte 
Cesário Lange Ltda., para explorar servi­
ço _de radiodifusão sonora, na cidade cte 
Cesário Lange, Estado de São Paulo,_ · 

-Projeto de Decreto Legislativo IÍ'' 
62/91 (n", 356/90, ~a Çâm~ra dos Deputa'­
dos)_, que aprovã O ato que outorga per­
tníssã·o à Rádio Sociedade ·Rural S/C Lt­
da., para explorar serviço de fadiodifusáo 
sonora, na cidade de Maringá, Estado do 
Paraná. · -

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 
63/91 (n" 358/90, na Câmara dos Deputa· 
dos), que aprova os atos que outorgam_ 
permissão à SAC- SíSteri:ta Ararense de 
Comunicação Ltda., e à Rádio Centená: 
rio de Araras Ltda., para explorarem ser­
viço de radiodifusão sonora,_ na cidade çiç 
AraraS, EstadO de São Paulo. -

-Projeto de Decreto Legislativo -rio 
64/91 (o" 277/90, na Câmara dos D-epufa-_ 

dos), que aprova o ato que renova, de 
acordo com o § 3~ do art. 33 da Lei n" 
4.117, de 27 de agosto ~e1962, por 10 
(dez) anos, a Qartir de 15 de õ_utubx:o de 
1986, a permissão-õU.tórgada à Rede GàU· 
cha - Zero Hora de ComunicaÇões Lt­
da., através da Portaria·n~-1.151, de 6 
de outubro de 1976, para explorar n.-a 
ciaáde-de Brasília, Distrito Federal, servi­
ço de radiodifusão sonora eín íreqüê.ncia 
modulada. 

-Projeto de Decreto Legíslatiyo n• 
6J/91"(i."i" 359t9ó,-na Câmara: dos Depu~~~ 
'!os), _que aprova os-atos"que outorgam 
permissão--à Sigma Radiofidusão Ltda., 

- T é ãiDasíli3. Comunicação Ltda., para eX-" 
piorarem serviço de radiodifuSão sonora, 
na cidade d_e Brasília, Dist~i~q Federal. 

1.2.4 - Pareceres 
, Referentes às seguintes matérias: 
- Projeto de Lei do Senado n" 12191, 

que altera a legislação sobre o Fundo de. 
Garantia do Tempo de Serviço- FGTS, 
e dá outras providências. 

_=--:-::Projeto de Lei da Câmara no 16/91, 
que concede isenção do Imposto sobre· 
Produtos Industrializados ~-IPI, na aqui­
sição de automóveis para utilização no 
transporte autónomo de passageiros e dá 
outras providências. 

1.2.5 ...,. COmunicação da Presidência 
- PràzQ ·para trãmitação e 'aptes:erita­

ção de eme-ndaS aos PrOjetOs de Decreto 
Legislativo n"1 19 a 65, de l-99l,Jidos ante.­
riormente. · · · · · · 

1.2.6 ~ Discursos do Expediente 
SENADOR NELSON CARNEIRO 

- Reflexões de "_Agapito Durão" sobre 
a atualidade brasileira. 

SENADOR PEDRO Sliv!ON -Mani­
festação de solidariedade, em Q.Ome da 
Bancada .do_ PMDB, ao Deputado Luís 
Roberto .P~mte. 

O SR. PRESIDENTE - Inviolabili­
dade do mandatq d.o Deputado Luís Ro· 
berto Ponte, a próposito de possível inter­
pelação judicial de S. Ex•, por denúncias 
de corrupção no âmbito da administração 
federal. Esclarecimentos sobre o anda­
mento de expediente dos Srs. Esperidião 
Amin e Jutahy Magalhães- que tratam de 
acusações formuladas contra políticos e 
instituições legislativas. 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN -
A questão de denúncias genéricas de cor­
rupção. 

1.2.7-:- Leitura de projetos 
- Proje_to de Lei do Senado n" 1P/91, 

de autoria do Senador Nel?on Cai-neiro, 
que determina a insfalação <j.e ~quipame_n:_· 
tos antípoluição eril veículos al!-tomotores 
de uso urbano. 

_-p-rojetO ·de Lei do Sen_ado n" 113(91, 
de autoriá dó Senador FrariCisCo Rollein· 
berg, que dá nova redação âo art: 38.da 
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Lei no 4.595,_de 31 de dezembro de 1964, 
e dá outras providênciaS. -

1.2.8 - Requerimentos 
- N~ 168/91, de autoria do Senador Jo­

saphat Marinho. solicitando tramitação 
em conjunto dos Projetos de Lei do Sena­
do n~ 9/91 e 39/91. de autoria dos Sena­
dores Marco Maciel e Fernando Henrique 
Cardoso, respectivamente. que estabele~ 
cem normas gerais de elaboração e cons~ 
Jidação das leis. 

- N~ 169/91, de autoria do Senador Ju­
tahy Magalhães, solicitando que tenham 
tramitação em conjunto _o Projeto de Lei 
do Senado n" 100!91 e os Projetos de Lei 
do Senado n9s 6 e 13/91, que já tramitam 
em conjunto. 
-N9 170/91, de autoria do Senador 

Humberto Lucena, solicitando autoriza­
ção para desempenhar missão no exterior. 

1.2.9- Ofício 
- N~ 4/91, do Presidente da Comissão 

de Assuntos Sociais, comunicando a apro­
vação do Projeto de L~i_do Sen~çlo n'.' 

12/91, que altera- a legislação que dispõe 
sobre o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, e·dá outras providências, em reu­
nião de 24 de abril de 1991. 

1.2.10- Comunicações da Presidência 
-Abertura de para interposição de re­

curso, por uni décimo da composição da 
Casa, para que O Projeto de Lei do Sena­
do n~> 12/91, seja_aprecia:do pelo Plenário. 

- Def6rim6nto dos RecursOs n\)S 1 e 
2191. interPostos no prazo regimental, no 
sentido de que os Projetos de Lei_do Sena­
do n95 22 'e 23, -de 1991, sejam apreciados 
pelo Plenário. 

1.2.11- Comunicação 
-Do Senador Hydekel Freitas, que se 

ausentará do País por 10 dias, no período 

de_ 27 de abril do corrente a 6 de maio 
de 1991. 

1.3-0RDEM DO DIA 
-Redação final do Projeto de Reso­

lução n" 18/91, que suspende a execução 
do inciso IX d9 art. 60 da Lei n" 6.763, 
de 15 de dezembro de 1975, do Estado 
de Mina§ Gerais. Aprovada. À promul· 
gação.__ _ _ 

-Projeto de Resolução n'' 16/90, que 
altera o Regimento Interno do Senado 
Federal. Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada nos termos do art. 168 do 
Regimento l!J-~erno. 

1.3.1 - Matéria apreciada após a Or­
dem do Dia 

...:. Re(jllerimento n1' 170/91, lido no Ex­
pediente _da presente sessão. Votação 
adiada por falta de quorum, após parecer 
da comissão competente. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR CID SABÓIA DE CAR­

VALHO- Defesa dos mutuários em fa­
ce do reajuste exorbitante das prestações 
da casa própria. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY 
- Falecimento ..do cantor e compositor 
Gonzaguinha, vítima de acidente automo­
bilfstico. Entrevista do Presidente João 
Figueiredo ao jornal O Globo sobre aten­
tado terrorista ao Riocentro ocorrido em 
seu Governo. Requerimento encaminha­
do por S. Ex~ ao Procurador da Justiça 
Militar, solicitando a reabertura de ii:lqué­
rito sobre o episódio Riocentro. Solici­
tação à Mesa_ !J.O ~entido da designação 
de co_mlssão do Senado aos funerais do 
cantor Gonzaguinha. 

SENADOR CÉSAR DIAS -Apelo 
em favor do reexame de medidas propos· 
to pelo relatório de auditoria da Secre· 

taria de Administração Fedéfal, no senti­
do da manutenção de gratificações a servi­
dores públicos de Roraima. 

SENADOR MOISÉS ABRÃO -
Resposta ao Governador de Tocantins 
após denúncias feitas em Plenário por S. 
Ex• 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
-Elogios à iniciatiya do Sr. Priesidente 
da República de enviar Pr_ojeto dé Lei 
Orgânica do Ministério Público ao Con-
gresso Nacional. _ _ 

SENADOR AMIR LANDO - Falên­
cia do Sistema de Saúde de Rondõnia. 

sENADOR NELSON CARNEIRO 
-Solidariedade à Campanha do Conse­
lho Federal de Química e seus Conselhos 
Regionais contra a iniCiafíVagovernamen­
tal de unificação das entidades de fiscali­
zação profissional. 

1.3.3_- Comunicações_da Presidência 
-Término do prazo para apresentação 

de emendas ao Projeto de Resolução n" 
26/91, sendo ao mesmo apresentada uma 
emenda. 

-Término do prazo para interposição 
de recurso no sentido de inclusão em Or· 
dem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n" 34/91, apreciado conclusivamente pela 
Comissão de Assuntos Sociaís: A Câmara 
dos Deputados. 

1.3.4- Designação da Ordem do_ Dia 
da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO-
2- ATOS DO PRESIDENTE 
N~ 422 a 424/91 
3- MESA DIRETORA 
4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 

PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­

SÕES PERMANENTES 

Ata da 48~ Sessão, em 29 de abril de 1991 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, 
Dirceu Carneiro e Lavoisier Maia 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM: 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

César Dias-....::. Cid Sabóia de Carvalho -
Dario-Pereira- Dircel:l-0.lrDe.iro -_~_sp;eri­
dião Amin- Epitácio Cafeteira- Flaviano 
Melo- Guilherme Pallndra- João Rocha 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho ..:... 
Jos6 Richa- Jtínia Ma ris e-Lavoisier Maia 
- Lourival Baptista·- Magno Bacelar -
Mansueto de Lavor- Marco Maciel- Mau­
ro Benevides- Moisés Abrão- Nabor Jú-

nior - Oda"Ci{ _SOares -Pedro. Simon -
Valmir Campelo. 

O SR._PRESJPENTE (DirceU Carneiro) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 24 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretáiío piocederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE . 
MENSAGEM DO 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 
N• 108/91 (n• 181191, na origem), de 25 

do corrente, referente à promulgação das 
partes mantidas pelo Congresso N acionai do 
projeto que se transformou na Lei n' s-:112, 
de 11 de dezembro de 1990. 



Abril de 1991 DIÁRIO DOTONGRESSO NACIONAL (SeÇão 11) Terça-feira 30 1899 

AVISO DO 
SECRETÁRIO-GERAL DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚ!ILICA 
N~ 282/91, de 25 do corrente, encaminhan­

do _informações prestadas pelo Ministério do 
Exército sobre quesitos constantes do Reque­
rimento n~ 31, de 1991, de autoria do Senador 
Maurício Corrêa. 

(Encaminha-se em original ao requerente.) 

OFÍCIOS 
Do Sr. t• Secretário da Câmara dos Deputa­

dos, encaminhando à revisão do Senado autó­
grafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 19 DE 1991 

(N~ 295/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 17 de novembro 
de 1988, a concessão da Rádio Van­
guarda do Vale do Aço Ltda., outor­
gada a traves do Decreto n~ 82.317, de 
25 de setembro de 1978, para explorar, 
na cidade de Ipatinga, Esfado de Minas 
Ger8is; sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em on­
da média. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica aprovado o 3.t() que renova 

pof 10 (dez) anos, a partir de 17 de novembro 
de 1988, <i córicessão da Rádio Vangua-rda 
do Vale do Aço Ltda., outorgada através do 
Deàeto n~ sz·. 317, de 25 de setembro de 1978, 
para explorar, na cidade de lpatinga, Estado 
de Minas Gerais,- sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão soriora em poda 
média, a que se refere o Decreto n~ 98.952, 
de 15 de fevereiro de 1990. 

Art. z~ Este decreto legislativo entra ~em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSÀGEM N" 134, DE 1990 
Excelentíssimo Sênhores Membros do 

_Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­

nado com o§ 1<? do art. 223, ela Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do_ Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das COmuniGações, o ato constante 
do Decreto n" 98.952, de 15 de fevereiro de 
1990, publicado no Diário Oficial da União, 
do dia 16 de fevereiro de 1990, que "renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 17 de novembro 
de 1988, a concessão da Rádio Vanguarda 
do Vale do aço Ltda., outorgada através do 
Decreto n~ 82.317, de 25 de setembro de 1978, 
para explorar, na cidade de Ipatinga, Estado 
de Minas Gerais, seril direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média". 

Brasília, 21 de fevereiro de 1990. -José 
Sarney. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 62190, DE 

14 DE FEVEREIRO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÓES. 

Excelentíssinio Senhor Presidente da Re­
pública, 

TenhO-a ho-nra de submeter à elevada con­
sider_ação de Vossa Exc_t:léncüt. o procesSo de 
renovação de outorga requerida- pela- RádiO 
Vanguarda do Vale do Aço Ltda., executante 
do serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Ipatinga, Estado de Mi­
nas Gerais. 

2. Os órgãos competentes deste ministé· 
rio maD.ife"stãl'im~se sobre _o pedido, achan­
do-o re-gularmente instruído, obedecidos os 
requiSitos legais e técnicos atinentes ao proce­
dimento renovatório. 

3~---Diafite do exposto, tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência o anexo do pro­
jeto de decreto, consubstanciando a medida. 

4. Esclareço que o ato de renovação so­
mente virá a produzir seus efejt_os legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma 
do § 3~ do art. 223 da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito.- Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N' 98.952, 
DE 15 DE FEVEREIRO DE 1990 

Renova a concessão outorgada à 
Rádio Vanguarda do Vale do Aço Lt­
da., para explorar serviço de radiodi· 
fusão sonora em onda média, na cidade 
de Ipatinga, Estado de Minas Gerais. 

O Presídente da República, usando das· 
atribuiçõeS que lhe confere o art. 84, item 
IV, da Constituição, e nos termos do art. 
6", item I, do Decreto n~ 88.066, de 26 de 
Jarieiro -de 1983, e tendo em vista o que consta 
do PrOcessO li~ 29104.000467/88, decreta: 

Art. 1 ~ Fica, de _acordo com o art. 33, 
§ 39 da Lei n? 4.117, de 27 de ·agosto de 1962, 
renovada por 10 (dez) anos, a partir de 17 
de novembro de 1988, a concessão da Rádio 
Vanguarda do Vale do Aço Ltda., outorgada 
através do Decreto n~ 82.317", -de 25 de setem­
bro de 197?, para explorar, na cidade de lpa: 
tinga, Estado de Minas Gerais, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodífusãÓ So­
nófà' em onda média. 

Parágiafo único. A execuçãO do sirViço 
de radiodifusão, cuja_oltl_orga é renovada por 
este decreto, reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subseqüentes 
e seus regulamentos e, cumulativamente, pe­
las cláusulas aprovadas através do Decreto 
n9 88.066, de 26 de janeiro de 1983, às quais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. 29 A concesSão ora renovada so­
mente produzirá efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional, na form_a do 
§ 39 do art. 223, da Constituição. , 

ArL _39 Este decreto e:ntra em vigor na 
data de s!:'-a publicação. 

Brasília, 15 de fevereiro de 1990; 169~ da 
Independência e 1029 da -República. --JOSÉ 
SARNEY - Aiitôrilo Carlos Magalhães. 

(À Comisst1o de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 20, DE 1991 

(N~ 296/90, na Câmara dos Depõi8.d.OS) 
Aprova o ato que renova por 10 

(dez) anos, a -pàrtir de t~ de maio de 
1_983, a conceSsão da Rádio Carajá de 
Anápolis Ltda., outorgada atràvés do 
Decreto n? 44.062, de 23 de julho de 
1958, para explorar, na cidade de Ana­
pólis, Estado de Goiás, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda tropical. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o ato que renova 

por 10 (dezY anos, a pârtir de 1° de maio 
de 1983, a concessão da Rádio Carajá de 
AnapóliS Ltda., outorgada através do Decre­
to n9 44.062, de 23 de julho de 1958, para 
explorar, na cidade de Anápolis, Estado de 
GoHis, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda tropiccit, a 
que se refere o Decreto n~ 98.872, de 24 de 
fárieiróâe-1990:-- _ 

Art. 2~ Este de_creto legislativo entra em 
vigor-na data de sua publicação-.· 

MENSAGEM N" 95, DE 1990 . 
E:J-celentfssimos Senhores Membros dO 

Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 49, inciso XIT, combi­

nado com § 1~ do art. 223, da _Co.D_s_titl,lição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacio.tlã.l, acompanhado 
de exposição de. motivos d9 Senhor Ministro 
de Es~ado das Comunicaçõ_CS, o -a~o conStante 
do Decreto n~ 98.872, 'de.14- de jallf:ii'o de 
1990, pUblicado no OiáriO Oficial da Uniã.o 
do dia 25 -de janeirO de- f990, qtie "renova 
por 10 (dez) anos, a partir 'de 1~ de maio 
de 1983; a ·conces,são _da Rádi9 Carajá_ de 
Anápolis Ltda., outorgada através do Decr~­
to n~ 44.062, de 23 de j_ulho de 1958, _para 
explorar, na cidade de Anápolis, Estado de 
Goiás, sem direito de ex.clusividade_. serviço 
de radiodifusão sonora 6m orida tropical. 

Brasília, 19 de fevereiro de 1990. José Sar­
ney. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 19/90, DE 

16 DE JANEIRO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÓES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, · · 

Tenho a honra de submeter à elevada c_on­
sideração de Vossa Excelência o processo de 
renovação de outorga requerida pela Rádio 
Cara já de Anapólis Ltda., executante do ser-: 
viço de radiodifusão-Sonora em onda tropical 
a cidade de Anápolis, Estado.de Goiás. 

2.- Os órgãos coinpetentes_deste Ministério 
manifestarani-se sobre o p_edido, achando-o 
regularmente instruído, obedecidos os re_qui­
Sitos legais e _técnicos atinentes ao prácédi­
mento renovatório. 

3. Diante do exposto; tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência o anexo Profeta 

-de decreto consubstanciando a medida. 
4. Esclareço que o ato de renovação so­

_mente virá a produzir seus efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma 
do § .39 do art. 223, da Constituição. 



1900 Terça-feira 30 DIAAIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçno 11) Abril de 1991 

Renovo a Vossa Excelência meus Protestos 
do mais profundo respeito.- Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N• 98.872 
DE 24 DE JANEIRO DE 1990 
Renova a concessão outorgada à Rádio 

Carajá de Anápolis Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
tropical, na cidade de Anápolis, Estado de 
Gofá. 

o- Presidente _da República, usando das 
atribuições que lhe confe!e o ~I!·_ 84, item 
IV, da Constituição, e nos termos do__ art. 
6~, .item I, do Decreto n~ 88.066, de 26 de 
janefro de 1983, e tendo em vista o que consta 
do Processo MC n~ 777/82, decreta: _ 

Art. 11' Fica, de acordo com-o 8rt. 33, 
§ 3• a Lei n• 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
renovada por 10 (dez) anos, a partir de 19 

de maio de 1983, a concessão da Rádio Cara já 
de Anápolis Ltda., outorgada através do De_­
creto n~ 44.062, de 23 de julho de__1958, para 
explorar, na cidade de Anápolis, Estado .de 
Goiás, sem direito de exclusividade, serviÇO 
de radiodifusão sonora em onda tropical. 

Parágrafo único. A execução do serviço 
de radiodifusão; cuja outorga é renovada por 
este decreto, reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leís subseqüentes 
e seus regulamentos e, cumulativamente , pe­
las cláusulas aprovadas através do Decret.o 
n' 88.066, de 26 de janeiro de 1983, às quais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. 2~" A concessão ora renovada so­
mente produzirá efeitos teg~s- apos -delibe­
ração do Congresso N acionai da foqna do 
§ ;3;, do ~· :?23, d~ Constituição. . 

Art. 3' Este_ dec.reto entra em vigor na 
data dé: sua publicação. 

BraSJ1ia-DF, 24 de janeiro de 1990; 16° da 
Independência e 102~" de República. -JOSÉ 
SARNEY, Antônio Carlos Magalhães. 

(À ComiSSão áe Educaçtlo.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
. N• 21, DE 1991 

(N~ 299/90, n.ã Câm.ãia dos De~u-t~dOs) 

Aprova o ato que outorga concessão 
à Rádio Cultura de Quixadá Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Qub:adá, 
Estado do Ceará. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovada a outorga de con­

cessão à Rádio Cultura de Quixadá Ltda. pa­
ra explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, na 
cidade de Qui:xadá, Estado do Ceará, sem 
direito de exclusividade, serviço de _radiodi­
fusão son-ora em onda média, a que se refere 
o Decreto no 99.115, de 9 de março de 1990. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N•-z3:f;DE 1990 
Excelentíssimos Senhores Membros do 

Congresso Nacional: _ _ . 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­

nado com o § 1 o do art. 223, da COnstituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso N acionai, acompanhado 

de EXposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações. o ato constante 
do D~çr_e_lQJt'99.115, de 9 de março de 1990, 
publicado no Diário OfiCial da União do dia 
12 de março de 1990, que "Outorga conces­
são à Rádio Cultura de Quixadá Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, na cidade de 
Quixadá, Estado do Ceará". 

BrasíJia, 13" de março de 1990. -José Sar· 
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N'' !15190. DE 
8 DE MARÇO-DE"Ig90. DO SEN.­
HOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMÜNICAÇÓES. 

ExcelentísSimo Senhor Presidente da Re­
pública~ 

De c6nformidade_ com as atribuiçdes legais 
e regulamentares cometidas a este Ministé­
rio, determinei a publicação do Edital n\' 
107/89, com vistas à implantação de uma esta­
ção de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Quixadá, Estado do Ceará. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

Rádio Cultura de Quixadá Ltda. 
Rádio Serfaneja de Quixadá Ltda. 
Rádio ftaguassu Ltda. e 

. Sidiá Comunicações Ltda. 
3 .. Submetido o assunto ao exame dos ór­

gãos competentes deste Mini_stério, as condu" 
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico. aS entidades proponentes 
satisfizeram às exigências do edital .e aos re­
quiSitõS -da legislação específica de radiodi­
fusão, exceto as seguintes: Rádio Sertaneja 
de Quixadá Ltda. e Sidiá Comunicações Lt­
da. 

A Rádio Sertaneja de Quixadá Ltda. dei­
xou de_apresentar a Certidão da Justiça Elei­
tOral referente ao seu diretor comercial. 

A:Si_diá_Comunicaçóes Ltda. deixou de 
apresentar, tempestivamente, as Certidões 
dos CartóríoS-DiStiibuidores- C[v_eis, Crimi­
nais e do CartóriO de Protestos de Títulos 
dos administradores, bem como _a prova de 
depósíto bancário ou outra instituição finan­
ceira de no mínimo, 50%_do_valor correspon­
dente ao capital mfnimo exigido para o em­
preendimento. 

4- Assim, das entidades que se_ apresen­
taram, só "foram corisideradas formalmente 
habilitadas as empresas Rádio Cultura de 
Quixadá Ltda. e Rádio Itaguassu Ltda. 

5- Nessas condições, à vista das entidades 
que-se habilitaram à ·execução do serviço ob­
jeto do edital, (quadro anexo) tenho a honra 
de submeter o assunto a Vossa Excelência, 
para fins da decisão, nos termos do art. 16 
e seus parágrafos, do mencionado RegulaM 
menta dos Serviç_os de Radiodifusão. O ato 
de outorg(l_So~ent_e virá a produzir seus efei­
tos le,Rais após deliberação do Congresso Na­
cional, na forma do§ 39 do art. 223, da Consti­
tuição. 
-- Renovo·a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profurido respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N" 99.115. 
DEYDE MARÇO DE 1990 

Outorga concessão à Rádio Cultura de 
Quixadá L tda., para explorar serviços de 
radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Quixadâ, Estado do Ceará. 

O Presidente da República. usando das 
atribuições. que lhe conferem o art. 84, item 
IV, da Constituição, e o art. 29 do Regula­
mento dos Serviços de Radiodifusão, a pro-· 

.vado pelo Decreto n~ 52.795, de 31 de outu­
bro de 1963, com a redação dada pelo Decre­
to n" 88.067, de 26 de janeiro de 1983. e 
tendo em vista o que consta do Processo MC 
n" 29000.006843189. (Edital n" 107189). de­
creta: 

Art. 1" Fica outorgada concessão à Rá­
dio Cultura de Quixadá Ltda., para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos. sem direito de 
exclusividade. serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Quixadá, Esta­
do do Ceará. 

Parágrafo único. A concessão ora outor­
gada reger-se-á pelo Código Brasileiro de Te­
lecomunicações. leis subseqüentes, regula­
mentos e obrigações assumidas pela outor­
gada em sua proposta. 

Art. 2" Esta concessão somente produM 
zirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, na forma do art. 223, § 3\ 
da Constituição . 

Art. 3'' O contrato decorre-nte desta con­
cessão deverá ser asslnado dentro de 60 (ses­
senta) dias_. a contar da data de publicaç-do 
da deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob pena de se tornar nulo, de pleno drreito, 
o ato de outorga. 

Art. 4" Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília-DF, 9 de março de 1990; 16" da 
Independência e 102" da B.epública. -JOSÉ 
SARNEY --Antônio Carlos Magalhães. 

(À Comissão de Educação) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 22, DE 1991 

(N~ 301/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova por 10 (dez) 
anos, a partir de 8 de fevereiro de 1988, 
a concessão da Rádio Difusora de Três 
Passos Ltda., outorgada através do De­
creto n• 61.818, de 4 de dezembro de 
1967, para explorar, na cidade de Três 
Passos, Estado do Rio Grande do Sul, 
sem direito de _exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média-

O Congresso Nacl.onal decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o ato que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 8 de fevf!'feiro 
de 1988, a concessão da Rádio Difusora de 
Três Passos Ltda., outorgada através do De­
creto n" 61.818, de 4 de dezembro de 1967, 
para explorar, na cidade de Três Pass.os~ Esta­
do do Rio Grande <:lo Sul, sem dtretto de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, a que se refere o Decreto 
n" 98.870, de 24 de janeiro de 1990. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 
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MENSAGEM N" 91/90, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o § 1~ do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de ExposiçãO de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o· ato constan_te 
do Decreto n" 98..870, de 24 de janeiio de 
1990,- publicado no Diário Oficial da Uni~o 
do dia 25 de jane"iro de 1990, que renova 
por 10 (dez) anos a partir de 8 de fever~iro 
de 1988, a concessão da Rádio Difusora de 
TrêS Passos Ltda., outorgada através do_ De­
creto 0° 61.818, de 4 de dezembro de 1967, 
para explorar na cidade de três passos, estado 
do Ri_o Grande do Sul, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em­
onda média". 

Brasilia, 19 de fevereiro de 1990:-- José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 14/90, DE 
16 DE JANEIRO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DAS COMUNICA­
ÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor 'Pre_sidente da Re­
pública. 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência o processo de 
renovação de outorga requerida pela Rádio 
Dífusora de Três Passos Ltd,a~, executante 
do sep;iço de radiodifusão sonora em ondª 
média, na cidade de Tr~_P_a.s~os, Estado do 
Rio Grande do SuL -

2. Os órgãos- competentes desse ministé~ 
rio manifestaram-se sobre Q pedido, achan­
do-o regularmente instruído, obedecidos os 
requisitos legais e técniCos atinentes ao proce­
dimento renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência o anexo projeto 
de decreto consubstanciando a medida. 

4. Esclareço que o a_to ele renoVação so­
mente virá a produzir seus efeitos legais após 
deliberação do Congt'esso Nacional, na forma 
do § 3° do art. 223 da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito.- Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N" 98.870 
DE 24 DE JANEIRO DE_1990 

Renova a concessão outorgada à Rádio 
Difusora de Três Passos Ltda., para ex­
plorarar serviço de radiodifusão sonora 
~onda média, na cidade de Três Passos, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 84, item 
IV, da Constituição, e-nos termos do art. 
6<:>, item I, do Decreto n" 88.066, de 26 de 
janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta 
do Processo n~ 29102.001376/87, decreta: 

Art. l" Fica, de acordo com o art. 33, 
§ 3<:>, da Lei no 4.117, de 27 de agosto de 
1962, renovada por 10 (dez) anos, a partir 
de 8 de fevereiro de 1988, a concessão da 
Rádio Difusora qe Três Passos Ltda., oútor-

gada através do Decreto n~ 61.818, de 4 Ge 
dezeiribro de 1967, para explorar na cidade 
de Três Passos, Estado d_o Rio Grande do 
Sul, sem direit9 de exclusividade, serviço de 
radíodifusão sonora em onda média. 

Parágrafo único~ A execução do serviço 
de radiodifusão, cuja outorga é renovada por 
este decreto, reger-ser-á pelo Código Brasi­
leiro de Tele_comunicações, leis subseqüentes 
e seus regulamentos e, cumulativamente, pe­
las cláusulas aprovadas através do _Pecreto 
n" 88.066, de 26 d~ janeiro de 1983, às quais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. 2° A concessão ora _renov.ada so­
mente produzirá efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional na forma do 
§ 3? do art. 223, da Constituição. 

Art. 3° Este decreto. entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasilia-DF, 24 de janeiro de 1990; 16sr 
da Independência e 102~ da República. -
JOSÉ SARNEY -- Antonio Carlos Maga­
lhães. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nt 23, DE 1991 

(n' 302190, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Giruá Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em oilda média, na cidade de Giruá, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

-- O _Congresso Nacional decreta: 
· Art. 1" · Fica aprovado o ato que renova 

a concessão outorgada à Rádio Oiruá Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em q_J;Ida média, na cidade de Giruá, Estado 
do RíO Grande do Sul, a que se refere ó 
Decret_o n~ 98.436, de 23_ de novembro de 
1989 .. 

-Art. ·z~ Este: decreto _legislativo entra em­
vigOr na data de sua publicação. 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso_Nacional: 

Nós te-rmoS do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o§ 1~ do art. 223, da Constítuiçãõ 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso NaciõrtJt,l, acompanhado 
de exposição de motivos do SenhOr Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
do Decret_o n9 98.436, de __ 23 de novembro 
de 1989, publicado no Diário Oficial da União 
do dia 24 de novembro de 1989, que renova 
a concessão outorgada à Rádio Giruá Ltda., 
para explorar serviço de radiodidif_usão sono­
ra em onda média, na cidade de Giruá, Esta­
do do Rio Grande do Sul. 

Brasília, 13 de fevereiro de 1990. - José 
Sarney. 

EXPOSiÇÃo DE MOTIVOS N•205/S9, DE 
22DE NOVEMBRO DE 1989, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÓES. 

. Exct;:lentfssimo S~nhor Presidente da Re- · 
pública, _ 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideraçãO de Vossa Excelência o processo de 
renovação -de outorga requerida pela Rádio 
Giruá Ltda., executante do serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de 
Giruá, Estado do Rio Grande do Sul. 

2.- Os órgãos competentes deste MiniStério 
manifestaram-se -~obre o pedido, achando-o 
regularmente instruído; obedecidos os requi­
sitos legais e técnicos atinentes ao procedi­
mento renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho a honra de sub­
meter a Vossa-Excelência o aneX'O projeto 
de decreto consubstanci.ando a medida. 

4. Esclare_ço que o ato de renovação so­
mente virá a produzir seus efeitos legais após 
a deliberação do Congresso Nacional, na for­
ma do § 39 do art. 223 da ConstituiçãO~ -

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito.- Antônio C.arlos 
Magalhães. 

DECRETO N• 98A16 
DE 23DE NOVEMBRO DE 1989 

Renova a concessão outorgada à Rádio 
Giruá Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonOra em onda média na ci­
dade de Giruá,· Estado do Rio G.-aude 
do Sul. 

O Presidente_ da República, usando das 
atribuiçõ,es que lhe confere o art. _84,_ ~ten;t 
IV, da Constituição, e nos termos _do._art._. 
69, item I, do Decreto n9_ 88.066, de 26 :de 
janeiro de 1983, e tendo em vi_stao que consta 
do Processo n9 29102.001324187, decreta: 

Art. 1~ Fica de ac;ordo com o art. 33, § 
39, da Lei n94.117, de 27 de agosto de 1962, 
renovada p-or" 10-(dez) anos, a partir de 17 
de fevereiro de 1988, a concessão da Rádio 
Giruá Ltda., outorgada através do Decreto 
n9 81.117, de 22 de dezembro de 1977, para 
explorar, na cidade de Giiuá; Estado do Rio 
Grande do Sul, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia. - - -

Parágrafo único. A execução do serviço 
de radiodifusão, cuja outorga é renovada por 
este decreto, reger-se-á pelo _Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subseqüentes 
e seus regulamentos e, cumulativamente, pe­
las cláusulas aprovadas através do Decreto 
n~ 88.066, de 26 de janeiro de 1983, às quais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. 2~' A concessão ora renovada so­
mente produzirá efeitos legais após delíba­
ração do CongresSO Nacional, na forma do 
§ 39 do art. 223 da Constituição. 

Art. __ 39 Este decreto entra. em vigor na 
da~a de sua P.ublicação. 

-Brasília, DF, 23" de novembro de 1989; 168~ 
da Independência e 101~ da República. -
JOSÉ SARNEY - Antônio Carlos Maga· 
lhães. . 

(A Comisstio de Educação.) 
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PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 24, I>E 1991 

(n~ 304/90, na Cãmãra dos D~put<i.d~} 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Cidade FM Ltda., para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cida~ 
de de Concórdia, Estado de Santa Cata­
rina. 

O COngresSo NãcionáJ. decreta: 
Art. 1~ Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Rádio Cidade FM Ltda., para 
explorar, pelo prazo de lO (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüéncía modulada, na ci­
dade de Concórdia, Estado de Santa Cata­
rina, a que se refere a Portaria n9 24, d~ __ l~ 
de fevereiro de 1990, do Ministro de Estado 
das Comunicações_. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de ~ua publicação. 

MENSAGEM~N' ~5ÇDtrl99() 
Excelentíssimos senhores Membros do 

Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­

nado com§ 1~> do artigo 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter á apre­
ciação do Congresso Nacional, acomp11nhado 
de.exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, O ato constante 
da Portaria n~" 24, de 19 de fevereiro de 1990, 
publicado no Diário oficial da União do dia 
5 de fevereiro de 1990,-qUe "outorga permis­
são à Rádio Cidad,e FM Ltda., para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusiVidade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Con­
cdrçlia, Estado de Santa Catarina. 

Brasília, 13 de fevereiro de 1990. ~José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DE N• 49/90, 
DE 5 DE FEVEREIRO DE 1990, -DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

De conformidade coin as atribuições legais 
e regulamentares cometidas .a este Ministé­
rio, determinei a publicação do Edital n~> 
75/89, com vistas à implantação de uma esta­
ção de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Concórdia, Estado 
de Santa Catarina. 

2. No prazo -estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidides: 
Rádio Aliança Ltda., 
Rádio Cidade FM Ltd:a. e 
SCC .,_ FM O Estado Ltda. 

3. ·Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos competentes deste Ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jUrídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigências do edital e aos re­
quisitos da legislação específica de radiodi­
fusão, exceto a SCC -FM O EstadO Ltda., 

üi:iica desclilSsilicada por haver sido notifi­
cada para apresentar o comprovante de dep6· 
sito bancário, fazeri.do-o intempestivamente. 

4. Assim, das entidades que se apresen­
taram, só foram- consideradas formalmente 
habilitadas as empresas Rádio Aliança Ltda. 
e Rádio Cidade FM Ltda. 

5. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada conside­
ração de Vossa Excelência, encarecendo se 
digne de enviar ao Congresso Nacional a ane­
xa portaria de permissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Cõngresso Nacional, na 
forma do parágrafo terceiro do artigo 223 
da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito.- Antônio Carlos 
Magalhães. 

~ ·~~~ P'ORTARIA N• 24 
I>E 1' DE FEVEREIRO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
artigo 1~> do Decreto n? 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o artigo 32 do Regulamento doS 
Serviços de Radiodifusão, coill a redação da­
da pelo Decreto n~" 88.067, de 26 -de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do 
Processo Mc__n~> 29000.005203/.89~ (Edital n9 
78/89), resolve: 
I-outorgar permissão à Rádio Cidade 

FM Ltda. para explorar. pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Concórdia, Estado 
de Santa Catarina: · 
li- a permissão ora outorgada reger-se-á 

pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subsequentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta; 

III- es_ta pen~üssão _somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacio-nal, na forma do artigo ?23, parágrafo 
terceiro~ cda COnstituição;·_- _ ~ -.- -
IV- estã portaria entra· e-m vigor na data 

de sua publicação._ Antônio Carlos Maga­
lhães, -Ministro de Estado das Comunica­
ções. 

(À Comissão de Educaçiio.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nt 25, DE 1991 

(N9 311(90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
-~- à Rádio Rainha FM Ltda, para explorar, 

pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora e~ f_['eqüência modulada, na cida­
de de Bento Gonçalves, Estado do Rio 
Grande do Sul. -

O Congresso Nacional decreta: 
Art: 1? -FiCa3PrOvãdO o ato_ que outorga 

permissão à Rádio Rainha FM Ltda. para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão"S'o#"O-:bfem freqüência modulada, na ci­
dade de Bento Gonçalves, Estado do Rio 

Grande do Sul, a que se refere a Portaria 
n~ 68, de 7 de março de 1990, do Ministio 
de EstadQ das Comunicações. 

Art. 2? Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 226, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
-nado com o§ 19 do art. 223, da Cons-tituiçi'io 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de E~tado das Comunicações, o ato constarite 
da Portaria n~ 68, de 7 de março de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
S de março de_1990, que "outorga permissão 
à _Rádio Rainha FM Ltda., para explorar, 
peJo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
e~clusividade, sendço de radiodifusão soilora 
em freqüência modulada, na cidade de Bento 
Gonçalves, Estado do Rio Grande do Sul". 

Brasília, 13 de março de 1990, José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOSN•121190, DE 
8 DE MARÇO DE 1991!, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇOES. 

.Excelentfssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

De. conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministé­
rio, determinei a publicação do Edital n~' 9/89, 
com vistas à implantação de uma estação de 
radiodifus"ão sonora em freqüência modula­
da, na cidade de Bento Gonçalves, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

Rádio Os Livres Ltda., 
Rádio Rainha FM Ltda., 
Dalla Colletta - Comunicações e Publici-

dade Ltda., 
Emissoras Reunidas Ltda., 
Rádio Dona Isabel FM Ltda., 
Rádio Cruzinha Ltda., 
Rádio Difusora -Bento GonçalVes Ltdã. e­
Comunicadora Rádio do Rio Grande Ltda., 

3. Submetido o assunto ao exame dos ór· 
gãoscompetentes deste Ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizerem às exigências do Edital e aos re­
quisitos da legislação específica de _ridiodi­
fusão. 

4. Nessas_condições, à vista-das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada conside-­
ração de Vossa Excelência, encarecendo se 
digne de enviar ao Congresso Nacional a ane­
xã. portaria de permissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, na 
forma do § 3~> do art. 223, da ConstituiçãO.-

Renovo a Vossa Excelência meus pYotestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 
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PORTARIA N' 68, 
DE 7 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das C6riludiCãÇões, 
usando das atribuições g_ue lhe conferem ·o 
art. 1~ do Decreto n9 70508, de fS de maio 
de 1972, e o art. 32,_d_o.Regulam~nto dos 
Serviços de RadiodifUsão, com a-redação da­
da pelo Decreto n" 88.067 ~ de 26 d~ janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta ao 
Processo MC n" 29000.000250/89, (Edital n9 
9/89), resolve: · · 

I - outorgar permissão à Rádio Rainha 
FM Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser .. 
viço de radiodifusão sonora em freqüêilciã 
modulada, na cidade de Bento Goriçalves, 
Estado do Rio Grande do Sul; 

li -a permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüêntes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta; 

III - esta permissão somente produzirá 
efeitos legaiS após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, § 39 da Consti~ 
tuição; 

IV- esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. - Antoni_o Carlos M~ga­
lbães. 

DD. Primeiro Se<:retárlo da C'..ãmara do:-> Dc­
putad~ 
BrasRia (DF) 
Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Se­
cretaria a Mensagem do Ext:ekmlissimo se­
nhor Presidente da República, acompanha­
da de Exposição de MotiVO$ do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunjcaçõcs,. na qual 
submete à apreciação do Congresso Nacio­
nal o ato constante da t>ortaria n° W, de 7 
de março de 1990, que 11outorga permi~ão 
h Rádio Rainha FM I .tda., para explorar, pe­
lo prazo de 10 (dez) anm>, sem dircilo dl! ex­
clusividade, serviço de· rddiodirusão sonora 
em freqüencia modulada, na cidade de Ben­
to Gonçalves, Estado do Rio Grande do Sul''. 

Aproveito a oportunidade para renovar 
a Vossa Excel~ncia protestos de elevada esti­
ma e consideração. - Lufl Roberto Ponte, 
Ministro Chefe do Gabinete Civil. 

(A Comis_são de Eduf?~ção.J. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 26, DE 1991 

(N' 314/90, na Câmara dos Deput8.dos) 

Aprova o ato que renova por 10 (dez) 
anos, a partir de 19 de maio de 1987, 
a concessão da Rádio Educação e Cultura 
de Sertãozinbo Ltda., outorgada através 
da Portaria n9. 366, de 2 de maio de 1977, 
para explorar, na cidade de Seitãozinho, 
Estado de São Paulo, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média. 

O Congresso· N acionai decreta 
Art .. 1~ Fica aprovado o ato que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 19 de maio 
de 1987, a concessão da Rádio Educação e 
Cultura de Sertãozinho Ltda., outorgada 
através da Portaria n~' 366, de 2 de maio de 
1977, para explorar, na cidade de Sertãozi~ 
nho, Estado de São Paulo, sem direito de 
exclusividad_e, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, a que se refere o Decreto 
n" 98.859, de 23 de janeiro de 1990. 

Art. 29 ESte ·decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 92, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congress-o- Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciSo XII, combi­
nado com § 19 do art. 223 da Constituição 
Federaf; tenho a honra de submeter à apre· 
cíaÇão-do Congresso-Nacional, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado_ das Comunicações, o ato constante 
do Decreto n9 98.859,_ de 23 .. de janeiro de 
1990, p_ublicado no Diário Oficial da União 
do dia _24_ de jãneirO de ~990; Que «Renova 
"por 10 (dC:z) anos, a partir de 19 de maio 
de-1987, a concessão da Rádio Educação e 
Cultura de Sertãozipho Ltda., outorgada 
atrav·és da Portaria n~' 366, de 2 de~ maio de 
1977, para explorar, na cidade de Sertãozi~ 
nho, Estado de São Paulo, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sono'ra 
em onda média". 

Brasília, 19 de fevereiro de 1990. -José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DE N' 
15190~, DE 16 DE JANEIRO DE 1990, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTA­
DO DAS COMUNICAÇÓES. 

Excelentíssimo Senhor P-residente da Re-
pública, 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossã Excelência o processo de 
renovação- de outorga requerida pela Rádio 
Educação e Cultura de Sertãozinho Ltçla., 
executante ckLserviço de radiodifusão· ~onora 
em onda média, na cidade de Sertã,ozinho, 
Estado de São Paulo. 

2. Os órgãos competentes deste ministé­
rio manífe:Staram -se sobre pedido, achando-o 
regularmente instruído, obedecidos os_ requi­
Sitos legais e técnicos atinentes ao procedi­
mento renovatório. 

3-= _ ___llia.rite_:qo ·expo!'jtOJ_ tenho a honra de 
submeter a Vossa EXcf:lên9a q anexo pTOjeto 
de decreto Consubstanciando a medida. 

4. Esclareço que o ato de renov3Çélo so~ 
mente virá a produzir seus efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma 
do § 3~ do art. 223 da Constituição. - · 

Renovo a Vossa Excelência meus piotCstos 
do mais profundo re.<;peifo-.- ...:....-AntôniO ·carlos 
Magalhães. 

DECRETO N• 98.859, 
DE 23 DE JANEIRO DE 1990 

Renova a concessão outorgada à Rádio 
EdUcação e Cultura de Sertãozinbo Lt­
da., para explorar serviço de radiodifu· 

são sonora em onda média, na cidade de 
Sertãozinbo, Estado de São Paulo. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 84, item 
IV da Constituição, e nos termos do art. & 
item I, do Decréto.n~' 88.066, de 26 de janeiro· 
de: 1983, e teiido em vista o que consta do 
Processo_n~' 29100.000318/87, decreta: 

Art. 1~ Fica, de acordo com _o art. 33, 
§ 3~, da Lei n~ 4.117, de 27 de agosto de 
1962, renovada por 10 (dez) anos, a partir 
de 19 de maio de 19fr7, a concessão da l~dio 
Educação e Cultura de Sertãozinho Ltda., 
outorgada através da Portaria n9 366, de 2 
de maio de 1977, para explorar, na cidade 
de SertãQ~inho, Estado de_ São Paulo,_ sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão_ sonora em onda média.-

Parágrafo único. A execuÇãO do serviço 
de radiodifusão, cuja outOrga é renovada por 
este decreto, reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subseqüentes 
e seus regulamentos e, cumulativamente, pe­
las clásulas aprovadas através do Decreto n~ 
88.066, de, 26 de janeiro de _1983, às quais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. 2~ A concessão ora renovada so­
mente produzirá efeitos legais apóS delibe~ 
ração do Congresso Nacional na forma do 
§ 3~ do art. 223 da Constituição. 

Art. 3? Este decreto entra em vigor nã. 
data de sua publicação. 

Brasília~DF, 23 de janeiro de 1990; 1699 
da Independência e 1029 da República. -
JOSÉ SARNEY, Antônio Carlos Magalhães. 

(À ComissdO de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 27, DE 1991 

(N~ 31(;, na Cãni&ra dos Deputados) 

Aprova o ato que renova por 10 (dez) 
anos, a partir de 30 de julho de 1985, 
a concessão da Rádio a Tribuna_ ~e Sa.ntos 
Ltda., outorgada através do Decreto n' 
55.874, de 29 de março de 1965 para ex­
plorar, na cidade de Santos, Estado de 
São Paulo, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média. 

O CongressO N"aciOnal decreta: -o 

Á.rt. 1'' Fica aprovado o ato que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 30 de julho 
de 1985, a conces.são da Rádio a Tribuna de 
Santos Ltda., outorgada através do Decreto 
n~ 55.874, de 29 de marÇo de 1965 para explo­
rar, na cidade de Santos. Estado de São Pau­
lo, sem direito -de exclusiVidade, serviço de 
radiodifusão Sonora em onda média, a_ que 
se refere o Decreto n" 99.051, de 7 de_ março 
de 1990. 

Art. 2~ Este decreto legislativo-e-ntra -erii 
vigor na data de sua_ publicação. 

MENSAGEM N• 205, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi· 
nado com§ 1" do art. 223, daCQ_~G:t\I~çliõ 
Federal, .tenho a honra de submeter à apre~ 
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ciação -do Congresso N acionai, ~Ccimpanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações,o ato constante 
do Decreto W99.051, de 7 de màrço de 1990, 
publicado no Diário Oficial da Uniã_Q_do dia 
8 de março de 1990, que "Renova por 10 
(dez) anos, a partir de 30 de julho de 1985, 
a concessão da Rádio Tribuna de Santos Lt~ 
da., outorgada através_ do Decreto n~ 55.874, 
de 29 de março de 1965, para explorar, na 
cidade de Santos, Estado de São Paulo, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi· 
fusão sonora em onda média". 

Brasília, 12 de março de 1990. -José SarM 
ney. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Ne9779(ÇDE 

6 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRODEESTADODASCOMÜ; 
NICAÇÓES. 

Excelentíssimo S_enhor Presidente da Re­
pública: 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência o processo de 
renovação de outorga requerida pela Rádio 
Tribuna de Santos Ltda., executante, do ser­
viço de radiodifusão sonora em· onda média, 
na cidade de Santos, Estado de São Paulo. 

2. _Os_ Orgãos competeOies deste ministé­
rio manifestaram-se sobre o pedido, achan­
do-o regularmente instruído, obedecidos os 
requisitos legais e técnicos atinentes ao proce-
dimento renovatório. -

3. Diante do exposto, tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência o anexo projeto 
de decreto consubstanciando a medida. 

4. Esclareço que o ato de renovação so­
mente virá a pro_duzir seus efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma 
do parágrafo terceiro, do art. 223, da Consti­
tuição. 

Renovo a Vossa Excelência meUs protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N• 99.051 
DE 7 DE MARÇO de 1990 . 

Renova a concessão outorgada à Rádio 
a Tribuna de Santos Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusãO sonora em onda 
média, na cidade de Santos, Estado de 
São Paulo. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 84, item 
IV, da COilStituiçâõ. e noS termos do art. 
69, iteril I, do Décre.to n~ 88~066, de 26 de 
janeirO de 1983, e-tendo em-vistãO-q_ue consta 
do Processo n~> 29100.00243I785----;-deàeta: 

Art. 1~' Fica, de acordo com .o art. 33, 
§ 3~', da Lei n~' 4.117, de 27 de agosto de 
1962, renovada por 10 (dez) anos, a partir 
de 30 de julho de 1985, a concessão da Rádio 
a Tribuna de Santos Ltda., outorgada através 
do Decreto n~ 55.874, de 29 de março de 
1965, para explorar, na cidade de Santos, Es­
tados., Estado de São Paulo, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média. · 

Parágrafo único. A execu~~-<!o s~rvi,ço 
. de radiodifusão, cuja outorga ê renovada por 

este decreto, reger-se-á pelo Código Brasi-' 
!eiro de Telecomunicaçôes, leis subseqüentes 
e seus regUlamentos e, cumulativamente, pe­
las clásulas apl-ovadas através do Decreto no 
88.066, de 26 _~-e janeiro de 1983, às quais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. 29 A cOncessão ora renovada so­
mente produzirá efeitos legais após detibe­
ra_ção do Congresso Nacional na forma do 
parágrafo terceiro, do art. 223, da Consti-
tuição. -

Art. 39 Este .decreto. entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília-DF,7 de março de 1990; 169~ da 
Independência e 1029 da República. -José 
Sarriey - Antônio CadoS Mãg&lliães. 

(A COJ!lissão de Educãção.) 

PROJETOI>E DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 28, DE 1991 

(N~ 319/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova ó ato qne outorga pennissão 
à Rádio FM Niquelândia Ltda. para ex­
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviÇQ de radio­
difusão sonora em fi"eqüência modulada, 

· na cidade de Niquelândia, Estado de 
Goiás: - - -

- O Congresso Nacional dúreta: 
Art. 1? Fica aprovado o ato que outorga 

·permissão à Rádio FM N~quelândi~ Ltda. pa­
ra explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na ci­
dade de Niquelândia, Estado de _Goiás, a que 
se refere a Portaria n~ 49, de 23 de fevereiro 
de 1990 .. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de _sua publicação. 

MENSAGEl\l'N' 181, DE !990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congres.s'o Nacional: 

Nos termos- do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 1~ do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de mo ti vos do Senhof Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
da Portaria no 49, de 23 de fevereiro de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
28 de fevereiro de 1990, -que "Outorga permis­
são ã._Rádio FM Niquelândia Ltda. para ex­
plorar, pelo prazo--de-10 (dez) anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em_ CrC:qüência inodulada, na cidade 
de Niquelândia, Estado de Goiás". 

Brasília, 9 de março de 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 16190, DE 
1• DE MARÇO DE !990, DO SENHOR 
MINISTRODEESTADODASC.OMU· 
N!CAÇÓES. 

Ex.celentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública. 

De conformidade com as atribuições legais 
e_ ~gulamentares cometidas a este Ministé­
rio, determinei a publicação do Edital n~ 

154/89, _com vistas ã implantação de uma esta­
ção de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada._ na cidade de Niquelândia, Estado 
de Goiás. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes eritidades: 

Rádio FM Niquelândia Ltda., 
Santa Luzia Comunicação Ltda., 
Rádio Mantiqueira Ltda., e 
Rádio Niquel FM Ltda. 
3.- Submetido o assunto ao exame dos ór­

gãos competentes desce Ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigências do _edital e aos re­
quisitos da legislação específica de radiodi­
fusão. 

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto ã elevada conside­
ração de Vossa Excelência, encarecendo se 
digne de enviar ao Congresso Nacional a ane­
xa portaria de permissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitos leg(!.is 
após deliberação do Congresso Nacional, na 
forma do§ 3~. do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito.- Antônio CarloS 
Magalhães. 

PORTARIA N• 49, 
DE 23 DE FEVEREIRO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. lo do Decreto n~ 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamento_ dos 
Serviços de Radiodifusão, com a redação da­
da pelo Decreto n~ 88.067, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vístã o que consta do 
Frocesso MC n~ 29000JXl9661/89, (Edital no 
f54/89), resolve: 
I-Outorgar permissão à Rádio FM Ni­

quelàndia Ltda. para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüênCia 
modulada, na cidadc;: de Niquelândia, Estado 
de Goiás. 
li -A permissão ora outorgada reger-se-á 

pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposfa. 

III - Esta permissão s_omente produz~á 
efeitos leg3.is após deliheraçiio do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, § J~! da Cons-
t.ii:Ul§ao: - - - - - -

IV-Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. -Antônio Carlos Maga­
lhães. 

rA Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 29, DÊ_l991 -

_ (N' 321/90, na Câ_lll;ara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessão 
à Rádio Jornal de São José dos Quatro 
Marcos Ltda. para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora 
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em onda média na cidade de São José 
dos Quatro Marcos, Estado do Mato 
Grbsso. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica aprovado o ato que outorga 

concessão à Rádio Jornal de São José_ dos 
Quatro Marcos Ltda. para explorar, pelo pra­
zo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão_sonora em 
onda média, na cidade de São José dos Qua­
tro Marcos, Estado do Mato Grosso, a que 
se refere o Decreto n" 99.046, de 7 de março 
de 1990. 

Art. 2? Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 200, DE 1990 
Excelentíssimos Senhores membros do 

Congresso Nacional, nos termos do art. 49, 
inciso XII, combinado_com § tn do art. 223, 
da Constituição Federal, tenho a honra de 
submeter à apreciação do Congresso Nacio­
nal, acompanhado de exposição de motivos 
do Senhor Minist(o de Estado das Comuni­
cações,. o ato constante do Decreto 09 99.046, 
de 7 de março de 1990, publicado no Diário 
Oficial da União do dia 8 de março de 1990, 
que "outorga concessão à Rádio Jornal de 
São José dos Quatro Marcos Ltda. para ex­
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade 4e São 
José dos Quatro Marco$, Estado do Mato 
Gro?so". __ ____ __ _ 

Brasília, 12 de março de 1990. -José Sar· 
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 92190, DE 
5 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÓES. 

Excelentfssimo SenhoLPresidente da Re­
pública. 

De conformidade com aS atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministé­
rio, determinei a publicação do Edital n" 
142/89, com vistas à implantação de uma esta­
ção de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de São José dos QJ.!atro Marcos, 
Estado de Mato Grosso. _ 

2._, _No prazo estabelecido pela lei, acorre­
ram as s_eguintes entidades: 

Rádio Vila Real de São José dos Quatro 
Marcos Ltda., 

Rádio J ornai de São José dos Quatro Mar­
cos Ltda., e 

AM- Publicidad~.e MarkeJing Ltda. 
3. Os órgãos competentes deste Minis­

tério concluíram no sentido de que, sob os 
aspectos técnico e jurídico, as entidades pro­
ponentes satisfizeram às--exigências do edital 
e. aos requisitos da legislação específica de 
radiodifusão. -

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram à execuç~o do serviço· ob­
jeto do edital (quadro anexo), tenho a honra 
de submeter o assunto a VoSsa Excelência, 
para fins de decisão, nos termos do art. 16 
e seus parágrafos do-Regulamento dos Servi· 
ços de Radiodifusão, com a redação dada 

pelo Decreto n~ 91.837_. de 25 de outubro 
de 1985. O ato de outorga somente virá a 
produzir seus efeitos legais após deliberaÇão 

_ do Congresso Nacional, na forma do § 3~ do 
art. 223' da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. -

"DECRETO N• 99.046, 
DE 7 DE MARÇO DE 1990 

Outorga concessão à Rádio Jornal de 
São José dos Quatro Marcos Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em OD.da média, na cidade de São José 
dos Quãtro Marcos, Estado de Mato 
Grosso. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe conferem o art. 84, item 
IV, da Constituição, e o art. 29 do Regula­
mento dos ServiçoS de Radiodifusão, apro~ 
vado pelo Decreto n~ 52.795, de 31 de outu­
bro de 1963, com a redação dada pelo Decre­
to fi0 88.LQ67, de 26 de janeiro de 1983, e 
tendo em vista o que consta do_ Processo MC 
n• 29000.009100/89, (Edital n• 142189), de· 
ereta: 

Art. 1" Fica outorgada concessão à Rá­
dio Jornal de São José __ dos Quatro Marcos 
Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de_ exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade Qe São José dos Q\la_tro Marcos, Esta­
do do Mato Grosso. 

ParágrafO' único. A concessão ora outor­
gada reger-se-á pelo Código Brasileiro de Te­
lecomunicações, leis subseqüentes, regula­
mentos _e obrigações assumidas pela outor­
gada em sua proposta. 

Art. 29 Esta concessão somente produ­
zirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, na forma do art. 223, § 39, 
da Constituição. 

Art. 39 O contrato decorrente desta cõn­
cess_ão.devei-á ser assinado dentro de 60 (ses­
senta) dias, a contar da data de publicação 
da deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob pena de tornar nulo, de- pleno direito, 
o _ato de outorga. 

Art. 49- Este decreto __ entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília, 7 de março de 1990; 1699 da Inde­
pen-dência e 1029 da República. - JOSÉ 
SARNEY - Antônio Carlos Magalhães. 

(À Comissdo de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 30, DE 1991 

(Nt 325/,.,, na CAmara dos :Deputados) 

Aprova o ato que renova, a partir de 
3 de janeiro de 1989, a permissão outor­
gada à Rádio Cultura de Assis Ltda., pa· 
ra explorar serviço de radiodifusão sono· 
ra, na cidade de Assis, Estado de São 
Paula_. 

O t:ongies-sn· NaciOnal decreta: 
Art. 1P Fica aprovado o ato a que se refe~ 

re- a Portaria n' 150, de 12 de setembro de 
1989-, ~O -Mlrii_stl-0 d~ Estado-das Comuqi~ 

cações, que renova por 10 (dez) anos a per­
-missão outorgada ã Rádio Cultura de Assis 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Assis, Estado de São Paulo. 

Art, 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM 600, DE 1989 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 19 do _art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das ComunicaçõeS, o ato constante 
aa"Portaria n~ 150, de 12 de setembro de 
1989, publicada no Diário Oficial da l.Jnião 
do dia 27 .de setembro de 1989, que "renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 3 de jãneiro 
de 1989, a permissão outorgada à Rádio Cul­
tura de Assis Ltda., através da Portaria n~ 
1.359, de 26_de dezembro de 1978, para ex­
plorar, na cidade de Assis, Estado de São 

-Paulo, serviço de radiodifusão sonora em fre­
q~ência modulada". 

Brasília, 3 de outubro de 1989. -José Sar· 
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 
146/89-0M, DE 27 DE SETEMBRO DE 
1989, DO SENHOR MINISTRO DE ES­
TADO DAS COMUNICAÇÚES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da R,c;:~ 
pública, 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência o processo de 
renovação de outorga reql_l_erida pela Rádio 
Cultura de Assis Ltda., executante do serviço 
de radiodifusão sonora erif freqüência modu­
lada, na cidade de Assis, Estado de São Pau­
lo. 

2. Os órgãos competentes deste ministé­
rio manifestaram-se sobre· o pedido, achao~ 
do-o regularmente instruído e_ obedecidos os 
requisito's legais e técnicos atinentes ao--prOce­
dimento renovatório, o que me levou a defe~ 
rir o requerido. 

3- A este propósito, esclareço que, em 
virtude do disposto no art. 223, § 3~, da Cons~ 
tituição, o ato renovatório somente virá a 
produzir seus efeitos_1egais após deliberação 
do Congresso, a quem encareço Vossa Exce~ 
lência se digne de encaminhar a anexa por-
taria. · --

Renoyo a Vossa ExceléD.cia rileus pfõtestos 
do mais profundo respeito.- Antônio Carlos 
Magalbães. 

PORTARIA N• 150, 
DE 12 DE SETEMBRO DE 1989 

O Ministrp de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe confere o·art. 
1 ~, do Decreto n~ 70.568, de 18 de maio de 
1972, e nos termos do art. 69, item II, do 
D~creto n~ 88.066, de 26 de_ janeiro de 1983, 
e tendo ·em vista o que consta do Processo 
MC n• 29100.001449/88, resolve: 

I-Renovar, de acordo com o art. 33, § 
3P, da Lei n9 4.117, de 27 de ago~to ~ 1962, 
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por 10 (dez) anos, a partir de 3 de janeiro 
de 1989, a permissão outorgada à Rádio Cul­
tura de Assis Ltda., através da Portaria n~ 
1.359, de 26 de_ dezembro de 1978, para ex­
plorar, na cidade_ de Assis, Estado de São 
Paulo, serviço de radiodifusií_o sonora em fre-
qüência modulada. ____ _ 

· li-A execução do serviço de radiodifu­
são, cuja outorga é renovada por esta porta­
ria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Te­
lecomunicações, leis subseqüentes e seus re­
gulamentos. 

JII --A permissão ora renovada somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, na forma do § 3~', do 
art. 223,_da Constituiçao: -

IV- Esta portaria entra em vigor na Uata 
de sua publicação. ~Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(À Comissllo de Educaçl!o.) 

PROJETO DE DECRETO ~LEGlSLATIVO 
N• 31, DE !991 

(N~ 327/90, na Câmara dOs -DepUtados) 

Aprova o ato que outorga À RBS TV 
Santa Rosa Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens, na 
cidade de Santa Rosa, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 FiCa: aprovado õ ato a que· se refe­

re o Decreto- n~ 99.074, de 8 de março de 
19~. que outorga concessão· à RJ?S TV Santa 
Rosa Ltda., para explorar, pelo prazo de 15 
(quirize) anos~ selll di~eito de exclu~-vidade, 
servíço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão), na cidade de Santa Rosa, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra _em 
vigoi na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 209, DE 1990 

Exceientfssimos _Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos_ termos do art. 49, inciso XII,- combi­
nado' com o§ 19 do art. 223, da COnstituiÇão 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso N acionai, ·acOmpãnhado 
da Exposição de Motivos do Senhor_]14inistro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
do Decreto n9 99.074, de 8 de março de 1990, 
publicado no Diário Oficia] da UniãO do_ dia 
9 de março de 1990, que "outorga ~~!~~~são 
à RBS TV Santa Rosa Ltda., para explorar, 
pelo prazo de 15 (quinze) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço -de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), ria cid-ade de ·santa 
Rosa, Estado do Rio Grande do Sul." 

Brasflia, 12 de março de 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÁO DE MOTIVOS N' 99190, DE 
6 DE MARÇO DE !99U; !'>O SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS CO­
MUN!CAÇÓES 

Excelentfssimo Senhor Presidente da Re~ 
pública, 

De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministé~ 

rio, determinefa pübHcitção do Editar n\' ~2189, 
com vistas à implantação de uma estaçao de 
radiodifus<io de sQns ,e _imagens (televisão), 
na cidade de_ Santa Rosa, Estado do Rio 
Grande do Sul. .. . . - - _ 

2. No prazo estatietecido pela lei, acorre~ 
ramas s_eguintes entidad~s: __ .. 

Emissoras Continentais Ltda.; 
A Opinião Pública, Comunicações üda.; 
RBS TV Santa Rosa Ltda.; 
Empresa JornaUstica Nordeste Ltda.; 

-- -Televisão Santa Rosa L t.da.; 
Pronel Radiodifusão Ltda. e 
TV Santa Rosa Ltda. 
3,_o Submetido o ássunto ao exame dos ór­

gãos competentes deste Ministé_rio, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob _os aspectos 
técnico e jurfdico, as entidades proponentes 
satisfizeFãm às eXigências do-eâital e nos re­
quisitOs da legislação específica de radiodi­
fusão, exceto a Emissoras ContinentaiS-Ltilã. 
que, notificada a suprir falhas em sua pro­
posta, o fez intempestivamente. 

4. Assim, das entidades que se apresen­
taram, só foram consideradas formalmente 
habilitadas as empresas: A Opinião Pública, 
Comunicaçó_eS Ltda, RBS TV Santa Rosa Lt­
da., Empresa Jornalística Nordeste l.tda., 
Televisão Santa Rosa Ltda., Pronel Radiodi­
fuSão 'Ltda. C TV Santa Rosa Ltda. 

5.. Nessas condições, à vista das entidades 
que s_e habil_lt_~~- à exe9Ução do_ serviço ob­
fetO_d_õe"&tal (quadro anexo) tenho a honra 
de submeter p assunto a Vossa Excelência, 
para fins de decisãO, no_s_ te-rmos do ait. 16 
e seus parágrafos do mencionado Regula­
mento dos Serviços de Radiodifusão. O ato 
de outorga somente virá a produzir seus efei­
tos legais após deliberação do Congre$SO Na­
cional, na forma do§ 3~ do art. 223, da Consti~ 
tuição. 
- Renovo a-vossa Exceléncia meus protestos 

do mais profUndo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N• 99.074, 
DE 8 DE MARÇO DE 1990 

Outorga concessão ã RBS TV Santa 
Rosa Ltda., para explorar serviço de ra· 
diodifusão de sons e imagens (televisão), 
na cidade de Santa Rosa, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Presidente_ da República, usando das 
atnO.Uições que lhe çonferem o art~ 84, ite:m 
IV, da Constituição, e o art. 29 do Regula· 
mento dos Serviços de Radiodifusão, apro­
vado pelo Decf_f!tO n~ ,5'2.795, de_31 de outu­
bro de 1963, com a redação dada pelo do 
Decreto n? 88._0_67. de 26 de Janeiro de 1983, 
e tendo em vista o que consta do Processo 
MC n• 29000.005898/89~ (Edital n• 82/89), de­
creta: 

-Art. 19 Fica outorgada concessão à RBS 
TV Santa Rosa Ltda., para explorar pelo pra­
zo de 15 (qUinze) anos, sem direito de e_~clusi­
vidade, serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisãq), na c_idad~ _de~-~=!l_!ta Rosa, 
Estâdo do Rio Grande do Sul. 

Pirágrafo único. - A_concessão ora outor­
_gada reger-se-á pelo CódigC? Brasileiro de Te-

lecomunicações, leis subseqüentes. regula­
mentos e obrigações assumidas pela outor­
gada em sua proposta. 

Art. 2~- Essa concessão somente produ­
zirá efeitos legais ap-ós deliberação do Con­
gresso Nacional, na forma do art. 223, § 3~, 
da Constituíção. 

Art. 39 O contrato decorrente desta con­
cessão- deverá ser assiilado dentro de 60 (ses­
senta) dias, a contar da data da publicação 
da deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob pena de se tornar nulo, de pleno direito, 
o ato de outorga. 

Art. 4~ Este decreto entra em vigor ·na 
data de sua publicação. _ 

Bras((ia- DF, 8 de março de 1990; 1699 
da Independência e 1029 da República. -
JOSÉ SARNEY - Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(À Comissão d~ EàUcação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 32, DE 1991 

(N9 328/90~ na Câm~u;·a dos Deputados} 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Cultura de Castelo FM Ltda, 
para explorar serviço de radiodifusão SO· 
nora, na cidade de Castelo, Estado do 
Espírito Santo. 

O Congresso Nacional decre.ta: 
Art. 1~ · Ficaâprovado o ato a que se r~fe­

re a Portaria n9 48, de 23 de fevereiro de 
1990, do Ministro de Estado das ÇÕinuni­
caçóes, que outorga permissão à Rádio Cul­
tura de Castelo FM Ltda. para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Castelo, 
Estado do Espírito Santo. __ __ _ 

Art. zo Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

~ MENSAGEM N• 180, DE !990 . 

Excel_entfssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o§ 19 do art. 223, da Constituiçâo 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
da Portaria n_9 48, de 23 de fevereiro de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
28 de fevereiro de 1990, que "outorga permis­
são à Rádio Culturã de Castelo FM Ltda, 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem -direito de exclusividade 1 serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência mot1ulada, 
na cidade de Castelo, Estado do Espírito San~ 
to". __ _ 

Brasília, 9 de março de 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Ni 76/90, DE 
!• DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇóES 

Excelentfssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 
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De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este ministério, 
determinei a publicação do Edital n9 46/89, 
com vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão sonora em freqüência modula­
da, na cidade de Castelo, Estado do Espírito 
Santo. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

Rádio Cultura de Castelo-FM Ltda., 
Sistema Capixaba de Comunicaç3o Ltda., 
Careta Radiodifusão Publicidade e Promo-

ções Ltda., 
Sistema de Radiodifusão e Preservação 

Cultural Ltda., e 
Fundação Brasileira de Assisténcia e Edu­

cação-FUBAE. 
3. Submetido o assunto ao exame dos ór­

gãos competentes deste ministériá; aSConclu­
s6esforam no sentido de que, sob os aspectos 
técnicO e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigências do edital e aos re­
quisitos da legislação ~specífica de radiodi­
fusão, exceto: 1?) Sistema de Radiodifusão 
e Preservação Cultural Ltda, deixou de apre~ 
sentar alteração coritratual declarando ex­
pressamente que nenhuma alteração contra­
tual poderá ser realizada sem a prévia anuên­
cia do MC e que os administradores da enÍi­
d3de deverão ser brasileiros natos ou natura­
lizados há mais de 10 anOS; com-PWvante de 
que a entidade possui os reCursoS financeiros 
exigidos para o empreendimento; preenchi­
mento correto do Anexo IV e certidão de 
cumprimento das obrigações eleitorais dos 
administradores. 

2~>) Fundação Brasileira de Assistência e 
Educação- FUBAE, deixou de acrescentar 
em seu estatuto a parte referente a diretores 
naturalizaçlos há mais de 10 (dez) anos; não 
apresentou comprovante d~ possuir os recur­
sos financeiros exigidos para o empreendi­
mento. nem a certidão atualizada dos Cartó­
rios Distribuidores Cíveis e Criminais relati­
vos aos Diretores-Presideiite e Vice-Presi­
dente. 

4. Assim, das entidades que se apresen­
taram, só foram consideradas· formalmente 
habilitadas as empresas Rádio Cultura de 
Castelo FM Ltda., Sistema Capixaba de Co­
municação Ltda. e Careta Radiodifusão Pu­
blicidade e Promoções Ltda. 

5. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada conside­
ração de Vossa Excelência, encarecendo se 
digne de enviar ao CongressO nacional a ane­
xa portaria de permissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitOs legais 
após deliberação do Congresso Nacional, na 
forma do § 3? do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 48, 
DE 23 DE FEVEREIRO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 

art. 1~ do Decreto n9 70.568, de 18 de tltaio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, com a redação da­
da pelo Decreto n~ 88.067, de 26 de janeiro 
de 1983, e _tendo em vista o __ que consta do 
P"rocesso MC n9 29000.003853/89, (Edital n9 

46/89), resolve: 
1_. - Outorgar permissão à Rádio Cultura 

de Castelo FM Ltda., para explorar, pelo pra­
zo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Castelo, 
Estado do Espiríto Santo. 

2._- A permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas _pel(l outorgada e:m sua proposta. 

3. -Esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, § 3?, da Cons­
tituição. 

4.- Esta portaria entra em vigor na data 
. de sua P!lhlicação. -Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO.DEl>llCllETOTEGISLATIVO 
N• 33, DE 1991 

(N~ 330/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
i. Enereia FM de Tremembé Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Tremembé, Estado de São 
Paulo. 

O Congresso NaciOnal deCreta: 
Art. 19 Fica aprovadO o ato a que se refe­

re a Portaria n~ 80, de 9 de março de 1990, 
do Ministro de Estado das Comunicações, 
que outorga permissão ã Energia FM de Tre­
membé Ltda. para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
servi'ço de radiodifUsãO sonora em Tremem-_ 
bé, Estado de São Paulo. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na--data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 2:í3, DE 1990 

Excelentfssimo Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos tennos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o§ 1~> do art. 223 da Constituição 
~ed4:ral, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
da Portaria n~ 80, de 9 de março de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
12 de março de 1990, que "outorga pennissão 
à Energia FM de Tremembé Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de .radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Tremembé, Estado de São Paulo"._ 

Brasília,-13 de março de 1990. - josé Sar­
ney. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N•145/90, DE 

12 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÓES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

De conformidade com as atribuiÇões legais 
e regulamentares cometidas a este ministério, 
determinei a publicação do Edital n? 295/88, 
com vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão sonora em freqüência modula­
da, na cidade de Tremembé, Estado de São 
Paula. 

2. _No prazo estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidades: 

Empreendimentos de Radiodifusão Re-
gião das Vinhas Ltda., 

Rádio República Ltda., 
Energia FM de Tremembé Ltda .• 
Rádio Bom Jesus de Tremembé Ltda., e 
Kiss Telecomunicações Limitada 
3. Submetido o assunto ao exame dos ór­

gãos competentes deste ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram àS exigências do edital e .aos re­
quisitos- da legislação específica de radiodi­
fusão, exceto o_ Empreendimentos de Radio­
difusão Região das Vinhas Ltda. que, embora 
notificado,_ deixou de apresentar os seguintes 
documentos: cópia do contrato_social devida­
mente numerado pela Junta Comercial do 
Estado de São Paulo; alteração contratual 
elevando o capital social para fazer face ao 
empreendimento; recibo de depósito bancá­
rio ou de outra instituição financeira de, no 
mínimo, 50% do valor do capital social exigi­
do para o empreendimento; atualização_da 
cláusula nona do contrato social, referente 
à naturalização há mais de dez anos dos admi­
nistradores da entidade que não forem brasi­
leiros natos; prova de nacionalidade de u_m 
dos cotistas;-inStn:tmento ·de Procuração-devi­
damente formalizado. 

4. Assim, das entidades que se apresen­
taram, só foram consideradas formalmente 
habilitadas as empresas Rádio República LtM 
da., Energia FM de Tren'leiilbé Ltda., Rádio 
Bom Jesus de Tremembé Ltda., e Kiss Tel~­
comunicaçóes Limitada. 

5-. -Nessas condições, ã vista das entidades 
que se habiJitaram (quadro anexo) à execu~ 
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encit.minhar o assunto à elevada conside­
ração de Vossa Excelência, encarecendo s_e 
cligne: de enviar ao Congiesso Nacional a ane­
xa portaria de permissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, na 
for111a do parágfafo terceiro, d.o_ art. 223,. da 
COnStituíÇao: -

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. ~Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 80, 
DE 9 DE MARÇO PE 1990 

_O Mffi.istro de Estado_ das Comunicações, 
Usando das atribuições que lhe conferem o 
art.. 1~ do Decreto n9 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e _o art. ~2 do Regulamento dos 
~:Crviços de RadiodifUsão, com a redação da­
da p~lo Decreto n"' 88.067. de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o Que consta .. do 
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Processo MC n~ 29000.007055Í8.8, (Edital n~" 
295/88), resolve: 

I - outorgar permissão à Energia FJvl de 
Tremembé Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito-de exclusivi~ 
dade, serviço de radiodifusão sonora em- fre~ 
qüência modulada, na cidade de Tremembé, 
Estado de São Paulo; 

11 - a permissão ora outorgada reger-s-e-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta; 

III - esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, § 3~', da Cons­
tituição; 

IV -esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. -Antônio Carlos Maga­
lhães 

(À Comissão de EducaçtJo;) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 34, DE 1991 

(Nt 334/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova por 10 (dez) 
anos, a partir de 25 de novembro de 1987, 
a concessão da Rádio_Regional Ltda., ou­
torgada através do Decreto n• 80.449, de 
28 de setembro de 1977, para explorar, 
na cidade de Santo Cristo, Estado do Rio 
Grande do Sul, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média. 

O Congresso Naciorial decreta: 
Art. 1" Ficaaprovadooatoaqueserefe­

re o Decieto no 98.861, de 23--de janeiro de 
1990, que renova por 10 {dez} anos, a partir 
de 25 de novembro de 1987, a concessão da 
Rádio Regional Ltda., outorgada através_ do 
Decreto n"80.449, de 28desetembrode 1977, 
para explorar, na 'cidade de Santo Cristo, Es­
tado do Rio Grande do Sul, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifu-sãO sOnora 
em onde média. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 93, DE 199Q 

ExcelentíssiiDOS~ seDhores MembrÕ.s do 
CongresSo Nacional: 

Nos termos do art. 49,·inciso-XII, cOmbi­
nado com o § 1 ~ do art. 223 da Constituição 
~ederal, ~enho a honra d_e submeter à apre­
Ciação do Congresso N acionai, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicaç6es, o a:to Constante 
do Decreto n"' 98.861, de 23 de janeiro de 
1990,- publicado -nO Diário Oficial da· União 
do dia 24 de janeiro de 1990, que- "renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 25 de novembro 

.de 1987, a concessão da Rádio Regional Lt­
da., outorgada através do Decreto n~ 80.449, 
de 28 de setembro de 1977, __ para explorar, 
na cidade de Santo _CristO, Estado_- do Rio 
Grânde dõ Sul, sem direito-de éxcluSividade, 
serviço de radiodifusão sonora em ondil mé­
dia". 

Brasl1i8, 19 de fe'vereiiõ dC 1990, _:_José 
Sarney. 

EXPOSTÇÁO DE MOTIVOS DE N• 17/90, 
-- - DE 16 DE JANEIRO DE !990, DO SE· 

NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMU'NlCAÇOES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re· 
pública, 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
side~a_ção de Vossa Excelência o processo de 
retio'!'açáo de outorga req-uerida pela Rádio 
Regional Ltda., executante do serviço dera­
diodffusão sonora em onda média, na cidade 
de Santo CCristo, Estado do Rio Grande dO 
Sul. 

2.:-=--os órgãos competenteS deste ministé· 
rio manifestaram-se sobie o pedido, achan­
do-o regularmente instruído, obedecidos os 
requisitos legais e técnicos atinentes ao proce­
dimento renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência o anexo projeto 
de decreto consubstanciando a medida. 

4. Esclareço que o ato de renovação so­
mente virá a produzir seus efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma 
do § 3~, do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N• 98.861 
DE 23 DE JANEIRO DE 1990 

Renova a concessão outorgada à Rádio 
Regional Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Santo Cristo, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições __ que lhe confere o art. 84, item 
IV, da Constituição, e nos termos do art. 
6~, item I. do Decreto no 88.066, de 26 de 
janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta 
do_Processo no 29102.001503187, decreta: 

Art. lo Fica, de acordo com o arL 33, 
§ 3°, da Lei no 4.117,. de 27 de agosto de 
19~ renovada por 10 (dez) anos, a partir 
de 25 de novembro de 1987, a concessão da 
Rádio RegiOnal Ltda., outorgada através do 
Decreto no 80.449, de 28 de setembro de 1977, 
para explorar, na cidade de Santo Cristo, Es­
tado do Rio Grande do Sul, sem direito de 
eXclusividade, seiviço de radiodifusão sonora 
eli:f"oOda média. 

Parágrafo único. A execução do serviço 
de radiodifusão, cuja outorga é renovada por 
este decreto reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subseqüentes 
e ~e~s regul~mentos e curimlativamente, pe­
las cláusulas aprovadas através do Decreto 
n~:8ª.066, de 26 de janeiro de 1983, às_quais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. 2° A concessão ora renovada so­
mente produzirá _efeitos leiais após delibe· 
ração do Congress-o Nacional na forma do 
§ 3~ dõ-art. 223 da Constituição. 

-Art. 3~ Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasnia-DF, 13 àe janeiro de 1990; 169~ 
da Independência e 102° da República. -
JOSÉ SARNEY, Antônio Carlos Magalhães. 

(A Comisstlo de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 35, DE 1991 

··· Q'l~ 335/90, na_Câ!_llara ~os Deputa~os) 

Aprova o ato que renova por 10 (dez) 
anos, a partir de 21 de dezembro de 1989, 
a concessão da Râdió União de Céu Azul 
Ltda., outorgada através da Portaria n~ 
890, de 13 de dezembro de -1979, para 
explorar, na cidade de Céu Azul, Estado 
do Paraná, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodüusão sonora em onda 
média. 

O Congresso Nacional-decreta: 
Art. 1? Fica aprovado o ato a que se refe­

re o Decreto n? 98.860, de 23 de janeiro de 
1990, que renova por 10 (dez) anos, a partir 
de 21 de dezembro de 1989, a concessã_o da 
Rádio União de Céu Azul Ltda., outorgada 
através da Portaria n~ 890, de 13 de dezembro 
de 1979, para explorar, na cidade de Céu 
Azul, Estado do Paraná, sem direito de exclu~ 
sividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média. 

Art. zo Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 51, DET990. 

Exceleritíssímo Senhores -Membros --dO 
Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso Xll, co.nibi­
nado com § 19 do art. 223 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicâções, o ato c_Onstante 
do Decreto n9 98.860, de 23_de janeiro de 
1990, publicado noDiário Oficial da União 
do dia 24 de_ janeiro de 1990, que "Renova 
por 10 (dez) anos, a partir de21 de dezembro 
de 1989, a conce.ssão da Rádio União de Céu 

__ Azul Ltçia., outorgada através da Portaria 
n9 890, de 13 de dezembro de 1979, para ex­
plorar, na cidade d~- Céu Azul, Estado_ do 
Paraná, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média". 

Brasília, 13 de fevereiro de 1990. -José 
Sarney. 

EXPOS!ÇÁO DE MOTIVOS DE N" 16190, 
DE 16 DE JANEIRO DE 199Q, DO SE­
NHOR MINISTRO DAS C.OMUN!CA­
ÇúES. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da Re~ 
pública, 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de V assa Excelência o processo de 
renovação de Outorgã requerida ·pelO )fádio 
União de Céu Azul Ltda., executante do ser­
viço ~e radiodifusão sóriorâ em __ onda "média, 
na cidade de Céu.A.zul, Estado do Paraná. 

2. Os órgãos competentes deste ministé­
rio manifestaram~se sobre o pedido, achan­
do-o regularmente instruído, obedecidos os 
requisitos legais_ e fécpicos atine_ntes ao proce­
dimento renovatório. 

3. Diante do -exposto; teribO a hOnra de 
submeter a Vossa ExCelêi::tCia o anexo projCto 
de decreto consubstanciando a medida. 
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4. Esclareço que o ato de renovação so­
mente virá a produzir seus efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma 
do § 3~ do art. 223, da Constituição. 

Revogo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito, Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N' 98.860, 
DE 23 DE JANEIRO DE 1990 

Renova a con<:essão outorgada· à Rádio 
União de Céu Azul Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora e"\ onda 
média, na cidade do Céu Azul, Estado 
do Paraná. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 84, item 
IV, da Constituição, e nos termos do art. 
61', item I, do Decreto n~ 88.066, de 26 de 
janeiro de 1983, e tendo em vista o que o 
que consta do Processo na 29105.000598/89, 
decreta: 

Art. 1 ~ Fica, de acordo com o art. 33, 
§ 3~;_da Lei no 417, de 27 de agosto de 19~2. 
renovada por 10 (dez) anos, a partir de 21 
de dezembro de 1989, a concessão da Rádio 
União de Céu Azul Ltda .• outorgada através 
da Portaria n? 890, de 13 de dezembro de 
1979, para explorar, na cidade de Céu Azul, 
Estado do Paraná, sem direito de exclusi~ 
vidade, serviço de radiodifusão sOnora .em_ 
onda média. 

Parágrafo Unico. A ex-ecução do serviço 
de radiodifusão, cuja o_utorga é renovada por 
este decreto, reger~se~á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações,leis subseqüentes 
e seus regulamentos e, cumulativamente, pe­
las cláusulas aprovadas através do Decreto 
n? 88.066, de 26 de janeiro de 1983;às quais 
a entidade aderiu previamente. -

Art. 29 A concPr:ão ora renovada so­
mente produzirá efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional na· forma do 
§ 3? do art. 223 da Cotstitiilçáo. ---

Art. 3~' Este· decrei.., entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília, 23 de janeiro de .L990; 169~ da 
Independência e 1029 da_República. -JOSÉ 
SARNEY - Antônio Carlos Magalhães. 

(A Comisslio EducQç_iio.J 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Ni 36, DE 1991 

(N~ 339/90, na Câmarã- dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Fundação José B~lnifádo Lafayette de 
Andrada para execut._r serviço de radio­
difusão sonora na cidade -=!-:- n,. ... h"!-:ena, 
Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 . Fica aprovado o ato a que se refe­

re a Portaria no 117, de 9 de março de 1990, 
do Ministro de Estado das Comunicações, 
que outorga permissão à Fundação José Bo~ 
nifácio Lafayette de Andrada para executar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüéncia modulada com fins exclusiva-

mente educativos, na cidade de Barbacena, 
Estado de Minas Gerais. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 299, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
congr-e-sso Nacional: 

Nos termos do art. 49. inciso XII, combi­
nado com o§ 1~ do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estados das Comunicações, o ato cons­
tante da Portaria n9 117, de 9 de março de 
1990, publicado no Diário Oficial da União 
do dia 13 de março de 1990, que "outorga 
permissão à Fundação José Bonifácio La­
fayette de Andrada, para executar, pelo pra­
zo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiOdifusãO sonora em 
freq-üência modulada_, -com fins exclusiva­
mente educativos, na Cidãde de Barbacena, 
Estado de Minas Gerais". 

Brasília, 14 de março de 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS"N• 180190, DE 
12 DE MARÇO DE 1990,· DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÓES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

A Fundação José Bonifácio Lafayette de 
Andrada solicitOu a este Ministério o exame 
da possibilidade da execução de serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modula­
da, na cidade de Barbacena, Estado de Minas 
Gerais, com fins exclusivamente educativos, 
sem objetivo comercial. 

2. De acordo com art. 13, do Regulamen­
to do Serviço de Radiodifusão, aprovado pelo 
Decreto o? 52.'Z95, de_31 de outub~:o "de 1963, 
e modificado pelo Decreto n9 91.837/85, não 
dependerá de edital a outorga para execução 
de serviço de radiodifusão com fins exclusiva­
mente educativos. 
3~-~Ao apreciar o pedido. os órgãos com­

petentes deste Ministério concluíram no sen­
tido de que, sob os aspectos técnico e jurídi:. 
co, a entidade comprovou atender aos requi­
sitos da legislação específica de radiodifusão, 
estando, portanto, em condições de executar 
o serviço. 

4. Assim, tenho a honra de encaminhar 
o assunto ã elevada consideração de Vossa 
Excelência, encarecendo se digne de enviar 
ao Congresso N acionai a anexa portaria, que 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
'após deliberação do Congresso Nacional, na 
forma do § 39 do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARJA N' 117, 
DE~ DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estados das Comunicações, 
usando da_s atribuiçóes que lhe conferem o 

art. 19 do Decreto n~ 70.568, de 18 de maio 
de 1972; e o art. 13 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo De­
creto n~ 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
modificado pelo Decreto n~ 91.837, de 25 de 
outubro de 1985, e tendo em vista o que cons~ 
ta do Processo~ MC n• 29000.000820/90, re­
solve: 
I-Outorgar permissão à Fundação José 

Bonifáçio Lafayette de Andrada. para execu­
tar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão_ so~ 
nora em freqüência modulada, com fins ex­
clusivamente educativos, na cidade de Barba­
cena, Estado de Minas Gerais. 

11 -A permissão ora outorgada reger~se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações. 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela ortorgada em sua proposta. 

III - Esta permissão somente produzirá 
efeitos_ legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, § 39, da Cons­
tituição. 

fV,- Esta_ Portaria e1;1tra em vigór na data 
de sua publicação. - Antônio (arlos Maga­
lhães. 

(À Comissão de Educaçti.o.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N?-37, DE 1991 

(N~ 340/90, na Câmara dos Deputados) 

AprOva o ato que outorga permissão 
à Líder Rádio e Televisão Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclushjdade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência mo· 
dulada, na cidade de Urberlândia, Esta~ 
do de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Líder Rádio e Televisão Ltda. 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade,_ serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüéncia modulada, 
na cidade de Urbelândia, Estado de Minas 
Gerais. 

Art. zo Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 289, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, illciSo XII, combi­
nado com § lo do art. 223 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congiesso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
de Portaria no 102, de 9 de março de 1990, 
publicado no Diário Oficial d? União do d_ia 
13 de março de 1990, que "Outorga permls­
são à Líder Rádio e Televisão Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço da radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na ci­
dade da Uberlândia, Estado de Minas Ge­
rais". 
-- Brasília, 14 de março de 1990. --José Sa_r­
ney. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOSN" 166190·, DE-
12 DE MARÇO DE 1990, DE SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÕES .. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da R.e-
p6blica, _ _ _ 

De conformidade com a:!nuribuições legais 
e regulamentares cometidas a este ministério, 
determinei a publicação do Edital n~ 83/85_,_ 
com vistas à implantação de uma çstaçã_o de 
radiodifusão sonora em freqüência nioduli­
da, na cidade de Uberlâ_nd!a_~E~tado de Mi­
nas GeraiS. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

Rádio Uberlândia FM Stério Ltda.; 
Rádio Belo Horizonte Ltda.; 
ABC - Rede Nacional de Rádio e Tele-

visão Ltda.; 
Uder Rádio e Televisão Ltda.; e, 
ABC- Rádio e Televisão Ltda. 

3. Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos competentes deste ministéiiO;-as conclu­
s6es foram no sentido d_e que, sob os aspectos 
técniCo e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram- às exigências do edital e aos re­
quisitos da legislação específica da radiodi­
fusão. 

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada conside­
ração de Vossa Excelência, _encarecendo se 
digne de enviar ao CorigressO a ane>;:a porta­
ria de permissão. O ato de outorga somente 
virá a :Produzir seus_efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional, na í6rma do 
§ 39 do art. 223 da Constitiiíção. ---

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N' 102, 
DE 9 MARÇO DE 1990 

O Ministro Estado das Común1Cações, 
usando das atribuições que lhe conferem c 
art. 1~ do Decreto n? 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o_ art. -~2 d~ --~egulamento dos 
Serviços de RadiodifusãO, com a redação da­
da pelo Decreto n~ 88.067, de 26 de janeiro 
de 1983, é tendo em vista o que const::t do 
Processo MC n• 29()00.008528/85, (Edital n• 
83/85), resolve: 

I - outorgar permissão à Lfder Rádio e 
Televisão Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Uberlândia, Estado de 
de Minas Gerais: -

11 - a permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileira de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta; 

111 - esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após' deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, _§ 3\ da CõnsK 
tituição; 

-IV- estã. pOrtaria e"lltra em vigor na data 
de sua publicação. - Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(A Coirlfs'SdOae Edúciição.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
·N~ 38, DE 1991 

!N~-3-41/90, na Câmara dos Qeputados) 

Aprova o ato que renova por 10 (dez) 
anos, a partir de 29 de dezembro de 1988, 
a concessão da Rádio Ituporanga Ltda., 
outorgada através da Portaria n~ 1.358, 
de 22 de dezembro de 1978, para e"J)lo­
rar, na cidade de Jtuporanga, Estado de 
Santa Catarina, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodirusão sonora 
em onda média. 

O Congresso Nacional decreta: 
~rt._ 1" Fica aprovado o ato que renova 

por fO (dez) anos, a partir de 29 de dezembro 
de 1988, a concessão da Rádio Ituporanga 
Ltd~ .• outorgada através da Portaria n? 1.358, 
de 22 de dezembro de 1978, para explorar, 
na cidade de _ltuporanga, Estado de Santa 
Catarina, sem àireito de exclusividade, servi" 
ço de radiodifusão sonora em onda médida, 
a que se refere o Decreto no 98~918, de !? 
de fevereiro de 1990. 

Art. 2~ Este-decreto legislativo entra em 
vigor na dat_a de sua publicação. 

MENSAGEM N• 106/90 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi" 
nado com § 1 o _do art. 223 da Constituição 
Federal, te_nho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
do Decreto a~ 98.918, de 1° de fevereiro q:e 
1990-,- PiibTica-do no Diário Oficial da União 
do dia 2 de fevereiro de 1990, que "Renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 29 de dezembro 
de 1988, a concessão da Rádio Ituporanga 
Ltda., outorgada através da Portaria no 1.358, 
de 22 de dezembro de 1978, para explorar, 
na cidade de Ituporanga, Estado de Santa 
Cátarina, sem direito de exclusividade, servi­
ço cJe radiodifusão sonora em onda média". 

Brasília, 20 de fevereiro de 1990. --José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 36100, DE 
30 DE JANEIRO DE 1990, DO SE· 
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÓES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência o processo de 
renovaÇão de outorga requerida pela Rádio 
Ituporanga Ltda., executante do serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cida­
de de ltuporanga, Estado de Santa Catarina. 

2. Os órgãos comPetentes deste ministério 
manifestaram-se sobre o pedido, achando-o 
regularmente -inStruído, obedecidos os requi-

sitos legais e técnicos atinentes ao procedi­
mento, renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho a honra _de 
submeter a Vossa Excelência o anexo projeto 
de decreto consubstanciando a medida. 
- 4. Esdareço que o ato de renovação so" 

mente virá a produzir seus efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma 
do § 3" do art. 223 da ConstituiÇão. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N• 98.918, 
DE 1" DE FEVEREIRO DE 1990 

Renova a concessão outorgada à Rádio 
Ituporanga Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Ituporanga, Estado de Santa 
Catarina. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 84, item 
IV, da Constituição, e nos termos do art. 
6\ item I, do Decreto n" 88.066, de 26 de 
janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta 
do Processo n'' 29106.000737/88. decreta: 

Art~ 1" Fica, de acordO com o art. 33, 
§ 3~, da Lei n\' 4.117, de 27 de agosto de 
1962, renovada por 10 (dez) anos, a partir 
de 29 de dezembro de 1988, a concessão da 
Rádio Ituporanga Ltda., outorgada através 
da Portaria n" 1.358, de 22 de dezembro de 
1978, para explorar, na cidade de Ituporanga, 
Estado de Santa Catarina, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora 
e.m onda média. 

Parágrafo único. A execução do serViço 
de radiodifusão, cuja outorgada é renovada 
por este decreto reger-se-á_pelo Código Bra­
sileiro de Telecomunicações, leis subseqüen­
tes e seus. regulamentos e, cumulativamente, 
pelas cláusulas aprovadas através do Decreto 
n" 88.066, de 26 de janeiro de 1983, às quais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. 2o A Concessão ora renovada so~ 
mente produzirá efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional, na foram do 
§ 3° do art. 223 da Constituição. 

Art. 3~ Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília-DF, 1" de fevereiro de 1990; 1@' 
da Independência e 102° da República. L 
JOSÉ SARNEY, Antonio CarloS MiigalhãeS. 

. -r A Comissão de Educaçdo.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 39, DE 1991 

(N' 342190, na Câmara dos Deputados) 
Aprova o ato que outorga permis­

são à Rádio Objetiva Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Paraguaçn, 
Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Rádio Objetiva Ltda., para ex~ 
piorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, semdireiM 
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to_ de exclusivjQade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Paraguaçu, Estado de Minas Gerais, a que 
se refere a Portaria n~ 95, de 9 de março 
de 1990, do Ministro 0ª-~ ComUriicaÇões. 

Art. 2~' Este decreto legislativo entra em 
vigor na data da publicação. 

MENSAGEM N• 272, DE 1990 
Excelentíssimos Senhores Membros do 

Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­

nado com o § 1~' do art. 223 d_ª----Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
da Portaria n~" 95, de 9 de março de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
13 de.março de 1990, que "Outorga permis­
são à Rádio Objetiva I Ltda., para explorar, 
pelo prazo de 10 (d~z) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de .radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Para~ 
guaçu, Estado de Minas Gerais. 

Brasília, 14 de março de 1990.- José Sar· 
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N•159/90, DE 
12 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÕES 

Excelentfssimo Senhor Presidente da Re~ 
pública, 

De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministé­
rio, determinei a publicação do Edital n~' 
133/89, com vistas à implantação de uma esta~ 
ção de rádiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Paraguaçu, Estado 
de Minas Gerais. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre~ 
ram as seguintes entidades. 

Rádio Objetivo I Ltda. e Global Comuni-
cação Ltda. _ 

3. Submetido o assunto_ao_exame dos ór~ 
gãos competentes deste ministério, as conclu~ 
sõ_es foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigências do edital e aos re­
quisitos da legislação específica de radiodi­
fusão. 

4. Nessas condiÇõeS, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à el~ada conside~ 
ração de Vossa Excelência, encarecendo se 
digne de. enviar ao Congresso Nacional a ane­
xa portaria de permissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, na 
forma do § 3Y do art. 223 c;l.a Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 95, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 
19 do Decreto n~ 70.568, de 18 de maio de 
~972,eo art. 32do Regulamento dos Serviços 

de Radiodifusão, com a redação dada pelo 
Decreto no 88.067~ de 26 de janeiro de 1983, 
e tendo em vista o que consta do Processo 
MC n• 29000.008240/89. (Edital n• 133/89) 
resolve: 

I -outorgar permissão à Rádio Objetiva 
I Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Paraguaçu, Estado de Mi­
nas Gerais. 

11-A perniiSsãO ora ou_torgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro.de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta. 

ill - Esta penníssão somente produzirá 
ereífus legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, § 3~, da Cons­
tituição.· 

IV- Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. -Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 40, DE 1991 

(N' 343190, na-Câmara dos o'eputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio FM Corumbá Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Pires do Rio, Estado de 
Goiá:i. 

O Co_n_gresso Nacional_decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o ato a que se refeR 

re a Portaria n~ 50, de 23 de fevereiro de 
1990~ que outorga permissão à Rádio FM Co­
rumbá Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Pires do Rio, Estado 
de Goiás. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 182, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
COngresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 19 do art. 223 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do CongressõNacional, acompanhado 
de Expos_ição de Motivos dó Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato _çonstante 
da Portaria n~ 50, de 23 de fevereiro de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
28 de fevereiro de 1990, que «Outorga per­
missão à Rádio FM Corumbá Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Pires do Rio, Estado de Goiás". 

Brasília, 9 de março de 1990. -José Sar~ 
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N•77, DE 1• 
DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU· 
NICAÇÓES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re~ 
pública, 

De conformidade com as atribuiçõeS legais 
e iegulamentares cometidaS a este ministério, 
determinei a publicação do :Sdital n9 155/89, 
cóin vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão sonora em freqüência modula­
da, na cidade de Pires do Rio, Estado de 
Goiás. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

Rádio FM Pires do Rio Ltda.; 
Santa Luzia Comunicação Ltda.; e 
Rádio FM: Corumbá Ltda. 
3. Submetido o assunto. ao exame dos ór­

gãos competentes deste ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnicos e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigências do edital e aos re­
quiSitos da legislação especffica de r_adiodi~ 
fusão. . . 

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu~ 
ção do serviçoobjeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada conside­
ração de Vossa Excelêncía, encarecendo se 
digne de enviar ao Congresso Nacional a ane­
xa portaria de pennissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, na 
forma do § 39 do att, 22__J. da .CQnstituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalluies. 

PORTARIA N• 50, 
DE 23 DE. FEVEREIRO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. 19 do Decreto no 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, com a red,ação da­
da pelo Decreto n? 88.067, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista O que consta do 
Processo MC n• 29000.009660/89, (Edital n• 
155/89), resolve: 
I-Outorgar pennissão à Rádio FM Co­

rumbá Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em fre_qüência 
modulada, na cidade de Pires do Rio, Estado 
de Goiás. - -

11 -A permissão ora outorgadél reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta. 
m- ESta permissão somente produzirá 

efeitos legaiS após -deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, parágrafo 
terceiro, da Constituição. 
IV-Esta portaria entra em vigor na data 

de sua publicação. - Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N>41, DE 1991 

(N' 344/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à- Rádio FM Princesa Ltda., pa~ expio-
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rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radio~ 
difusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Itabaiana, Estado de SerM 
gipe. 

O Congresso Naciorial decida: 
Art. 1~ Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Rádio FM Princesa Ltda., para 
expiorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, na ci­
dade de Itabaiana, Estado de Sergipe, a que 
se refere a Portaria n~ 25, de 19 de fevereiro 
de ~990, do Míriistro de Estado das Comu­
nicações. 

Art. zo Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 118, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 1~> do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter â apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
da Portaria n~' 25, de 1~ de fevereiro de 1990, 
publicado no Diário OfiCial da União do dia 
5 de fevereiro de 1990, que "Outorga permis­
são à Rádio FM Princesa Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na cidàde de 
Itabaiana, Estado de Sergipe". 

Brasília, 21 de fevereiro de 1990. - José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 50/90, DE 
5 DE FEVEREIRO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÓES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

De conformidade com as atribuiÇões. legais 
e regulamentares cometidas a este ministério, 
determinei a Publicação do Editilfn? 113/89, 
com vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão sonora em freqüência modula­
da, na cidade _de Itabaiana, Estado de Ser­
gipe. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorreu 
apenas uma concorrente: Rádio FM Princesa 
Ltda. 

3. Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos competentes deste miriistérid, as-conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnicos e jurídico, a entidade proponente 
satisfez às exigências do edital e aos requisitos 
da legislação específica de radiodifusão. 

4. Nessas condições, à vista da entidade 
que se habilitou (quadro anexo), à execução 
do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada com;;ide­
ração de Vossa Excelência, encarecendo se 
digne de enviar ao Congresso Nacional a ane~ 
xa portaria de permissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do CongresSo Nacional, na 
forma do § 3? do art. 223 da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
de mais profundo respeito, -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 25 
DEl• DE FEVEREIRO DE 1990 

O Ministro de Estado das COmutiicaçOes·, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 
1~ do Decreto no 70.568, de 18 de maio de 
1972, e o art. 32, do Regulamento dos Servi­
ços de Radiodifusão, com a redaç_ão dada 
pelo Decreto no 88~ 067-; de 26 de janeiro de 
1983, e tendó,'em vista o que consta do Pro­
cesso MC n' 29000.007200!89; (Edital n' 
113/89), re.solve: · · . 
I-Outcirgár"perm.issãb 'à Rádio FM Prin­

cesa Ltda., para explorar, pelo" prazo de 1 O 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em fre-qüência 
inodulada, na cidade de Itabaiana, Estado 
de Sergipe. 

11 - A permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Códigci BiaSildro de Telecomunicações, 
leis subseqüútfeS, -(egularncnt9s ~obrigações 
assumidas pela outorgada em.sué) proposta. 
III-Esta permissãO- _Sõrnente produzirá 

_efeitos legais após delibe.ra.ção çlo Congresso 
Nacional, na forma do art. 223 § 39 , da Consti­
_tuição. 

IV- Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publ_icação._- Antônio Carlos Magaw 
lhães. - - - -

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRJ;:TO LE.«ISJ;.A 'ff\éO 
- NY 42, ,DE, 1991 

(N" 345/90, _na Câmara dos Deputados) 

Aprova O ato· qu"e réti.ovã "por- 10 (dei) 
anoS, a pari:iC de 12 de noveinbrO de.I989, 

_ -~óncess8ô da Rádio H"umaítâ Üd$. oU­
torgada através do Decreto n~ 84.026, de 
25 de setembro de 1979, para explorar 
na cidaôe de' Campo Mourào,.EstadO do 
Paraná, sem direito de exclusividade, ser~ 
viço de radiodifuSão SonOra: em Onda mé-
dia. · · · · · · 

O Congresso Nacional decr~ta; 
Art. 19 Fica-aprovado o ato- que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 12de novembro 
de 1989, a concessão da Rádio Humaitá l,.tda. 
Ol,ltorgada atr;;t.vés do Deç~;etq n? 84.026~- de 
25 de setembro ~ 1Ç?79, para ~xplorar na 
cidade_ de Campo Mourão, Estado do Paraná, 
sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, a que se 
refere o_ Decreto no 99.049, de 7 d~ março 
de 1990. 

Art. 29 Este decreto legislativO entra em 
vigor na data de sua publíCação. -

MENSAGEM N' 203, DE 1990 
Excelentíssimo Senhores Membros do 

Congresso Nacional: 
1Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­

nado com o§ 1~' do art. 223, da CoD.stltuição 
I:ederal, tenho a honra de submeter â apre­
ciação do Congresso Nacional~ acon;:tpanhado 
d~ Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o atO constante 
d9 -Decreto n~ 99.049, de 7 de março de 1990, 

publicado no Diário Oficial da União do dia 
8 de março de 1999, que "renoya por 10 (dez) 
anos~ a partir de 12 de novembro de 1989, 
a concessão da Rádio HumaÍtá Ltda., outor­
gada atravé-s do D_ecreto no 84:.626, de 25 de 
sete.nibro de 1979, pru:a explorar, ná cidade 
de Campo Mourão, Estado do Paraná, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão sonora em onda média". · . . 

Brasíliã, 12 de março de 1990. -José Sar­
ney. 

tlXPOS!ÇÃO DE MOTIVOS N• 95/90, 
DE 6 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNI­
CAÇÚES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública. . , 

_Xenbo a honxa de_submeter â elevada con­
side_ração de Vossa Excelência o processo de 
renov:ação de outorga requerida pela Rádio 
Humaitá Ltdà., executante do serviçO 'dera­
diodifusão sonora em onda médía, na Cidade 
de Campo Mourão, Estado do Paratiá. 

2. Os órgãos competentes deste ministé­
rio manifestaram-se sobre o pedido., achan­
do-o regularmente instruído, obedeCidOs os 
requisitos legais e técnicos atinentes aO PrOce-
dimento renovatóriO~- -

3. Diante do exposto, tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência o anexo projeto 
de decreto consubstanciando a medida .. 
, --4. Esclareço que o ato de renovação' so­
mente virá a Produzír seus efeitos legais ap·6s 
deliberação do Congresso N acionai, na forma 
do § 3·~ Cio ait.' 223; da: Córlstituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito.-:- Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N'99.049, 
DE 7 DE MAI!.ÇO DE 1990 

Renova a concessão outorgada à Rádio 
Humaitá Ltda.; para éxplorar serviço'de 
radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Campo Mourão, Estado do Pa-

--raná.-
- O Presidente da República, usando das 

atribuições que lhe confere o art. 84, item 
IV da Constituição, e nos termos do art. 6~', 

item I, do Decreto n9 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do 
PiOcesso n~> 29105.000690/S9", decreta: 

Art. 1? Fíca, de acordo com o art. 3-3, 
§ 39, da Lei n" 4.117, de 27 de agosto de 
1962, renovada por 10 (dez) anos, a partir 
de 12 de novembro de 1989, a concessão da 
Rádio Humaitá Ltda., outorgada através do 
Decreto no 84.020; de 2S de séterit6!o de 1979, 
para explorar, na cidade de Cari:tpo M61urão, 
Estado do Paraná, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sotioia em 
onda média. 

Parágrafo único. A ex'ecução do serviço 
de radiodifusão, cuja outorga é renovada p-or 
este decreto, reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações,leis subseqüentes 
e seus regulamentos e~ cumulativamente pe­
las cláusulas aprovadas através do Decreto 



Abril de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO Ni\CIONI\L (Seção TI) Terça-feira 30 1913 

n9 88.066, de 20 de janeiro de 1983, às quais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. 29 A concessão ora renovada so­
mente produzirá efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional, na forma do 
§ 310 do art. 223~ da ConstitUição. 

Art. 3~> Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. _ 

Brasilia- DF, 7 de março de 1990; 1699 
da Independência e 102' da República. -
José Sarney - Antônio Carlos Magalbães •. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 43, DE 1991 

{N' 346190, na CAmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessio 
ao Sistema CRIUlli de Comunicaçlo Ltda, 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora, na cidade de Cariaclca, Estad;o Es­
pírito Santo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' Fica aprovado o ato a que se refe­

re o Decreto n9 98.384, de 9 de novembro 
de 1989, que outorga concessão ao Sistema 
Canaã de Comunicação Ltda~ para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Cariacica, Esta~ 
do do Espírito Santo. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 775, DE 1989 

Excelentfssímos Senhores Membros ·do 
Congresso ~acioilal: -

Nos termos do art. 4~, inciso XII, combi~ 
nado com o§ 19 do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à ap~e~ 
-dação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposiij;ão de Motivps do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato consta.Dte 
do Decreto p_9 98.384, de 9 de novembro de 
1989, publicado no Diário Ofici81 da União 
do dia 10 de novembro de 1989, que "Ou~ 
torga concessão ao Siste!]la Canaã de Co~u~ 
nicação Ltda, para explorar serviço de radiO­
difusão sonora em onda média, na cidade 
de Cariacica, Estado do Espírito Santo". 

Brasília, 14 de novembro de 1989.- José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N•195189, DE 
.. 1 DE NOVEMBRO DE 1989, DO SE-

NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÕES. 

Excelen'stíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, . 

De conformidade com as atribuições lega1s 
e regulamentares cometidas a este minist~rio, 
dt~terminei a publicação do Edital n9 49/89, 
com vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão sonora em onda média, na cida­
de de Carlacica, Estado do Espírito Santo. 

2. No prazo estabelecido pela lei,, acorre­
r8:ffi as seguintes entidades: 

Sistema Marlin de Comunicaçãç Ltda.; 
Sistema Canaã de Comunicação Ltda.; 
ECR - Empresa Capixaba de Radiodi-

fusão Ltda.; 
Sistema de IfadiodifUsão e Preservação 

Cultural Ltda.; 
Fundação Brasileira de AssiStência e Edu­

cação- Fi.lbae. 
3. Submetido o assunto ao exa~_e dos ót:~ 

gãos competentes deste ministério, as -cOnclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizei"alh às éxigências do edital e aos re~ 
quesitos da legislação específica de radiodi­
fusão, exceto as empresas Sistema de Radio· 
difusão e Preservação CUltural Ltda. ~ aF_!ln­
dação_ Brasileira de Assistência e Educação 
-Fubae. 

A priineira, apesar de notificadas, deixou 
de apresentar alteração contratual contendo 
dispositivos, que declarem expressamente 
que nenuma alteração contratual poderá ser 
realizada sem à prévia anUência do MC e 
que os administradores dever~ ser brasilei~ 
ros natos "CiU naturalizados há mais de 10 anos; 
comprovantes de que a entidade possui recur­
sos financeiros; prova de cumprimento das 
obrigações eleitorais dos Diretores e preen­
chimento correto dos itens do Anexo IV das 
"Condições do Edital"". 

A segunda, deixou de cumprir exigências 
do edital quando não apresentou comprovan~ 
tes de que a entidade possui recursos finan­
ceiros e certidão atualizada dos Cartórios 
DiStribuidores Cíveis e- Criminais relativos 
aos Diretores, -Presidente e Vice~ Presidente. 

4. - Assim; das entidades que se apresen­
taram, só foram consideradas formalmente 
.habi_litjldas as empresas· Sistema Marlin de 
CoJ:IiUn1Cáção Ltda., Sistema Canaã de Co­
municação Ltda., e ECR- Empresa Capixaba 
de RadiOdifusão Ltda. 

5~- Nessas condições, à vista das entidades 
que-se habilitaram (quadrÔ anexo) à execu;. 
ção do serviÇo Objeto do edital, tenho a honra 
de sub.otetei" -o- assunto a Vossa Excelência, 
para fins de decisão, nos termos do artigo 
16 e sç_us parágrafos, do mencionado Regula­
mento dos Se_zyiços de Radiodifusão. O ato 
de outorga somente virá a produzir seus efei­
tos legais após deliberação do Co:ngresso Na­
cional, na forma do parágrafo terceiro, do 
artigo 223, da Constituição. · 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
de mais profundo respeito. 

DECRETO N' 98.384 
. DE 9 DE NOVEMBRO DE 1989 

OutorgA concessão ao Sistema Caõaã 
_dç Comunicação Ltda., para explorar 
Serviço de radiodifusão sonora em ônda 
média, na cidade de Cariacica, Estado 
do Espírito Santo. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições,que U,1e conferem o art. 84, item 
!V, da Constituição, e o art. 29 do Regula­
mento dos Sef\liços~ de Radiodifusão, apro­
va.9.<;~_pelo Decreto n' 52. 79~, de 31_4e outu-

bro de 1963, com a redação dada pelo Decre­
to n' 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e 
tendo em vista o que consta do Proce_sso MC 
n' 29000.003999189·90, (Edital n' 49189), de-
creta:_ . _ _ ·- _ 
---Art. 1~ Fica outorgada coõcessão-ao Sis· 
~Qla Canaã de Comunicação Ltcla., para ex­
plorar, pelo prazo di ro (dez) anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de Caria­
cica, Estado do EspírítO Santo. 

Parágrafo único. A concessão ora outor­
gada reger-se-á pelo Código Brasileiro de Te­
lecomuniCações, leis subseqüentes, regula­
mentos e obrigações assumidas pela outor­
gada em sua proposta. 

ArL _ 2~ Esta concessão somente produ~ 
iirá efeitos, legais após deliberação Qo Con~ 
giesso Nã:cionai; i:ta forri:ta do art. 223, pará­
grafo terceiro, da constituição. 

Art. 3' O contrato decorrente desta COn­
cessão deverá ser assinado dentro de_60('5es­
senta) dias a contar da data- de pub~icação 
da_deliberação_de que_ trafa o artigO-anterior, 
sob pen-a de se toii:tãr riUio, de pleno dii-eito, 
o ato de outorga. - -

Art. 4" Este Decreto eritra em vigOr na 
data de sua publicação. _ 

Brasília, 9 de novembro de 1989; 168~> da 
Independência e 101~' da República. -JOSE 
SARNEY - Antônio Carlos Ma~alhães. 

(A Comisstío de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
- N' 44, DE 1991 - -
(n~ 347/90, na Câmara dos DePutados) 

Aprova o ato que outorga concessão 
à Rádio das. Três Fronteiras Ltda.,para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Campos Sales, Estado do 
Ceará. 

O Congresso Nacioriál decreta: _ 
Art. V Fica aprovado o ato a que se iefe:~ 

re o Decreto n' 99.082, de 8 de março de 
1990, que outorga concessão à Rádio das Três 
Fronteiras Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora_~l11 onda 
média, na cidade de Campos Sales, Estado 
do Ceará. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 220, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o§ 1~ do a.rt.2:i3 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre_­
ciação _do Congresso Nacional, ~companbado 
de Exposição de Motivos do_ Senhor Ministro 
de EstadO das Cornl,liiica_ções, o ato constante 
do Decreto n.~ 99.0S2, de 8 de março de 1990", 
publicado ·noDiário Oficial da União' do dia 
9 de março de 1990, que "outorga concessãp 
à Rádio das Três Fronteiras Ltda., para ex­
plorar ;pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direi~ 
~o de ~x:c\usividade, serviço de radiodifusão 
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sonora em onda média na cidade de Campos 
Sales, Estado do Ceará". 

Brasilia, 12 de março de 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N•ll7190, DE 
8 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMO· 
NlCAÇÓES .. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

De conformidade com as atribuiçóes legais 
e regulamentares cometidas a este Ministé­
rio, determinei a publicação do Edital n~" 
134/89, com vistas à implantação de uma esta­
çã_o de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Campos Sales, Estado do Ceará. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidades~ Empresa Cam­
possalense de Comunicação Ltda., e Rádio 
das Três Fronteiras Ltda. 

3. Os_ órgãos competentes deste MiniS­
tério concluíram no sentido de que, sob os 
aspectos técnico e j~rídko; as entidades pro­
ponentes satisfizeram ãs exigências do edital 
e aos requisitos da legislação específica de 
radiodifusão. 

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram à execução do serviço ob­
jeto do edital (quadro anexo), tenho a honra 
de submeter o assunto a Vossa Excelência, 
para fms de decisão, nos termos do art. 16 
e seus parágrafos do Regulamento dos Servi­
ços_ de Radiodifusão, ·com a -redação dada 
pelo Decreto n9 9!.837, de ·25.de outubro 
de 1985. O ato de outorga somente virá a 
produzir seus-efeitás legais ap6S deliberação 
do Congresso Nacional, na forma do § 3~ do 
art. -223 da ConstituiÇão: - -- ---

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais Profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO n' 99.082 
DE 8 DE MARÇO DE 1990 

Outorga concessão' à .Rádio das Três 
Fronteiras Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Campos Sales, Estado do 
Ceará. 

O Presidente dá República, usando das 
atribuições que lhe conferein ·a· art. ·84, item 
IV, da Constituição, e o art. 29" do Regula­
mento dos ServiÇos de Radiodifusão, apro­
vado pelo Decreto n9 52.795, de 31 de outu­
bro de 1963, com a redação dada pelo Decre­
to n' 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e 
tendo em vista o que consta do Processo MC 
n• 29000.008239/89, (Edital n' 134/89), de­
creta: 

Art.19 Fica outorgada c_oncessão à Rádio 
dasTrês Fronteiras Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda, média na cidade de Campos Sales, Es­
tado do Ceará. 

Parágrafo único. A concessão ora outor­
gada reger-se-á pelo Código Brasileiro de Te­
Iecolnunicações, leis subseqfientes, regula-

mentes e obrigações- assumidas pela outor­
gada em sua proposta: · 

Art. 29 Esta concessão _somente produw 
zirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacíõrial, na forma do art. 223, § 39, 
da Constituição. 

Art. 39 O contrato decorrente desta con­
cessão deverá ser assinado dentro de 60 (sesw 
senta) dias a contar da data da pubiicação 
da deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob pena de se tornar nulo de pleno direito 
o·-ato de outorga. 

Art. 49 _I;:ste d~creto_entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília, DF, 8 de março de 1990; 169~ da 
Independência e 102~ da República. -JOSÉ 
SARNEY - Antônio Carlos Magalhães. 

(À Coiríisstio de Educação.) 

Pll.OJETO DE DECRETO LEGISLATfVO 
. N~ 45, DE 1991 

(n~ 351/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova, a partir de 
28 de fevereiro de 1989, a permissão ou­
torgada à Rádio Santos Dumont Ltda., 
para explorar ser\'iço de radiodifusão so­
nora na Cidade de Juridiaí, Estado de São 
Paulo. 

-O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o ato a que se refe­

re a Portaria n9 37, de 13 de feverero de 1990, 
do Ministro de Estado das Comunicações, 
que reonova por 10 (dez) anos, a pennissão 
outorgada à Rádio ·santos Dumont Ltda., pa· 
ra explorar serviço de radiodifusão sonora 
-em freqüência modulada, na cidade de Jun­
diaí, Estado de São Paulo. 
· · Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N•l76, DE 1990 

ExcelentíssimOs Senhores Membros do 
Congresso Nacionai: 

Nos termos do art. 49, iriCísO XII, combi· 
nado tom § 19 do art. 223, da Constituição 
~ederal, tendo a honra de submeter â apre­
Ciação do Congresso N aciónal, ãcompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Minístro 
de Estado das Coinunicàções, o ato constante 
da P~rtaria n9 37, de 13 de fevereiro de 1990, 
p~bhcado no Diário Oficial da União do dia 
S~de março de 1990, que "renova, de acordo 
COffi 0 art. 33, § 3P, da ~-d fi9 4.117, de 27 
d~ agosto de 1962, por (dez) anos, a partir 
~~ 28 de fevereiro de 1989, a permissão outor­
gada à Rádio Santos Dumont Ltda., através 
da Portaria 0 9-217, de2o de fevereiro de 1979, 
para explorar, na cidade de Jundiaí, Estado 
d~_São Paulg, serviço de r~diodifusãO SOnora 
em freqüência modulada". 

Brasília, 9 de março âe 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 86/90, DE 
5 DE MARÇO DE 1990, DO SENHÓR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÕES. 

Excelenüssimo SeOhór ""Presidente -daRe­
pública, 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência o processo-de 
renovação de outorga requerida pela Rá4i9 

-Santos Dum<>"rlfLtda., eXecutante do sbrviço 
de radiodifusá()s-ónora em freqüência rriodu­
lada, na cidade de Jundiaí, Estado de São 
Paulo. 

2. Os órgãos competentes deste Minis­
tério manifestaram-se sobre o pedido, achan­
do-o regularmente instruído e obedecidos os 
requisitos legais e técnicos atinentes ao proce­
dimento renovatório, o que me levou a defe­
rir o requerido. 

3.- A este propósito, esclareço que, em 
virtude do disposto no art. 223, § 3~, da Cons­
tituição, o ato renovatório somente virá a 
produzir seus efeitoS legais após deliberação 
do Congresso, a quem encareço Vossa Exce· 
lência se digne de encaminhar a anexa por­
taria. 

Renovo a Vossa Excelência ineus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 27 
DE 13 DE FEVEREIRO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 
19, do D_ecreto nP 70.568, de 18 de maio de 
1972, e nos termos do art. 6~. item li, do 
Decreto n9 88. 066, de 26 janeiro de 1983, 
e tendo em vista o que_consta do_ Proc_esso 
n• 29100.001844/88, resolve: 

I - renq,var, da acordo com o art. 33, 
§ 39 , da Lei n? 4.117, de 27 de agosto de 
-1962, por 10 (dez) anos, a partir de 28 de 
fe"ereiro de 1989, a permissão outorgada à 
Rádio Santos Dumont Ltda., através da Por­
taria n9 217, de 20 de fevereiro de 1979, para 
e;xplorar, na cidade de Jundiaí, Estado de 
S~_9-~aulo, serviço de radiodifusão soriorii eiD 
freqüência modulada; 

li - a execução do serviço de_ ra~:liodi­
fus~o, cuja_ outoi"ga é renOvada por esfa por­
taria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
Teleoomuiiicii:ções-, leis su6s6qüentes e seUs 
regulamentos; 
· 111 - a permissão ora renovada somen­

te produzirá efeitOs legais após deliberação 
do Cóngresso· Nacional, na forma- do § 39, 
do art. 223, da Constituição; 

IV - esta portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. -Antônio Carlos Ma­
_galhães. _ 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 46, DE 1991 

(N• 352/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga perinfssão 
à Cultura FM Stéreo Som Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora ria 
cidade de lnhllll!as, Estado de Goiás. ~ 

O Congresso Nacional decreta: 
·Art. 1 ~ Fica aprovado o ato a que se refe­

re a Portaria n~ 63, de 6 de março de 1990, 
do Ministro de Estado das Comunicaç-ões, 
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que outorga permissão à Cultura FM Stéreo 
Som Ltda. para explorar pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser~ 
viço de radiodifusão sonor_a_ em freqüência 
modulada, na cidade de Inhumas, Estado de 
Goiás. -

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 196, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 19 do art. 223, da ConstitUição 
Federal, tenho a honra de SJ.Ibmeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
de Portaria n' 63, de 6 de março de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
7 de março de 1990, que "outorga-permissão 
à Cultura FM Stéreo Som Ltda., para expio~ 
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na cidade de 
Inhumas, EStado de Goias·~. 

Brasília, 12 de março de 1990.- José Sar­
ney. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 106190, DE 

7 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINlSTRO DE ESTADO DAS COMU· 
NICAÇÓES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública: ___ _ ___ _ 

De conformidade com as atribuições legais­
e regulamentares cometidas- a este Ministé~ 
rio, determinei a publicação do Edital n~ 
163/89, com vistas à implantação de uma esta­
ção de radiodifusão sonorã;" em freqüência 
modulada, na cidade de lnhumas, Estado de 
Goiás. 

2. No prazo-estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

Cultura FM Stéreo Som Ltda., 
· Rádio Monte Alegre FM Ltda. e 

Kristerion Radiodifusão e Comunicações 
Ltda. 

3. Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos competentes deste ministéfío, ãs cOnclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
téciricos e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigências do_ edital e aos re­
quisitos da legislação específica de radiodi­
fusão. 

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada conside­
ração de Vossa Excelência, encarecendo se 
digne de enviar ao Congresso Nacional a ane­
xa portaria de enviar ao Congresso Nacional 
a anexa portaria de permissão. O ato de ou­
torga somente virá a produzir seus efeitos 
legais após deliberação do COiigresso Nacio­
nal, na fonn·a do parágrafo terceiro, do art. 
223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 63, 
DE 6 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. 1? do Decreto n9 70.568; de 8 de maio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
ServiÇos de Radiodifusão, com a redação da­
da pelo Decreto n~ 88.067, de"26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do 
Processo MC n• 29000.010011/89, (Edital n• 
163/89), resolve: 
I- Út!torgar pennissão à Cultura FM Sté· 

reo Som Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 {dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonqra em freqüência 
modulada, na cidade de Inhumas, Estado de 
Goiás. 

11 -A permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta. 
III-Esta portaria entra em vigor na data 

de sua publicação, -Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(À Comissdo de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 47, DE 1991 

(N~ 353/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova, a partir de 
21 de janeiro de 1987, a permissão ou to r· 
gada à Rádio Difusora de Pirassununga 
Ltaa.-·para explorar serviço de radlodi~ 
fusão sonora, na cida~e de Pirassununga, 
Estado de São Paulo. - -

O CõngresSo NãCionai dicreta: 
Art. 19 Fica aPiovado o" ato a que se refe~ 

re a Portaria n? 38, de 13 de fevereiro _de 
1990, do Ministro de Estadodas Comuni­
cações, que renova por 10 (dez) anos a Per­
missão outorgada à Rádio Difusora de Piras­
sununga Ltda. Pára-explorar serviço de r3.dio­
difusão sonora, em freqüência modulada, na 
cida9-e de p_~a~ununga;Estao de São Paulo. 

Art. 2~ Este -decreto Iegislã.tivo entri. em 
Yigor na data de sua publicação. · 

MENSAGEM N•190, DE 1990 

ExCefentíssimo Senhores MembroS- do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do ãit. 49,- inCiSo XII, cori:J.Oi­
nado com o§ 1~ do art. 223, -da ConstitWção 
Federal, tenho a honra de submeter à apre~ 
ciação d_o Congresso Nacional, acompanhado 
da exposição de motivos do Senhor MiniStfo 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
da Portaria n~ 38, de 13 de fevereiro de 19"90, 
publicado no Diário Oficial da União dQ dia 
6 de rilarço de 1990, que "renova, de acordo 
com o art. 33,_ § 3P, da Lei n? 4.117, de 27 
de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a Pitrlir 
de 21 Q_~ janeiro de 1987, a permissão outor· 
gada à Rádio Difusora de Pirassununga· Lt­
da., através da Portaria n~ 34, de 12 de janeiro 
de 1977, para explorar, na cidade de Pirassu­
nunga, Estado de São Pa~l_c>, serviço de radio­
difusão sonora em-freqüência niodulada". 

Br_asflia, 12 de março de 1990. -José Sar­
ney~ 

EXPOSIÇÁO DE MOTIVOS N• 98, DE 6 
DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NJCÀÇÓES. 

ExCelentíssfmo Senhor Presidente da Re­
públiCa~--

Tenho a honra de submeter à elev~da con­
sideração de Vossa EXcelência o p-rocesso de 
renovação de outorg~ r~uerido pela Rádio 
DifriSófã de Pirassununga Ltda., executante 
do serviço de_ radiodifusão sonora em, fre· 
qüência Wodulada, riã.. cidade de Pii"ass·unun-
ga, Es.tad.o de São P~uiQ. - - -

2. Os -órgãos competentes deste Minis­
tério manifestaram.·sé SObre o pedido, achan­
do-o regulamente inst.n,l.íçio, e obedecidos os 
requisitos legais e técnic.os'atinerites áó" ptoce~ 
dimento r~novatórlO, ó que me levou a defe­
rir o r~queri.do, 

3. A este propósito, esclareço que; em vir­
tude_ do disposto no art_. 223~ § 3~. da Consti­
tuição, o ato renovatório somente virá a pro­
duzir_ se~s efeitos legais após deliberação do 
Congresso N~cional, a quem encareço Vossa 
Excelência se digne de encamin"hru: ã. _a~;~.exa 
portaria. 

Renovo a_ Vossa Excelênc_ia meus protestos 
do mais pro~undo respeito. -Antônio Çarlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 38, 
DE 13 DE FEVEREIRO DE 1990 

O MiiliSfrO de Estado das Comqnic3.ções, 
usando das atribuições que lhe confe!e o art. 
1~. do -Deê::ietõ n~ 70.568, de 18 de mah de 
1972, e noS- ·termos do art. 69, item II, do 
Decreto- ri? 88.066, de 2:6 de j<ineirõ db 1983, 
e tendo em Vista' o que Consta- do Processo 
n? 29100.002192/86, resolve: 
I- Renovar, de acordo coin O art. 33, § 

3P, da Lei D.? 4.117, de 27 de- agoSto de 1962, 
por 10 (dez) anos, a partir de 2[ de fa:Iieiro 
de 1987, a permissão outorgada à Rádio Difu­
sora de PirassUnunga Ltda., através de Porta­
ria n~34, de_12 de janeiro_ de 1977, para explo­
rar, na ciçlade de Pirassununga; Estado de 
São Paulo, serviço de radiodifUsão_s_onora em 
freqüênçia m_oçlulada. , . 

11- A execução do serviço de radiodifu­
são, cuja outorga é renovada por esta porta­
ria, reger-se-_á pelo Código Brasileiro de Te­
lecomunica~s, leis subseqüentes e _seus~re­
gulamentos__. 

III- A pennissão ora_ renovada soD;J.ente 
produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, na forma do § _3~, do 
art. 223, da Constituição. _ 

IV -Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. -Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(A~ Comissdo de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA11\'0 
N~ 48, DE 1991 

(N' 354/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Modelo Ltda. para explorar ser-
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viço de radiodifusão sonora, na cidade 
de Modelo, Estado de Santa Catarina. 

O CongreSso Nacioriãraecreta:._ 
Art. 19 Fica aprovado o ato a que se refe­

re a Portaria n\' 112, de 9 de março de 1990, 
do Ministro de Estado das Comunicações, 
que outorga permissão à Rádio Modelo Lida. 
para explorar, pelo para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direitO de exdusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora, em on­
da média, na cidade de Modelo, Estado de 
Santa Catarina. - -

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 279, DE 1990 
(Do Poder Executivo) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o § 19 do art. 223 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre~ 
ciação do Congresso Na-cional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
da Portaria n? 112, de 9 de março de 1990 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
13 de março de 1990, que "outorga ponnissão 
à Radio Modelo Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de_ radiodifusão sonora em 
onda média de âmbito local, na cidade de 
Modelo, Estado de Santa Catarina". 

BrasOia, 14 de março de- 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DE N• 175/90, 
DE 2 DE MARÇO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÓES-

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pliblica, 

De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministé~ 
rio, determinei a publicação do Edital no 
47/89, com vistas à implantação de uma esta­
ção de radiodifusão sonora em onda média 
de âmbito local, na cidade de Modelo, Estado 
de Santa Catarina. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorreu 
apenas a Rádio Modelo Ltda. 

3. -Os órgãos competentes-deste Minis­
tério concluíram no sentido de que, sob os 
aSpectos técnico e jUrídico, a entidade propo­
nente satisfez às exigências do Edital e aos 
requisitos da legislação específica de radio­
difusão. 

4. Nessas condições, à vista da _entidade 
que se habilitou à execução do serviço objeto 
do edital (quadro anexo), tenho a honra de 
submeter o assunto a Vossa Excelência, para 
fins de decisão, nos termos do art. 16 e seus 
parágrafos do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, com a redação dada pe!c De­
creto no 91.837, de 25 de outubro de 1985. 
O ato de outorga some-nte virá a produzir 
seus efeitos legais após deliberação do Con­
gress_o Nacional, na forma do § _3~, do art. 
223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito.- Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIAWIIZ 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atríbuições que lhe conferem o 
art. 1 o do Decreto no 70.568, de 18 de maio 
de _1972, e __ O_ art. 32 do Regulamento dos 
Setviços âe Radiodifusão, com a redação da­
da pelo Decreto n? 88.067, de 26 de janeiro 
di-f983";e-tendo em vista o que consta do 
Processo MC n• 29000.003854189, (Edital n• 
45/89), resolVe: 
-- I-Outorgar permissão _ã Radio Modelo 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, _serviço 
de radiodifusão sonora em onda média de 
âmbíto local, na cidade de Modelo, Estado 
de Santa Catarina~ 

-u:........ A permissão ora outorgada reger--se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela ou_torgada em sua proposta. 

ill -Esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, § 3~, da Cons­
tituição. 

IV -Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. -Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(À Comissão De Educação.) 

PROJETO D~DECRETO LEGISLATIVO 
N' 49, DE 1991 

(N' 355/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o atO que outorga permissão 
_à Rádio Vizinha_ns_a FM Ltda. para explo­
rar sCfViço de radiodifusão sonora, na 
cidade de Dois Vizinhos, Estado do Pa­
raná. 

O Congresso N acionai decreta: 
_Art. lo Fica aprovado o ato a que se refe­

re a Portaria no 116, de 9 de março de_l990, 
do Ministro de Estado das Comunicações, 
que outorga permissão à Rádio Vizinhança 
FM Ltda. para explorar, pelo prãzo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Dois Vizinhos, Esta­
_do do Paraná. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 283, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Naciona.J.: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, comb_i­
nadO com o § 1 o do art. 223 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciãção do Congresso Nacional, acompanhado 
de Ex-posição de Motivos do Senhor Ministro 
de Esiado das Comunicaçõ~s, o ato constante 
da Portaria- n~ 112, de 9 de março de 1990 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
13 de março de 1990, que "outorga permissão 
à Radio Vizinhança FM Ltda., para explorar, 

pelo prazo de tO (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Dois 
Vizinhos, Estado do Paraná". 

Brasl1ia, 14 de março de 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DE N•179/90, 
DE 2 DE MARÇO Dc1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÓES. 

__ Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

De conformidade çom as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministé­
rio, determinei a publicação do Edital n~ 
261/88, com vistas à implantação de uma esta­
Ção de radiOdifusão sonora: em freqüência 
modulada, na cidade de Dois Vizinhos, Esta~ 
do do Paraná. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidades: Rádio Vizinhan­
ça FM Ltda., e Rádio FM Del Rey_Ltda, 

3. Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos competentes deste Ministério as conclU­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizera_m às exigências do Edital e aos re­
quisitos da legislação específica de radiodi­
fusão. 

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo), à execu­
ção do serviçoobjeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto -à elevã.da conSide­
ração-de Vossa Excelênca, encarecendo se 
digne de enviar ao Congresso Nacional a ane­
xa portaria de permissão. O ·ato de outorga 
somente viiá a j>foduzfr seus -efe:ifOs tegais 
após deliberação do Congresso Nacional, -na 
forma do§ 3~, do art. 223, d" Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -AntOnio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 89 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. 1 ~ do Decreto n~' 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, com a redação dai. 
da pelo Decreto n9 88.067, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do 
Processo MC nP 29000.006256/88, (Edital n~ 
261188), resolve: 

l-Outorgar permissão à Radio Vizínlian~ 
ça FM Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Dois Vizinhos, Esta­
do do Paraná. 

II - A permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de TelecomunicaçõeS, 
!eis subseqüentes, regu!amentose-obriga~ões 
assumidas pela outorgada em sua proposta. 

III- Esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na formado art. 223, § 3~, da Cons­
tituição. 
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IV - Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. ---=- Antônio Car:los Maga­
lhães. 

(À Comissão diEducaçáo.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 50, DE 1991 

(N~ 357/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga pennissio 
à Fundação Cultural Ç~lirmuta para ex­
plorar serviço de radiodirusão sonora, na 
cidade de Pato Branco, Estado do Pa­
raná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica aprovado o ato a que se refe­

re a Portaria n'~' 36~ de 13 de fevereiro de 
1990, do Ministro de Estado das Comuni­
cações, que outorga permissão à Fundação 
Cultural Celinauta para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dad_e, ~erviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Pato Bran­
co, Estado do Paraná. 

Art. _ 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N'175, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores MembrO$ do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o§ 1~ do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de su,bmeter à. apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Sephor _Mi!lÍS~ro 
de Estado das ÇQmunicações, o ato constante 
da Portaria n? 36, de 13 de fevereiro· de_1990, 
publicado no Diário Or~eial da União dq dia 
19 de março de 1990 e republicado no dia 
5 de março de 1990, que ''renova de acordo 
com o art. _33, § 39, da Lei n9 4.117, de 27 
de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir 
de 16 de_ou_tubro de 1989, a permiss[O outor­
gada à Fundação Cultural Celinauta, através 
da Portaria n? 778, de 2 de setembro de 1979, 
para explorar, na cidade de Pato Branco, Es­
tado do Paraná, serviço de radiodifusão sono­
ra em freqüência modulada". 

Brasília, 9 de março de 1990. - José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 85/90, DE 
5 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRODEESTADODASCOMU· 
NICAÇÓES 

Excelentíssimo Senhor .Pr~$jdente da Re­
pública, 

Tenho a honra de submeter ã elevada con­
sideração de Vossa Excelência o processo de 
renovação, de outorga requerida pela Funda­
ção Cultural Ce:linaqta, executante do serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Pato Branco, Estado do 
Paraná. 

2. Os órgãos competentes deste ministério 
manifestaram-se sobre o pedido, achando-o 
regularmente instruído e obedecidos os re­
quisitoS legais e técnicos atinirifeS ~o procedi­
mento renovatório, o que me levou a deferi_r 
o requerido. 

3.- Aeste propósito, esclareço que, em vir­
<tude do disposto no art. 223, § 3~, da Consti­
tuição, o ato renovatóriO somente virá a pro-­
duzir seus efeitos legais ·após -deliberação do 
Congresso, a quem encareço Vossa Excelên­
cia se digne de encaminhar a anexa portaria. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 36, 
DE 13 DE FEVEREIRO DE 1990 

O Ministro de Estado das Cqmunicações, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 
1~ do Decreto n" 70.568, de 18 d~ maio de 
1972, e nos termos do art. &, i!em 11, do 
Decreto n9 88.066, de 26 de janeiro de 1983, 
e tendo em vista o que consta do Processo 
n• 29105.000671/89, resolve: 

I - renovar, de acordo com o art. 33, § 
3~, da Lei n~ 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
por 10 (dez) anos, a partir de 16 de outubro 
de 1989, a permissão outorgada à Fundação 
Cultural Celinauta, através da Portaria n" 
778, de 2de setembro de 1979, para explorar, 
na cidade de Pato Branco, Estado do Paraná, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada; 

11-a execução do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por esta portaria, 
reger-se-á pelo Código Brasileiro de Teleco­
municações, leis subseqüente e seus regula~ 
mentos; 

ID - a permissão ora renovada somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congr~sso Nacional, na for~a do § 39,_ do 
art. 223, da Constituição; -

IV - esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. - Antônio Carlos Maga­
lhães. 

{À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 51, DE 1991 

(N" 360190, na C!mara doo Deputados) 

A_prova o ato que renova a partir de 
1' de novembro de 1983, a permissão ou­
torgada à Sociedade Rádio da Paraíba 
Ltda., para explorar serviço de radiodi· 
rusão sonora, na cidade de Campina 
Grande, Estado da Paraíba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica aprovado o ato a que se refe­

re o Decreto n" 99.131, de 9 de março de 
1990, que renova p'orlO (dez) anos, a permis­
são outorgada à Sociedade Rádio da Paraíba 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqUência modulada, na cidade 
de Campina Grande, Estado da Parruba. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

~ MENSAGEM W 242, DE 1990 

ExCelentfssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi· 
nado cOm o§ 1~ do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre~ 

__ cia_ção do Congresso Nacional, acompanhado 

de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
do Decreto n?99.131, de 9 de março de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
12 de março de 1990, que "renova por 10 
(dez) anos, a partir de 19 de novembro de 
1983, a concessão da Sociedade Rádio da Pa­
rruba Ltda., outorgada através do Decreto 
n~ 87.607, de 21 de setembro de 1982, para 
explorar, na cidade de Campina Grande, Es­
tado da Paraíba, sem direito de _exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em onda 
rnédia". 

Brasília, 13 de março de 1990. -José Sar­
ney 

EXPOSIÇÃO ))E MOTIVOS N•132/90, DE 
03 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU· 
NICAÇÕES. 

ExcelentíSsimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência o processo de 
renovação de outorga requerida pela Socie­
dade Rádio da Paraíba Ltda., executante do 
serviço de_ radiodifusão sonora em onda mé­
dia, "na cidade de Campina Grande, Estado 
da Paraíba._ ____ __ 

2. Os órgãos competentes deste ministério 
manifestaram-se sobre o pedido, achando-o 
regularmente instruído; obea:eddos os requi~ 
sitoS legais e técnicos atinentes ao procedi­
mento renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência o anexo projeto 
de decreto consubstanciando a medida. 

4. Esclareço que o ato de renovação so­
mente virá a produzir seus f:fêitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma 
do parágrafo terceiro, do art. 223, da Consti­
tuição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito.Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N• 99.131, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

Renova a concessão outorgada à Sociedade 
Rádio da Paraíba Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Campina Grande, Estado da Pa-
raíba. -

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 84, item 
IV, da Constituição, e nos termos do art. 
6~ item I, do Decreto ·n" 88.066, de 26 dP." 
janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta 
do Processo MC n" 130.551!83, decreta: 

Art. 19 Fica, de acordo com o art. 33, 
§ 3~, da Lei n? 4.117, de 27 de agosto de 
1982, renovada por 10 (dez) anos, a partir 
de 19 de novembro de 1983, a concessão da 
Sociedade Rádio da Par8.1ba Ltda., outorga­
da através do Decreto n? 87.607, de 21 de 
setembro de 1962, para explorar, na Codade 
de Campina Grande, Estado da Par8.1ba, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sOnora em onda média. 
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Parágrafo único. A execução do serviço 
de radiodifusão, cuja -outofga é renovada por 
este decreto regerMse-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subseqüentes 
e seus regulamentos e, cumulativamente, pe­
las cláusulas aprovadas atrav6s do Decreto 
n~" 88.066, de 26 de janeiro de 1983, as quais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. 29 A concessão ora renovada so­
mente produzirá efeitos legais 3.pós aeHbe­
ração do Congresso Nacional na forma do 
§ 31' do art. 223, da Constituição. 

Art. 39 Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília, 9 de março de 1990; 1699 da Inde­
pendência e 102° da República. - JOSÉ 
SARNEY - Antônio Carlos Magalhães. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nt 52, DE 1991 

(Nt 361/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessão 
à Empresa de Televisão João Pessoa Lt­
da. para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens, na cidade de João Pes­
soa, Estado da Paraíba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? Fíca aprovado o ato a- qUe se refe­

re o Decreto n~ 99.127, de 9 de março de 
1990, que "Outorga concessão à Eirlpresa de 
Televisão João Pessoa Ltda. para explorar, 
pelo prazo de 15 ( quínze) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão de 
sons e imagens, na cidade de João Pessoa, 
Estado da Paraíba. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de s_ua publicação. 

MENSAGEM N• 234, de 1990 

Excelentfssimo Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o§ 1~' do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de EJll'Osição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
do Decreto n9 99.127, de 9 de março de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
12de março de 1990, que ''outorgaconcessão 
à Empresa de Televisão João Pessoa Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 15 (quinze) 
anos? sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão), 
na cidade de João Pessoa, Estado da Parai· 
ba". 

Brasília, 13 de março de 1990. -José.Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 136/90, DE 
9 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÚES. 

Excelentíssimo Senhor P!esidente da Re~ 
pública. 

De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministé-

rio, ·determinei a publicação do Edital n9 
160/89; co in ViS:tas-~HIDplan-tação de uma esta-~ 
ção de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são), na cidade de João Pessoa, Estado da 
Paraíba. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidãàes: 

Televisão Abril Ltda. 
Empresa de Televisão João Pessoa Ltda. 

e 
Sociedade Radiodifusão da Para1ba Ltda. 
3. ·os--<kgãos competentes deste Minis­

tério, concluíram··no· seritido de que, sob os 
aspectos técnico e jurídic(), as entidades pro­
ponentes satisfizeram àS exigências do Edital 
e ·aõs requisitos 4a legislação específica de 
faOiodifusão. · 

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram-á execUÇãO do serviço ob­
jeto do edital (quadro anexo), tenho a honra 
de submeter o assunto a Vossa Excelência, 
para fin-s de decisão, nos termos do art. 16 
e seus parágrafos, do mencionado Regula­
mento dos Serviços de Radiodifusão. O ato 
de outorga somente virá a produzir seus efei­
tos legais após deliberação do Congresso Na­
cional, na forma do§ 3~'_do art. 223, da Consti-
tuição. -

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

.. DECRETO N• 99.127, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

Outorga concessão à Empresa de Tele­
visão João Pessoa Ltda., para explorar 
serviços de radiodifusão de sons e ima~ 
gens (televisão), na cidade de João Pes~ 
soa, Estado da Para~ba. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe conferem o art. 84, item 
IV, da Constituição, e Q art. 29 do Regula­
mento dos ServiÇos de Radiodifusão, apro­
vado pelo Decreto n~' 52.795, de 31 de outu­
bro de 1963, com a redação dada pelo Decre­
to 0° 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e 
tendo em vista o que consta do Processo MC 
n• 29000.009978/89, (Edital n• 160/89), de­
creta: 

An.--1~ Fica outorgada concessão à Em­
presa de Televisão João Pessoa_ Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 15 (quinze) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão de sons e.imagens (televisão), na cidade 
de João Pessoa, Estado da Paraíba. 

Parágrafo único. A concessão ora outor­
gada reger-se-á pelo Código Brasileiro de Te­
lecomunicações, leis subseqüentes, regula­
mentos e obrigações assumidas pela outor­
gada em sua proposta. 

Art. 29 Esta J;:Oncessão s~:mente produ­
zirá efeitos legais aPóS defiberação do Con­
gresso Nacional, na forma do art. 223,.§ 39, 
da Constitu:íção.-

__ Art. 39 O contrato decorrente desta con­
cessão_ deverá ser assinado dentro de 60 (ses­
senta) dias, a contar da data de publicação 
da deliberação de que trata o artigo anterior, 

sob pena de se tornar nulo, de pleno direito. 
o ato da outorga, 

Art. 49 Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação.· 

Brasüia, 9 de março de 1990; 1699 da Inde­
pendência e 1029_da_ República. -JOSE 
SARNEY-..:.:- Ailiõ010C8:rlos Magalhães. 

(À Comissão de Educaç4o.) 

-PROJETO DE DECRETo" LEGISLATIVO 
N~ 53, DE 1991 

(N~ 362/90, na Câmara d,os Deputados) 

Aprova o ato que outorga _conc~áo 
àS/A Correio Braziliense para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens, na cidade de Goiânia, Estado de 
Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o ato a que se refe­

re o Decreto n~' 98.948; de 15 de fevereiro 
de 1990, que outorga concessão à S/ A Correio 
Braziliense para explorar, pelo prazo de 15 
(quinze) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
na cidade de Goiânia~ Estado de_ Goiás. 

Art. 2~' Este decret\) legislativo efitra em 
vigor na data de sua publica_ção. 

MENSAGEM N' 130, DE 199il 
Excelentíssimos Senhores Membros do 

Congresso Nacional: 
No~ termos do art. 49, inciSo- XII, coinbí­

nado com o§ 1~ do art. 223, -da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
do Decreto n~' 98.948, de 15 de fevereiro de 
1990, publicado no Diário Oficial da União 
do dia 16 de fevereiro de 1990, que "outorga 
concessão à S/A Correio Braziliense, para 
explorar, pelo prazo de 15 (quinze) anos, sem 
direito de excl!J~ív_í_ºadç, serviço de radiodi­
fusão de sons e _imagens (televisão), na cidade 
de Goiânia, Estado de Goiás. 

Brasília, 21 de fevereiro de 1990. - José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 58/90, DE 
14 DE FEVEREIRO DE 199il, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
C.OMUNICAÇÚES. . . 

Exc.elentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, 

De conformidade com as atribuições Iêgais 
e regulamentares cometidas a este ministério, 
determinei a publicação do Edital n~ 135/89, 
com vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão de sons e imagens (televjsão), 
na cidade de Goiânia, Estado de Goiás. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidades. Televisão Abril 
Ltda., S/A Correio Braziliense, Emissoras 
Continentais Ltda., e TV Três Lt_da. 
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3. Os órgãos competentes deste ministé~ 
rio concluíram no sentido de que, sob os es­
pectos técnico _e jurídico, as ent_idades propo­
nentes satisfizeram às exigências q.o edital e 
aos requisitos da legislação específica de ra­
diodifusão. 

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram à execução do serviço ob­
jeto do edital (prazo anexo), tenho a honra 
de submeter o assunto a Voss11 Excelêi1cia, 
para fins de decisão, nos termos do art. 16 
e-seus parágrafos do Regulamento dos Servi­
ços de Radiodifusão, com a redação dad_a 
pelo Decreto n~ 91.837, de 25 de outubro 
de 1985. O ato de outo_rga somente" virá a 
produzir seus efeitos legais após deliberação 
do Congresso Nacional, na forma do § 3~', 
do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito.- Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO!'!' 98.948, 
DE 15 DE FEVEREIRO DE 1990 

Outorga concessão à S/ A Correio BraM 
zUiense, para explorar serviço de radiodiM 
fusão de sons e imagens (televisão), na 
cidade de Goiânia, Estado de Goiás-: -

O Presidente da República, usando 
das atribuições que lhe confere o art. 
84, item IV ,da Constituição, e o art. 29 
do Regulamento dos Serviços. de Rad.io­
difusão, aprovado pelo Decreto n~ 
52.795, de 31 de outubr_o de 1963, com 
a redação dada pelo Decreto n" 88.067, 
de 26 de janeiro de 1983, e tendo em 
vista o qtie consta do Processo MC' n9 

29000.008395/89. (Edital_n' 135/89), de­
creta: 

Art. 1? Fica outorgada concessão à 
SIA Cori:eio Braziliense, para explorar, 
pelo prazo de 15 (quinze) anos, sem di­
reito de e~clusividade, serviço de radio­
difusão_ de sons e imagens (televisão), 
na cidade de Goiânia, Estado de Goiás. 

Parágrafo 'único. A concessl!_o _Q_ra 
outorgada reger~se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subse­
qüentes, regulamentos e obrigações as­
sumidas pela outorgada em sua propos­
ta. 

Art. 2~> Esta concessão somente pro­
duzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso N acionai, na forma do art. 
223, § 39, da Ccill.Stituição. 

Art. 310 O contrato decorrente desta 
concessão deverá ser assinado dentro de 
60 (sessenta) dias, a contB:r ~a data de 
publicação da deliberação de que trata 
o artigo anterior, sob pena de se tornar 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

Art. 4~ Este decreto entra em vigor 
na data de sua publicação. · 

Brasília, 15 de fevereiro de 1990; 169' 
da Independência e 102• da República 
- JOS:t SARNEY, Antônio Carlos Ma­
galhães. 

(Á Comissdo de EducaçtJo.) 

i'!I.OJETO DE DECRETO LEGISLATI-
VO . 

N~ 54, DE 1991 
(N~ 363/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permis· 
são à Sistema Horizonte de Comunicação 
Ltda_., para explorar serviço de radiodi­
rus:ão sonora, na cidade de Carpina, Esta­
do de Pernambuco. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica aprovado o ato a que se refe­

re_ a, Portaria n~ 88, de 9 de março de 1990, 
do Mini:s.tro de EstadO das Comunicações, 
qu-e outorga Pennissão à Sistema Horizonte 
de Comunícação, para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem dire_ito de exclusividade, 
serviço-de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Carpina, Estado de 
Pernambuco. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N'252, DE 1990 
-Excelentíssimos SenhOres Membros -do 

Congresso Nacional:_ __ _ 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­

nado com § 1 ~ do art. 223, da Constituição 
-Federal, tenho a honra de submeter ã apre­

ciaÇão dO Congresso N acionai, acompanhado 
de ExpOSição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações o ato constante 
da Portaría no 88, de 9 de março de 1990, 
publicado no Diário Oficial da U niâo do dia 
12de março de 1990, que ''outorga permissão 
à Sistema: Horizonte de Comunicação Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade,_ serviço de ra­
diodifusão sonora em fregüênc..ia modulada, 
na cidade de_ Carpina, Estado de Pernam­
buco. 

Brast1ia, 13 de março de 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE.MOTIVOS N• 150/90, DE 
12 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este ministério, 
determinei a publicação -do Edital n~" 125/89, 
com vistas à implamação de uma estação de 
rãdiodífusão Sonora ém freqüência modula­
da, na cidade de Carpina, Estado de Pernam-
buco. -

2-.- No prazo estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidades: 

Sistema Horizonte de Comunicação Ltda., 
e Rádio FM Carpina Ltda. 

3. Submetido o assunto ao exame dos ór­
gâoSC()Iilpetentes deste ministério, as co~lu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, apenas o Sístema Hori­
zonte de Comunicação Ltda., satisfez às exi­
géricias do edital e aos requisitos da legislação 
espCCI'fica de radiodifusão. A Rádio FM Car­
pina Ltda., não cumpriu, em tempo hábil, 
as exigências formuladas pela Diretoria Re-

gional, tais como: Certidões dos Cartórios 
Dístribuidores CíVeis e_Criminais relatiVOs à 
Diretoria, bem como documento probatório 
do atual dotniCJ.1io do Diretor-Gerente. 

4. Assim, das entidades que se apresen­
taram, só foi considerada formalmente habili­
tada a empresa Sistema Horízonte de Comu-
nicação Ltda. _ . _ 

5. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à ex:~cu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar ã elevada consideração de 
Vossa Excefência, encarecendo se digne_ de 
enviar ao Congresso Nacional a anexa porta­
ria de permissão. O ato de outorga somente 
virá a produzir seus efeitos legais apóS delibe­
ração do Congresso Nacional, na fonna do 
§ 3~ do art. 223 da Constituição.. _ _ ~ 

Renovo a-vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA 1'1' 88, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe oonfêre o art. 
lo do Decreto n~ 70.568, de 18 de maio de 
1972, e o art. 32 do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, com a redação dada pelo 
Decreto n~ 88.067, de 26 de janeiro de 1983, 
e tendo em _vistá o que consta do Proc~sso 
MC n• 29000.0075558/89, (Editai n• 125/89), 
resolve: . __ 

l - outorgar permissão à"'Sistema ·Hori­
zonte de Comunicação Ltda., para eici>lóni.i, 
pelo prazo de-10 (dez) ãnos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão so_n_qra 
em freqüência modulada na cidade de Ca,rpi­
na, Estado de Pernambuco; 

11 - a pennissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código B!asileiro de Telecoinunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta; 

lll - esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, § 39, da _Cons­
tituição; 

IV - esta portaria entra em vigor na data 
d6 sua publicação". -Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(À Comisslio de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 55, DE 1991 

(N• 364/90, ~a Câmara dos Deputados) 

Api'-ova o ato que outorga concessão 
à Televisão Londrina Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora, na cidade 
de Londrina, Estado do Paraná.. 

O Cõngresso Nacional decreta: 
Art. 1_~_ Fica aprovado o ato a que se refe­

re o DeCr-eto n~ 98.476, de: 6 de dezembro 
_de 1989, que_ outorga concessão_ à Televisão 
Londrina Ltda. para explorar, pelo prazo de 
15 (quinze) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifUsão sonora de sons 
e imagens (televisão), na cidade de Londrina, 
Estado dQ Paraná. 
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Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação, 

MENSAGEM No 912, DE 1989 
Excelentíssímos Senhores Membros do 

Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combi­

nado com§ lo do artigo 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra, de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
do Decreto n9 98.476, de 06 de dezembro 
de 1989, publicado no Diário Oficial da União 
do dia 7 de dezembro de 1989, o qual outorga 
concessão à Televisão Londrina Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens {televisão), na cidade de Londrina, 
Estado do Paraná. 

Brasília, em 13 de dezembro de 1989. -
José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N'219/89, DE 
6 DE DEZEMBRO DE 1989, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇ0E8. 

Excelentíssimo Senhor PreSidente da Re­
pública. 

De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministério 
determinei a publicação do Edital n~> 90/89, 
com vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão de sons e imagens (televisão), 
na cidade de Londrina, Estado do Paraná. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ràm as seguintes entidades: 

Rádio e Televisão Litoral S/C Ltda., 
Televisão Londrina Ltda., 
Televisão Abril Ltda., 
Televis<lo Universitária Ltda., 
TV Três Ltda., 
TV Independência- LonddUa Ltda., 
JM- TV Rádio e Televisão Ltda. e 
Televisão Ingá Ltda. 
3. Submetido o assunto ao exame dos ór­

gãos competentes deste Ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades_proponentes 
satisfizeram às exigências do Edital e aos re­
quisitos da legislação específica de radiodi· 
fusão, exceto a TV Três Ltda. que comple­
tou, intempestivamente, a documentaçã9 
exigida no Edital, ou seja, comprovante de 
depósito bancário e Certídão dos Cartórios 
Distribuidores Cíveis de um dos gerentes. 

4. Assim, das entidades que se apresen­
taram, só foram consideradas formalmente 
habilitadas as empresas Rádio e Televisão 
Litoral S/C Ltda., 'felevisão Londrina Ltda., 
Televisão Abril Ltda., Televisão Universitá­
ria Ltda., TV Independência -Londrina Lt­
da., JM - TV Rádio e Televisão Ltda. e 
Televisão Ingá Ltda. 

5. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexO) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de submeter o assunto a Vossa Excelência, 
para fins de decisão, nos termos do artigo 
16 e seus parágrafos, do mencionado Regula-

- m~nto dos Serviços de Radiodifusão. O ato 

de outorga somente virá a produzir seus efei­
tosJegais apó~ deliberação do Congresso Na­
cional, na forma 'do parágrafo terceiro, do 
artigo 223, da Constituição; 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N" 98.476, 
DE 6 DE DEZEMBRO DE 1989 

Outorga concessão à Televisão Londri­
na, Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão de sons e imagens (televisão), na 
cidade de Londrina, Estado do Paraná. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe conferem o artigo 84, item 
IV, da Constituição, e o artigo 29 do Regula­
mento dos Serviços de RadiodifuSã'O, apro­
vado pelo Decreto n9 52.795, de 31 de outu­
bro de 1963, com a redação dada pelo Decre­
to n" 88.067, de 26 de. janeiro de 1983, e 

·tendo em vista o que consta do Proce&So MC 
no 29000.006043/89-31, (Edital!!' 90/89), de­
creta: 

Art. 19 Fica outorgada concessão ã Tele­
visão Londrina Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 15 (quinze) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na cidade de Lon­
drina, Estado do Paraná. 

Parágrafo único. A concessão ora outor­
gada reger-se-á pelo Código Brasfleiro de Te­
lecomunicações, leis subseqüentes, regula­
mentos e obrigações assumidas pela outor-
gada em-sua p-roposta. -

Art. 29 __ Esta concessão somente produ­
zirá efeitoS le-gã.iS ãpós deliberação do Con­
gresso Nacional, na forma do artigo 223, pa­
rágrafo terceuo; -da Constituição. 

Art. 39 O c.ontrato decorrente .desta con­
cessão deverá ser assinado dentro de 60 (ses­
senta) dias, a contar da data de publicação 
da deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob pena de se tornar nulo, de pleno direito, 
o ato de .outorga_, 

Art. 49 Este decreto _entre _em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília, ó de. dezembro de 1989; 1689 da 
Independência e 1019 da República.- Antô­
nio Carlos. Magalhães. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 56, DE 1991 

(N~ 366/90, ri;a Cáinara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessão 
à TV Santa Ma~ia Ltda., para explorar 
serviço de radiodifuSão de sons e imagens 
na cidade de Santa Maria, Estado do Rio 
Grande do Sul. - -

O Congresso Nacional decreta; 
Ait. 19 Fica aprovado o ato a que se refe­

re o Decreto n~ 99.056, de 7 de março de 
1990, que outorga cÕficessão à TV Santa Ma­
ria Ltda., para explorar, pelo prazo de 15 
(quinze) anos, sem direito de exclusividade~ 
serviço de radiodifusão de SOJ;IS e imagens, 

na cidade de Santa M;uia, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

ArL zo Este decret_o legislativo _entra em 
vigor na' data de sua publicação. 

MENSAGEM W 206, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso· Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o § 19 do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das ComuniCações, o ato constante 
do Decreto n9 99.056, de 7 de_ março de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
8 de março de 1990, que "outorga co-ncessão 
à TV Santa Maria Ltda., para explorar, pelo 
praz-o de 15 (quinze) anos, sem direito de 
exclusividade, serviçá de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na cidade de Santa 
Maria, Estado do Rio Grande do Sul". 

Brasília, 12 de março de 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 89/90, DE 
5 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministé­
rio, determinei a publicação do Edital n9 
78/89, com vistas à implantação de uma esta­
ção de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são), na cidade de Santa Maria, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

2. -No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes Critídades: 

TV Santa Maria Ltda.; 
Rádio Cultura ae·sarita Maria Ltda.; 
Empresa de Televisão de Grandi Ltda.; 
Rádio e Televisão Bandeirantes de Pelotas 

Ltda.; e 
A Opinião Pública, Comunicações Ltda. 
3. Submetido o assunto ao exame dos ór­

gãos competentesdesteMinisf:ério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigências do edital e aos re­
quisitos da legislação específica de radiodi­
fusão, exceto a Rádio e Televisão Bandei­
rantes de Pelotas Ltda., por não haver aten­
dido, dentro do prazo legal, as exigências que 
lhe foram formuladas. 

4. Assim, das entidades que se apresen­
taram, só foram consideradas formalmente 
habilitadas as empresas TV Santa Maria Lt­
da., Rádio Cultura de Santa Maria Ltda., 
Empresa de Televisão Grandi Ltda. e a Opi­
nião Pública, Comunicações Ltda. 

-5. ___ _Nessas c_ondições, â vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) â execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de_ submeter o assunto a Vossa Excelência, 
para fins )de decisão, nOs termos do artigo 
16 e seus parágrafos, do mencionado Regula­
mento dos Serviços de Radiodifusão. O ato 
de outorga somente virá a produzir seus efei-
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tos legaís após deliberação do Congresso Na­
cional, na forma do parágrafo terceiro, do 
art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa E;tcelência.meus protestos 
do mais profundo respeito.- Antônio Carlos 
Magalbães. 

DECRETO N•• 99.056, 
DE 7 DE MARÇO DE 1990 

Outorga concessão à TV Santa Maria 
Ltda., para explorar serviço de radiodi· 
fusão de sons e imagens (televisão), na 
c_idade de Santa M~ria, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 84, item 
IV, da Constituição, e o artigo 29 do Regula­
mento dos Serviços de Radiodifusão, apro­
vado pelo Decreto n9 52.795, de 31 de outu­
bro de 1963, com a redação dada pelo Decre­
to_ D0 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e 
tendo em vista o que oonsta do Processo MC 
n' 29000.005771/89, (Edital n' 78189), decre­
ta: 

Art. 1P Fica outorgada ·concessãõ à TV 
Santa Maria Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 15 (quinze) anos, sem direítô de exclusi­
vidade, serviço de radio_difusão de sons e ima­
gens (televisão), na cidade de Santa Maria, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Parágrafo único: A concessão ora outor­
gada reger-se-á pelo Código Brasileiro-de Te­
lecomunicações, leis subseqüentes, regula­
mentos_e obrigações assumidas pela outor­
gada em sua proposta. 

Art. 2~ Esta concess-ão_somente produ­
zirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, na forma do art. 223, pará­
grafo terceiro, da Constituição. -

Art. 3~ O contrato decorrente desta con­
cessão deverá ser assinado dentro de 60 (ses­
senta) dias, a contar da data de publicação 
da deliberação de que trata o artigo anterior, 
sob pena de se tornar nulo, de pleno direito, 
o ato de outorga. 

Art. 49 Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília-DF, 7 de março de 1990; 169~ da 
Independência e 102~ da República. -JOSÉ 
SARNEY- Antônio Carlos Magalhães. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N? 57, DE 1991 

(Nt 367/90, na Cim.ara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Chão Goiano Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora, na 
cidade de A:nápolis, Estado de Goiás. 

O Congresso_ Nacional decreta: _ __ 
Art. 19 Fica aprovado o ato a que se refe­

re a Portaria n" 12, de 10 de janeiro de 1990, 
do Ministro de Estado das Comunicações, 
que outorga permissão ã Rádio Chão Goiano 
Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusiVidade, serviço 
de radiodifusão sonóra em freqüência modu-

1ada, na cidade de Anápolis, Estado de 
GOiás. . 

Art. z~ Este decreto Legislativo entra em 
vigor- na- dãta ·a e -sua pu-oucação. 

MENSAGEM N" 49/90 

Excelentfssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nps termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 1~ do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de -EStado:â.as Cqm_un_iç_a,ç_óes, o ato constante 
das Portarias n..s 11 e 12, de 10 de janeiro 
de 1990, publicadas no Diário Oficial da 
União do dia 11 de janeiro de 1990, que ou­
torgam permissão, a primeira "à Rádio Cara­
já de Anápolis Ltda., para explorar, pelo pra­
zo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Anápolis, 
EStado de Goiás"; e a segunda "à Rádio 
Chão. Goiano FM L_tda., para explorar, pelo 
pi'"azo_de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Anápolis, 
Estado de Goiás". 

Brasília, 13 de fevereiro de 1990. - José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 10190, DE 
11 DE JANEIRO DE 1990,' DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÓES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 
~De conformidade com as atrib-uiÇões legais 

e regulamentares cometidas a este ministério_, 
determinei a publicação do Edital n~ 250/88, 
com vistas à implantaçãó de uma estação de 
radiodifusão sori.ora em freqüêricia modula­
da, na cidade de Anápolis, Estado de Goi3.s. 

-2. No prazo estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidades: 

Rádio Aparecida de Goiânia Ltda.; 
Radiodifusão e Comunicação Atlanta Lt-

da.; 
Rádio Araguaia Ltda.; 
Rádio Carajá de Anápolis Ltda.; 
Rádio Chão Goiano FM Ltda.; 
Sistema de Comunicação Centro Oeste Lt­

da., e TV Canal9- Som e Imagem da Comu­
nicação Ltda. 

3. S_ubmetido o assunto ao exame dos ór~ 
gãos·competentes deste mini_st,_ério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisílieram: às exigências do Edital e aos r e~ 
quisitos da legislação_ específica de radiodi­
fusão. 

4. ··Nessas_ condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) ã execu· 
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto ã elevada conside­
ração de Vossa Excelência, encarecendo se 
digne de enviar ao Congresso N acionai as 
anexas portarias de permissão, as quais estão 
consubstanciadas no subitem 10.5 das Condi­
ções do Edital. 

5. Esclareço que, o subitem 10.5 das Con­
dições do Edital, faculta ao Ministro de Esta­
do das Comunicações, verificada a conve­
niência e~ havendo POssibilidade técnica, ou­
torgâr permissão a mais de uma proponente 
dentre as que atenderam às suas condições. 
Os atos_de_outorga somente virão a produzir 
seus efeitos legais após deliberação do Con· 
gresso N acionai, na forma do parágrafo ter­
ceiro, do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais _profundo respeito, -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 11, 
DE !O DE JANEIRO DE 1990 ~ 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. 19 do Decreto n9 70.568, de 18 de_ maio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, com a redação da· 
da pelo Decreto n9 88.067, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do 
ProcessO MC n9 29000.006044/88-12, (Edital 
no 250/88), resolve: 
I-Outorgar permissão ã Rádio C3!ajá de 

Anápolis Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Anápolís, Estado de 
Goiás. 
-- 11- A permissão ora outorgada reger-se-_á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta. 
III- Esta permissãO somente produzirá 

efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do artigo 223, parágrafo 
terceiro, da Constituição. 

IV- Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publícação. - Antônio Carlos Maga· 
lhães. 

PORTARIA N• 12, 
DE !O DE JANEIRO DE !990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. 19 do Decreto n~ 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão_, com _a redaçâQ _ela­
da pelo Decreto n9 88.067, de 26 de jarieiro 
de 1983, e tendo em vista o que c:onsta do 
Processo MC n• 29000.006044/88-12, (Edital 
n9 250/88),-resolve: 
I-Outorgar permissão ã Rádio Chão 

Goiano FM Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Anápolis, 
Estado de Goiás. 

H - A permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Codigo Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta. 

III- Esta permissão somente produzir~ 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, parágta:to 
terceiro, da Constituição. 
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IV- Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. -Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 58, DE 1991 

(Nt 372/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova, a partir de 
19 de setembro de 1988, a concessão à 
RBC - Rede Baiana de Comunicação 
Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora, na cidade de Feira de San­
tana, Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica aprovado o ato a que se refe­

re o Decreto n9 98.432, de 23 de novembro 
de 1989, que renova, por 10 (dez) anos a 
concessão outorgada à RBC ~Rede Baiana 
de Comunicação Ltda., para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora, na cidade de Feira de Santana, 
Estado da Bahia. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor ·na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 39, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 1~ do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de EXposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das ComUnicações, O .iltO -constante 
do Decreto n9 98.432, de 23 de novembro 
de 1989, publicado no Diário Oficial da União 
do dia 24 de novembro de 1989, que renova 
a concessão outorgada à RBC:- Rede Baia­
na de Comunicação Ltda., para explorar ser­
viço de radiodífusão _sonora em onda média, 
na cidade de Feira de Santana, Estado da 
Bahia. 

Brasília, 13 de fevereiro de 1990. - José 
Sarney. 

EXPÓSIÇÃO DE MOTIVOS N•201/89, DE 
22 DE NOVEMBRO DE 1989, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇÚES -

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência o processo de 
renovação de outorga requerida pela RBC 
-Rede Baiana de Comunicação Ltda., exe­
cutante do serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Feira de Santana, 
Estado da Bahia. 

2. Os órgãos competentes deste Minis­
tério manifestaram-se sobre o pedido, achan­
do-o regularmente instruído, obedecidos os 
requisitos legais e tecnícos atinentes ao proce­
dimento renovatório. 

3. -Diãnte do _exposto, tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência o anexo projeto 
de decreto consubstanciando a medida. 

4. Esclareço que o ato de renovação so­
mente virá a produzir seus efeitos legais após 
deliberação do Cqngresso Nacional, na forma 
do§ 3~, do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito.- Antônio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N•-98.432, 
DE 23 DE NOVEMBRODE 1989 

Renova a concessão outorgada à RBC 
- Rede Baiana d~ Comunicação Ltda., 
para explorar serviço de radiofusão sono~ 
ra em onda média, na cidade de Feira 
de Santana, Estado da Bahia. 

O Presidente da República, usando das 
a:tiibuiçõ_es que lhe confere o art. 84, item 
IV, da Constituição, e nos termos do art. 
6~, íteln- I, do Decreto n~ 88.066, de 26 de 
janeirocde 1983, e tendo em vista o cj_ue consta 
do-Processo n9 29.107.000945/88, decreta: 

Art. }9 Fica, de acordo com o art. 33, 
§ 3~, da Lei n9 4.117, de 27 de agosto de 
1962, renovada por 10 (dez) '!DOS, a partir 
de 19 de setembro de 1988, a concessão da 
RBC- Rede Baiana de Comunicação Ltda., 
otifoq~ada através do DecretO n9 82.115, de 
15 de agosto de 1978, para explorar, na cidade 
de Feira de Santana, Estado da Bahia, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão sõil.Oi'a em onda mé-dia. -
_garágrafo único. A execução do serviço 

de radiodifusão, cuja outorga é renovada por 
este decreto, reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subseqüentes 
e seus regulamentos e, cumulativamente, pe­
las cláusulas aprovadas através do Decreto 
n9 88.066, de 26 de janeiro de 1983, às quais 
a entidade aderiu previamente. 

Art. 2~ A concessão ora renovada so­
mente produzirá -efeitoS legais após delibe­
ração do Congresso Nacional na forma do 
§ 39, do art. 223, da Constituição. 

Art. 3~ Este decreto entra em vigor na 
data de sua publícação. 

Brasília-DF, 23 de novembro de 1989; 1689 

da Injependência e 1019 da República-JO­
st SARNEY - Antônio Carlos Magalhães. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO~~ 
N• 59, DE 1991 

(N' 373/90, na Cârriara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga pennissão 
à Rádio Clube de Mallet Ltda., para ex~ 
piorar serviço de radiodifusão sonora, na 
cidade de Mallet, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o ato a que se refe­

re à Portaria n" 101, de 24 de julho de 1989, 
do Ministro de Estado_ das Comunicações, 
qui Outorga penniSsão à RádiO Clube de Ma­
lle( Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 
(dei:~ anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Mallet, Estado do Paraná. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 373, DE 1989 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso N acionai: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o§ 19 do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional; a"cc:iriljJãrihado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Conilliiicações, o -ãto constaite 
da Portaria n" 101, de 24 de julho de 1989, 
publicado no Diário Oficial da Uníão do dia 
25 de julho de 1989, que "outorga permissão 
à Rádio Clube de Mallet Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem díreito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em onda média de âmbito local, na cida­
de de Mallet, Estado do Parana". 

BrasíJia, 1" de agosto de 1989.- José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOSN' 89/89 -
.GM, DE 25 DE JULHO DE 198!ÇDO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇ0ES. 

25-7-89 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Re~ 

pública, 
De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este ministério, 
determinei a publicaç-J.o do Edital :ri" 312/88, 
com vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão sonora em onda média de âm· 
bito local, na- cidade de Mallet, Estado do 
Paraná. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

Rádio Clube de Mallet Ltda. e 
Rádio Independência do .Paraná Ltda. 
3. Submetido o assunto ao exame dos ór­

gãos compententes deste ministério, as con­
clusões foram no sentido de que, sob os as­
pectos técnicos e jurídico, as entidades pro­
ponentes satisfizeram às exigências do edital 
e aos requisitos da legislação específiCa de 
radiodifusão. -

4. Nessas condições, à viSta das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a hoflfa 
de encaminhar o assunto à elevada c_onside­
ração de Vossa Excelência, encarecendO se 
digne de enviar ao Congresso Nacional a ane"­
xa portaria de permissão. O ato que outorga 
somente Vírá- a- produzir seUs efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, na 
forma do § 39 do art. 223- da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PORTARIA N' 101, 
DE 24 DE JULHO DE 1989 

O MinistrO -de Estado das Comunicaçóes, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. 1 o do Decreto n9 70.568, de 18 de_ maio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamneto dos 
Serviços de Radiodij:usão, com a redação da­
da pelo Decreto n9 88.067, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista o que consta do 
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Processo- MC no 29000.007468[88, (Edital n~ 
312/88), reSolve; -· 

I - outorgar permissão à Rádio Clube de 
Mallet Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonqra em o_nda mé­
dia de âmbito local, na cidade çle Mallet, Es­
tado do Paraná; 

II- a permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomun_icações~ 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta; 

III- esta permissão somente produzirá 
efeitos legais, após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, parágrafo 
terceiro, da Cons_titujçáo; ______ _ _ 

IV-: esta portaria entra em vig-or na data 
de sua publicação. - AntôniQ Carlos Maga­
lhães. 

(À Comissáo.d_~ $ducaçã_o.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA '{IVO, 
N~ 60, DE 1991 

(N~ 375/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Radiodifusão Broto da Serra Ltda., pa­
ra explorar serviço de radiodifusão sono­
ra na cidade de David Canabarro, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

o Cóiigresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o atQ a que se refe­

re a Portaria n~ 110, de 9 de março de 1990, 
do Ministro de Estado das Comunicações, 
que_outorga permissão à RadiodifusãO Broto 
da Serra Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifUSão sonOta em freqüência 
modulada na cidade de D_a_y_id Canabarro, Es­
tado do Rio Grande do Sul. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 278, DE 1990 

Excelentíssirilós SenhoreS Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do are 49, inciso XII, combi­
nado com o§ 1~ do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra _de __ submeter à, apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato CQns~ante 
da Portaria n9 110, de 9 de março de 1990, 
publicado no Diário or~i_al da_O nião do _dia 
13 de março de 1990, Cpie-"OUfófga pennissão 
à Radiodifusão Broto da Serra Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi_R 
fusão sonora em freqüência modulada, na ci­
dade de David Cana:P_a_rro, __ Estado do Rio 
Grãride do Sul". 

Brasílía, 14 de mal-ço de 199Õ- José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 173, DE 
12 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS~ CO MU-
NI CAÇOES. __ ~~-- _ 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, 

De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este ministério, 
detenninei a publicação dp Edital n~ 239/88, 
com_ vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão sonora em freqüência modulaR 
da, na cidade de David Canabarro, Estado_ 
do Rio Gninde do Sul. · 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorreu 
apenas a Radiodifusão Broto da Serra Ltda. 

3 .. Submetido o assunto ao exame dos ór­
gã-os competentes deste ministério, as conclu­
sões foranl"no seiltidó de qUe, sob os aspectos 
técnicos- e jurfdico, a entidade proponente 
satisfez às exiMii.cia~ do_ edital e aos requisitos 
da legislação específica" de radiodifusão. 

~4. Nessas condições, à vista da entidade 
que Se habilitou (quadro anexo) à execução 
do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada conside­
ração de Vossas Excelência, encarecendo se 
digne de enviar ao Congresso Nacional a ape­
xa portaria de permissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Cong_resso Nacional, na 
forma do § 39 do art. 223 da Constituição .. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
domais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 110, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

__ Q Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe confererri o 
arLl0 do Decreto no 70.568, de 18 de maio 
de 1972, _e o art. 32 do Regulamento dos 
S:e!viços de Radiodifu_são, com a redação da­
da pelo Decreto no 88.067, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em vista.. o que consta do 
Processo MC n? 29000.005840/88, {edital n9 
2_3-9L88), resolv~; _ 

I --outorgar permissão à RádiodifusãQ 
Broto. d-a--Serra_L_tda_., para explorar, pelo 
prazo de 10"(dez) anOs, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora_ em 
freqüência modulada, na cidade de David Ça­
nabarro, Estado do Rio Grande do Sul; 

11-a permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumida~ pela outorgada em sua proposta; 
UI- esta permissão somente produzirá 

efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, __ § 39, da Cons­
tituição; 

IV - esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. - Antônio Carlos Maga­
lhães. 

{À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
· N• 61, DE 1991 

·(N7 337/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à OrgãnizaçáO Radiodifusão de Cesário 
Lange Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora, na cidade de Cesá­
rio tange, EStado de São Paulo. 

O Cóngres:w-Nacional decreta: 

Art. 19 Fica aprovado o ato a que se refe­
re a Portaria n9 89, de 9 de março de 1_9_~. 
do Ministro de Estado -das_ Comunicações, 
que_ outorga permissão à Organização Radio­
difusão de Cesário Lange Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 10 (dez) an_os, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, na cidade de 
Cesário Lange, Estado de São Paulo. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM W 284, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional. 

Nos tennos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 1~ do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre· 
ciaçãodo Cóngresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
da Portaria n9 89, de 9 de março de 1990, 
publicado no Diário Oficial da União do dia 
13" de março de 1990, que ··outorga permis­
são à Organização Radiodifusão de Ce!sárío 
Lange Ltda., para- explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Cesário Lange, Esta­
do de São Paulo". 

Brasília, 14 de março de 1990.- José Sar­
ney. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 153/90, DE 

12 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÚES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

De conformidade com as atribuições iegais 
e regulamentares cometidas a este miniStério; 
determinei a publicação do Edital n9 62/89, 
com vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão sonora em freqüência modula­
da, na cidade de Cesário Lange, Estado de 
São Paulo. 

2. No prazo-estabelecido pela lei, acorre­
ram as seguintes entidades: Rádio Brasil de 
São Paulo Ltda_., Rádio Mocidade FM Cisá_­
rio Lange Ltda., Organização RadiodifusãO 
de Cesário Lange. Ltda., Rádio Paranda Lt­
da. e Kiss Telecomun~çaçóes Ltda. 

3. Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos competentes deste ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizerãm às exigências do edital e aos teR 
quisitos da legislação específica de radiodi­
fusão, exceto a K.iss Telecomunicaç6"esLtda., 
que, embora notificada. deixou de atender 
às seguintes exigências: prova de cumprimen­
to das obrigações eleitorais dos adminis,tra­
dores; declarações a qu'e se referem os subi­
tens 2.5 e 4.4 das condições do edital; prova 
de depósito bancário, bem como demon$tr~­
ção de disponibilidade de crédito bancário 
ou garantia de financiamento para fazer face 
aO einpieendimentó;--declaração de compro­
misso para aümentar o capital so_cial; altera-
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ção do contrato_so_cial para adequá-lo ao novo 
sistema mOnetário nacional. 

4. Assim, das entidades que se apresen­
taram, só foram consideradas formalmente 
habilitadas as empresas Rádio Brasil de_ São 
Paulo Ltda., Rádio Mocidade FM Cesário 
Lange Ltda .• Organização Radiodifusão de 
Cesário Lange Ltda. e Rádio Paranda Ltda. 

Nessas condições, à vistá das entidades que 
se habilitaram (quadro anexo) à execução do 
serviço objeto do edital, tenho a honra ~e 
encaminhar o assunto à elevada consideraçao 
de Vossa Excelência, encarecendo se digne 
de _enviar ao Congresso Nacional a anexa por­
taria de permissão. O ato de outorga somente 
virá a produzir seus efei~os legais após delibe­
ração do Congresso Nacional, na forma do 
§ 39, do art. 223, da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 89, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das _atribuições que lhe conferem o 
art. 19 do Decreto n9 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, com a redação da­
da pelo Decreto n" 88.067, de 26 de janeirode 
1983, e tendo emm vista o que consta do 

Processo MC n• 29000.004619/89, (Edital n• 
062/89), resolve: -- - - - -
I- outorgar permissãQ à Organização Ra­

diodifusão de Cesário Lange Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, semdir:i­
to de exclusiVidade, serviço de radiodifusao 
sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Cesário Lange, Estado de São Paulo; 

11- a permissão ora outorgada reger-~e-á 
pelo Código Brasileiro de T~Iecomunica~s. 
leis_subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua propost~; 

III - esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na formado art. 223, § 39, da Cons­
tituição; 

IV -esta portaria entra em vigor- na data 
de sua publicação. -Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 62, DE 1991 

(N~ 356/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga pennissão 
à Rádio Sociedade Rural S/C Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Maringá, Estado do Paraná. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o a-tO a que se refe­

re a Portaria n9 59, de 6 de março de 1990, 
do Ministro de Estado das Comunicações, 
que outorga permissão à Rádio Sociedade 
Rural S/C Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência Iri.odulada, na cidade de Maringá, 
Estado do Paraná. 

Art. 29 -Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 194, DE 1990 

Excelentfssimos Senhores Membros do 
COngresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII. combi­
nado com § 1" do art. 223, da Constituição 
Federal~ tent_to a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
da Portaria n9 59, de 6 de março de 1990, 
publicado_ no Diário Oficial da União do dia 
7 de março de 1990, que "Outorga permissão 
à Rádio Sociedade Rural S/C Ltda., para: ex­
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifl!são 
sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Maringá, Estado do Paraná", 

Brasília, 12 de março-de 1990. -José Sar­
ney. 

EX!'OS!ÇÃO DE MOTIVOS W 104/90, DE 
7 DE MARÇO DE 1990, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU· 
NICAÇOES. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

De confonn_idade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este ministério, 
determinei a public:ação do Edital n~ 306/88, 
OO:iilVíStas à implantaÇão de uma estação de 
radiodifusão sotio_ra em fieqüência modula,­
da, na cidade de Maringá, Estado do Paraná. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

Rádio Televisão Vanguarda Ltda.; 
Rádio Cem FM Ltda.; 
Rádio FM Cerro AZul Ltda.; 

_ Rádio Sociedade Rural S/C Ltda.; 
Rádio Cultura de Astorga Ltda.; 
Magalhães Barros Radiodifusão Ltda.; 
Rádio Jornal de Maringá Ltda.; 
Rádio-Musical FM Ltda.; 
Rádio 99 FM Ltda.; 

- Rádio Metrópole Maringá FM Ltda. e 
Henrique Milani Radiodifusão Ltda. 
3-. Submetido o assunto ao exame dos ór­

gãos competentes deste ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jUrídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigérid"as do ·edital e aos re­
quisitos da legislação específica de radiodi­
fusão, exceto a Rádio FM Cerro Azul Ltda. 
e Rádio Metrópole Maringá FM Ltda., por 
não terem provado a existência legal, nO -mo­
mento da entrega de suas propostas_. 

4. Assim, das entidades que se apresen­
taram, só foram consideradas formalmente 
habilitadas as empresas Rádio Televisão 
Vanguarda Ltda:, Rádio Ce-m FM Ltda.l Rá­
dio Sociedade Rural S/C Ltda., Rádio Cultu­
ra de Astorga Ltda., Magalhães Barros Ra­
diodifusão Ltda. -R-ádiO Jorna"! de Maringá 
Ltda. ,_ Rádio Musical FM Ltda., Rádio 99 
FM Ltda. e Henrique Milani Radiodifusão 
Ltda. 

5. Nessas Condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu-

ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada conside­
ração de Vossa Excelência, encarecendo -se 
digne de enviar ao Congresso Nacional a ane­
xa portaria de permissão. O ato de outorga 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional._ na 
forma do§ 3~, do art. 223, da Constituiçáo. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio C~os 
Magalhães. 

PORTARIA N• 59, 
DE 6 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
arL 19 do Decreto n~" 70.568, de 18 de nliUO 
de 1972, e o art. 32 -do Regulamento dos 
Serviços de Radiofusão, com redação_ dada 
pelo Decreto n9 88.067, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso MC n~ 29000.007415!88, (Edital n9 
306/88), resolve: -

I -outorgar permissão à Rádio Sociedade 
Rural S/ C Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora-em fre­
qüência modulada, na cidade de ~aringá, 
Estado do Paraná; 
li- a permissão ora outorgada reger-se-á 

pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta; 

-111- esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após delíberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, § 3~, da Cons-
tituição; -

IV- esta portaria entra _em vigor na data 
de sua publicação. - António Carlos Maga­
lb~es. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 63, DE 1991 

(Nt 358190, na C4mara dOs DeputadOs) -

Aprova os atos que outorgam permis­
são à SAC - Sistema ArarenSe de Comu­
nicação Ltda., e à: Rádio CentenáriO de 
Araras Ltda. para explorarem serviço de 
radiodifusão sonora, na cidade de Ara­
ras, Estado de São Paulo. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam aprovados os atos a que 

se referem a~ Portarias nos _86 e 87,_de 9 de 
março de 1990, do Ministro de Estado das 
Comunicaçõe_s, que outorgam permissão à 
SAC - Sistema Ararense de Comunicação 
Ltda., e à Rádio Centenário dC Araras JJ.tda. 
para explorarem, pelo prazo de 10 (4ez) ano_s, 
sem direito de exclusividaçle_. serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Araras, Estado de São Paulo. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N> 250, DE 1990 

Excelentfssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 
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NÕs termos do art. 49, inclso XII, combi­
nado com § !9 do art. 223 da Constituição 

, Federal, tenho a honra de submeter à apre­
, ci.ação do Congresso Nacional, aCompanhado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 

· de Estado das ComunicaçõeS, oS atos cons­
tantes das Portarias n'?' 86 e 8:1, ambas do 
dia 9 de março de 1990, publicadas no Diário 
Oficial da União do dia 12 de março de 1990, 
os quais outorgam perrilissão, ·a primeiro à 
SAC-Sistema Ara:rense de Comunicação Lt­
da., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em ireqia'ência modu­
lada, na cidade de Araras, Estado de São 
Paulo; e o segundo, à Rádio Centenário de 
Araras Ltda. para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusãO Sonora em freqU.ênCía 
modulada, na cidade de Araras, Estado de 
São Paulo. 

Brasília, 13 de março de 1990. -José Sar­
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 151190, DE 
12 DE MARÇO DE 1990; DUSENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS COMU­
NICAÇÓES. 

Exceleptíssimo Senhor Presidente da Re· 
pública. 

Deconformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este mi.nistário, 
determinei a pubtícação do Editorial n" 39/89, 
coni vistas à implantação de _uma estação de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Araras, Estãdo de SãO Paulo. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorre~ 
ram as seguintes entidades: 

Rádio Brasil de Sãr"o Paulo Ltcla., 
Rádio Centenário de Araras Ltda., 
Rádio Princesa Ltda., 

.Rádio Cidade das/ rvores Ltda., 
SAC-Sistema Arare;1se de Comunicação 

Ltda., 
Rádio Difusora Radiomar l ~Ja., 
Rádio Par anda Ltda., 
Rádio Tocantins FM Stéreo Ltda., 
ponta Verde FM Sterco Ltda., 
Rádio EniíSSõi"a Coritinerital FM Stéreo S/_ 

C Limitada e 
Rádio Dimensão i---"'M Ltda. 

3.- Submetido a assunto ao exame dos ór· 
gãos competentes deste ministério-, as conclu­
s6es foram no sentido de que, sob os aspectos 
(écnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigênci.'\s do edital e uos re: 
quisitos da legislação específica de radiodi· 
fu~ão. -

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevação da consi­
deração de Vossa Excelência, encarecendo 
se digne .de enviar ao Congressó Nacional 
as anexas portarias de permissão, as quais 
estão consubstanciadas no subitem 10.5 das 
Condições do Eçlital. 

5. Esclã.re-ço __ qUe o -sUbitem 10.5 das Condi~ 
ções do Edital faculta ao Ministro de Estado 
das Coffiullicações, verificada a conveniência 
e havendo possibilidade técnica, outorgar 
perm"issão -a mais de uma proponente dentre 
as_quais atenaeram às suas condições. Os atos 
de _outorga somente virão a produzir seus 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional na forma do § Y do art. 223 da 
Constitu_i_ç-áo.- Renovo a Vossa EXcelênCia 
meus protestos do mais profundo respeito. 
- Antônio Carlos Magalhães. 

PORTARIA N· 86, 
DE 9 DE MARÇO DE 1\l'JO 

O Ministro de Estado das Comunicações. 
usando das atribuições que lhe conkre o art. 
1'·' do Decreto n" 70.568. de 18 de maio de-
1972, e _o art. 32 do Regulamento dos S~rvi_ços 
de Rediodifusão-, c_om a re-dação dada pelo 
Decreto n" 88.067, de 26 de janeiro de- 1 Sl83. 
e tendo em vista o que consta do Processo 
MC n" 29000.003489/89. (Edital n" 3WS9). re­
solve: 

I ~-outorgar· permissão a SAC-Sistema 
Ararense de Comunicação Ltda., para cxplo­
ráf, peJO prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora_em_freqüência modulada, na cidade de 
Araras, Estado de São Paulo; 

11- a permissão ora outorgada reger-~e~á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos c obrigaçõ~s 
assumidas pela outt)rgada em sua proposta: 

Ir --esta- permissão Solnente produzirá 
efeit :.. legais após deliberm;ão do Congres~o 
Nacional, na forma do art. 223, p::uágrafo 
terceiro, da CoristitUição; 
IV- esfa Portaria entra em vigor na data 

de sua publicação. - Antônio Carlos Maga· 
lhães. 

PORTARIA N" 87, 
DE 9 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Cámunicaçües, 
, usando das atibuições que lhe confere o 
art. 19 do Decreto n~ 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o art. 32 do Regulame-nto dos 
Serviços de Radiodifusão,_com a redação da· 
da pelo Decreto n" 88.067, de 26 de jandifo 
de 1983, e tendo em vista O que consta do 
Processo MC n' 29000.003489/89, (Edital n' 
39/89), reSolve: 
I- outorgar permissão à Rádio Centenáio 

de Araras ·Ltda. para explorar, pelo prazo 
dC 10 (dez) anos, sem direito de e-xclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em. fre­
qüéilcia modulada, na cidade de Araras, Es­
tado de São Pautoo. 
li- a permissão ora outorgada reger-se-á 

pelo Código Brasileiro de- Telecomunicaçõe~, 
subseqüentes, regulamentos e obrigações as· 
sumidas peta outorg<~da em sua propoMa~~ 

III- esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 233, parágrafo 
terceiro, da Cpnstituição; 

IV- esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. -Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
No 64, DE 1991 

(No 277/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ·ato que renova, de acordo 
com o§ 3~ do art. 33 da Lei n~ 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) 
anos, a partir de 15 de outubro de 1986, 
a permissão outorgada à Rede Gaúcha 
- Zero Hora de Comunicações Ltda., 
através da Portaria n~ 1.151, ~e 6 de outu­
bro de 1976, para explorar na cidade de 
Brasília, Distrito Federal, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modo~ 
la da. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. P Fica aprovado o ato que rl:fiOVa, 

de acordo com o § 3~ do art. 33 da Lei n9 
4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) 
anos, a partir de 15 de outubro de 1986, a 
permissão outorgada à Rede Gaúcha- Zero 
Hora de Comunicações Ltda., através da Por­
taria n9 1.151, de.6 de outubro de 1976, para 
explorar, na cidade de Brasília - Distrito 
Federal, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, a que se refere a Porta­
ria n~ 2, de 2 de janeiro de 1990, do Ministro 
de Estado das Comunicações. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 47, DE 1990 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com § 1~ do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre~ 
ciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante 
da Portaria n~ 2, de 2 de janeiro de 1990, 
publicada no Diário Oficial da União do dia 
4 de janeiro de 1990, que "renova, de acordo 
com o art. 33,_§ 39, da Lei nP 4.117, de 27 
de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir 
de 15 de outubro de 1986, a permissão outor­
gada à Rede Gaúcha -Zero-Hora de Coniu­
nicaçõe:s Ltda., através da Portaria n~ 1.151, 
de 6 de outubro de 1976, para explorar, na 
cidade de BrasOia- Distrito Federal, serviço 
de radiodifusão iOnora em freqüência modu­
lada". 

Brasília, 13 de fevereiro de 1990. -José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N°7/90, UE 
4 DE JANEIRO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO .DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇóES. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

Tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelêncja o processo ·de 
renovação de outorga requerida pela Rede 



1926 Terça-feira 30 DIÁRI01JO~CONGRESSO NACIONAl. (Seção li) Abril de 1991 

Gaúcha- Zero Hora de Comunicações Lt­
da., executante do serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modelada, na cidade 
de Brasilia - Distrito Federal. 

2. Os órgãos competentes deste ministé­
rio manifestaram-se sobre o pedido, achando 
o regularmente instruído e obedecidos os re­
quisitos legais e técnicos atinentes ao procedi­
mento renovatório, o que me levou a deferir 
o requerido. 

3. A este propósito, esclareço que, em 
virtude do disposto no art. 223, parágrafo 
terceiro, da Constituição, o ato renovatório 
somente virá a produzir seus efeitos legais 
após deliberação do Congresso, a quem enca­
reço Vossa Excelência se digne de encami­
nhar a anexada portaria. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 2, 
DE 2 DE JANEIRO DE I990 

O Ministro de Estado das Comunicaç6es, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 
19 do Decreto n~' 70.56.8, de 18 de maio de 
1972, e nos termos do art.6~', item Il, do De­
creto n~' 88.066, de 26 de janeiro ·de 1983, 
e tendo em vista b que consta do Processo 
n9 29000.003642/86, resolve: 

I - Renovar, de acordo com o art. 33, 
parágrafo 3", da Lei n? 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, por 10 (dez) anos, a partir de 15 
de outubro de 1986, a permissão outorgada 
ã Rede Gaúcha --Zero Hora de Comuni­
cações Ltda., através da Portaria n~ 1.151, 
de 6 de outubro de 1976, para explorar, na 
cidade de Brasl1ia -Distrito Federaf, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada. 

II - A execução do serviço de radiodi­
fusão, cuja outorga é renovada por esta por­
taria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de 
TelecomunicaçõeS, leis subseqüentes e seus 
regulamentos. 

III - A permissão ora renovada so­
mente produzirá efeitos legais após delibe­
ração do Congresso Nacional, na forma do 
parágrafo terceiro, do art. 223, da Consti­
tuição. 

IV - Esta portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. - Antônio Carlos 
Magalhães. 

(À Comissão de Ed'"ucaçqo.) 

PROJETO DE DECRETO N• 65, 
DE 1991 

(N9 359/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova os atos que outorgam pennis­
são à Sigma Radiorusão Ltda., e à Bra~ 
sOia Comunicação Ltda., para explora­
rem serviço de radiodifusão sonora na 
cidade de Brasília, Distrito Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art~ 19 Ficam aprovados os atos constan­

tes das PortariaS n~" 270, de 28 de dezembro 
de 1989, e 16, de 24 de janeiro de 1990, do 
Ministro de EstadQ das Comunicações, que 

outorgam permissão à Sigma Radi0fusão oit­
da e à BraSJ1ia Comunicação Ltda. para ex­
plorarem, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, s"erviço de radiodi­
fusãO sonora_em freqüência modulada, na ci­
dade de Brasília, Distrito Federal. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Câmara dos Deputados, 23 de abril de 
1991. - Ibsen Pinheiro. 

MENSAGEM N• 53, DE f990 

ExcetentíssimQs Senhores Membros do 
CongressO Nacional: 

Nos termos dó art. 49, inciso XII, combi­
nado _com o§ 1" do art. 223, da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à apre­
ciação do Congresso Nacional acompanhados 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, os atos cons­
tantes das Portarias nÇ>S 270 e 16, de 28 de 
dezembro de 1989 e 24 de janeiro de 1990, 
publicados no Diário Otlcial da União dos 
dias 3 e 25 de janeiro de 1990, os quais outor­
gam permissão o primeiro ã Sigma Raâio­
fusão Ltda, e o segundo à Brasília Comuni­
cação Ltda., ambas para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Brasília, 
Distrito Federal. 

Brasília, 13 de fevereiro ·de 1990. -José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 35/90, 
DE 30 DE JANEIRO DE 1990, DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇOES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este ministério, 
detef!IIinei a publicação do Edital n~ 96/89, -
cóln vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão sonora em freqüência modula­
da, na cidade de Brasília:..._ Distrito Federal. 

2, No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

Rádio Sol-Nascente Ltda., 
Sistema Candango de Comunicação Ltda., 
Brasília Comunicação Ltda., 
Scala em Stéreo de Brasília Ltda., 
Sigma Radiofusão Ltda., 
Rádio Regional dos Lagos Ltda., 
Fundação Cultura Artística de Brasília, 
Eldorado Comuníc~ções Ltda., 
Rádio Imprensa S/ A; e 
Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda. 
3. Submetido o assunto ao exame dos ór­

gãos competentes -deste ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigências do edital e aos re­
quisitos da legislação específica de radiodi­
fusão, exceto a Fundação Cultura Artística 
de Brasflia, qUe apesar de notificada pelo Ofí­
cio n9 54/RAD, de 22-11-89, para comple­
mentar a sua proposta, deixou de apresentar: 
demonstrativo de recursos financeiros, item 

7 das condições do edital; prova de Condição 
de brasileiro, itens 3.1 e 4.1 das condições 
do edit~; e aprova de cumprimento das obri­
gações_ eleitorais dos diretores, itens 4.6 das 
condições do edital. 

4. Nessas condições, à vista das entidades 
que se habilitaram (quadro anexo) à execu­
ção do serviço objeto do edital, tenho a honra 
de encaminhar o assunto à elevada conside­
ração de Vossa Excelência, _encarecendo se 
digne de enviar ao Congresso Nacional as 
ariexas portarias de permissão, as quais-estãO 
consubstanciadas no s_ubitem 10.5 das condi­
çõ-es do editaL - - -- - - - -

5. Esclareço que, o subitem 10.5 das con­
dições do edital, faculta ao Ministro de Esta­
do das Comunicações verificada a conveniên­
cia e, havendo possibilidade técniCa, outorgar 
permissão a mais de uma proponente dentre 
as que atenderam às suas condições. Os-atOs 
de outorga somente virão a produzir seus 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do parágrafo terCdi'_õ_, do 
art. 223, da ConstitUição. -

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do mais profundo respeito. -Antônio Carlos 
Magalhães. 

PORTARIA N• 16, 
DE 24 DE JANEIRO DE 1990 

O Ministro de EstadO das ComuniCaçõ6S, 
usando das atribuições que lhe conferem o 
art. 19 do Decreto nP 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o art. 32 do Regulamento c:Ios 
Serviços de Radiodifusão, com a redação da­
da pelo Decreto n9 88.067, de 26 de janeiro 
de 1983, e i:e"ndo em vista o que consta do 
Processo MC·n~ 29000.006421/89, (Edital TI" 
95/89), resolve: 
1-outorgar permissão a Brasflia Comuni­

cação Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito exclUsividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Brasília - Distn'fo 
Federal; 
li- a permissão ora outorgada reger~se-á 

pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüêntes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta; 

III - esta permissão somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
N acionai, na forma do art. 223, § 39, da Cons- -
tituição; 

IV - esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. -Antônio Carlos Maga­
lhães. 

PORTARIA N• 270, 
DE 28 DEZEMBRO DE 1989 

O Ministro de Estado das Comu-nicaÇões 
usando das atribuições que lhe conferem ~ 
art. 19 do Decreto n9 70.568, de 18 de maio 
de 1972, e o art. 3Z do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, com a redação da­
da pelo Decreto n9 88.067, de 26 de janeiro 
de 1983, ~tendo em vista o que consta do 
Processo MC n9 29.000.00642/89, {Edital n9 
95/89), resolve: . . 

I - outorgar permissão à Sigma Radiodi­
fusão Ltda.,_para explorar, pelo prazo de 10 
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{dez) anos, sem díreito de exclusividade, se_r­
viço de- radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Brasília - Distrito 
Federal; 

U- a permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em sua proposta; 

III - esta permissão somente produzirá 
efeítos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 223, -§ 3~, da Cons­
tituição; 

IV - esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. - Antônio Carlos Maga­
lhães. 

(À Comissão de Educação.) 

PARECERES 

PARECER N• 67, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais, so­
bre o Projeto de Lei do Senado n• 12, 
de 1991, que "Altera a legislação sobre 
o Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço (FGTS), e dai outras providências". 

Relator: Senadora Marluce Pinto 
De autoria do Senador Marco Maciel, o 

projeto de tei ora sob exame tem por objetivo 
incluir, como beneficiáiíãS âo Fundo de Ga­
rantia por Tempo de Serviço (FGTS) ostra­
balhadores rurais e os domésticos. 

Ao justificar a iniciativa, o parlamentar 
.afirma que "corrige-se, desta forma, uma 
grande injustiça que hoje se c.omete contra 
a categoria profissional dos domésticos, re­
presentativa de uma grande força de traba­
lho, e que congrega mi1hares e milhares de 
brasileiros. Não é justo que estes trabalha­
dores~ geralmente pertencentes às classes 
mais humildes da população, Possam ser dis­
pensados, injustifiCadamente, de seus empre­
.gos, após longos anos de labuta, sem terem 
direito a qualquer tipo de indenização pelo 
tempo de serviço prestado a seus emprega­
dores". 

Ao apresentar a alteração ao § 39 do art. 
15 da Lei fi? 8.036, de 11 de maio de 1990, 
o autor da proposição quis fazer constar da 
legislação do FGTS um direito do trabalha­
dor rural que a Constituição Federal lhe con­
fere no seu art. 79, inciso III. 

A novidade, porém, consiste no fato de 
estender esse direito também ao empregado 
doméstico, vez que o referido artigo da Lei 
nO? 8.036, de 1990, já previa O acesso dessa 
classe trabalhadora ao regime. do FGTS. 

Efetivamente, a inclusão destes trabalha­
dores neste importante institg.to indenizató­
rio do tempo de serviço se faz necessária, 
pois é bastante odiosa essa discriminação ho-
je existente. _ 

É verdade que são .distintas as relações de 
trabalho entre o empregado de uma empresa 
e o empregado doméstico que está a serviço 
de uma família. Entretanto, não há dúvida 
q_uanto ao aspecto cpmum de ambos: a pres-

tação_deserviço. Desse modo, não nos parece 
justo qUe-estes trabalhadores tenham um tra­
tamento diferenciado, precisamente porque 
os empregados dorilésticos são os mais neces­
sitados, uma vez que pertencem às classes 
mais humildes. 

Assim sendo, consideramos o presente 
projeto de lei um instrumento de grandç al­
cance social e reparador de uma grave injus­
tiça para com essa laboriosa categoria de tra-
balhadores~ - -

Ante o exposto, opinamos pela sua apro­
vação. 

Sala das Comissões, 24 de abril de 1991. 
-Aimil--GBbrlel, :Presidente- Marluce_ Pin­
to, Relator- Lucldio Portella- Beni V eras 
- Cid Sabóia de Carvalho- Affonso C amar· 
go - Garibaldi Alves Filho - César Dias 
- Francisco Rollemberg - Jutahy Maga­
lhães - Wilson Martins - João Rocha -
Lavo.isiex_Maia - Coutinho Jorge - Antonio 
Mariz. 

PARECER N• 68, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Econômicos 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n, 16, 
de 1991 (n~ 6-B, de 1991, na origem), 
que "Concede isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI, na 
aquisição de automóveis para. utilização 
qo trQJJ.sporte autônomo de passageiros 
e dá outras providências". 

Relator: Senador Vabnir CBnlpelo 

O Projeto de Lei da Câmara n9 16, de 1991 
(n" -6-B, de 1991, na origem), de iniciativa 
do Poder Executivo, concede "isenção do Im­
posto sobre Produtos Industrializados- IPI, 
na aquisição de automóveis para utilização 
no transporte autônomo de passageiros e dá 
outras providências" .• 

De fato, o projeto em pauta vem, de modo 
geral, revigorar os mesmos benefícios conce­
didos pela Lei n~ 8.000, de 13 de _março .de 
199'J, que foram ex;tintos em 31 de dezembro 
do mesmo ano por força.de seu art. 10. 

FOram apresentadªs oito emendas ao pro­
jeto. 

As Emendas n<;IS 1 e 2, de autoria dos Sena­
dores Dario Pereira e Esperidião Amin, res­
pectivamente, propõem suprimir no caput do 
art. 11' a expressão: ~•com, no mínimo, quatro1 

portas". Não há como negar o acerto das 
proposições, até porque~ comO observam os 
autores, a isenção tem sido historicamente 
concedida sem qualquer restrição desse tipo, 
sendo a su~ adoção, ademais, prejudicial aos 
profissionais de menor poder aquisitivo. 

Já a Smend'ª n, 3, do Senador Affonso 
Camargo, ·-propõe suprimir no mesino ·caput 
do art. 19 a expressão: "de fabricação nacio­
naJ.", }:lá q_ ue se concordar com o autor quan­
do assevera que tal restrição é incompatível 
com a política de abertura ao exterior da eco­
nomia: brasileira. Ademais, tal discriminação 
violaria um dos postulados do GA TI, que 
é a uniformidade de tratamento dos produtos 
nat:iOiiais e impOrtados no mercado interno. 

A Emenda n~ 4, do Senador Gerson Cama­
ta, também sugere medida relevante e de-

grande ~lcanc.e S?cial ao alterar o parágrafo 
único do art. 1" para estender a isenção aos 
veículos adquiridos por instituições de assis­
tência .médica e social, __ sem fins lucrativosy 
para o transporte de pacienteS e albergados. 
Entretanto, dada a extrema dificuldade de 
controle do benefício nesses casos, entende­
mos deve ser a m.ªtériª_ objeto de projeto 
espeCifico. 

O mesmo sugerimos quanto ·à Emen_da n9 
7 que, por !>ua vez, propõe estender a isenção 
aos veículos automotores nacionais destina­
dos ao transporte de cargas, quando adqui­
ridos por transportadores autônomos para 
seu uso exclusivo na atividade profissional. 

A Emenda n9 8, de autoria do Senador 
Odacir Soares, propõe a extensão da isenção 
às pessoas jurídicas ou a elas equiparadas que 
atuem no serviço de transporte de passageiros 
na categoria de aluguel, como táxis. Apesar 
da validade da proposição, também entende­
moS que a mesma deve ser objeto de projeto 
específico, para melhor exame. 

Desde um amplo ponto de vista, observa-se 
que o projeto, efetivamente, tem inteira pro­
cedéncia. Na verdade, permanecem intactas. 
presentes e atuais as mesmas raZões que nor­
tearam a já tradicional concessão do bene­
fício fiscal nas várias hipóteses previstas não 
só no projeto como nas emendas a ele apre­
sentadas. 

Na verdade, lembra a doutrina que os tri­
butos deveriam recair preferencialmente so­
bre pessoas (os tributos diretos). e estas deve­
riam ser oneradas de acordo com a sua capaci­
dade contributiva. Sem embargo, cr que se 
verifica é que o Estado não consegue de~ar 
de utilizar em larga escala os tributos indire­
tos que incidem sobre a produção e a circula­
ção de bens em geral, graças ao poder arreca­
datório dessas bases imponfveis. 

Ocorre, entretanto, que a tributação sobre 
bens de capital só é, aparentemente, justifi­
cada na perspeCtiva imediatista da arrecada­
çãO tributária. De fato, a tributação, no curto 
prazo, proporciona receita tributária (que 
normalmente é pequena) mas, no médio e 
longo prazos, restringe a arrecadação de vez 
que desestimula ou inibe a atividade econô­
mica em geral, que depende fundamental­
mente da produção e circulação dos Pens de 
capital. 

A tributação de bens de capital por si só 
já é cOntraditória, cOntraproducente e incon­
sistente com uma política de crescimento e 
desenvolvimento econômico e social. Bens 
de capital são, efetivamente, investimentos, 
são instrumentos, são ferramentas cuja pro­
dução e circulação convém estimular e não, 
como s6i acontecer, dificultar com a incidên­
cia de tributos descabidos. 

Entretanto, o benefício fiscal não pode ser 
desviado de suas finalidades originais, através 
da sua utilização em destinações diversas das 
contempladas. Por essa razão, entendemos 
dever o projeto manter disposições já. pre­
vistas na antiga Lei n" 8.000/90 que. a nosso 
ver, garantiam, satisfatoriamente, a boa apli­
cação da renúncia fiscal prevista. Assim sen­
do, somos pela aprovação do projeto co.m 
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a Emenda n~ 6 desie relator, acoÍhida parcial­
mente, com acolhimento integral das Emen­
das n?1 l e 3, pela prejudicialidade da Emenda 
n~"2, n!jeitandó~se as demais~ consubstancian­
dO-as nas seguintes: 

EMENDAS 
N'l 

Suprima-se, no caput do art. 1~ do projeto 
a expressão: "com no mínimo_, quatro por­
tas". 

N•2 
Suprima-se do art. 1~ do Projeto de Lei 

da Câmara n9 16, de 1991, a expressão "de 
fabricação nacional". 

N•3 
Dê-se ao art. 3~ a seguinte redação: 

"Art. 39 A isenção será reconhecida 
pelo Departamento da Receita Federal 
do Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento, mediante prévia verifica­
ção de que o adquirente preenche os re­
quisitos previstos nesta lei e pedido ins­
truído com os seguintes elementos: 

I -para os condutores autônomos de 
passageiros, declaração expedida pela 
entidade sindical representativa da cate­
goria dos condutores autônomos de pas­
sageiros, ou, na falta desta, por duas tes­
temunhas que exerçam, efetivamente, a 
atividade de condutor autônomo de pas­
sageiros, devidamente qualificadas, na 
qual seja atestado o efetivo exerc(cio da 
atividade necessária ao uso da isenção; 

II - para os associados às coopera­
tivas de trabalho: 

a) ato constitutivo da cooperativa e 
suas alterações; 

b) comprovação do efetivo exercício 
da atividade necessária para o uso da 
isenção, através de declaração passada 
pela entidade sindical representativa da 
categoria- de condutor autônomo de pac;­
sageiros, ou, na falta desta, por duas tes­
temunhas que exerçam, efetivamente, a 
atividade de condutor autônomo de pas­
sageiros devidamente qualificados; 

III - para os paraplégicos e pessoas 
portadoras de defeitos físicos, laudo ex­
-pedido por Departamento de_ Trânsito, 
ou órgão equivalente, que especifique 
as deficiências físicas existentes e ateste 
a incapacidade para dirigir autõm6veis 
comuns, bem como a habilitação para 
fazê-lo em veículos com as adaptações 
especiais discriminadas no laudo; 

IV- nos casos de sinistro, roubo ou 
furto de veículo, a ocorrência policial 
respectiva." 

Sala das Comissões 25 de abril de 1991. 
- Raimundo Lira - Esperidião Amin. -
Ney Maranhão - César Dias - João Rocha 
- Ruy Bacelar- Coutinho Jorge ..... Eduardo 
Suplicy - Onofre Quinan. - Valmir Cam- • 
pelo, Relator- Meira Filho- Moisés Abrão 
- Júlio Campos- Maurício Corrêa-- Lou­
remberg Nunes Rocha. 

EMENDAS APRESENTADAS, 
PERANTE A COMISSÁO DE 
ASSUNTOS ECONÔMICOS, 

AO PLC N• 16, DE 1991 

N'l 
Suprima-se, no capi.lt do art. 1" do projeto 

a expressão: ~·com, no mínimo, quatro por­
tas". 

_Justificação 

A emenda tem por objetivo permitir ao 
motorista ptõfissional de táxi, de menor po­
der aquisitivo, beneficiar-se da isenção, histo­
ricamente concedida sem qualquer restrição 
quanto -~lO modelo do automóvel a ser adqui­
rido. - Senador Dario -Pefeira. 

N•2 
Suprima-se do caput do -ãrt._1" a expressão 

"com, no mfliiil:lO~ quatro portas. 

Justificáção 

As altas finalid~des do projeto seriam frus­
tradas com a descabida restrição da isenção 
apenas aos automóveis de quatro portas. 
Ademais, é elitista e injustificada, sobretudo 
em regiões mais pobres, a exigência de que 
o vefcu~o, para Ser objeto de isenção, seja 
de quatro portas, o que, em regra, equivale 
a limitar o benefício aos adquirentes dos veí­
culos mais caros, privilegiando por outro lado 
um pequeno-númerO de modelos. -Senador 
Esperidião Amin. 

N•3 
Suprima-se do art. 19 do PrQje~o de Lei 

da·-cãmata I't' 16, de 1991, a expressão "de 
fabricação nacional". 

Justificação 

A política desenVolvimentista baseada na 
tompetitividade apresentada pelo Governo 
e-culminada com a abertura das importações, 
não pode ser discriminatória e restritiva. 

A presente emenda busca restabelecer a 
cqmpetitiVidade no seu sentido r!!al, evitançlo 
a permanência do tenno ''nacional'' no texto, 
que contrariaria os princípios básie_Os de uma 
economia d~ mercado (de livre iniciativa) Í{Il­
plantada pelo governo. -senador AffOnso 
<;amargo. 

----N,- 4-

Dê-se ao parágrafo únicO, do incisO IV, 
do art. 1~. do Projeto de Lei da Câmara n~" 
16, de 1991, (n" 6/91, na Casa de origem) 
a ·segUinte r_edação: 

"Parágrafo único. Ficam também 
isentos do Imposto sobre Produtos ln­
dustrializados-IPI, os veículos destina­
-dos exclusivamente ao transporte esco~ 
lar, quando adquiridos pelas prefeituras 
municipais e instituições de assistência 
médica_e social, sem fins lucrativos, (e 
que necessitam de veículos) para o trans­
porte de pacientes e albergados." 

-Justificação 

É_ importantíssimo o apoio às instituições 
hospitalares e de cunho social, como as 
AP AE, entre outras, que, sem fins lucratiVos, 

têm sua sobrevivência graças a recursos go­
vernamentais, donativos de_particulares e 
sorteios, na mã.iOria das vezes irregularida· 
des, segundo a legislação do _MinistériO da 
Fazenda. - · 

Daí; Inuít8.S vezes, õ "transporte de um pa­
ciente depender do empréstimo de uma am­
bulância ou de um -outro veículo, normal­
mente cedido, por empréstimo, pela prefei­
tura municipal. 

No caso de instituições como as_ ÂPAE, 
o problema reside na lOcomoção de seus al­
bergados, pois nem todos residem em suas 
instalações. 

Por isso, é vital qUe essas itlst"ituições sejam 
beneficiadas com a isenção prevista !~esta lei. 
- Senador Gerson Camata. 

N•S 

(reti~ada-peio autor) 

Inclua-se parágrafo único ao art. 2~ do PLC 
nt 16/91 com a seguinte redação: 

"ParãgrãfO -único. O direito à isen­
ção concedida nes_ta lei será ~ta,bele­
cido. se, nos prazos nela- fixadõs, ocorre­
rem caSos de sinistro que -importem na 
destniiçáo conlple"ta dos veículos adqui­
ridos com o benefício fiscal, bem como 
nos casos de furto ou roubo dos mes­
mos." 

Justificação 

Ao apresentarmos esta sugestão estamos·· 
resgatando _.r~d.ação original da L.ef n~-.S._QOO·­
de 13 de mafço- de 1990, que ·consideramos 
da mais alta justiça e releyânci(! para a catego­
ria que, bem sabemos, é a mais vulnerável 
a acidentes e roubos. - Se"nador Valmir 
Campelo. 

N•6 
Dê-se ao art. 3~ do PLC n~.1Qf91 a seguinte 

redação: 

"Art. 3~ A isenção será reconheÇida 
pelo Departamento da Receita Federal 
do Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento, mediante prévia verifica~ 
Çá6 de que o adquirente preenche os re­

-qU.lsítõS previstos-nesta lei e que, obriga­
toriamente, será instruido com os_ se· 
guinte eleme_ntos: 

I -para os condutOres autônoffiOS de 
passageiros, declaração expedida pela 
entidade sindical. representativa da cate-

-_ gõria de condutores autônomos de pas­
sageiros eiil -Sua base territorial, ou na 
falta desta, por duas testemunhas que 
exerçam, efetivamente. a atiVidade de 
condutor autônomo ~e passageiros, de­
vidamente qualifiCada, na qual seja ates­

-tado o efetivo exercício da atividade ne­
cessária ao uso da isenção; 

II - para- os-associados às coopera­
tivas de trabalho: 

a) ato cónstitutivo da cooperativa e 
suas alterações; 

b) comprovação do efetivo_exercício 
da atividade necessária para o uso da 
isenção, através de declaração pasSada 
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pela entidade sindical representativa da 
categoria de condutor autonon'io de pas­
sageirOs, ou, na falta desta, por duas tes~ 
temunhas que exerçam, efetivaniente, a 
atividade de condutor autônomo de pas­
sageiros, devidamente qualificadas; 

Ill- para os paraplégicOs e pessoas 
portadoras de defeitos físicos: -

a) laudo expedido por Departamento 
de Trânsito ou órgão equivalente nos ter­
mos do § 2~ do art. 49 desta lei; 

b) desclaração firmada pelo próprio 
interessado, reconhecendo que preen­
che as condições estabelecidas nesta lei, 
à qual juntará comprovante de renda e 
declarações de bens respectivos; 

IV - nos casos de sinistro, roubo ou 
furtO de veículos, nos termos -do pará­
grafo úniCo do art. 39 desta lei, a ocor­
rência policial, respectiva; 

V - para os transportadores autóno­
mos de carga:· 

a) declaração passada pela entidade 
sinC:iical representativa da categoria de 
transportadores autónomos de cargas, a 
atividade de transportador autônomo de 
cargas, devidamente qualificadas, ates­
tando o efetivo exercício -da atividade 
necessária ao uso da isenção." 

Justificação 

Tal proposição visa, efetivamente, restrin­
gir o universo beneficiado por essa lei acaban­
do com qualquer possibilidade de pessoas que 
não façam parte dele ust;~.fruírem dos bene­
fíciOs previstos.- Senador Valmir Campelo. 

N•7 
Acrescente-se ao projeto o seguinte artigo: 

«Art. São também isentos do Im· 
posto sobre Produtos Industrializados­
IPI, os veículos automotores nacionais 
que se destinarem ao transporte de car­
gas (caminhões e utilitários), quando ad­
quiridos por transportadores autônomos 
de cargas, para seu uso exclusivo na ativi- -
dade profissional. 

Parágrafo único. A solicitação da 
isenção, efetuada pelo interessado, será 
instruída com declaração passada pela 
entidade sindical representativa da cate­
goria de transportadores autônomos de 
carga, ou, na falta desta, por duas teste-­
munhas _q9-e_.exerçªm~ ~fe~ivamente, _a 
atividade de transportador autônomo de 
cargas, devidamente qualificadas, ates­
tando o efetivO exercício- da atividade 
necessária ao usO da isenção." 

Justificação 

O projeto de lei em questão restabelece 
o benefício fiscal coilCedido através da Lei 
n~ 8.000, de 13 de março de 1990 (trata-se 
de isenção do IPI na aquisição de táxis e veí­
culos destinados ao uso -de pessoas com defi­
ciência física). 

No entanto, os benefícios da citada lei não 
foram reproduzidos integralmente no presen­
te projeto, uma vez que ele n~o estende a 

iSeÕção à aquisição de caminhões destinados 
ao transporte de cargas, quando adquiridos­
por transportadores autônomos de cargas ( es­
ta categoria profissional foi COntemplada com 
o- referido benefício fiscal através do inciso 
11 do art. 4? da Lei n" 8.000/90.) 

Nada mais justo, portanto, restabelecer a 
"iSCnção em sua totalidade. 

Aduza-se que os transportadores autôno­
mos de cargas, a exemplo dos motoristas de 
táxi; têm, no veíCulo utilizado na profissão, 
o seu instruinento de trabalho. Trata-se, por 
conseguinte, de situações· semelhantes que 
devem receber o mesmo-tratamento tributá­
rio, ·por força dO· dispoStO no inciso II do 
art. 150, e do inciso I do art. 151, ambos 
da Cõ1íSlífiilçáOFederal. 

_São estas as razões da apresentação desta 
eQienda. -Senador Dari.o Pereira. 

N•S 

Dê-se ao inciso IV do art. 1? a seguinte 
redação: 

"IV- pessoas jurídicas ou a elas 
equ"i_patàdas que tenham autorização, 
·permissãO-ou conCessão para exploração 
do -serviço de transporte autónonio de 
:p<_~.ssageiios na categoria- de aluguel (tá­

. xis), desde que utilizem os veículos ex-
clusivamente na referida atividade." 

Justificação 

A preinissa básica da isenção contida no 
projeto é a_renovação da frota de táxis, visan­
do possibilitar um melhor serviço aos usuá~ 
rios. 

Neste sentido, o benefíCio fiscal deve ser 
estendido a todos os contribuintes que exer­
çani a atividade de transporte autônomo de 
passageiros-~ ·sejam pessoas físicas, sejam pes­
Soas jurídicas, até por razões de isonomia 
e unif0.t1ilfdã:de tributária _(ar.ts. 59, capnt, 
150, inciso 11 e 151, inciSO I, todos da Consti-

. tu~ção Federal). 
---~âQ_~t_(l_t pois, as razões da apresentação 
desta emenda. -Senador Odacir Soares. 

O SR~ PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
O expediente lido vai à publicação. 

Do expediente, lido constam os Projetos 
de Decreto Legislativo n~5 19 a 65, de 1991, 
que terão tramitação com prazo determinado 
ck: 45 di_as nos termos do art. 223, § 19 da 
ConStitÚiÇãO, combinado com o art. 375 dó 
Regimento Interno. 

De acordo com o art. 122, b, do Regimento­
Interno, as proposições poderão receber 
emendas. pelo prazo de cinco dias, perante 
a COinissão de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Há ox:adores inscritos. Concedo a palavra ao 
nobre Senado"[ Nelson Carneiro. 

· 0 ·sR. NELS01'ii CARNEIRO (PMDB -
RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
sªo d9 orãdor.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores. começo_ apresentando meu velho amigo, 

. comp-anheiro inseparável de _sessenta anos, 
ainda quando nosso eminente colega, Sena-

dor Josaphat Marinho, freqüentava o curso 
secundário. Agapitó Durão é o irmão que 
a vida me deu, com a liberdade de dizer coisas 
e antecipar acontecimentos, que a prudência 
e a amizade nem sempre põem em minha 
boca. Durante toda rni_nha_cat:_reira parlamen_-_ 
tar, muitas vezes. antes na Câmãra; depois 
no Senado, trouxe seus comentários e suas 
observações ao exame dos ilustres Pares. Se­
ria um parlamentar sni generis, que não dis­
puta eleição, mas também não recebe jeton, 
não integra comissões, não ocupa gabinete, 
não pede nem recebe favores. Se, por isso 
mesmo, às vezes divergimos, nunca desde­
nhei de seus conselhos, nem encontrei motivo 
para divergir de suas conclusões. Pois foi 
Agapito Durão quem me apareceu na noite 
de ontem, depois de longa ausência, e me 
convidou para dar um passeio pelo Brasil. 
Antes que llie expusesse a inopOrtunidade 
do almejado périplo, ele, sorridente, retirou 
do bolso o roteiro da anunciada viagem. 
Eram recortes de jornais. Lembrei~me de 
meu saudoso amigo Café Filho, que subia 
à tribuna do Tiradentes com alguns retalhos 
das folhas do dia e acabava, num tempo em 
que n"ão havia voto de liderança, contagianclo 
todo o plenário. Mas, voltemos a Agapito. 
Começou pela pena de morte. Suas convic­
ções abalariam o Deputado Amaral Netto. 
A percentagem favorável à medida vai dimi­
nuindo. E diminuirá sempre mais quando se 
pensar que cada um de nós deverá ir para 
a forca ou para a cadeira elétrica juntamente 
com o condenado saído dos 14 milhões de 
meninos de rua, sem lar, sem escola, sem 
família, sem destino, sem futuro. É certo que, 
no Rio de Janeiro, o ·cutelo não descerá no 
pescoço de nenhum escuiinho, porque, Deus 
louvado, ali funciona uma secretaria desti­
nada a amparar os que não são brancos, no 
País da tão decantada democracia raciaL E 
vejo que até D. Pedro Il, na sua carta à Prin­
cesa Isabel, já antecipava sua posição'contrá­
ria à pena de mone. Díiíã O Imperador ao 
tempo: "Peço, muitas vezes, informações an­
tes de decidir e as petições dos condenados 
à pena de morte vão sempre à secção respec­
tiva do Conselho de Estado; só em casos mui­
to raros é que não comuto a pena de morte. 
Sou contrário a esta:; executa-se, ainda, por­
que o Poder Moderador não tem o direito 
de anular o artigo do Código Criminal que 
estabelece tal pena, comutando-a sempre". 

Agapito ia acendendo um cigarro, lem­
broU-se do Senador LoUrival B-aptistã; desiS­
tiu. Foi entãO que estranhou a atoarda sobre 
o parlamentarismo francês, agora cantado em 
prosa e verso. E, com a inocêri.cia que conser­
vou através do tempo, indagou-me se não 
se inspirara no dito modelo a emenda parla­
mentarista, que a Comissão de Sistematiza­
ção aprovou e o plenário da Assembléia livre­
mente (e deu_ u_ma risadinha de deboche) re­
ff:ífOU: Deixeí-o falar, bebendo suas palavras. 
Tinha uma porção de comentários sobre a 
entrevista do Presidente João Figueiredo a 
O Globo. Quanto ao episódio do Riocentro, 
não encontrara nenhuma novidade. Mas fez 
que~tão de ler pausadamente as palavras fi-
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nais do antigo Chefe de El7otado: - "Ando 
em todo lugar e o povo não está satisfeito. 
Quando a Rocinha descer, não há eXército 
no mundo que segure. Tenho medo do deses­
J?.efO das massas. Não há canhão que segure. 
E capaz até do canhão ajudar. Canhão tam­
bém é povo". E, ligando uma coisa a outra, 
repetill palavras do Coronel da Reserva Péri­
cles Cunha, que ora cumpre prisão militar: 
"Este é o momento de um amplo debate pela 
sociedade civil, pois as Forças Annadas preci­
sam combater o verdadeira inimigo do País, 
que é Q sub_des.envolvimento, a fome e a misé­
ria dos brasileiros". O clima estava ficando 
insuportável, e decidi desviar a conversa, até 
que a Comissão de Inquérito da Fome, insti­
tuída pela Câmara, ajude o País a sair dessa 
enta1adela. Falei do cólera, mas Agapito exi­
biu a manchete do JB:_ "A cólera volta para 
ficar". Era preciso descontrair, e isso ele mes­
mo percebeu. Abriu uma grande gargalhada, 
e leu outro recorte: "Que ninguém _se preo­
cupe comigo, porque Leonel Brizola não pre­
tende mais se candidatar à Presidência da 
República. Estou com 69 anos de idade, vou 
fazer setenta, tirei meu cavalinho da chuva". 
E ajiiiltou, no Latim que aprendeu no Colé­
gio Antonio Vieira: Tempos est optimus ju­
dex rerum omnium. Notando minha ignorân­
cia, traduziu: "O tempo é o melhor juiz de 
todas as coisas ... Agapito parecia mais prepa­
rado que os exércitos aliados na Guerra do 
Golfo. Impressionara-o o número de jovens 
delinqüentes, entre 16 e 25 anos, em São Pau­
lo~ a seu ver, em grande parte, fruto do núme­
ro record de um milhão de desempregados. 
E o amargo depoimento de D. Edith, voltan­
do do Recife às pressas para São Paulo: -
"Violência por violência, os salários de São 
Paulo, pelo menos, são melhores". Tromba­
dinhas, camelôs, assaltos, favelas, drogas, 
miséria, fome, desespero no Norte e no Sul, 
no Rio de Janeiro, onde até o coordenador 
regio-q_al do Movimento dos Meninos de Rua, 
Volmer do Nascimento, diz que foi seqües­
trado por dois descuidados bandidos, que dei­
xaram a porta da kombi aberta enquanto dis­
cutiam se de_viam matá-lo ... 

·Interrompi esse longo rosário de desven­
turas. Lembrei-lhe a visita dos príncipes, mas 
ele preferiu falar da viagem da ministra, com 
o seu rumoroso casaquinho branco. Tinha 
pena dela, de porta em porta, pelo primeiro 
mundo afora, buscando recursos, sempre 
adiados. Agapito citou o provétbio libanês: 
-"Quem toma dinheiro para casar, venderá 
os filhos para pagar os juros". Olhou o reló­
gio, espantou-se com a hora, e saiu apres­
sado. Lera que o Ministro Passarinho se acre­
ditava um São Sebastião, ferido por muitas 
flechas de incompreensão. Ia consolá-lo. Pro­
meteu voltar_ quando for, afiital, concluído 
o famigerado pacto nacional... 

Em nome de Agapito Durão, e no meu 
próprio, muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, pela atenção. Até breve. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE_(Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro 
Simon. 

. O SR.-PEDRO SIMON (PMDB- RS, 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. S_enadores, o nobre Líder da nossa 
bancada, chefiando a delegação de" congres::. 
slstas brasileiros no Cong-resso Mundial de 
Parlamentos, deixou-nos encarregado de re­
presentá-lo no dia-a-dia desta semana. 

Nessa condição, em nome da bancada do 
PMDB, venho à tribuna trazer a nossa total 
solidariedade ao nome do Deputado Luís Ro­
berto Ponte, o significado do respeito, da sim­
patia e da compreensão a esse homem, que 
se. constitui em QID patrimônio da vida pública 
brasileh:a, que merece_ o respeito, o acata~ 
mente, a admiração de toda a nossa socie­
dade. 

Conheço, de longa data, o Deputado Luís 
Roberto Ponte_. Empresário bem sucedido 
que,levado pelo grupo social que representa, 
levado por empresários progressistas, levado, 
inclusive, por cristãos da nossa Igreja Cató-
1ica, foi estimulado, há quatro anos, a parti­
cipar da Assembléia Naciorial Constituinte; 
veio para cá e honrou esta Casa. Fõi muito 
ml!is _Q_Q que um deputado representante dos 
empresários, foi mUito mais do que um depu­
tado representante do Rio Grande do Sul, 
um Deputado autêntico, leal, objetivo, que 
honrou e dignificou o seu mandato. 

Como Governador do ~io Grande do Sul, 
posso dizer que nas horas mais difíceis, nos 
problemas mais profundos não apenas do 
meu Estado, mas de todos os setores da socie­
dade brasileira, encontrava nÇ) gabinete do 
Deputado Luís Roberto Ponte a sua presen­
ça, a sua ação e a sua compreensão. 

O Si. Cid Sabóia de Carvalho - Permi­
te-me V. Ex• um aparte, Senador Pedro Si­
mon? 

OSR. PEDRQSIMON- Com todo o pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr._ Cid Sabóia de Carvalho -Nobre 
Senador, V. Ex' já fala em nome da nossa 
bancada, na qual, evidentemente, estou in­
cluído, o que me honra porque o tema de 
V. Ex• é da maior importância e a persona­
gem enfocada de maior importância ainda. 
Mas quero declarar que assino tudo o que 
V. EX~ está dizendo a respeito do Deputado 
Luís Roberto Ponte -cearense de nascimen­
tO, embora seja um nobre representante do 
Estado do Rio Grande do Sul. Na Assembléia 
Nacional Constituinte; como na Câmara dos 
Deputados e no Congresso-Nacional, S. Ex~ 
s_~ __ ajusta aos conceitos do Senador Pedro Si­
mon. 

Estou aparteando V. Ex• não apenas para 
apoiar as suas considerações-, m.as;·prril.cipal­
mente, para estranhar que o Governo _entre 
em choque com o Deputado Luís Roberto 
Ponte, quando esse deputado faz uma denón­
cía que deveria ser, no mínimo, acolhida. O 
Governo deveria mandar fazer a competente 
apuração, e não, antes disso, proceder como 
está_ procedendo, fazendo de Luís Roberto 
Ponte um inimigo, uma pesSoa inadequada 
aOs seus planos, como se S. Ex• não houvesse 
tido a honradez de, primeiro, fazer a comuni-

cação a_o próprio Gov-erno Federal. Por isso, 
Senador Pedro Simon, sou solidário com os 
conceitos que V. Ex~ está manifestando neste 
mOmento aqui na tribuna_do 8_enado Federal. 
Muito obrigado. 

. O SR. PEDRO SIMON - Agradeço ao 
nobre companheiro, Senador Cid_Sabóia de 
Carvalho, conterrâneo cearense do Deputa­
do Luís Roberto Ponte, que foi seu colega, 
como parlamentar, da Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Sr. Presidente, _o Deputado Luís Roberto 
Ponte somou prestígio, e num momento difí­
cil deste Congresso, difícil da Assembléia Na­
cional Coilstituinte, S._ Ex• foi escolhido para 
líder do Governo neste P.ar_la_mentQ. 

__ Foi líder escolhido pelo Presidente José 
Sarney na hora difícil e dura cio seu governo. 

Fui das pessoas que:_o aconselhou e que, 
inclusive, deu apoio para sua escolha c_omo 
líder do Governo. Achavam alguns que o Go­
verno estava muito _desgastado, e numa fase 
difícil, e não era o momento para um Depu­
tado de primeiro mandato, recém-fniciado 
nas coisas da política, assumir aquela posição. 
Dei-lhe _total força e sotidar_iedade e, vejo, 
com alegria, que o seu desempenho foi de 
primeira grandeza, porque pelo seu gabinete, 
pelo gabinete do então D_eputado Luís Ro­
berto Ponte, líder do Governo, passaram as 
questões mais importantes e mais signífica­
tivas deste Congresso e da vida política brasi­
leira. Mais além, recebeu S. Ex~- convite para 
chefiar a Casa Civil, no período do Presidente 
José Sarney e, também, ali, honrou e digni­
ficou aquele posto. O Governo do Presidente 
José Sarney, inclusive, ganhou nova dimen­
são no Rio Grande do Sul depois da presença 
do Deputado Luís Roberto Ponte como Mi­
niStro-Chefe da Casa CíVil. E, muitas vezes, 
ouvi que se Luís Roberto Ponte tivesse sido 
líder e chefe da Casa Civil desde o início 
do Governo José Sarney, se ri~ difer~nte o 
diálogo do Presidente com a classe Política, 
.e, diferentes poderiam ter sido os rumos do 
seú Governo. Por onde andou, a ação do 
Deputado Luís Roberto Ponte se caracteriza 
por um aspecto: S. Ex' é-um homem de cons­
truir e não de destruir; S. EX'- é um homeçn 
de somar e não de dividir; S. EX' é um homem 
de ajudar e não de boicotar. É da sua índ~le, 
é da sua natureza dar esforço no sentido de 
melhorar, no sentido de avançar para que 
o Governo e i Sociedade prosperem. Existem 
na sociedade, existem na_política vários tipos 
de ação e vários tipos de personalidades. 
Existem aqüelas que acusam, aquela!> que 
ofendem, aquelas que demolem, aquelas que 
botam a nu os erros da sociedade; e existem 
aqueles outros que desejam construir, que 
desejam somar, que constroem pontes reais, 
que fazem atalho no sentido de_ aperfeiçoar 
a sociedade. Luís Roberto Ponte pertence 

--a este último grupo. S. Ex~ é homem de boa 
índole, é homem de colaborar, é homem de 
ajudar, é homem de dar o seu esforço ilo 
sentido de promover sinergia, todos sabem 
disso! _Se,eu es:ti~sse falando de: _alg9_ém, ql!e 
_ninguém conh-ecess~, se eu estivesse anun-
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ciando essas frases no sentido de um cidadão 
''a", poderia se perguntar: _t o pensamento 
do Senador Pedro Simon? Mas com relação 
ao Deputado Luís Roberto Ponte, parece-me 
que estou a afirmar algo que todos sabemos 
que constitui a personalidade do Deputado. 
S. EX!' é homem que vem-para ajudar. Na 
Constituirite foi assim. Alguns ficaram bo­
quiabertos, ficaram admirados de que um de­
putado tido como representante dos empre­
sários dialogasse c-om o PT, sentasse em torno 
de uma mesa e, muitas vezes, encontrasse 
ali a-solução e a forma para alguns dos precei­
tos mais complexos e mais conturbados sob 
análise da Assembléia Nacional Constituinte. 

Esse homem fez assim q-ua:ndo no Governo 
do Presidente José Sarney, como seu chefe 
da Casa Civil e como seu líder de Governo. 
E desde que assumiu o Presidente Fernando 
Collor, S. Er fez isso-com o atual Govern~ 
desde o primeiro momento, dialogando com 
os ministros da área econômica. E a impren­
sa, inclusive, noticiava que ~{Ministra Zélia 
Cardoso de Mello tinha no Deputado Luís 
Roberto Ponte alguém que estava permanen­
temente a colaborar; vários telefonemas por 
dia, muitas vezes em horas difíceis, eiltre a 
Ministra e o Deputado; todo o Brasil sabe! 
Quando saíram os pacotes, inclusive trazendo 
às vezes a antipatia da sua bancada ou da 
Oposição, estava S. EX~ a dar cobertura. Te­
mos que entender, temos que compreender, 
temos que interpretar, temos-que-ajudar, nã"o 
podemos fazer-a crítica fácil, temos que cola­
borar no sentido de que o Go_verno saia-da 
crise em que está entrando. 

ESSe é o homem, essa é a personalidade 
do cidadão. Não podemos interPietai, de re­
pente, a carta de Belo Horizonte, e analisar 
quem·é-o Deputado Luís Roberto Ponte. Te­
mos qu« analisar esse episódio, -que é da 
maior 5e!i.edade e inédito ao que sei, e se 
determinar a saída de um deputado de um 
minístério; Temos que-íntérPtétãr -esse â.tO 
no seu conteúdo e nas suas conseqúências. 
Não é o "João da Silva", não é alguém que 
o Governo não conheça, não é alguém que 
se tenha uma interrogação .com relação a 
quem ele é. É o Deputado Luís Roberto Pon­
te, com a sua pers-onalidade, com a sua ação 
e com a sua maneira de ser é esse o homem 
que, criticando ou auxiliando, que criticando 
ou colaborando, tem sempre na sua vida polí­
tiCa riiri objetiVo: sOmãr -e- .aji.ldãr. NàO era 
S. EX' no Governo Sarney-- e iSSfsti iiiliitiS 
vezes -o homem do aprovo e do faço. Mui­
tas vezes S. Ex• critiCiiVii:-FaíailOo c-õi:nigo, 
no meu gabinete de Governador, S. EX• diziã; 
"Levarei isso ao Presidente, porque isso está 
errado. Assim não pode continuar". Não foi 
S_Ex', como líder do Governo, como Chefe 
da Casa Civil, e não é agofa, como deputado 
de_ oposição, o homem do amém, o homem 
de bater palmas pelas costas, o homem de 
dizer que está tudo_ certo, o homem de só 
mostrar o lado cor-de-rosa. 

É 'esse homem que deve ser analisado. S. 
Ex' é ligado ao_setor de construção. É presi­
dente da Câmara Brasileira da Indústria da 
Coil.trução. É um homem que tem o prestígio 

de .toda _a sua classe_ e conhece esse .setor. 
S. Ex• não enviou uma carta à Nação, enviou 
uma carta aos seus companheiros de entidade 
em Belo Horizonte. A sua carta tinha tanto 
conteúdo, tinha tanto significiido, era tão im­
portante, que os seus companheiros reunidos 
!!=m congresso --embora ~-· Ex•, estives~e a 
milhares_de_qu!lômetros, !<i em_Wgtshington, 
estudando o funcionamento do Congresso 
a01ericano ~-resolv~r?~ adotar a_~ua c_arta, 
aPrová~la._E_, ~ob (!responsabilidade da classe 
que S. Er. representa, publicaram, transfor­
mando-a na carta de Belo Horizonte. E ela 
foi publicada. 
-~--Eia tem_o_eStiiO ·aoDepU:tàdo.Luís Robért9 
Ponte. Ela _tem_ o_ estilo de um deputado que 
d# _0-_que te"rri que díZ!!r-1 ~a:_s __ ql;!_e mede a~ 
suas palavras. Ela não é_demolidora, _ela não 
é no seiicldo de demolir, no seritido de consta­
t~r, d~ ap~rar o escân_da~9_. dizer da imora­
lidade_ou_buscar_deii.egrir. Ela mede as pala· 
vras._ Há IndtciOúéri.o.s, muit9 g~ay_es do que 
está ocorrendo n-o setor da construção. Há 
afin:õ.ã.flvas, há persjjeCtiv·a-s-re-alS~ ConCretàS 
e fatos realmente muito sérios. E pede S. 
Ex~ ao G_o_verno q~e busque. averiguar. 0?­
me-ç·a com elogios a-o Goveino no que tange 
ao Projetão; e)(agerados_aliá~: Dizeildo que: 
o caminho do Governo é o caminho certo, 
que está caminhando rio seritido da moderni­
cidade e que o Presidente da República tem 
coragem de ?Vançar Il.aquele sentido. E parà. 
colab_orar no sentido de que o Presidente está 
Caminharido no caminho certo, chama a aten­
ç_ão para o que está acontecendo no setor 
da construção civil e pede providências. 
_ Éo..Provável que_podería apresentar- aliás, 

em .Porto Alegre, S. Ex:! o apresentou na cida­
de de Bento Gonçalves - fatos concretos. 
Mas. não foi _esse..D _ça.minllo que escolheu. 
EsColheu o caminho de dizer- qu-e -nO setor 
da construção_depbras do Gove_rno há graves 
ocorrências que _estão a exigir pronta ação 
do Governo", no gue tange a aber_ttrra das 
çonçorrências, no que 'tangeaos editais, no 
que_ tange ã seleção do pagamento daquilo 
que está atrasado e_ que não segue a ordem 
cronológica dos déb~tos, mas que por esSa 
oaaque_la razão alguns saem na frente. 

Sr-. Presidente, C-onheci Fernando Collor 
quando_Governador de Alagoas, pela sua lin· 
guagem,_ pela sUa firmeza. 

V ma das características da sua candidatura 
foi o sentido da aúSteridade, do--combate a 
tudo_ aquilo _que signifiçª _o_ ilícito~ daqui!Õ 
tudo que significa o negai. Nós aCO!flpa~ 
nhamos a ação do Governador das Alagoas 
e sua plataforma de caõâidato à Presidência 
da República. Eu sinceramente juro que po­
deria esperar do Presidente Fernando Collor 
qualquer atuáção, Iiiéllos a êfue Sua Exce­
lência teve. Em primeiro lugar, não tenho 
uma palavra contra o seu governo, éontra 
a sua pessoa. Sua Excelêilcia resolveu assu­
mir a responsabilidade. Isto é_ positivO? pro: 
vavelmente sim. Mas se Sua Exceléncia assu­
me a responsabilidade, deveria assumi-la no 
sentido do todo e não do que está fazendo. 
Grotesco o ato de telefonar ao Ministro -
isso é cara:cterfstic:.a que mostra o sentimentO 

do Deputado Luís R-oberto Ponte. Se S. Ex• 
foi lá falar com Ministro é porque queria con~ 
versar. E naquela hora em que foí falar com 
o Ministro, se o Ministro ou o Presidente 
tinham alguma dúvida, não era para expul­
sá-lo, pedir a salda do Deputado, era para 
chamá-lo e dizer-lhe: __ "Oiha, deputado, o se~ 
nhor exagerou. Quero que o senhof me diga 
alguma coisa, me dê fatos. Para onde é que 
vou caminhar, o que é que tenho que fazer?" 
Se S. Ex~ quisesse averiguar, essa era a obri­
gação; e não o qUe fez:- "Vamos conversar 
em Juízo". Quem quer fazer como S. Ex~ 
fez, .dá a entender que não quer apurar, tem 
m~do de apura~, não deseja apurar. S_e qui­
sesse apurar, pois se um deputado, no dia 
seguinte, vai lá no ministério e fala com o 
ministro; o ministro devia dizer, podia até 
se magoar: "'Olha, depuatdo, por que o se­
nhor fez essa carta?" Mas S. Ex' tinha a obri­
gação de dizer: "Deputado, agora vamos con­
versar. O senhQr tem que ajudar. O senhor 
fez uma carta dessas, saiu nos jornai~. man­
chete no BraSil inteiro. Agata, o que _o senhor 
tem a- me dizer? Fora o que está na carta, 
o cr.ue a· senhor tem a me dizer?" 

E preciso interpelar o deputado na justiça? 
Como é que 6 Btasil recebeu a interpelação? 
Como um ato de guerra? Como uma coação, 
querendo assustar o deputado e os deputa­
dos? Parece ser a fórmula que o Governo 
está escolhendo. 

O Governador Tasso Jereissati vai lá na 
convenção -do PSDB e diz que não é para 
fazer o acordo do PSDB com o GovernO, 
que tem que i! para a Oposição e critica o 
Governo Collor. Vão fazer vistoria nas contas 
das empresas do ex-Governador. 

Ninguém é- contra que se faça vistoria em 
quem quer que seja! Mas o momento não 
podéria ser ínais infeliz, e a fórmula não po­
deria ser mais grotesca! Acusou, levou; acu­
sou, paga! 

E o ex-minístro e secretário; que é hoje 
secretáriO do novo Uovemo, fez uma nova 
crítica: investigue-se os bens do secretário. 

Ora, por que interpelar o Deputado Luís 
Roberto Ponte? Por que não chamou S. Ex~? 
O Deputado Luís Roberto Ponte não se es· 
condeu, nãO viajou para o eXterior, não fez 
nada! S. Ex• foi lá no MinistériO da Justiça 
falar com o ministro. Por que o ministro não 
pediu ao Deputado LUís Roberto Ponte que 
falasse abertamente com ele o que tinha a 
dizer? Mandou-o retirar-se do ministério. 

Quem õ Presidente Collor de Mello pensa 
qrie é? OMiOistério-não~ dele, nem o_ Brasil 
também! Quem_ pensa que é para mandar 
Cj_úe Um riiinist!O maride uni- deptitado reti­
rar-se do ministérioTQueffi pensa Sua Exce­
lência que é para usar esse tipo de coação? 
Processa--s-e a Folha de S. Paulo; .vai para cima 
do Deputado Luís Roberto Ponte; vai para 
cima do ex-Governador Tasso Jereissati? 

O Presidente da República tem que falar, 
tem que dizer o que quer com relação ã de­
núncia do Deputado Luís Roberto Ponte. 

O que o Presidente Collor de Mello vai 
fazer? De que forma vai agir? Interpelar o 
Deputado Luís Rob~..rto POnte? Pode fazê-lo. 
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Tudo bem. N3o tenho· o -$ninJ.Q dg Deputado 
Luís Roberto Ponte. Vi - não falei co~ S. 
Ex' pessoalmente -vi declar~ções ~os JOr­
nais em que, embora S. Exm• nao querra reve­
lar, se percebe, nas entrelinhas, a sua m~goa, 
porque ele não espera~a es_sa reação, nao ~­
perava essa resposta, Imagtnava que o Pre~r­
dente via de outra maneir~. m~s também dts­
se que está plenamente à disposição, de onde 
quiser, para dizer na cara ~o Pres~dente d~ 
República o que tem para dizer. At, o Presi­
dente vê o ridículo de processar um deput~do 
que usa do seu direito de falar, de denunciar. 
Processar um deputado par falar e denun­
ciar? Então, numa fóimular jui(dica, diz que 
agora vai deixar o Deputado Luís Roberto 
Ponte de fora e, considerando que a Câmara 
Brasileira da Indústria e Comérçio em Belo 
Horizonte, assumiu_ a responsabilidade do 
que o deputado disse, vai interpelá-la. . 

Fala!emos logo depois, em um outrO d1a, 
sobre aFolha de S. Paulo. Mas o diretor deste 
jornal diz que está sendo prOcessado, e o 
Presidente está dizendo que está processan­
do; que ele está na b~ixa e o _P_rçsidente es~ 
na alta, mas que ele está somando e o PreSI-
dente está perdendo. ·- --. - --

No que tange à Câmara da Indústria, ~stá 
acontecendo n_esse País uma coisa fantást:J.ca. 
Todos sabemos que, se há ilíci~o, se há do­
nheiro mal gasto, mal aplicado, as r~ponsa­
bilidades são várias. Não dá para d1zer que 

·a culpa é do empresário, :to tecn~at~ ou 
do político. Houve um ed1tal malfe1to, g~­
nhou-se comissão .em cimá. de uma obra públi­
ca vários são os responsáveis: Às vezes, a 
iniciativa é da empresa, que v~ lá e o:trece, 
subornando o cidadão ou a entidade. s ve· 
zes, disse o Deputado Luís Rol>l?rto ~onte, 
a iniciativa é dà entidade, do funcionário que 
vai lá e tenta violentar a entidade. Mas a 
verdade é que, por bem ou P?rmal, por aç~o 
ou por omissão, por avanço ou por covardia, 
onde há ilícitos. na área da construção! nor­
malmente a empresa da construção vugem 
não él Santa n_ão él O inédi.to nesse fato é 
que são as empresas da constrqção de C?bras 
públicas que dizem que "como está, nao dá 
para continuar"! Que as comissões estão al_tas 
demais! Está-se tomando pratiCamente Im­
possível a realização de obras públicas, por­
que estão a exigir- ad~ant_amento: Pode se~ 
obra séria! Paga-se pnmetro e vru ver se sru 
depois! · · 

A verdade é que essa notá das empresas 
da çanstrução é inédita. Por_ que não é _esse 
setor que normalmente tem que ficar ;~meto, 
em silêncio, ag"uardando quem vai iniCiar esse 
tipo de denúncia? Se eles iniciaram é porque 
algo de muito sério está hav~ndo e ~eve-se 
verificar o que está havendo - eu smcera­
mente não sei- terá que haver investigação_. 
Mas a v.erdade é_que as empreiteiras, o setor 
da construção civil que - repito -, onde 
há ilíCito direta ou indiretamente passa por 
ali, se esÍá a denunciar. E o Governo. é que 
não está praticamente entendendo a Impor­
tância e o significado disso. 

O Sr. Eduardo Suplfcy- Permite-me V. 
EX' um aparte, nobre Senador? 

O SR. PEDRO SIMON- Concedo o apar­
iCaV.EX' 

O Sr. Eduardo SuJ,ücy_- Nobre Senador 
Pedro Simon, V. Ex1' foi Governador do Esta­
do do Rio Grande do Sul. Tem, portanto, 
enorme experiência não apenas em função 
de sua longa carreira política como ~enador 
antes, mas, principalmente, por ter s1do Che­
fe do Executivo gaúcho. V. EX' conhece os 
problemas que muitas vezes ocorrem diante 
das pressões de grandes empresas de. obras 
públicas, a respeito de como são destm~das 
verbas em nosso País. E com veeménc1a e 
indignação, V. EX' aponta para a responsa­
bilidade do Presidente da Repúbli~ em ficar 
00ffi receio __ diante da carta da Câmara Brasi­
leira de IndúStria e Comércio, da carta de 
BelO Horizonte, e que teve no Deputado Luís 
Roberto Ponte o seu principal autor. V. Ex', 
ao invés de ver iSSO como um alerta, V. Ex' 
vê a carta como algo com sentido altamente 
construtivo de mostrar ao'Presidente daRe­
pública o que está acontecendo, indi~do, 
obviamente,· que há p~ssoas qu.e posstve~­
mente venham a estar mtermed1ando deCI­
sões entre construtores e organismos gover­
namentais que estão solicitã.ndo comissões; 
como diz ; carta e como dizem as declarações 
do Deputado Luís Roberto Ponte, são comis­
sáes de não apenas lO,_ 20, mas de até 30%. 
Se fosse de 1% já seria extremamente grave, 
mas não importa que esses sejam protestos 
de pequenos e médios construtore~ contra 
a ação dos grandes construtores, p01s o fato 
seria igualmente grave, não imp?rtando o ta­
manho da empresa de obras CIVIS e de cons­
trução. CoD.stitui, entretanto, um fenômeno 
altamente saudável que, diante desses proce­
dimentos, pelo menos um grupo ~e empre­
sários que teve no Deputado Lu1s Roberto 
Ponte o seu porta-voz tenha resolvido agir, 
reagir e protestar. Tenho a certe~ de_ qu~ 
esse alerta constitui fatO extremamente posi­
tivo para a construção da Nação brasileira, 
para aqueles que querem_ que em nosso País 
haja ética na forma de ag~r, de se eleger pes­
soas de se destinar os recursos do povo e 
que,' por isso, deveriam ser cons~de~dos sa­
grados. Daí por que qUero~ sohdanz~r-f!le 
com V. Ex• por seu pronunciamento e mdig­
nação e dizer como será importa~te que a 
Comissão Parlamentar de Inquénto reque­
rida por muitos de nós e, principalmente, pe­
lo Senador Ruy Bacelar, poderá realizar um 
serviço que, àJ.nda que não conte com a cola­
boração do Executivo, nós teremos que pres­
tar como órgão Legislativo, que tem como 
uma das principais finalidades fiscalizar o que 
se passa no Poder Executivo. 

o SR. PEDRO SIMON -Agradeço a V. 
EX' o aparte. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. 
EX' um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Eu vou s6 res­
ponder e, em seguida, darei o aparte a V. 
Ex• 

Eu agradeço a gentileza do aparte ao Sena­
dor Eduardo Sup1icy, e digo a S. Ex' exata-

mente o seguinte: se, a reação .d? Preside~t~­
da República e a reação do mmtstro ao pro­
nunciamento à carta do Deputado Luís Ro­
berto Ponte t'ivesse sido aquela que imaginá­
vamos, provavebnente, não entraria ~m Se­
nador do meu Partido com um ped1do de 
Comi.ssão Parlamentar de Inquérito. O ·que 
fez com que o nosso extraor.d.inário Sen.ador 
da Bahia entrasse com o ped1do da Com1ssão 
Parlamentar de Inquérito, 6 que S. E~ vi~ 
que 0 Presidente da República mandou inqui­
rir o deputado e determinou que S~ Ex~ f?sse 
expulso do ministério. Aí. o senador_ disse: 
se será esta a reação do Governo, nao nos 
resta outro caminho senão a Comissão_ Parla­
mentar de Inquérito. 

Repare V. Ex' como o Presidente Collor, 
já de sa{da, escolheu o caminho mai? tumul­
tuado, que foi o caminho de- ao 1_nvés de 
analisar ao invés de interpretar, ao mvés de 
buscar ;sclarecer - o caminho de declarar 
a guerra ao deputado, corno se o deputado 
não tivesse obrigação de conhecer_ os fatos 
e fazer o que fez da maneira mais pública. 
E tem mais. Imagine V. Ex• o risco que C?rreu 
o -Deputado Luís Rol?erto Ponte. ~u nao sa­
bia da carta. eu soUbe dela pelo JOrnal. Se 
g_ EX' me perguntasse: faço essa cart~? Man­
do essa carta para os meus ~mpanhe_~r_os e~­
preiteiros,lá em Mínas Gerats? Eu dma: ~ao 
sei. Eu penso que a reação vai ser negatrv~. 
Você vai chegar em um congresso de emprei­
teiros, de pessoas que constroem obras públi­
cas, e Vai mostrar uma carta dessas, que pod~ 
ser mal interpretada. Pode ser que pensem 
que V. Ex' está fazendo iss_o para colocru:­
a carapuça em alguém, porque alguém ah 
é responsável. -

Pois, em cima disso, a resp_o~ta do Gover~o 
é a que veio. O ilustre Sen~dor da ~ah1a 
houve por bem solicitar uma Comissá? Parla­
mentar de Inquérito, nos termos maJ.S altos, 
nos termos mais sérios, mas buscando apurar. 

Veja V. E~ a reação do Senado! Sen_ad,orcs 
de todos os partidos assinam para q~e se C?ns­
titua uma ComiS~ão Parlamentar e mvestigucr: 
oquehá. , ·. 

ReaçãO do Presidente- da Repú~lica: 
"Mande retirar os senadores dos gabmetes 
dos ministérios~ interpele judicialmente o 
Deputado com relação ao que ele apresen­
tou". 

O Sr. Esperidlio Amin- Permite-me V. 
Ex1' um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON ~Com m_uitó pra-
zer. , 

O Sr. Esperidião Amln- Nobre Se~ador 
Pedro Simon, o apreço e admiração pessoais 
que nutro por V. Ex• me fez sopesar não 
apenas as palavras de V. E r, como também 
a indignação demonstrada na eloqüência das 
suas palavras. Indignação, nobre Senador 
que, às vezes, pode levar-nos tanto a quem 
está indigpado, quanto a quem escuta ou a~­
siste a qUem.esteja indignado, a ter o pensa­
mento turvado. Eu gostaria de, em primeiro 
lugar estabelecer uma distinção ética entre 
o fat~ e os fatos que estão ocorrendo depois 
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da carta da Câmara de ConstruçãO Civil, pro­
duzida a partir de sugestão do nobre Depu­
tado Luís Roberto Pónte·; e o outro fato, que 
é õ litígiojüdicial entre o Ex;ecutivo_ Federal 
e o jófnal Folha de·S. Paulo. Sob ri;; e_S_tC: últfffi:o~ 
eu jã_-irie- ID.aiiife·~m~r; 001ls1dero um desgaste 
social que dev_eria ser oU superado pela velo-_ 
cidade _de uma decisão ou superado pelo en­
tendimento mais alto, que um veículo com 
as responsabilidades e com os serviços presta­
dos à democracia, como é a Folha de S. Paulo, 
e a autoridade do Pn"m_e:irO M;andatárjo da 
Nação representam, um e_ outro, para a socie­
dade brasileira. Considero um desgaste Social 
desnecessáriO. Agora, i::tãà me· Cabé julgar, 
apressar julgamentos, 0!-1 forçar-entendim~n­
tos~ Ago~a, quanto ao_ primeiro aspeeti,- da 
denúncia -estabelecida pela Câmara· de COns~ 
trução CiVil, a partir de uma sugestão de um 
parlamentar ilustre e amplamente ligado ao 
setor, como é o Deputado Luís Roberto Pon~ 
te, eu me permito fazer dois comentários, 
e no primeiro divergindo do meu ilustre ami­
go, Senador Pedro Símõ:õ.; jn.ie:r]:lelação íudi­
cial quer dizei pergunta na Jus (iça:- íilterpelar 
não é processar, pode até s_er o início' de Um 
processo; -ma,s interpelar é, Un;I iiJ.sti"Umentó 
público que qualquer administrador tem que 
rec-orrer, se não tiver "rabo preso", para sa­
ber se alguém sustenta Ou n,ão s_ustenta_ a sua 
acusação. Isso valeu para o empresário Antô­
nio ErmíriO de Moraes, que foi também inter­
pelado, isso vale para ç. que dizein de parla­
mentares. E me socorro aqUi de tim~ corrys~ 
pendência apresentada pfHO Se_nador J1,1tahy 

·Magalhães, ao President~ do Senado, no __ dia 
25 de fevereiro passado; o Se-nadei- _lUt.ahY 
Magalhães- ilustre baiano, e eu _o Sectindei, 
apenas-, pede à Mesa que tOme proVidên­
cias quanto a acusaç.ões genéricas.- No caso, 
Sr. Senador, isso e-um-documento que airida 
se encontra à decisão da Mesa pela Comissão 
Diretora do Senado, pois parlamentares são 
acusados de servirem a empreiteirOs, cOrifor­
me notas que constam dessa inqUirição -do 
ilustre Senador Jutahy Magalhães, cuja- áu~ 
sência lamento:- De forma que quero diZer 
a V. Ex' que entendo que o riobre Deputado 
Luís Roberto Ponte deve à Nação, deve aos 
serviços que tem prestado à República, colo­
car os pingos nos "is"", e o recurso que qual­
quer administração, medianamente inteli­
gente pode lançar mão e a interpelação, seja 
ao deputado, seja ao empresário, seja à Câ­
mara de Comércio, ·ou da construção, porque 
a acusação genérica, quando a,mplamente 
propagada, é a forma mais covarde, mais po­
luiõora que uma sociedade pode acobertar. 
Não tenho, aqui, próéuração para defender 
a atitude do Presidente Collor; mas se lá esti­
vesse interpelaria também; interpelaria para 
que a pessoa que difundiu a acUsação, ou 
a especifique, oil recue como· "devem fazer 
aqueles que dizem o que não devem dizer. 
É a propagação, sim, da acusação inconse­
qüente que está a -poluir a sociedade brasi­
leira. QuerO, portántO, Com igual veemência:, 
dizer a V. Ex~ que - do fundo da minha 
admiração, do meu respeito, da amizade que 
devoto ao ilustre Senador Pedro Simon, que 

é um homem que engalana o Brasil por mili­
tar na política há tanto tempo e tão limpa~ 
mente- não posSo aCreditar que V. Ex• con­
sidere a interpelação judicial um processo tão 
condenáv.el quanto externa, nobre Senador. 

o- SR. PEDRO SIMON -.:._ Agradeço ao 
ilustre Senador o aparte e não estranho as 
sUas manifeS1ações, que-respeito. 

Quero dizer apenas o seguinte: houve a 
denúncia, que teve a característica de chama~ 
mente; houve a afirmativa da nota do miniS­
tro, hqje Deputado, Luís Roberto Ponte, que 
téve o- chamã.méit.to ~dO _P~Side(lte para que 
tomasse uma p~ovidéncia e veiO a respostà, 
A resposta foi a interpelação. Mas, que S. 
Ex•- fosse eXpulso do ministério ... 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. 
Ex• um apar:te? _ 

O SR. PEDRÓ SIMON -Não. Vou res­
ponder. V. Ex• vai aguardar e ouvir a res­
posta. 

A imprensa toda publicou: ·estava o Depu­
tado_ Lufs_Roberto_ Pont~ esperando para fa~ 
lar com o fuii:tistro, e di:ziã que eStava ali ofe­
recendo a possibilidade de explicar o fato que 
o minístro esta-vã aceitarido, tanto que o rece~ 
beu rio ministério e íniciou a· audiência; rece:.. 
beu~o antes~ de ouu;as_ pe_sso~, pedindo ao 
Deputado Luís Roberto Ponte que entrasse. 
Lá estava, inclusive, um prefeito do Rió 
Grande do Sul, do Município de Tramandaf, 
em iheio ãS ·pessoas qUe eStaVarti na sala de 
espeta,- que-viu que o ministro v.e_io, abriu 
a porta e· disse: ""Deputado Lufs Roberto 
Ponte, passe:" S. Ex• passou e fechou-se a' 
pOrta. Em meio à conversà, houve um telefo~ 
nema do Presidente que determinou que se 
s~pt:rtdesse a audiência e que o Deputado 
Lufs Robefto Ponte fosse flo'sto para fora; 
o senador EsperidÍão Amin considera isso· 
normal; ele f:iria a mesma coisa, ele também­
mandaria ·que o deputado fOsse posto para 
fora; esse é o comportamento do Senador· 
Amin. ,. 

O Sr. Esperidião Amin- Sobre esse assun­
to, se V. Ex• me der um aparte, vou esclarecer_ 
a minha posição. -

O SR. PEDRO SIMON- Fririiejro eu vou 
responder. A ação do Presidente foi essa;: 
a de determinar a expulsão do deputado do 
gabinete_ dO miriistro, em-meio-ã uma audién­
cia·com o minist'rO; o assuntO ·não seria tratá~· 
do pelo diálogo, mas por uma interpelação-
ju<!icial. _ 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho_-:- V. E~­
me permite um aparte? 

O SR._ P.EDRO $IMO~ -:- .EJll primeiro 
lugar, darei o aparte ao Senador Esperidião 
Amin que o solicitou e, em seguida, a V: 
Ex' . 

Eu não faria isso não, apesar de às vezes· 
ser correto interpelar. Agora, interpelar 
que-m? O Deputado Luís Roberto Ponte se 
apresentOU', o Deputado Luís Roberto Ponte 
foi ao Ministério conversar. Não discuto q_ue 
se pudesse pensar na interpelação do Depu~ 
tado Ponte, rilas se se quisesse averiguar, pri-

meiro, que se aproveitasse a presença do De­
putado que_ estava ali e se abrisse o diálogo: 
''Mas sobre isso que está nos jornais, -o-que 
o senhor tem a dizer? Como o senhor faz 
uma coisa dessas? O que o senhor tem a acres­
centar? Onde é que o senhor colabora com 
o Governo?" E o Deputado respondia. 

Parece-me que o Ministro queria isso, tan­
to que, repito, chegou à sala, encontrou o 
Deputado, recebeu-o antes de uma série de 
pessoas que estavam ali, convidou-o para en­
trar e iniciOu a audiência. Quando se iniciou 
a audiência, essa foi suspensa por um telefo­
nema do Presidente que chamou o Ministro; 
ele foi, e quando voltou disse: "O Presidente 
determinou que eu não continue essa audiên­
cia e que o ·s-enhor se retire do Ministério". 

Ora, meus amigos, isso_tem que ser anali­
sado. O Senador Esperidião Amin considera 
isso normal. É por aí o caminho? 

O Sr. Esperidião Amin - Certamente V. 
Ex~ vai-me coriCeder o aparte, -para que eu 
possa redargüir. 

(l SR. PEDRO SI!IfON - O Depu lado 
Luís Roberto Ponte, h9mem ~e tradição da 
história, da biografia que se sabe quem é, 
q ue·se sabe a maneira de ser, a personalidade, 
o desejo, a fOrma de ser. FoSse alguém que 
o Governo não conhecesse, fosse alguém que 
o Goverrio tive-SSe- dúvidas, fosse alguém de 
outro estilo ... Ora, esse Deputado está affa­
zendo badalação, é demagogia, quer boico­
tar, quer assustar, quer prejudicar o Gover­
no, interpele para ele aprender o que é. Um 
homem cuja_Qiografhi se Conhece ... Este Go­
verno tem um estilo de agir. 

Veja v-. Ex~: não passou para ninguém 
quem é o Deputado Luís Roberto Ponte, não 
paSsou pela cabeça de ninguém que foi essa 
a interpretação de um senador. O que passou 
para a opírtíão pública foi lamentável. É o 
Tasso Jereiss"ãti lá no Ceará; é que foi aquele 
Secretário do Tasso Jereissati e é do atual 
Governador; lá no Ceará; é a Folha de S. 
Paulo; é praticamente um estilo que revela 
uma forma -de fazer governo. 

O Sr. Esperidião Amin - Permite~me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Pois não. 

-o_Sr. Esperdião Amin- Senador Pedro 
Simon, pelo apreço que lhe tenho, eu gostaria 
que V. Ex' não tripudiasse em cima de uma 
colocação que não fiz. Falei sobre a interpe~ 
lação e sustento o que disse. Quanto à expul­
são, eu nem tomei conhecimento d_esse episó­
dio. Mas quero dizer a V. Ex' que ofereço 
ao Deputado Luís RobertO Ponte a solidarie­
dade que o PMDB não ofereceu ao Deputado 
Adylson Mo~ta, _!ii_~u conterrâneo, que porra­
zões muito mais nobres do q11:e defender in te~ 
re:sse de __ egtpr~~teiro, o Deputado Adylson 
Motta, de São Luiz Gonzaga -RS, foi expul­
so, segundo a imprensa notiCiou, pelo Presi­
dente do Banco do Brasil, em público. Solida­
rizei-me com ele, e estranho que V. Ex• não 
o' i:f:nha feito, porque- me solidarizo com o 
Deputado Luís Roberto Ponte, quanto â ex~ 
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pulsão, porque sou contra ela. Nunca agi des­
sa forma quando governante. Agora, com a 
interpelação, sou favórável, mas sou contra 
a expulsão, tanto do Deputado Luís Roberto 
Ponte quanto fui conti'a ã·expUlsão, há dois 
meses, do Deputado Adylson Motta, sem que 
tenha eu tomado conhecimento de igual soli­
dariedade de parte dos integrantes da Ban­
cada do PMD B. 

O SR. PEDRO SJMON -Já vi que o meu 
amigo Esperidião Amin vem para intriga, o 
que é lamentável. Mas v~os responder a 
sua intriga. . . 

Não tomei conhecimento do discurso dO 
Senador Esperidião Amin, aqui desta tribu­
na, em solidariedade ao Deputado Adylson 
Motta. Não tomei conhecjm~nto. Vou procu­
rar nos Anais da Casa e vou ·ver o discurso 
que o Senador Esperidião Amin, aqui da tri­
buna, fez em solidariedade ao Deputado 
Adylson Motta, porque não tomei conheci­
mento; solidaríedade pessoal dele. Eu dei a 
minha, que os jornais de Porto Alegre publi­
caram. Mas, na verdade, embora com "má 
intenção", no bom sentido, no sentido de 
preparar uma rasteira para- mirh, agradeço 
o aparte, porque eu não me kmbrava mais 
do ocorrido. 

Parece que este Governo ~tá-se acostu­
mando a expulsar deputados de gabinetes, 
Já me diz o Senador Esperidião Antin que 
não é nem o primeiro, que, lá do gabinete 
do Presidente do Banco do Brasil, um outro 
deputado que estava a protestar pelo fecha­
mento de quatrocentas agências do Banco 
do Brasil, também foi éXfmlso pelo presiden­
te desse bam;o. Não sei se_ esse é o estilo 
do Presidente Collor ou do 5eu- GOverno, o 
que sei ... 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex' permite 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com todo o pra­
zer, Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Cari:J.eiro- Quero, apenas, 
nobre Senador Pedro Simon, ratífíéâr o perfil 
que V. Ex• acaba de traçar, do nobre Depu­
tado Luís Roberto Ponte. Tive-o como com­
panheiro na Constituinte e, agora, no Con­
gresso, depois das eleições- de 1990. V. Ex' 
traçou o perfil não do demolidor, mas do 
construtor, do homem interessado em cons­
truir e não em destruir. A sua palavra, por­
tanto, deveria ser entendida como uma cola­
boração e não como uma condenação. Mas 
no que diz respeito ao que ocorreu com o 
ilustre Deputado Adyson Motta, posso dizer 
a V. Ex• que, ao menos no plenário do Con­
gresso, foram numerosas as manifestações de 
todos os partidos, reprovando a atitude do 
presidente do Banco do Brasil, e assegurando 
apoio à revolta manifestada pelo represen­
tante sul-rio-grandense. Salvq engano, o Se­
nador Amir Lando, aqui presente, foi Um 
dos que se manifestaram. De modo que o 
que é surpreendente, Sr. Senador, é que se 
esteja Criando essa mentalidade d~ que de­
vem ser expulsos do gabinete pa-rlamentares 
que, por qualquer motivo, não têm a siiD:pat1a 

governamental. Ê um método novo que, ago­
ra, depois de tantos anos, estou assistindo 
no Congresso Nacional. Quero manifestar a 
V. Ex~ minha solidariedade, a minha indigna­
ção contra a atitude tomada de expulsar do 
gabinete ~~ representante do povo brasilei-
ro. -

O SR. PEDRO SIMON- Agradeço a V. 
Ex~. extraordinário homem público, o nosso 
grande Líder Senador Nelson Carneiro, a 
gentileza do aparte. 

Faço questão de dizer que o Senador Amin 
fez muito bem em trazer aqui o nome do 
ilustre Deputado pelo Rio Grande do Sul. 
Adylson Motta é um dos homens mais corre­
tos, mais dignos e mais competentes da Ban­
cada do Rio Grande do Sul. Foi eleitor do 

-atual Pfesidente da República e, no Congres-
so Nacional, vem dando coOertura, sempre 
que possível, aos atos do atual Governo. 

Ele foi ao Presidente do Banco do Brasil 
porque h<ivia uma revolta no Rio Grande do 
Sul, aliás, diga-se de passagem, em vários 
estados brasileiros, porque, sem mais nem 
menos, o Presidente do Banco do Brasil hou­
ve por bem fechar uma série de agências, 
em cerca de quarenta a cinqüenta municípios 
do RiO Grande do Sul. 

O Deputado Adyls_on Motta estava no ga­
binete do presidente representando os mais 
justos interesses de todo o Rio Grande do 
Sul, e representava a todos nós, homens do 
Rio Grande do Sul, O que aconteceu com 
o Deputado Adylson Motta não tem justifi­
cativa. Na verdade, talvez, meu bravo Sena­
dor Esperidião Amin, pelo fato de que o pro­
testo não foi. tanto q uaiito devia ser no que 
tange- ao -:De-putado Adylson Motta. É que, 
de repente, parece que o Governo resolve 
se acostumar, fazer como coisa normal, distri­
buirosórgãosdoGovemo Federal em termos 
de capitania: aqui, aquele; aqui, aquele; 
quem pode entrar, quem não pode entrar. 
Daqui a poucO, deputado e senador, antes 
de ir ao ministério, vai ter que saber como 
Ç que estaria sua cotação lá. Posso ir? Como 
_é que ele vai me receber? Como é que eStá 
o fígado do presidente do banco? Como é 
que dormiu o mínístró7 Comó é q·ue está o 
ânimo do Pfi!sídi!nte? 

Não me lembro, nem no tempo do regime 
militar, nem no tempo de quem quer que 
seja, não me lembro desse tipo de tratamento 
em setores da coisa pública deste País. 

O Sr. Amir Lando - Senador Pedro Si­
mon, permite~me V. Er. um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON -Com todo pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. Amir L ando- Nobre Senador Pedro 
Simon, V. Ex• aborda um tema de grande 
importância. A questão que está por baixo 
é a corrupção--e-esta vai tragando este País. 
E quando alguém, como o Deputado Luís 
Roberto Ponte, na sua forma cortês, diplo~ 
mática, às vezes até conciliadora de agir, yai 
ao Presidente de uma forma indireta, através 
dessa carta, para fazer um aleita e comparece 

a um ministério para, no âmbito priVado, es~ 
clarecer, acentuar alguns pontos, apontar al­
gumas ·pistas, o que- se quer não é efetiva~ 
mente a investigação séria que deve começar 
Pelo Poder Executivo, porque é ele que dis­
põe das verbas, é ele efetivamente que chan­
Cela as obras; enfim, nessa hora em se deveria 
acatar, aCeitar uma colaboração que ,Poderia 
ter recorrido a uma forma mais estrepitosa, 
mais violenta, mais direta, qual o procedi~ 
mentQ adotado? Não queremos o castigo des­
sa forma cortês, educada, queremos o con~ 
flito de interesses, queremos exatamente esse 
confronto. Creio que o Deputado Luís Ro­
berto Ponte não f9i bem interpretada na sua 
ação, aliás ele mesmo diz. Quis buscar, numa 
forma amistosa, até esclarecer certos fatos, 
que efetivamente são odiendos, e que se não 
forem esclarecidos quem os ignora, quem os 
ignora? Sabemos que esse procedimento es­
púrio deve efetivamente ser e_xtirpado. E te­
mos certeza de que o Poder Executivo assim 
quer agir, porque se assim não o fizesse eSta­
ria adenttando na prática criminosa. Mas bus­
ca-se o caminho de uma interpelação atrpica, 
porque o que se quer são os nomes dos even­
tuais envolvidos, que ainda não vieram à to­
na, mas que, numa investigação do Poder 
Executivo deveriam vir, e talvez surjam nessa 
comissão de inquérito a ser in_sta~rada pelo 
Senado. Portanto, V. Er está de parabéns; 
não vejo na atitude do Deputado Luís Ro­
berto Ponte uma defesa dos construtores, e 
sim, uma defesa da exação, uma defesa da 
correta aplicação das verbas públicas. É isso 
que estava em jógo, e não· orititir o nome 
de ninguém, dar ao Póder Executivo a opor­
tunidade de averiguar, de aferir responsabi­
lidades. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço-lhe 
pela gentileza e pelo conteúdo do aparte de 
V.Er 

Não quero, neste pronunciamento, fazer 
uma catilinári3, n-o- sentido de expor aquilo 
que eu considero equivocado no Governo. 

Eu creio, Sr: Presidente, que essa semana 
que passou talvez tenha sido a mais comple­
xa, e a de efeitos mais negativos para o Presi­
dente Collor. Em relação à carta do ilustre 
Diretor da Folba de S. Paulo, onde ele expõe 
à Nação uma denúncia da Folba c_om relação 
à publicidade do Governo, o Governo pode~ 
ria também, tranqüilamente, investigar, ana­
lisar, buscar a responsabilidade e verificar o 
que fazer no que tange à denúncia da Folha. 
No entanto, passou a processar aquele órgão 
de imprensa. 

Estou_ vindo do Rio Gtand..e do Sul, e _por 
onde andei, todos perguntam, corre de mão 
em mão a cópia da carta do Diretor da Folha 
de S. Paulo publicad~_ naquele importante 
matutino de nosso Pãis. No mesmo jornal 
está uma manifestação do Sr. Antônio Ermí­
rio de Moraes, o maior empresário deste País, 
onde ele argumenta sobre os caminhos a que 
está sendo levado o empresariado brasileiro. 
Não tomo posição, não sei se ele está ~rtó. 
Mas a matéria, pela responsabilidade de 
quem o diz, merece análise. E nessa semana, 



Abril de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NA' !ONJ\1. (Scçao II) Terça-feira 30 1935 

consta o pronunciamento do ex-Governador 
do Ceará, trazido ao Brasil desde Nova Ior­
que, onde ele salienta as mágoas e os ressenti­
mentos decorrentes dos rumos seguidos pelo 
Presidente Collor. Lá _está o pronunciamento 
do Secretário, lá de FOrtaleza, ex-Secretário 
do Governo anterior e Sécretário do at~al 
Governo, que também- protesta quanto ao 
rumo que se quer tomar com relação a sua 
vida pessoal. Está o acontecimento com o 
Deputado Luís Roberto_ Ponte, a carta de 
Belo Horizonte e o acontecimento no Minis­
tério. 

O apelo que faço, Sr. Pre_sidente, se esti­
vesse no lugar de V. EX", convidaria alguns 
líderes - não sei se seria bem recebido -
e iria fá no Presidente da República; fafaila 
com Sua Excelência: "Estamos aqui, do ou­
tro Poder, e lhe trago um conselho, Presi~ 
dente: ainda é tempo de alterar essa forma 
de agir". 

Não tenho por que dizer que acredito, por­
que não acredito que o Presidente da Repú­
blica esteja envolvido nesses casos. Até prova 
em contrário, tenho respeito pelo Presidente. 
Cicio que Sua Excelêncía está tentando acer­
tar, está se esforçando no sentido de buscar 
o melhor. Não tenho nenhuma notícia no sen­
tido de qualquer tipo de envolvimento pes­
soal do Presidente da República. 

Todavia, creio que o estilo manifestadO 
nestes acontecimentos, seja decorrente da 
ação ou da omissão do Presidente, não é o 
melhor. Todos sabemos que o Presidente é 
um homem ini.Pulsivo. Não tem o direito de 
o ser. Alguém que chega à .P~esidênci~ dl;l 
República com 35 milhões de votos tem o 
direito de chegar ao topo de uma carreira. 
Mas o impulso não é a melhor fórmula através 
da qual o Presidente da República deve agir. 
Sua Excelência deve buscar a melhor maneira 
de agir. 

Foi infeliz - perdoem-me dizer, mas digo 
aqui - o Presidente quando telefonou ao 
ministro, mandando expulsar o deputado. 
Foi infeliz o Presidente da República, que 
deveria dizer ao ministro, ou chamar alguém 
e dizer: "vamos tomar imediatamente as pro­
vidências no sentido de conferir as informa­
ções do Deputado Luís Roberto Ponte". En­
gana-se o Presidente, se imagina que demons­
trações de poder, de autoridade, são sempre 
a fórmula de se buscar a responsabilidade. 

No caso do Deputado Luís Roberto Ponte, 
se Sua Excelência tivesse chamado o depu­
tado em Palácio e perguntado: "deputado, 
o que há quanto às empreiteiras? O que não 
há? Quero averiguar!" Sua autoridade não 
teria diminuído e nãn pareceria à opinião pú­
blica que está tentando assustar. O que pare­
ce é que o jornal que fala é processado. Se 
até o Deputado Luís Roberto Ponte é proces­
sado, qual o cidadão que se irá levantar e 
fazer uma denúncia singela? Imagine o que 
se haverá de dizer desse cidadão. 

Sr. Presidente, a minha palavrâ âo Presi­
dente CoUor teria esse sentido. Não sei quem 
são seus conselheiros. _Aliás,- é algo que a 
Nação não conhece. Alguns dizem até que 
ele prescinde desses conselheiros, que seu 

conselheiro é ele próprio, e a palavra é a 
que ele dita. O pensamento é o que ele tem 
no momento e na hora. Eu respeito! Mas 
atrevo-me a dizer, independente da forma 
com que fosse recebido, que eu, como Presi­
dente do Congresso, Sr. Presidente, atraves­
saria. a rua e pediria uma audiência com Sua 
Excelência. Diria: "PiC:sidente, não é inter­
pelando o deputado, não é mandando expul­
sar o cidadão do Banco do Brasil, não é man­
dando expulsar o· deputado do Ministério da 
Infra-Estrutura, não é processando um jornal 
do porte da Folha de S. Paulo que o Senhor 
irá valorizar o seu Governo, Senhor Presi­
dente[ O Senhor não é responsável! Ninguém 
até agora díz que o Senhor é responsável pelo 
que poderia estar havendo no que tange às 
denúncias formuladas. O Senhor não tem por 
que abraçar, esconder ou silenciar ou não 
determinar que seja apurado tudo aquilo que 
é dito com relação ao seu Governo". Eu faria 
isso! 

O Sr. Mário Covas- Perm-ite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Com toda since­
ridade, não sei como seria recebido; mas no 
lugar de V. Ex~, eu atravessaria a praça e 
iria até o Presidente e daria este conselho 
a Sua Excelência: "Não .é só bater palmas, 
não é só dizer viva, não é só aplaudir, mesmo 
quando a nossa consciência diz que se está 
errado quando se ajuda ~lguém. Eu, pelo 
menos, fui àSsim: Qualquer posição que eu 
ocupei, agradeci muito mais ao adversário, 
companheiro ou inimigo que chegava até 
mim e dizia: "Simon, você está errado, esse 
não é o caminho, não é por af. Você está 
errado, Simon, você tem que mudar". A esse 
eu agradecia. Outros diziam: "Ótimo, formi­
dável, que maravilha!" quando a minha pró­
pria consciência ine dizia que eu estava erra­
do_. Os bajuladores, ou os omissos, ou aqueles 
que não têm coragem de falar, esses não con­
tribuem em nada para o aprimoramento de 
um governo, de uma instituição ou de uma 
sociedade. 

O Sr. Marco Maciel- Senador Pedro Si­
mon, V, Ex' me permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON -O Senador Má­
rio Covas já-o havia solicitadO. Depois, com 
o !llai_Qr prazer, darei o aparte a V, EX' 

O Sr. Mário Covas - O Governo tem pre­
cedência, Senador. Eu aguardo. 

O SR. PEI)_RO SlMON - V. Ex' tem o 
aparte, Senador Marco Maciel. 

O Sr. Márco Machil - Meu caro Senador 
Pedro Simon, ouço, com a atenção com que 
V. Ex• sempre nos merece, as palavras de 
V. Ex• sobre o affaire Deputado Luís Roberto 
Ponte. 

O SR. PEDRO SIMON - Seu amigo co­
mum. 

O Sr. Marco Maciel- Exatamente. E eu 
me honro dessa amizade e quero dizer que, 
como V. Ex• eu também o admiro. Mas meu 
caro Líder, Senador Pedro Simon, sobre essa 

questão seria interessante fossem colocadas 
novas luzes. A meu ver, o Deputado Luís 
Roberto Ponte, pelo que tem declarado à 
imprensa, ofereceu uma contribuição ao Go­
verno, por que não dizer - conforme ele 
mesmo declara em sua carta -_ao País, ao 
fazer as denúncias que fez, através dos veícu­
los de comunicação social. Entendemos, de 
forma genérica, para que as denúncias não 
fiquem imprecisas e impossibilitem o Gover­
no da sua cabal e total apuração, que S. EX' 
deveria exemplificá-Ias, tanto quanto possí­
vel, inclusive oferecendo dados esclarecedo­
res, porque a d_~núncia feita de forma gené­
rica em nada ajuda a apuração dos fatos. Pelo 
contrário, fica apenas a dúvida que atinge 
o Governo ·como um· todO, fazendo com que 
a opinião pública não tenha as informações 
de que necessita e carece, para que se possa 
avaliar o dese"mpenho do Governo nesse ca­
minho, nessa área, nesse setor. Por exemplo, 
outro dia, vi declaração de S. Ex• a respeito 
de uma denúncia entregue ao nosso colega, 
ex-senador e atual Ministro da Justiça Jarbas 
Passarinho, com quem conversei sobre o as­
sunto, porque, no caso, já se poderia tratar 
de uma denúncia concreta, conseqüentemen­
te, passiva de apuração, específica por parte 
do Poder Executivo. Qual não foi o meu es­
panto ao saber, por intermédio do próprio 
Ministro Jal-bas Passarinho, que a denúncia 
a que se reportara, que teria feito ao Minis­
térjo _da Justiça, tratava-se de uma irregula­
ridade que teria ocorrido no município gaú­
clio de Bento Gonçalves. Aliás, faço questão 
de frisa( que o Ministro Jarbas Passarinho 
me informou que não entregou pessoalmente 
essa denúncia, distribuiu-a a um funcionário 
do Ministério, pessoa de suas relações de ami­
zade, e que somente algum tempo depois che­
gou às m_ãos do Ministro da Justiça; quando 
S. Ex' determino.u a apuração da denúncia, 
verificou que era algo estranho ao Governo 
Federal, posto que teria ocorrido- ressalvo 
no Município gaúcho de Bento Gonçalves. 
Veja V. Ex' que isso é algo que nada tem 
a ver com o Governo Federal. Então, como 
temos apreço pelo Deputado Luís Roberto 
Ponte e o consideramos um parlamentar 
atuante, sério e capaz, entendo que seria bom 
que S. EX', como se diz na linguagem popular, 
ue especificasse as denúncias, para que fatos 
dessa natureza não ficassem sem apuração 
e para que também o Governo não ficasse 
exposto a crfticas sem_ que esses fatos tenham 
o necessário e adequado fundamento. Eram 
essas as ressalvas que gostaria de fazer a V. 
EX" O Governo deseja apufar os fatos, o Go­
verno pauta a Sua conduta pela absoluta 
transparência de seus atos e g~stos, e, conse­
qüentemente gostaria, em lugar de uma de­
núncia genérica, específíca, sem provas, sem 
nomes, que o Deputado Lufs Roberto Ponte, 
até para fazer jus à reputaÇão que desfruta 
nas duas Casas do Congresso, descesse a de­
talhes -friso mais uma vez-- desse o nome 
aos bois; do contrário, meu caro Líder Pedro 
Simon, fica muito diffcifa apuração dos fatos, 
e pode parecer uma provocação feita por um 
respeitável parlamentar, um deputado da 
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Oposição. S._E:lC.', a meu ver, deveria trilhar 
esse caminho que considero o mais adequa­
do, e para isso naturalmente não lhe faltam 
os instrumentos, inclusive por se tratar de 
um Parlamentar do Congresso Nacional. 

O SR. PEDRO SIMON -- Prezado Líder 
Marco Maciel, vamos esclarecer, com relação 
a esse pronunciamento, uma posição que me 
parece importante. Considero normal, res­
peito, é uni direito do Governo e m_1,litas vezes 
é importante interpelar qualquer cidadão, 
jornal, deputado ou entidade, que faça uma 
denúncia contra o Governo. A interpelação 
judicial tem várias causas: uma é mostrar à 
Nação que o Governo não tem nada a temer. 
Entram em juízo, dizem o que querem e a 
interpelação judicial tem essa finalidade, é 
o que terminou de dizer agora o. Senador 
Marco Maciel; o Governo não- te in o que 
esconder, não tem o que deixar nas gavetas! 
Feita a denúncia, faz a interpelação, diz o 
que tem a dizer nas barras do .Tibunal. É 
absolutamente correto! 

O que está acontecendo aqui, meu nobre 
Senador Marco Maciel, é um conjunto de 
circunstâncias. Não é um fato isólado. O De­
putado Luís Roberto Ponte fez a denúncia 
e é interpelado para mostrar a marca do Go­
verno; não é um GovernO recém-empossado 
que assumiu há poucos meses_ e que está que­
rendo mostrar como é que vai governar; já 
está há tempo no Go'l[ernQ. TOdos nós len;t­
bramos a forma como o Presidente se elegeu. 
O discurso de Sua Excelência foi o mais agres­
sivo; foi ele tão_ duro que, inclusive, entrou 
no âmbito pessoal, na dignidade do Presi­
dente José Sarney, ao ponto de o Tribunal 
Superior Eleitoral determinar que o Presi­
dente tivesse o direito de resposta, e sua Ex­
celência foi ao programa usar do direito de 
resposta. 

Dizia, então, o Presidente Collor que. as­
sumindo a Presidência da Repú~lica, haveria 
de investigar caso a caso tudo aquilo ·que tinha 
acontecido. Na verdade, nem tinha aconte­
cido e nem investigou. A investigação, a apu­
ração dos fatos, parece que- aqui pelo me­
nos - não tem sido a marca do Presidente 
CÔllor. 

Investigar o que há com relação a fatos 
do Governo anterior, aí incluídos os gue a 
Liderança de seu Governondenuncfoüê'nfto­
missão .de ~quérito neSta Casa, aquilo que, 
inclusiVe, levou à vitória do Presid,ente Collor 
com discurso agressivo de denúncia do Go­

, vemo anterior e que também fez com que 
o Lula aparecesse meio atropelado, meio as­
sustado, isto não se fez. Parece-me, repito, 
que, até aqui, a investigação não tem sido 
a marca do Presidente Collor· no seu Gover~ 
no. 

Pois muito bem! Por coincidência, um ato 
atrás do outro. Quando, no PSDB, reunido 
numa convenção, alguns· diziam: "Vamos 
participar do Governo, vamos aCeitar que al­
guns ocupem cargos nos Ministérios", o Go­
ve.rnador do Ceará fez um discurso duro e 
acre com relação ao Governo. O que aconte­
ceu? Passou-se a investigar as empresas do 
ex-Goverilador. 

O Presidente Collo.r tem utn caminho im~ 
portante que pode seguir, mas não aquele 
do "tu ficas_ quietinho e não a<;.ontece n .. da; 
tu falas do Governo e vou_ in_vestígar tuas 
empresas". Isso não! E é 9 _que está aconte­
cendo agora com o Secretário. O jornal diz 
que, em termos de publicidade, há dúvidas 
sérias e grave·s com relação ao procedimento 
do Governo, que determina s·eja interPelado 
e processado o jornal! 

E agora v e~. o D_eputaQo e faz a carta e 
se o interpela.· 

Volto a repetir, que até_ aceito que o Presi­
dente, lá pelas tantas, par~ afir!llar a autori­
dade, interpele; para mostrar que não há na~ 
da. Mas n-ão é i&so q~e ~tá parecerido peran­
te a opinião pública. O que está parecendo, 
não é que o Governo não tem medo, é incor­
ruptível,_nã9_tem_nada a esconder. O que 
está parecendo perante a opinião pública é 
que "bateu, levou", 'falou,.cala_ a boca", 
''processe o jornal", "entre na vi9ado ex-Go.­
ve.rnador",. "processe o Deputad_o Ponte",· 
]:3m outras palavras: "-Brasília, atenção!_ E 
l)lelhor cal3! a ~oca, porque se falar tem com~ 
plicação", ~ -este o recado que, está sendo 
dadc;>. _ _ .. 
-·Não acreditp que seja esse o interesse .do 

Presidente Collor, não acredito que essa seja 
a sua intenção, mas é a maneira como os 
fãtOs i].ueeSfãOacontecéndo estão repercu­
tindo na sociedade. 

Até digo mais a V. Ex~, atrevo-me_ a ilvan~ 
çar ...:...-v. Ex~ é Líder do Governo, t.a\vez 
pudesse àizer ao_ Presidente .--:- que_ ele dev~.­
ria analisar os fatos Tasso Jereissati. Folha 
de S. Paulo, Deputado, Luís RobertQ Ponte 
dentro desse contex.to. Mas _será que o Presi.­
dente quis demonstrar firmeza?. "Falou o jor­
nal, processe'.',_ "falou o e~-G_overnador, res­
ponda para demonstrar que não temos me­
do!" Será que ele quer mqstrar com essa·ati­
tude que é incorruptível, que não _tem preocu­
pação nenhuma?.- De repente, uma mens~­
gem uxn está sendo tranSmitida e a interpre-­
taÇão da sociedade está sendo dife·r~t~ -"é 
melhor calar". 

Se o ex-tninistro·, homem <:)os empresários, 
respeitado pór todos Deputado Luís Rober_to 
Pont~~ élnte!pelado, imaginem o Senador 
E!luardo Suplicy! O que acontecerá com S. 
Er _se_~er qualquer coisa?·Se o Deputado 
Luís Roberto Ponte foi expulso do ministério, 
o que acontecerá com qualquer um de nós 
se quisermos fazer alguma coisa? É e_ssa a 
mensagem que está sendo passada. _Se um 
órgão do tamanho da Folha de S. Paulo, do 
prestígio da Folha de S. Paulo faz uma denUn­
cia, como fez, e está sendo processado e está 
respondendo na justíça, o que acontecerá 
com um jomalzinho do interior de Pernam­
buco, do interior do Pará, ou do interior do 
Rio Grande do Sul? O que acontecerá com 
uma emissora de rádio por af afora que queira 
falar qualquer coisa? É a mensagem do medo! 
Se um h_omem do porte do que saiu como 
governador de mais prestígio no Brasil no 
dia 15 de março, quando deixou o Governo, 
se um Tasso Jereissati, que elegeu o seu subs­
tituto, e o seu ~enador, que tem prestígio 

nacional, está tet'ldo_ a sua_yfda vasculhada, 
as suas empresas examinadas de cabo a rabo, 
pelo fisco, o qtie acontecerá com o cida4ão­
zinho que quiser fazer qUalquer ·coisa? A 
-mensagem que ·o po--vo está recebendo é: ~·ca­
le a boca, que é melhor; silericie, que é me­
lhor", e não a de um GOverno ·aoettO aO 
público. 

No Governo do Estado do Rio- Grande do 
Sul, nobre Senador, criei, por decreto, a Ou­
vidôria, e coloquei no Governo do Estado 
úm cidadão com a responsabilidade, nos qua­
trO -·anos· do" meu Governo· que ficararii- em 
três -de iristalar. no' Palácio Piratini, telefo­
ne, com o número do seu gabinete e da sua 
equipe, para"rép'resentarem, receberem e ou­
vi'rem quem quer que fosse no que tange às 
OUVidas, às reclamações e: aos equívocos de 
niinha gestãd. Não sei se funcionou bem~-mas 
eu qtiis mOstrãr müiha intenção- e dizia em 
um programa que tinha, várias e várias vezes, 
que ali estava à-disposição, _que ali buscassem 

-éxpór sUas' dúvidas. ·nisse vária~ vezes a em-
-presáiióS, -s"eja ·qUeini "for qoe tivesse alguma 
dúvida em r'el'a.-ção ào meu Gov~rn,o: '<p_rocu· 
tem-. denuncfem e se alguém lhes procurar, 
se aJ_gu~m lhes ofel"_e_cer vantàge~, seJa o que 
for; procurem· o governador, ou procurem 
a Ouvidoriã.. 

ConCOrdo· córil o- Senador Marco Maciel. 
Às vezes-_e não _pense V._ Er._qoe não estou 
entendendo o sentimento de V. Ex!- o Gó­
yemo tem- q"uemoSirai firirieZa, tem que íeS-
11QtJ,d.êr foJVa CÕ~ ·f9r:çà, pàra nãO parecer 
fr~ço. A .\IJP. joÇI1!-I, _a_ ~'!!a ~pan~a s~bli­
m.ina.r ,qu~ te~t~ _de~~~~lá-lo, o G~verrio 
forte, às '9"ezes, necesstta responder. "Vou 
piticês.sar a F~Uià, pOrq'ue se a Folha é gran~ 
de, eu- rião tenho medo; eu não tenho medo 
de ninguéin". Há momentos para isso. "Vou 
proCessar o deputado, porque há um movi­
mento tentando desmoralizar o meu GóVenio 
e assiiT). mostrÕ,que eu não tenho medo-de 

'nióguém ". É este o moineilto?_ É esta:a b_ora? 
É isso que nós estamos sentirido? Não; A'o 
coptrário, eu creio! , 
- Volto a dizer, meu bravo _Uder, por queqt 
tenho o maior apreçO e a. maior admiração, 
sena.-dor Marco Maciel. Não tenho porque 
esconder o meu pensamento. 

Tenho respeito pelo Presidente Collor, que 
está se esforçando, está lutando; tenho res­
peito pela Ministra da Fazenda, Economia 
~ PlanejaPl,ento; teilho ditq isso, de público, 
várias -e vári;:ts vezes,., po~s o esforço que S. 
E~ está fazendo é admirável. Não há nada 
de .que eu tenha conhecimento com relação 
à Ministra da Fazenda, Economia e_Pian~ja­
mento, _com_relação ao Senhor Presid~nte J.,. 
República no que tange à sua dignidade, à 
sua seriedade; se tivesse, também diria. Por 
saber disto é que há divergência com relação 
ao mé~odo do Presidente. Creio que, infeliz­
mente, em prejuízo pesSoal do seu GoVerno, 
ele está equivocado quanto à forma de tratar 
as denúnci~s que têm sido encaminhaQas ao 
seu Governo. 

O Sr. ~arco Maciel ~ Permite V. E r um 
aparte muito breve? 
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O SR. PEDRO SIMON- Coni muito pra­
zer. 

O Sr. Marco Maciel- Caro Senador Pedro 
Simon, eu gostaria de lembrar que _o Presi­
dente fOi ao Judiciário. Numa sociedade que 
se democratiza, numa sociedade que institu­
cionaliza os seus poderes, a ida ao Judiciário 
é o- caminho correto e adequado. De mais 
a mais, nobre Senador Pedro Simon, eu não 
gostaria de associar o problema, o fato ocor­
rido no Ministério da Infra-Estrutura, com 
o problema da denúncia feitã, de forma gené­
rica, pelo Deputado Luís Roberto Ponte. São 
fatos distintOs: Desconheço o que houve efe­
tivamente Do Ministério· da Infra-Estrutura, 
mas presumo que o -miiliSfro, sentindo-se 
ofendido pela forma genérica tenha demons­
trado interesse em encerrar a audiência. Foi 
o que eu entendi das palavras do Ministro 
Eduardo Teixeira. Outra c_oisa é a denúncia. 
Uma coisa é O episódio da audiência, outra 
~a denúncia. A denúncia, irisisto nesse pOnto 
de vista, feita ~ forma genéríca, nãõ -pOdia 
levar o Presidente _a outra conduta que não 
a m;terpelação judicial, para que através do 
poder competente se esclarecesse, cabalmen­
te? apontando, se possível, os acusados. De 
outra forma, o Govenio ficaria genericamen­
te atingido, se prestando a críticas que, a meu 
ver, não mereceria, pelo fato da denúncia 
não ter sido adequadamente fundamentada. 
Agora, pelo Judiciário, o caminho está aber­
tO;_ ou seja, uma vez apontados os nomes, 
os interessados, a partir daí o Governo pode 
3:gii-, e não tenha ~!./.vida, caro ._íder, Senador 
Pedro Simon, o Gov:emo agirá. Daí por que 
entendemos que se_o_ Deputado Luís Roberto 
Ponte deseja, como ele declarou em sua car­

, ta, prestar uma colaboração ao Governo e 
ao País, o caminho do Judiciário é o mais 
adequado. Com isso estou, pois, totalmente 
de acordo. Esperamos, agora, que ele possa 
ofereCer os dados que venham a orientar a 
ao· do Governo. 

· O SR. PEDRO SIMON - Nobre Senador, 
digO-lhe, com toda a sinceridade: no caso, 
eu'teria agido difei:entemCnte. Não nego que 
a interpelação judicial é absolutamente corre­
ta. Não nego. E um direito. As vezes, é posi­
tiva. Não nego. Mas nos casos que estão acon­
tecendo, sempre iguais, se pudesse aconse­
lhar o Presidente, falaria para fazer diferente. 
Prlineiro uma interpelação judicial, ele vai 
ter que medir as palavras, poderá falar aquilo 
qUe pode provar, dizer aquilo que dá para 
nledir. As vezes, ele sabe fatos que foram 
ditos, pessoalmente? mas, não podendo pro­
var; não pode falar. "Quero que ele venha 
a mim, Senhor Presidente, vamos chamá-lo 
aqui para que abra o jogo e diga o que tem 
a dizer,.. E vamos investigar o que ·é verdade 
e o que não é. Exagerou, ou não exagerou? 
~sincero, ou-não·? O que é--qu~ bá1 Sr. 
Presidente, temos que inveStigar. Temos-que 
apurar o que bá e o que não há. Podia: até 
interpelar depois, mas, para apurar primeiro, 
tinha que vir e ver o que:: dá para falar fora 
dos autos. Dentro dos autos, ele não vai dizer 
- vai dize~ deve dizer, não sei o que vai 

dizer - mas falo como advogado, e V. EX' 
tamb6m sabe, ele vai dizer aquilo que ele 
pode dizer. vai medir as palavras. Mas não 
poderá dizer aquilo que, se eu tivesse a inten­
ção de apurar, ouviria primeira, pessoalmen~ 
te. 

O Sr. Mário Covas- COncede-me V. E;1J::• 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. PEDRO SIMON- Concedo o apar­
te ao nobre Senador Mário Covas. 

O Sr. Mári_o Covas - Senador Pedro Si­
. mon, em São Paulo houve um Governador 
que se preoCUpou muito com o problema dO 
menor abandonado. E ele achou uma fórmu­
la genial para diminuir o númerO de menores 

· abandonados. Ele propôs que se diminuísse 
a idade para a maioridade dos 18 anos para 
15 anos. Coin isso, umà. série de menores 
abandonados, aqueles que se situavam na fai­
xa de 15 a 18 anos, passaram a ser maiores 
abandonados e não mais menores abando­
nados. Então, de logo, com isso; se eliminou 
uma série de menores abandonados. Esse 
problema está sendo tratado pelo Governo 
da mesma maneira. O GoVémo-quer·acabar 
com a corrupção eliminando quem a denun­
cia, porque, no instante em que não se falar 
mais sobre corrupção, a aparência é de que 
ela não mais existe. Não há nem como anali­
sar a posição do Deputado Luís Roberto Pon­
te - que afinal é um deputado e exercita 
o seu direito inviolável de dizer aquilo que 
sabe. Há problemas neste País que todos nós 
sabemos que existem, e são de muito difícil 
comprovação. A rigor, a denúncia feita pelo 
depUtado é de conteúdo genérico sim, exata­
mente porque ela não personalizou. S. Ex' 
diz, em entrevista pública, que o seu objetivo 
foi salientar e abrir margem para o poder 
público, o Estado... E aí estão envolvidas 
todas as suas áreas, a denúncia não se volta 
apenas para o GovelJlO Federal, ela passa 
pelo Governo Estadual, pelOs Governos Mu­
nicipais; ela reproduz o que já foi dito em 
outras circunstâncias. E não foi por outra ra­
zão, a não ser pelo fato de ter denunciado 
uma empresa que, afmal, estava vendendo 
cisternas nas prefeituras municipais, que õ 
ex-Governador Tasso Jereissati sofreu a càm­
panha que sofreu. Uma campanha pela qual 
se anuncia que se vai fazer uma 'devassa em 
empresas. Ora, devaSsa não se anuncia, é 
algo que pressupostamente o Fisco faz de for­
ma permanente e quem deve tem que pagar! 
Vai mais longe o Governo;· nessa altura, ele 
anunçia _que ~um secretário do sucessor do 
governador do Ceará vai ser multado - não 
foi sequer multado -vai ser multado; é um 
ato de deliberação, ele vai ser multado! No 
caso do deputado, pode~se até discutir se uma 
denúncia dessa dimensão poderia ser feita 
sem as provas concretas. Mas, afmal, o que 
temos dentro de um ministério, cujo ministro 
acabou, suspendeu, encerrou uma c;ntrevista 
com o deputado? Sabe-se lá se tendo recebido 
um telefonema ou não, como dizem os jor~ 
nais ... I Esse ministério já viu um Secretário · 
de Transportes sair do ministério, porque em · 

determinado instante quis atribuir de repavi­
mentação de estradas sem concorrência pú­
blica; esse mesmo ministério já viu o Presi­
dente do Lloyd ser demitido, porque increpa­
ções contra ele estavam sendo feitas. E nesse 
mesmo ministério, cujo ministro se autode­
nom.ina um homem que sai na frente, e saí 
batendo - é essa a _classificação que éle se 
autoconfere - nesse ministério o deputado 
que ali vai com a melhor das intenções, para 
trazer um problema que todos nós sabemos 
que existe. A rigOr, Sr. Seriado r, o que .está 
acontecendo aqui ... E temos milito que nová~ 
mente estejamos enveredando por um cami­
.nho pouco claro, porque o Executivo, ao in­
vés de tentar apurar os fatos, parte para cima 
do deputado. Outro dia, assisti em um pro­
grama de televisão o chefe de jornalismo a 
cobrar do Legislativo resultados da CPI da 
Previdência. Na realidade, o Legislativo não 

· pode disputar com o Executivo uma investi­
gação sobte tema de natureza policial. Nova­
mente nesse assunto, muito provavelmeqte, 
vamos escorregar pelo mesmo caminho, por­
que o Poder Executivo, ao invés de dar cur­
so ... E se cile quer definições claras, está aí 
o nome da empresa. Foi dita pelo governador 
do Ceará, foram indicados prefeitos muni­
cipais que receberam a visita dessa empresa 
para assinarem um documento, mediante o 
qual receberiam verbas do ministériO, desde 
que contratass'em as cisternas àquela empre­
sa. Ora, se isso não é uma· forma de tráfico 
de in.Ouéncia, no mínimo, se isso não~ unia 
forma de mau uso da tarefa de construir obra 
pública; então, à rigor, eu não sei o que será! 
As denúncias sáo constantes! Eu já vi nos 
jornais, o anúncio antecipado do resultadO 
de uma concorrência pública. E, no instante, 
o que há de novo é tão-somente uma coisa: 
é que no passado se dizia que os empreiteiros 
agiam sobre os órgãos públicos no sentido 
de, corrompendo~os. obter obras, e hoje a 
grita é o contrário, é do lado_ do poder públi­
co, do lado do Estado, e o Estado, aí, não 
é apenas a União, são todos os níveis a mos­
trar que, infelizmente, caminhamos para uma 
perda de valores extraordinária. É o Estado 
que atua como pressionador, junto a esses 
s_etores, no sentido de antecipar na cobrança. 
_Mais do que issO - e V. Ex• tem toda razão 
..:.__ é"in~~_ãVel que um ministro de Estado 
termine, ainO:a·que seja assim, suspenda, ain­
da que seja assim, uiria àridi~ncia que está 
tendo com um deputado, que, afinal, fez uài'à 
denúncia dessa seriedade e se dispOe a lhe 
oferecer dados, caminhos, pistas, instrumen­
tos ferramentais para a sua ação! Encerre, 
pura e simplesmente, a sua audiência, sob 
o argumento de que se sentiu ferido por uma 
indagação ou por uma afirmação que, em 
nenhum insta'nte, é dirigida contra esta ou 
aquela pessoa; contra este ou aquele poder. 
Isso de um homem cujas posições, aqui deo­
; têm sido francamente favoráveis a esse Go­
verno; isSo de um hornem que tem suste_n­
tado, ao longo do témpo, a ~eqü~ncia de me· 
didas provisórias que o Governo encaminhou 
pará cá! Se isso aCQntece com o Deputado 
Lufs Roberto Ponte- é como V. Ex' lembra 
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--o que acontecerá com aqueles que têm 
carta de oposição; o que acontecerá com 
aqueles que, desde o primeiro instante, reco­
nheceram, viram, constataram que este Go­
verno tem até Virtudes, mas tem um defeito 
do qual não pode arredar pé: é absolutamente 
arrogante e tudo aquilo que ocorre neste País 
debita ou credita a si or6orio! 

O SR.. PEDRO S!MON - Agrcideço_ muito 
o aparte de V. Ext, Senador Mário Covas:.:· 

O Sr. Od;n:it" Soares- V. EX' _me concede 
um aparte em seguida, i.10bre Senador? 

O SR- PEDRO SIMON- Já lhe darei. 
E digo-lhe que o tom, o estilo adotado pelo 

aparte de V. Er,-que, diga-se de passagem, 
é o tom dos pronunciamento.s, dos apartes 
e do meu pron~ciamento aqui nesta tarde, 
demonstra o sentido deste debate. 

Acho muito difícil, ·Senador Mário Covas, 
que_se tenha, ao longo do tempo, nestes últi­
mos tempos, episódios· que facilitem tanto 
aqueles discursos violentos, radicais, ificen­
diadores; característicos c;le parlamentares de 
Oposíção, em: épocas difíceis. 'Olha, é muito 
djfícil. 

Nessa semana que passou, houve vários 
fatos: a Folha de S. Paulo, o ex-GOvernador 
Tass:o Jereissati, O Secretário do Ceará ....:... 
terra de V. Ex•, Sr. Presidente e V~ Ex', co~ 
nhece tão bem o ex-governador e o atual se­
cretário - a carta de Belo Horizonte e o 
fato ocorrido com o Deputado Luís Roberto 
Ponte. Mas, repare, Senador. Mário Covas, 
que nem V. Ex' e nem nós, no início do nosso 
pronunciamento, ninguém que aqui falou, 
colocou no sentido apenas de denunciar, de 
cobrar, de lamentar, de protestai.~ Estamos 
tentando mostrar os fatos que estão aconte­
cendo e, de certa forma, diria--que ess-e é 
muito o método, a forma, o estilo, a vontade, 
o desejo do meu pronunciamento:_ que ó Pre­
sidente analise esses fatos e Veja esSes fatos 
que estão aí. Poi que não d~r? Aceitaria 
até a tese de V. Ex' de que o Governo de­
monstra arrogância na sua maneira de ser, 
mas isso não significa qUe teiiha de ser arro­
gante até o final do seu GoVerno! Afinal, 
um guri de quarenta anos não chega à Presi­
dência da Rt.tpública sem valores pessoais; 
valores que demonstrou ao longo da sua exis~ 
tência como deputado, prefeito, governador, 
presidente, derrotando o PMDB , o PSDB, 
o PFL, as estruturas partidárias, as máquinas, 
São Paulo, Minas GCrais; Rio de Janeiro, 
Rio Giãnde do Sul, lá de Alagoas! Capaci­
dade, Sua Excelência tem! PoíS mostre essa 
capacidade que usou e vem usando ao longo 
do tempo? que chame seus auxiliares, ou se 
não quer seus auxiliares, que, pessoalmente, 
interpele, analise se esse é o método através 
do qual é mais fácil ,chegar lá. Se é essa arro­
gância, se é esse ato de levar à a temorização. 
Alguns dizem que é mru.s -ou-menos o esúlo, 
da forma; o filho do governador, o neto de 
um ministro; um homem --da sua potencia­
lidade que nasceu para mandar. Qtiem oveio 
para mandar, manda; quem veio para obede­
cer, obedece. Mas nem sempre é assim, qual­
quer governador, .prefeito, deputado, na sua 

-empresa, tudo bem: Mas na Presidência da 
República, a situação é diferente. _ 
-Creio' que essa reflexão, essa análise, essa 

interpelação pessoal, de fOFO íntimo
7 
no senti~ 

do de interpretar esses fatos_é_ indispensável 
neste momento. 

Afinal, a rigor, o primeiro ano diria que 
é quase um ano de laboratório. E o_ Presi­
dente da República não é como preü~ito ou 
g~verna~or que têm quatro anos; são cinco 
anos: a-primeiro ano, _é o ano das grandes 
experiências, dos grandes esforçPS, da grande 
perquirição no que tange ao 'que_ "é- e ao que 
deve ser feito._ , 

-Então, ainda que seja no sentido de um 
pouco da arrogância, de um pouco do perso­

-nalismo, de um pouco da força- seja o que 
for -não significa que essa-tenha que ser, 
, obrigatoriamente, a imagem do Governo que 
se ·deva projetar até o último dia. 

Melhor do que só criticar o que aconteceu 
com_o Ponte, do que aconteceu com a Folha, 
o que aconte.ceu com_ o·J'~J::S9-,_ é_ esperar que 
pão- aconteça ma\s cOJ;D qut~os .deputados o 
que aconteçt::u. çom o ~opte;· qu.;: não. acon­
teça mais com ,nenhum jorp<:~-1 ou erpp-x:esa 
deste País, o que ãcó~t~ceu co~ a Folha, 
e que não aconteça com a dignidade e com 
_a-vida de __ qualquer cidadão o que aconteceu 
com o·Tarso Jere_issati. Creio que é por aí, 
.é,olhar o que acoTiteceri e olhar para o futuro, 
o_ que temos_qu~ interpretar. Fora eu o Marco 
Maciel, Líder do Governo, analisaria essas 
coisas ·com o Presidente da República. Fora 
eu o extraordinário homem público, Presi~ 
dente deste Congresso, o hosso extraordiná­
rio Senadgr Mauro Benevides, iria lá e diria 
1!-0 Presidente da RepúbliCa esses fatos e ac;ho 
que estaria colaborando com o Presidente da 
República. (O Sr. Presidente faz soar a cam-
painha.) · 

__ 9 sf."Odactr_:Soa,res- Permite V. Ex! um 
aparte? 

-·O SR. PEDRO SIMON- É o último apar­
te, Sr. Presidente. 
---ouço, com tódo prazer, o. Senador Odacir 
Soares. 

o·sr. Odacir Soares- Nobre Se_nacfo_r Pe­
dro SiffióD, neSseÇoito anos em que me en­
contro aqui, Do Selíado Federal, já vi e ouvi 
muitas coisas e algumas delas surpreenden­
tes. Mas, --pela primeira vez,_ confesso a V. 
Ex• estou· Vendo e ouvindo um senador da 
OposíçãO defeDâendo a imPunidade. Pare­
ce.:me·que V. Ex', na realidade- talvez não 
queira -isSO, mio deseje issO - está defen­
dendo a impunidade. A meu ver, no mo­
mento_ em que o Senhor President~ da Repú­
blica ou no momento em que qualquer cida­
dão se-sinta: d~nllnciado, ou seja denunciado 
,CãluníOsamente -õu- injurioSamente, o cami~ 
nho natural que-esse Cidadão tem é o de ir 
ao Poder Judiciário. E, nesse, momento; in­
aepeiiâC:iiteiiierttedas qualidades que já fo­
l'aln: aQUi" destaCadas pelo eminente Senador 
Marco Maciel, em relação ao Deputado Luís 
Roberto Ponte, Independentemente das qua­
lidades de S. Ext, o Senhor-Presidente da 

República deu a ele a .oportunidade, de ma­
neira concreta e específica, de efetiVamente 
desnudar perante a Naçã-o aqueles que _estão 
a coagit, que estão a exigir das empreiteiras 
deste País propinas oU .comissões, em qual­
"qliet âmbito, quer nQ Governo Federal, quer 
no_ Estadual ou Municipal ~o que não foi, 
inclusive, especificado por S. Ex•- para que 
ele possa, perante ã autoridade j~dicial deste 
~ª_íS, indiCar aqueles que, de um lado estão 
exigindo propinas e, de OUtra parte, que a 
oqtra parte possa se de_fender dessas acusa­
ções·. Sabe V. Ex! que neste País existem m.i­
lhare_s de pequenos jornais, de pequenas 
e!nissoraS de rádio, cujos prOprietários cujos 
repórteres estão sendo_ processados por mi~ 
ll1,~es de juízes d~te PaíS, por terem come­
tido crime de calúnias, de difamação ou de 
injúria. Parece-me- e eu posso estar reco­
lhendo isso de fonna injusta do discurs_o de 
V. E r" - que V. EX1' não está acreditando 
na atuação çio Po_der Judiciário. Em qualquer 
regime democr,ático-, eln qualquer _pã.rte do 
mundo, parece-me ser esSe o poâer adequado 
para dirimir êsse tipo de contrOvérsia_, princi­
palmente aquelas que ocorrem na áre~.-çtimi­
nal, de que é típica -essa denúncia fornecida 
pelo Deputado Luís Roberto Ponte. Eu não 
tenho dóvídas, e qu3IJ.d_p di_~e que pela pri­
meira vez estou aqui a ver um líder da expres­
são de V. Ex', da Oposição, a defender a 
impunidade, evidentemente que V. Ex• nã.o 
deseja isso_, __ M_as o.fato fundame.n~al_t~ ql!e 
no momento em que V. ElS:• -e.o_utros ~fde_res 
pretendem retirªr da apr,eciação .do P9der J~­
didário rima denún.eia.tão grave quanto _e$Sa, 
formulada pelo Deputado_Luí& Roberto P.on­
te, V. Ex• e~á, no mínimo, descrendo da 
atuação do Poder Judiciário_._ S:ntão parece~ 
me, nobre Senador, que o Poder JudkiáJ:io 
deva ser o caminho, deva ser o estuário nato~ 
ral para op.de acorra qualquer cidadão, n9 
e_xercíc~o de qualquer função pública ou não, 
no sentido_ de ver preservada a sua dignidade 
e, por outro lado, como é o caso do Presi­
dente_ Collor, através de uma interpelação 
judicial, deseja ver também indicados aque­
les que estão praticando corrupção ativa no 
Governo Federal. Era esse_o aparte que que­
ria ofereCer ao discursO de V. Ex• 

O SR. PEDRO SIMON-Agradeço muito 
o aparte do nobre Senador Odacir Soares. 

Quero dizer, primeiro, que sou um profun­
do admirador do Poder Judiciário, mas com 
todo carinh·o-·e-com todo respeito, não-me 
parece que o presente e o passado nos de­
monstrem que ir ao Poder Judiciário significa 
-que se apure muita coísa. A História nOs está 
demonstrando que ir aos -caminhos do Poder 
Judiciário, geralmente, é muito- demorado, 
muito difícil. Em segundo lugar, não estou 
dizendo que não se vá ao Poder Judiciário, 
estou apenas repethido. Primeiro, se se qui­
sesse apurar, a- primeira coisa a fazer seria 
ouvir o_ D~~utado Ponte fora do Poder Judi­
ciário, pessoalmente: "Venha cá! Ponte, o 
que você tem? O que você não tem? O que 
você acha que devo fazer? O que você acha 
que não devo fazer? Quais são os caminhos,.? 
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Aquilo que ele pudesse dizer fora da interpe~ 
lação. O Presidente colocou o Deputado Pon­
te como iniinigo: "Vai para lá, que vou te 
interpelar". 

Em segundo lugar, volto a repetir, o que 
está repercutindo perante a opiniãõ pública 
é o sentido .do Governo-, aquilo que o Senador 
Mário Covas acabou de dizer: é a prepotên­
cia, é o Silenciar. Falou de corrupção, silen­
cia. Pode não terminar a. corrupção, mas ter­
minam aqueles que têm a coragem de denun­
ciar qualquer tipo de corrupção; Isso é_o que 
está parecendo. 

Não sou a favor da impunidade, pelo con­
trário, sou a favor de_se combater e se bpscar 
a responsabilidade dos fa_tos. E, creio que 
este governo tem condições e pode chegar 
lá. 

Agradeço, Sr. Presidente ... 
O Sr. Maurício Corrêa -Permite V. Ex• 

um aparte6 

O SR. ~E.DI~O SIMOIII .~.Pois n;io. Con· 
cedo o aparte, com todo_pr~r. ao nobre 
Líder do PDT. 

"O Sr. Maurício Corrêa--Antes de V. Ext 
encerrar, não poderia deixar de associar~nie 
ao desagravo que V. Ex' faz ao Deputado 
Luís Roberto Ponte. Na verdade, a convi­
vência que sempre mantivemos aqui, tanto 
nesta como na outra legislatura, foi uma con­
'vivêiicíã altamente salutar, trata-se de um de­
'pUtaOo atuante, de inteligência aguda, sem­
pfe'preôcopado com os problemas nacionais. 
E' V. Ex~ ao promover esse desagravo, na 
verdade faz _um- deSagravo _a todos nós, por­
que o _episódio ém qué se envolveu o Depu­
tado Luís Roberto Ponte, tranSforma-se num 
episódio que como os vaSos comunicantes 
também nos chega, também nos toca. Porque 
na medida em que a prerrogativa do exercício 
parlãmentar é violentada por um agente do 
p·oderpúblico·, todos nós, parlamentares, so­
mos· àtingidos. O que eu gosfaiia de dizer 
·&qUe neSSe epiS6Uio dois aspectOs -devem ser 
·salientados: n_ primeiro é- o- do_ ato insólito, 
do ato violento, literalmente da expulsão do 
Deputado Luís Roberto Ponte do Ministério 
da Infra-Estrutura: Do ·ato iníqUo praticado 
por uma autoridade, do Governo Federal, 
e a outra, a interpelação judicial. V. Ex• colo­
cou muito bem, que se o Presidente ou_ os 
seus agentes desejassem a apuração do fato, 
bastaria que se ouvisse o Deputado. Não, 
preferiu-se a-órbita do Poder Judiciário. Mas, 
até aí ainda é possíVel. Embora, Senador Pe­
dro Simon, a interpelação judicial possa ser 
efetivada porque não se trata de um processo 
contra o Deputado, na verdade isso podia 
ter sido obviado na medida em que houvesse, 
pelo menos, receptividade da' acusação ou 
na denúncia gue o Deputado formula. Mas 
não; o que se pretende, é exatamente dar 
publicidade a essa intangibilidade do Presi­
dente da República. Quer dizer, o seu Go­
verno não pode ser acusado. Tudo que se 
diz em termo· de descumprimento de_ irregula­
ridade não existe, porque o Governo_ é um 
governo "santo", é um governo contra quem 
não se pode dizer nada. Portanto; quero, Se-

nadar Pedro Simon, dizer que o seU pronun­
ciamento se reveste, na verdade, de uma de­
fesa de todos nós. E sabemos pelo próprio 
temperamento do Presidente - a sua tem­
peStuosidade, o seu temperamento, digamos, 
de revide - não irá c_olaborar nunca com 
essa pacificação que tOdos desejamos. Tenho 
certeza que V. Ex• assim o quer. Não somos 
infensos a esse entendimento. Desejamos até 
que o Presidente acerte, mas não será através 
de um tratamento dessa natureza, sem respei­
tar__a_s__opiniões alheias, dos que não concor­
dam com a opiriião e que Sua Excelência irá 
fazer um Governo à altura do merecimento, 

_pelo menos da Oposição. Que-ro-Cumprimen­
tar V. Ex' e dizer que a sua palavra nesse 
momento traz um alívio para todos nós, por­
que náo podemos concordar, em hipótese nê­
nhuma, com o gesto de agressão de que foi 
vítima o I:IObre Deputado Luís Roberto Pon­
te. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço com 
muito carinho ao nobre Líder do PDT. Sena­
dor Maurício Corrt!fa; o cOnteúdo do seu pro­
nun_ciameo_tp que sintetiza ci noSSo pensamen­
to, ·a nossa vontade, o significado, não só 
do meu pronunciamento, mas·, creio, dos 
apartes que me honraram aqui nesse momen­
to. · - · -

Gostaria de salientar: reparem qúe o pró­
prio pronunciamento do ilustre Senador 
Maurício Corrêa, que encerra o· nosso pro­
nunciamento, vem dentro do conteúdo que 
tem sido o nosso pronunciamento nessa tar­
de. 

Não estamos a aproveitar o episódio infeliz 
do Presidente. o episódio infeliz do Ministro, 
no sentid_o de criticar, de co.brar dividendos 
sobre o desgaste do Governo em benefício 
de partido político. Es!amos dando e trazen­
do a nossa colaboração, Sr. Presidente, no 
sentido e buscar fórmulas para que isso não 
se repita ali adiante. Digo aqui e estou falan­
do aquilo que sou: ministrO_ ontem, gover­
nador ontem, agi sempre assim na minha vi­
da, no que tange à seriedade com que encaro 
a vida pública. Estou sugerindo ao Presidente 
da República qu·e- faça aquilo que penso que 
devemos fazer. 

Creia, Sr. Presidente, a semana passada 
talvez tenha sido a mais dolorosa em nível 
de opinião pública, de repercussão do Go­
verno-do Presidente Collor. Os f3.tos, as man­
chetes, a repercussão, o aspecto negativo fo­
ram indiscutivelmente o pior que teve o atu_al 
Presidente. Não estamos aqui buscando a 
manchete, a notícia, para desgastar o Presi­
dente essa semana. Que bom que essa próxi­
ma semana seja a semana em que o Presi­
dente Collor chame o Deputado Luís Ro­
be.áo Ponte no Governo e diga: "Tudo bem. 
Vou interpelar V. Ex•, mas quero uma coisa, 
Deputado Luís Roberto Ponte: V. EX' tem 
obrigaçã:o de me dizer, afora isso - o que 
é que tem?-:- Como é que posso fazer? Como 
é que posso agir?" 

Que bom, Sr. Presidente, se o senhor Presi­
dente falasse à -Naçãd-e dissesse: "Olhem, 
estou interpelando o jornal. Quero dizer que 

estamos fazendo as interpelações. E ainda 
quero que diga: auxiliem o meu Governo, 
desde_o_ humilde vereador ao humilde rádio, 
ao humilde jornal do interior, ao humilde 
operário ou líder sindical. Indiquem qualquer 
erro, qualquer equívoco que tenha no meu 
Governo, porque preciso que me digam o 
que está errado para que eu possa corrigir". 

Que bom se o Pres_idente da República esta 
semana, ao contrário da s~mana passada, la­
vre um tento no outro lado, que pode não 
ser de prepotência, que não pode ser de auto­
ritarismo, mas de grandeza, e é de grandeza 
que precisa o homem público. 

Muito obrigado pela tolerância de V. Ext 
e dos ilustres colegas. (Muito bem! Palmas.) 

Durante. o discurso do Sr. Pedro Si­
mon, o Sr_. Dirceu Carneiro, Primeiro 
Secretário, deixa a cadeira da presidên­
Cia; que é_o_cupada pelo Sr. Mauro Bene­
vides; Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Srs. Senadores, diante do debate agora 
travado no plenário desta Casa, em razão 
do pronunciamento do Senador Pedro Si­
mon, envolvendo a anunciada interpelação 
do Poder Executivo ao Deputado Luís Ro­
berto Ponte, a Presidência se sente no dever 
de informar que, em comunicação com aque­
le membro da Câmara dos Deputados, na 
cidade de Porto Alegre, fez-lhe chegar a ma­
nifestação dCsta Presidência de merecido re­
conhecimeiito à sua exemplar conduta na vi­
da pública do País, colocando-se, por outro 
lado, à sua disposição no caso de confirmar-se 
a intençãO do Governo de iniciar o processO 
criminal respectivo. 

Cabendo-me' defender de forma intransi­
gente e decidida as prerrogativas do Con­
gresso Nacional e a dos seus componentes, 
·não poderia omitir-me no episOdio, dispon­
do-me, como o fiz, a resguardar a dignidade 
do mandato popular diante de tentativa que 
pode significar restrição ao Seu pleno e inte­
gral exercício. Se disso o Deputado Luís Ro­
berto Ponte já é conhecedor, aproveito o en­
sejo para levar o fato ao conhecimento do 
Plenário, reiterando o propósito de inadmitir 
qualquer investida contra a "inviolabilidade 
das franquias, conferidas aos membros do 
_Congresso Nacional, pela Constituição Fede­
ral e pelas leis em vigor. 

Por outro lado, esclareço~ao Plenário que 
essa fala presidencial singela, mas incisiva, 
deveria ter sido tornada pública na última 
sexta-feii'a, ·se não fora a circunstância de, 
naquele momento, a sessão ter-se restringido 
a uma manifestação de profundo pesar pelo 
desaparecimento-do Senador Hélio Campos, 
ilustre representante de Roraima nesta Casa. 

No que se relaciona ao" aparte do_ eminente 
Senador Esperidião Amin, a Presidéricia dili­
genciou no sentido de vir à Mesa a Ata da 
_& Reunião Ordinária da Comissão Diretora, 
realizada em 4 de abril de 1991, quando o 
expediente firmado pelo ilustre representan­
te de Santa Catarina e um outro que guarda 
com o seu similaridade, no caso do Senador 



1940 Terça-feira 30 DIÁRIO DO CQNGRF.SSO NACIONAl. (Seção 11) Abril de 1991 

Jutahy Magalh_ães_, a um excerto na nossa Ata 
em que está dito, alínea ã: 

"Parecer s_obre os expedientes dos Se­
nadores Jutahy Magalhães e Esperidião 
Amin que tr3.fam de acusações formu­
ladas contra políticos e in_stit!JiÇões legis­
lativas, nó qUal conclui pela criação de 
uma subcomissão no âmbito da Comis­
são de Constituição, Justiça-e Cidadania. 

Os presentes após- debates aprovam 
o parecer. A matéria é encaminhada à 
Secretaria Geral da Mesa para as devidas 
providências._ Foi relator dQs dois expe­
dientes, as cartas dos S~naçlores Jutahy 
Magalhães e Esperidião Amin~ o ilustre 
Quarto Secr~tário dess~ Ca!!a, Senador 
Iram Saraiva~ que recomendou a remes­
sa do expedient~ à Comiss~o ~e Consti­
tuição, Justiç~ e Cidadap~a, para que, 
no âmPito dª"quela comiss~o pennanen­
te, fossem ditadas as normas dentro das 
quais se posicionaria a Mesa na configu­
ração daqueles fatos ale_gados pelo Sena­
dor Esperidião Amin e pelO Senador 1 u­
tahy Magalhães." 

Eram esses os esclarecimeOios 'que a Mesa 
se sentia no dever de transmitir neste mo­
mento ao conhecimento d~ todoS os Srs. Se­
nadores e da opinião públicã bi'asi~eira. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr .. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra a.o nobre.Senador. 

O SR. NELSON CARNÉJ:RQ (PMDB -
RL Pela ordem. Sem revisão Qo orador.)­
Sr. Presidente, como Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, devo 
esclarecer a V. Ex• que o expedieõ.te foi rece­
bido, distribuído e será examinado na próxi­
ma reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Mauio Benevides) 
- Muitó grato a V. Ex•, nobre Senador Nel­
son Carneiro, ilustre Presídente da Comissão 
de COnstitUição, Justiça e Cidadania. 

O Sr. Esperidião Amin - Sr. Presídente,­
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Cohcedo:a palavra ao nobr~ Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. 
Pela ordem. Sem revisão do o!ador.)- Sr. 
Presidente, agradecendo a providéncia que 
V. Ex• torna pública, desejo ieâfirmar o meu 
propósito de, sobre esse assunto, manifes­
tar-me na sessão de amanhã, para a qual es­
tou inscrito. 

Permito-me apenas citar um breve trecho 
da carta do Senador Jutahy Magalhães que 
subscrevi com uma outra: 

"Julgo mesmo -cito- que esta de~ 
veria ser uma norma seguida pelo Poder 
Legislativo. A cad~ acUsação genérica 
seria imperativo" buscar-se junto ao res­
ponsável pela denúncia o nome dos par­
lamentares envolvidos, por entender que 
este deve ser o peso, esta deve ser a 
medida que o Congresso deve utilizar' 

para resguardar a dignidacJe dos congres-
sistas." -

Sr. Pr(:s_ic:l_en_te, pelo mesmo peso e pela 
mesma medida vou me pronunciar amanhã 
a respeito dessa questão de _denúp.cias gené­
ricas que âevem:, ·na: minha opinião, ser escla­
recidas. 

E~a o que tinha a dizer, Sr. P_residente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA· 
DORES: 

Aluizio Bezerra- Ama~onino Mendes­
Amir Lando- Aureo Mell--;, :....:._ Edutlrdo Su­
plícy - Hugo Napoleão - José $_arney.­
Mdrio COVas ;_ 'Maur(cio CQrr_ê_q'- /vleira 
Filho :..... -Nelson -carneiro ;..;.. Oziel Carneiro 
- Raimun·do Lira - ROnan Tít~_. · 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 112, DEl991 

Determina _a instalação de_ equipamen­
tos antipoluição ém veículos automotOres 
de u~ urbano. 

O COrigiesSO Nacional decreta: 
Art. 19- As montadoras-de veículos auto­

motores de uso-urbano, deverão instalar, a 
partir de 1~ de janeiro de 1992, nos_ carros 
de sua produção, equipamentQ capaz de re­
-duiir a poluição dos motores de explosão. 

Art. 2" A presente lei entrará em vigor 
nã data de Sua publicação. 

Art. 3~ Revo"gam-se as disposi~ões ·em 
contrário. 

Justificação 

Em 27 de outubro de 1987, apresentei ao 
exame do Congresso Nacional, o Projeto de 
Lei do Senado n~ 3711287~_lliando em 19 de 
janeiro de _1989-o pfazO para o-Cliniprimento 
da exigéncia legal, com a seguinte jUstífica-
ção: -

"Os veículos brasileiros movidos a 
motor de explosão vêm sendo exporta­
dos. há muito tempo,_pai'a a Europa e 
os Estados _Unidos, munidos de disposi­

- tivos antipoluição, sem o que não teriam 
--ingresso no mercado dos países europeus 

e norte-americanos. 
-Conseqüentemente, não será necessá­

ria qualquer adaptação industrial pelas 
montadoras que exportam automóveis, 

"·-no sentido de dotar os carros a serem 
-vendidos no mercado interno de equipa­
mento antipoluição. 

- --Sabe-se que a péssima qualidade da 
_atmosfera nos grandes centros urbanos 
decorre, principalmente, do alcatrão. e 
outros produtos resultantes da combus- -
tão, notadamente dos derivados de pe· 
tróleo, como a gasolina e o Óleo. 

A medida que preconizamos, contri­
buirá para a melhoria da qualidade de 
vida nas cidades." 

O texto, afinal aprovado, alterava o prazo, 
inicialmente fixado, de 19 de f:ineiro para 1" 
de junho de 1989. Tudo, não obstante, o Sr. 
Presidente da República vetou integralmente 
o Projeto, pelas seguintes razões exposta_s na 
Mensagem n9 74, de 24 de abril de 1989-CN: 

"Excelentíssimo Senhor Presidente do Se-
nado Fed~Tal: . -

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
iência que, nos termos do § 19 do art. 66 
da Constituição Federal, resolvi vetar total­
mente, por considerá~lo contrário ao interes­
se público, o Projeto de t.ei.4o. Senado n" 
37, de 1987, que ."deteTIQina a instãlaç~o de 
éqhipainentos.antipoluição em veículos auto-
motores de uso urbano". . ' - - . . . 

Da manifestação" das ministériOs ouvidos 
sObre o assunto colhem as seguintes ponde­
rações: 

"Existe o Programa de Controle de Polui­
ção do Ar por Veículos Automotores -­
PROCONVE; aprovado pela Resolução Co­
nama n~> 18, em 6 de maio de 1986, elaborado 
com· a: participação dos· vários segmentoS en· 
volvidos e cuja estratégia básica é a sua im­
plantação gradativa, de forma a viabilizar o 
necessário desenvolvimento tecnológico da 
indústria e dos combustíveiS. Qualquer in.odi­
ficação nessa diretriz inviabiliz:irá o Procon­
ve. 

A justificativa apresentada de que as mon­
tadoras podem atender agora ao detenniriado 
é inadequada, já que, apesar dos equipamen­
tOS aÕ.ÚpoluiÇãO, oS citalisadores, já serem 
colOcados ·nos veículos exportados, não pode:-­
ii3.m 'ser' utllízâdoS eom·o· álCool e a mis~uqt: 
gãsolifia:álcoOi dei ri:terCado nacionaL_ Os,ve(­
culos ~xportadores têm características para 
uSo do' combustivé:l_do país _pude_ são cpm~­
cializados e o atual combustível nacional im­
possibilita o uSo dos cataHsadores até 1990. 

Os catalisadores atualmente_ utilizados nos 
veículos exportados não são produzidos nO 
Brasil. As fábricas de catalisadores necessá­
rias para atender ao grande mercado intel'l!o 
estão iniciandO sUa in)plantação no B~astl, 
com o objetivo de produzir catalisadores em 
meados de 1991." 

Estas as razões qu~ me levaram a v_etar 
totalmente o projeto em foco as quais ora 
submeto à elevada apreciação dos Senhorep 
Membros do Congresso Nacional. ,... 

Brasília, 24 de abril de 1989 ---:- José Sar_­
ney.'' · 

O veto foi mantido, pelo Congresso Nacio­
nal, em Sessão Conjunta, realizada em-15 
de junho de 1989. Não há, portanto, .como 
fazer retroagir, suas disposições, a 19 de janei­
ro de 1989. 

Ocorre que 1991 está em curso e. notícia 
não há de gue as montadoras estejam prepa­
radas para culripTff a Resolução Conama nl' 
16. de 6 de maio de 1986. As razões do v_eto, 
conseqüentemente, não podem ser acolhidas, 
e novo prazo se impõe, inclusive como uma 
contribuição da indústria nacional à campa­
nha contra a poluição ambiental, que terá 
seu ponto alto na Conferência Mundial do 
Rio de Janeiro, em 1992. 



Abril de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IT) Terça-feira 30 1941 

.Sala d~ Sessões, 29 de abril de. 1991. -
Nelson Carneir;o. 

(À Comissão de Assuntos &Jciais....;_de­
cisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N? 113, DE 1991 

Dá nova redação ao art. 38 da Lei 
n' 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
e dá outras providências. 

o·.-congre~So Nacion~l d,ec~eta: 
Art. 19 O art. -38 da Lei nY-4.595, de 31 

de &zembro de 1964, passa a vigorar ·com 
a segu~.nte redação: 

"Art. 38. ,,,,,,,,,-,,,,,rn••n•••-•••••-•-""~'-· 
................. -~- .... ·.· ···~ .. -~ ... -~~--. ··~ ·-···-·-

§ 89 A Comissão de Valores Mobi­
liários (CVM) somente poderá proceder 
a exzmes de documentos, livros e regis­
tros de contas de depósitos, para fisca­
.lizar operações dos investidores no mer­
cado de ações .e valores, •se tais d_ocl,l­
mentos forem ·considerados, pela autori-, 
dade competente, indispensáveis ao an­
damento de inquérito ou processo ins­
taurado." 

Art. 2~' O disposto no art. 19 se aplica 
igoalmente à prestação de esclarecimentos e 
i.I;foiri:r.e_s pelas instituiÇõeS financeiras· à Co­
misse! o de Valores Mobiliirios,'deven'do Sem­
p~e. estas e o~ exames· s·ereni conSerVados em 
sigilo, não podendo ser utilizados Se'não hi-
servadamente. · · ' - ' · ' · ' 

·Art. 39 Esta lei entra ·em· vi~or na .data 
de sua publicação. 

'Art. 4" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

JqsüficaçAo 

· o--presente projct~ de. lei tem por objetivO 
permitir à Comissão ,de Valo~ Mobiliários. 
--'- CVM, uma melhor fiscalização das opera­
ções reali.,.~das no mercado de capitais. 

·Apesar ue tal permissão transmitir a idéia 
inicial da quebra do sigilo bancário, este é 
respeitado no seu preceito fundamental, pois 
as infonnã.ções obtidas só poderão ser usadas 
reservadamente. 

Por este projeto, os dispositivos constitu­
cionaiS constantes do ai:-C:Sl>~ incisos X e XJI, 
da Constituição Federal, são mantidos, sem, 
contudo, impedir uma fiscalização mais rigo­
rosa da CVM sobre operações em que exista 
suspeita de_ fraude. 

As medidas preconizadas devem, também, 
est.mu,lar o mercado de capitais, ao torná-lo 
mais transparente e ao dificultar certas opera­
ções consideradas antiéticas, pelo uso de "in­
side informations", por pessoas ligadas à Bol­
sa de Valores. 

Finalmente, este projeto contribui para o 
esforço de modernização que vem sendo feito 
pela ·Comissão de V ai ores Mobiliários com 
vistas a agilizar o mercado de capitais brasi­
leiro. 

Sala_das.Sessões, 29 de abril de 1991.­
Senador _Fran_ck;co Rollemberg. 

(A Comisslio de Assuntos Econômicos 
~decisão tenninativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li­
dos pelo Sr. Primeiro Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 168, DE 1991 

Nos termos do art.-258 -do Regimento In· 
temo, requeiio tei:thani tramitação em con­
junto os PrOjetos de Lei "do Seriado n~ 9; 
de 1991 e 39, de 1991, de autoria dos Sena­
dores Marco Maciel e Fernando Henrique 
Cardoso, respectivamente, que estabeleçani 
normas gerais de elaboração e consolidação 
das leis. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1991. -
Josaphat Marinho~. 

~~U.ERIMENT~ N•_169, DE 1991 

Nos termos do art. 258 do Regimento In­
temo, requeiro tenham tramitaÇão em con­
junto os s_eguintes projetos: Projeto de Lei 
do Senado n9 100/91, de minha autoria, com 
os Projetos de Lei do Senado n~"~ 6 e 13!91, 
que já frãlnltam em conjunto. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1991. -
Senador,Jutahy Magalhães.· 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-;- Os requerimentos' lidos serão incluídos 
oportunamente em Ordem do Dia, nos ter­
mos do art. 255, inciso 11, letra c, n~ 8, do 
Regimento Interno._ 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

· é'lid~ o se&uinte_: 

REQUERIMENTO N• 170, DE 1991 

Tendo sido convidado a participar da Dele­
gação do Brasil à 85' Conferência Interparla­
mentar a realizar-se na Coréia do Norte, no 
período de 29-4 a 4-5-91, solicito me seja con­
cedida autorização para desempenhar essa 
missão, nos termos dos arts. 55,111, da Cons­
tituição e 40, § 19, "a", do Regimento Inter­
no. 

Esclareço que deverei estar ausente do País 
durante cerca de 15 dias. 

-Sala das Sessões, 25 de abril de 1991. -
Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- O requerimento lido será remetido à Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, devendo ser apreciado após a Ordem 
do Dia, nos termos do§ 39, art. 40 do Regi­
mento Interno. 

Sobre a mesa. ofício que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário. 

É lido o seguinte: 

OF/CAS/004/91 
Brasília, 25 de abril de 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do§ 3~> do art. 91 do Regimento 

Interno, comunico a V. Ex' que esta comissão 
aprovou o PLS n"12/91, que "Altera a legisla­
ção que dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, e dá outras providên­
cias", em reunião de 24 de abril de 1991. 

Na oportunidade renovo a V. Ex' meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
-Senador Almir Gabriel, Presiderite. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Com referência ao expediente que acaba 
de ser lido, a Presidência comunica ao plená­
rio que, nos termos do disposto no art. 91, 
§§ 39 a 69 do Regimento Interno, abrir-se-á 
o prazo de cinco dias para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da 
Casa, para que o Projeto de Lei do Senado 
n912, de 1991, seja apreciadO pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo, sem a interposição 
de recurso, a matéria Serâ renl.etíd3 à C'âinara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A Presidênda comunica ao plenário que 
deferiu o Recurso n~> 1, de 1991, interposto 
no prazo regímeiltal no sentido que o Projeto 
de Lei do Senado n~" 22, de 1991, de autoria 
do Senador Almir Gabriel,-que dispõe sObre 
os planos de benefícios da Previdência Social 
e-dá outras providências, seja apreciado pelo 
Plenário. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cin­
co sessões· ordinárias, para- rece'biminto de 
emendas, de acordo com o disposto no- art. 
235, li, c, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A Presidência comunica ao Plenário que 
deferiu o Recurso n9 2, de 1991, ínterposto 
no prazo regimental, no sentido de que o 
Projeto de Lei do senado ri? 23, de 1991, 
de autoria do Senador Almir Gabrief, que 
dispõe sobre a organização da seguridade so­
cial, institui plano de custeio e dá' outraS pi-o­
vidências, seja apreciado pelo Plenário. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cin­
co_ sessões ordinárias, para recebimento de 
emendas, de ac_ordo com o disposto no art. 
235, 11, c, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Sobre a mesa, comunicação que será lida 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lida a seguinte: 

Brasília, 26 de abril de 1991 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência, nos termos 

do art. 39, alínea a, do Regimento Interno 
do Senado Federal, que me ausentarei do 
Paí$_ por dez dias, com destino aos Estados 
Unidos da América, em caráter particular, 
no período de 27 abril corrente a 6 de maio 
de 1991. 

Atenciosamente. -Senador Hydekel Frei­
tas. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A comunicação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Esgotado o tempo destinado a.o Expedien­
te. 

Passa.-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em tumõ único, da redação 
final (oferecida pela Comissão Diretora 
em seu Parecer n~ 48, de 1991), do Proje­
to de Resolução n~ 18, de 1991, que sus­
pende a execução do inciso- IX do art. 
60 da Lei n'? 6.763, de 15 de dezembro 
de 1975, do Estado de Minas Gerais. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussãO, serii apresentaçãõ 

de emendas, a redação final é considerada 
definitivamente aprovada nos termos do dis­

, posto no art. 324 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte redação final aprovada: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 18, DE 1991 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
e eu, Presidente, nos termos do art. 
48, item 28 do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1991_ ~ 

Suspende a execução do inciso IX do 
art. 60 da Lei n• 6. 763, de 15 de dezembro 
de 1975, do Estado de Minas Gerais. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. Nos termos do art. 52, inci­

so X da Constituição Federal, e ante a decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal, na 
Sessão Plenária de 25 de março de 1986, nos 
autos do Recurso EXtraordln-ãrio o? 
103.434-3, é suspensa a -execução -do- inCiso 
IX do art. 60 da Lei n~6.763, de 15 de de~em· 
bro de 1975, do Estado de Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n~ 16, de 1990, de autoria 
do Senador Cid Sabóia de Carvalho, que 
altera o Regimento Interno do Senado 
Federal, tendo -

PARECERES, sob n% ~93, de 1990, _ 
e 40, de 1991, das Contis:>ões 

- de Constituição, Justiça e Cid3da· _ 
nia, favorável ao projeto com as Emen­
das de n9s 1 e 2, que apre!.enta: 

- Din:tora, favorável ao projeto e às 
emendas da Comissão de -constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Em discussão o projeto e as emendas em 
turno único. (Pau~a.) 

Não havendo quem peça a palavra~-encerro 
a discussão. 

Encerrada a discUSSão, nos iúmos do dis­
posto no art. 168 do Regimeilto Interno, a 
ffiatéria sairá da Ordein do Dia da presente 
sessão, a ela reiõrmlndo na terça-feira, em 
fase de vo_tação._ 

O SR. PRESll!ENTE (Mauro Benevides) 
· - Vai·se passar agora à apreciação do Re­
querimento n~ 110, lido no Expediente, de 
autoria do Senador Humberto Lucena, solici­
tando autorização do Senado para participar 
da delegação do Brasil na ss~ Conferência 
Parlamentar, a realizar-se na Coréia do Nor-
te. . 

A matéria depende de parecer da Comis­
são de Relações Ex.teriores e Defesa N acio­
nal. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro 
Símon, para proferir parecer sobre ci Reque­
rimento n~ 178. 

A Presidência indaga se o parecer é favo­
rável ou contrário. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Pa· 
ra proferir o parecer.) -Sr. Presidente, o 
parecer é totalmente favoiável ao Senador 
Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- O parecer é fav6rável. 

Em votação o requerimento. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

-o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
doDia. -

Volta-s_e à lista de oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 

Sabóia de Carvalho, como Líder do PMDB. 

O SR. 'çm SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Como líder, pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, há dias estou pretendendo vir à tribuna 
do Senado para tratar dos assuntos de que 
cuido agora. No entanto, isso não foi possí­
vel, em face do espaço que a mim não coube 
rias oportunidades de minhas devidas inscri­
ções. 

Mas, hoje, finalmente consigo assomar à 
tribuna defesa do mutuário da casa própria, 
porque-;-sr. Presidente e Srs. Senadores,_ o 
Brasil está vivendo um momento muito gra­
ve, institucionalmente muito grave. O discur­
so, há_ pouco proferido pelo Senador Pedro 
Simon, denionstrou a gravid-.ade do momento 
nacional e como estão erri- riSCo as institui-
ções. . _ 

Mas falo. Si-. 'Presiderite, no momento em 
que Qs_ funcionárjos públicos federais civis es­
tao -esmagados,- e igualmente esmagados es­
tào os servidores militares, absolutamente 
humilhados pelo que :Percebem aO final de 
cada mês. 

Estamos falando, Sr. ·Í'resÚlenté-. -nO mo­
mento, em que se processa a FOlha de S. 
Paulo e no momento evidente em que Se aten· 

ta contra contra a liberdade de imprensa, afo­
ra os demais atenta~os às liberdades conquis­
tadas constitucipnalmente pelo povo brasi~ 
leiro. 

Estamos- falando, Sr. Presidente, no mo­
mento do escândalo da Previdência Social, 
momento dos mais graves, em que a Comis­
são Parlãmeittir de Inquérito recebe pessoas 
que vém tentar desviar as finalidades da co­
misSão, como aconteceu com o recebimento 
em~ãudiênciá de um ex-auditor da Previdên­
cia Social, Sr. Artur Carlos Silva, que se apro­
veitou da CPI para um tentativa de vindita. 

Sr. Presidente, estamos falando num mo­
mento muito grave do País. Todo mundo sabe 
do ronlbó- na Previdência Social, porque a 
Previdência é um local de. chegada de muito 
dinheiro, o dinheiro do trabalhador, o dinhei­
ro de todos aq·ueles que contribuem, empre­
sários e empregados, para as naturais e neces­
sárias previsões da vida. 

Prever para prover é o lema da Previdên­
cia, que, no entanto, resta prejudicado pelos 
larápios, pelos gatunos, pelos peculatários, 
pelos estelionatários, pelos que furtam, pelos 
qUe ãdu1teram documentos. pelos autores de 
crimes de falsidade ideológica. E espero, Sr. 
Presidente, que todos eles sejam devidamen­
te apanhados pela máquina administrativa, 
pela CPI e, posteriormente, pelo Poder Judi~ 
ciário. Sr. Presidente, falo também numa ho~ 
ra em que até o Poder Judiciário é indicado 
numa CPI como autor dessas fráüdes. E há 
em meu gabinete um sem número de fotocó-­
pias, onde se deduz -lamentavelmente digo 
isso ~a cumplicidade de juízes, a cumpli­
cidade do ministério p-úbfico, a cumplicidade 
cartorária e, acima de tudo, a inibição daque­
les que têm a aptidão e a competência da 
denúncia na hora correta. Há momentos em 
que se duvida da própria Procuradoria da 
Previdência Social. Tudo isso, Sr. Presidente, 
é da maior gravidade. 

E se traço esse quadro tão triste não é senão 
para nele localizar o receio que neste mo­
mento me assalta: estou com medo da Caixa 
Econômica Federal. Estou temendo que lá 
se repita o_ que acontece na Previdência So­
cial, tal é a sofreguidão, facilmente consta­
tável, com que a Caixa se dedica à cobrança 
do cálculo para determinar cada prestação 
mensal.-

Na minha cidade, Fortaleza, capital do Es­
tado do Ceará, há pessoas que pagavam, já 
em janeiro, quinie mil cruzeiros pela presta­
ção da casa própria; essas pessoas estão sendo 
chamadas a um pagamento de quarenta e um 
mil cruzeiros, diaS depois. E; ainda mais, ane ... 
xo à prestação normal, bá sempre uma dife­
rença: a· ser cobrada, e quem pagava quinze 
e'passou a pagar-quarenta e um, tem um 
débito atrasado de oitenta e três mil cruzeiros 
e, Já no mês s_egliinte, esse débito passará 
- rtão se sabe como --a uma importância 
similar, mesmo paga esta ·de oitenta e três, 
uma importância quase que similar, mas um 
pouco· maior, oitenta e sete mil cruzeiros. 
Pessoas que pagavam seis mil, vão pagar oi­
tenta e nove. Quein pagava nove Dlil, vai 
pagar D,1ais de cem mil cruzeiros. 
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Sr. Presidente, para onde vai esse dinhei­
ro? 

A pergunta pode parecer inocente, porque 
todos irão dizer que isso vai para o Sistema 
Financeiro de Habitação. Mas, num Pa(s de 
tanta corrupção? em que o Deputado Luís 
Roberto Ponte é acossado miseravelmente 
porque denuncia, nós tei:nos que-Ter-medo 
com o destino desse dinheiro que está raspan­
do, está retirando a possibilidade dos mutuá­
rios da casa própria. 

Ai de quem Confiou no sistema habitacio­
nal brasileiro! Ai de quem confiou nesse fi­
nanciamento, Srs. Sena.dores, porque são 
pessoas que passaram a arranjar enormes pe­
dras, grandes obstáculos, para um caminho 
ladeado por mortais abismos. Ninguém sabe 
para onde o mutuário está caminhando, se 
.para a falência total ou se para o suicídio. 

O pior é que não se sabe mais da equiva­
lência salarial, pois todas as prestações -
pasmem os Senhores - estão sendo calcu­
ladas agora pela Caixa Econômiça Federal 
sobre o saldo devedor, com juros e ~rreções 
do salvo devedor. desprezando-se a equiva­
lência salarial que era o refreio para evitár 
a ganância do poder público, que se manifesta 
através dos agentes financeiros do -sistema 
nacional de habitação. 

Vejam bem: se na Previdência foi fácil 
fraudar é porque na Previdência foi muito 
fác11, muito fácil arrecadar, é porque o dinhei­
ro foí sempre fácil à Previdência Social; é 
porque os seus fiscais se'Oipfe puâeram arbi­
trar débitos, quando não encontravam docu­
mentalmente uma razão. E era assim o fun­
cionamento da Previdência, fiscais põliciales­
cos como esse cidadão que depôs perante a 
CPI, o Sr. Artur Carlos da Silva; pessoas 
de um talento policial inacreditável, e que 
saíam pelas empresas criàiJ.do autos de infra­
ção sobre arbitramentos, com ganância para 
arrecadar, ao mesmo tempo em que na Previ­
dência todos os bolsos estão furados, e o di­
nheiro saía muito fáé}.l, mais fácil do que en­
trava, mais fácil do que era arrecadado. 
Maior que a prepotência parafiscal, maior 
do que a prepotência para arbitrar os débitos, 
maior que tudo isso é a fraude, é o roubo, 
6 q furto, é a malversação, é a falsidade ideo­
lógica, é O este1ionato, é o peculato, tudo 
grassando desbragadamente no âmbito da 
Previdência Social. Até se desconfia, Sr. Pre­
sidente, que essa sanha de arrecadar era para 
propiciai" mais niateríal para ser roubado. 
Desculpem a franqueza. Por issõ mesmo es­
tou com medo da Caixa Econômica Federal. 
Não que eu tenha uma denúncia concreta 
sobre o desvio de verbas na Caixa Econô­
mica, porque eu não tenho, mas tenho denún­
cias concretas de cá1culos leoninos, de cálcu­
los absurdos, do desrespeito total ao mutuá­
rio, do desrespeito absoluto ao cidadãO co­
mum. Agora, com o computador, tudo é mui~ 
to fácil. Quando a senhora viúva, aflita, fa­
minta, pergunta por que a sua prestação pas­
sou de um mil e oitocentos cruzeiros para 
dezoito mil cruzeiros, o funcionário respon­
de. com muita sinceridade: "Minha senhora, 

desculpe-me, mas não sei, isso é o compu-
tador". -

O computador se transformou no grande 
ardil deste País, porque nada se explica, por­
que todos os direitos dos mutuários estão su­
bordinados não à lei, mas subordinados a 
u~_a inforiiiãtiCa mal manipulada. 

E o pior, Senhores, é _que a Caixa Econô­
mica Federal de_mitiu os estagiárioS sem que 
trouxesse outros. Os estagiários eram uma 
grande mão-de-obra, de cuja ausência a Cai­
xa Econórhica Federal hoje se ressente. 

Disseram-me que a:-CáiXa Econômica Fe­
deral rompeu o convênio com o Serpro, o 
serviço de processamento de_ dados que serve, 
inclusive, ao Ministério da Fazenda. Assim, 
ficou a Caixa. Ec_Qnómica Federal com uma 
informática capenga, de tal sorg: -disseram­
me, não posso afirmar porque não tenho da~ 
dos absolutos- que a computação do Estado 
do Ceará, POr exemplo, é feitá no Estado 
da Paraíba, pois aínda se está montando uma 
nova central de informática. 

Enqúã.nto não se monta, o mutuário paga 
uma prestação acrescida de um modo absur­
do e ainda tem atrasados a pagar, sem que 
nunca tenha atrasado nenhuma prestação. E 
não adianta __ chegar à Caixa Econômica com 
todos os recibos de todos os meses, porque 
a resposta é: lamentamos, mas isso é coisa 
do c-omputador. 

Isso é coisaJ::lo_ computador J Ora, Srs. Sena­
dores, num País onde se processa deputado 
que quer falar a verdade; num País onde se 
tenta li_qüidar a liberdade de imprensa; num 
Pafs onde_goyernadores e ex-governadores 
são perseguidos, se não rezarem pela cartilha 
do Governo; num País aUtoritário àssim, de~ 
vemos ter muito cuidado com os ladrões, e 
os melhores ladrões são aqueles que são aco_­
bertados pelo autoritarismo.-Rouba-se mais 
nos governos fortes. Num País, onde durante 
todos os governos de autoridade excessiva, 
foi aí que- se conSumou o maior· desvio, a 
maior corrupção, o roubo mais desenfreado. 

Pois esse é o governo-que persegue o Sr. 
Tasso Jereissati, na condição de empresário, 
porque como governador não concordou com 
o Govern_o; persegue-se um secretário da Fa­
zenda, não na condição de_ secretário da Fa­
zenda, mas na condição de empresário, por­
que secretário da Fazenda serve a um gover­
nador que critica o Governo Féderal. 

Há pouco, ouvimos aqui um debate sobre 
a interpelação judicial, e me permito duas 
palavras sobre isso. É que a interpelação judi­
cial é um processo lato sensu, mas não __ o é 
strictu sensu. U~a interpelação judicial pode 
ser respondida _Com outra interpelação; ela 
não se constitui numa ação propriamente di­
ta, mas é _um instrumento preparatório. _ 

Mas nós, advogados, sabeinos que a_ínter­
pelação judicial é usada primordialmente co­
mo instrumento psicológico, instrumento de 
coação, instrumento que conduz o interpe­
lado ao pavor, principalmente quando o in­
terpelado não é_ homem de boa formação cul­
tural, é uma pessoa humilde e não sabe o 
real sentido da UJ,ter(lelaçã.o, 

Essa interpelação judicial c-ontra o Depu­
tado Luís Roberto Ponte s_ó é importante no 
sentido político, porque demonstra a agili­
dade do Governo em tentar coagir, em tentar 
utilizar a lei para implantar o medo, para 
implantar o receio, para fazer parar a denún­
cia erguida diante de todo o País. 

Esse é o sentido da interpelação. Juridica­
mente, não tem grande importância. Judicial­
m_ente, muito menos, ã medida que o interpe­
lado pode responder interpelando também. 
O que resta estranho, e muito estranho, é 
que o cidadão vai em pessoa dizer ao ministro 
o que tem ~ dizer, e o ministro põe no olho 
da rua quem vai falar, e depois mandam inter­
pelar esse cidadão que foi falar e foi posto 
no olho da rua. Então, isso é o que demonstra 
a direção do Governo. E é isso O que me 
faz medo, no momento em que defendo os 
mutuários. 
__ O que é isso? O que está acontecendo com 
a Caixa Econômica, perdida nesse âmbito de 
autoritarismo? Um autoritarismo que cof9e 
a liberdade de imprensa, tenta amedrontar 
um deputado, tenta acabar eom um ex-gover­
nador, raspa todas as economias de quem 
confiou no sistema habitacional. Para onde 
estamos indo, sem liberdade, sem dinheiro, 
povo coato, submetido a uma coação sempre 
presente, com fundado receio de que algo 
lhe aconteçaT 

Isso é da_maior gr3.vidade, Srs. Senadores. 
Tenho medo de que esse autoritarismo que 
tem receios de apurar a verdade sobre os 
escândalos da construção civil, tenho medo 
de que esse autoritarismo esteja com um sis~ 
tema muito ousado_ de utilizar a casa própria 
para um novo golpe monetário. A primeira 
operação é a utilização de_cruzados a valer, 
de_tal sorte que o Governo reduza, em muito, 
a sua responsabilidade de devolver. Depois, 
é raspar o que há na classe média, é limpar 
os bolsos do funcionário público, é acabar 
com o militar, quase faminto, ·que adquiriu 
a casa própria. Raspa tudo, deixa o povo 
na miséria, sem a menor economia. Para quê? 
Por que esse sistema de arrecadar tão violen­
to? Como pode subir, com salários conge­
lados, uma prestação em 150% e há casos 
que até 1.000% ~Como pode ser possível isso, 
Srs. Senadores? 

Então, vejam a junção dessas peças. Cha­
memos aqui um observador político, que seja 
também um sociólogo, tragamos aqui um en~ 
tendido em ditaduras, um que conheça Mus­
solini, um que Conheça Hitler, para com:e­
çannos a desconfiâr da estabilidade política 
do País. Porque ditadura e fascismo é exata­
mente assim, atenta contra as hõerda_des, ao 
mesmo tempo há sempre a invocação da lei. 
A lei em primejro luga~;, mas na interpretação 
dos poderosos, nunca a lei para proteger o 
direito do cidadão. 

É evidente que o art. 5~> da" Constituição" 
Federal, os artigos iniciais da Constituição 
não foram lidos no Palácio do Planalto recen­
temente. Tudo o mais se lê, na parte de obri7 
gações do povo para o Poder, o Poder que 
pode tudo, inclusive iludir a opinião pública, 
como acontece agora c_om a lista dos deve-
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dores da Previdência Social. Isso é para aco­
bertar os ladrões, porque nós incluímos, co­
mo grandes réus da CPI, firmas que devem 
à Previdência Social. 

Agora vejam: uma firma vai autuada, o 
fiscal não atendeu às ponderações da sua ge­
réncia, não aceitou a doçumentação da firma, 
imaglrióU dados e fez o arbitramento. A firma 
vai e se defende. Mal começa a percorrer 
os caminhos administrativos e jà é fuclU.Tda 
entre os dev~dores. Ora, isso é para encobrir 
juízeS- que deram sentenças da pior qualida­
de? Isso é para encobrir procuradores que 
não foritm às audiências? É para encobrir 
os promotores que não fizeram aS manifes­
tações no Ministério Público? ~_para encobrir 
os peritos desleais e criminosos, que deram 
falsos laudos? É para encobrir os que desvia­
ram o dinheiro internamente, dando a idéia 
de que existiam "marajás" quando, na verda­
de, existem "ladrões"? É para isso? Porque 
quando fazemos uma relação de devedores, 
que não são devedores, que têm todo o pro­
cesso administrativo para a defesa, e amanhã 
ainda terão o direito a se socorrer-do Poder 
Judiciário, entãõ, senhores, estou altamente 
desconfiado. E chego a esta tribuna cheio 
de desconfiança. Quero saber por que essa 
sofreguidão de arreCadar da Caixa Econô­
mica Federal. Quero saber· por que é que 
a Caixa Econômica Federal não sabe infor­
mar nada a ninguém. Quero saber por que 
é que a Caixa Econômica-; tendo uma opera­
ção dessa monta pela frente, dispensou mais 
de vinte mil estagiários e· rompeu os convê­
nios de informática. Isso é que eu quero sa­
ber. Porque quando o dinheiro chega fácil, 
e a desorganização é o celeiro onde chega 
esse dinheiro, é a( onde nasce o ladrão, é 
aí onde nasce o estelion_a_tªrio, é a( onde nasce 
o que falsificã documentos, o falsário, o que 
utiliza a falsidade ideológica-, o que-·utiliza 
produtos químicos para alterar documentos. 
E quem sai roubado? O povo, nessa oportu­
nidade, será roubado duas vezes, pela exorbi­
tância das prestações. e pelo mal emprego do 
total dessas prestações. Estou cheio de dúvi­
das, Srs: Senadores, cheio de dúvidas, repito 
com muitas dúvidas, principalmente quando 
o Governo tem medo da palavra de um depu­
tado. E, ao invés de querer ouvi-lo, manda 
que vá embora, e depois manda perguntar 
a ele o que tem a dizer, pelas vias judiciais. 
Ora, se quisesse saber o que ile queria dizer, 
e ele estava disposto a dizer, por que as vias 
judiciais? Logo, as vias judiciais são modos 
de coação. Uma coação exercida através da 
lei, é a mais difícil, porque não pode ser alega­
da como coação. 

Isso diz o Código Civil Brasil!!irO. E muitas 
coisas diz o Código Civil Brasileiro que gosta­
ria que o Presidente Férnando Collor de Me­
llo soubesse. Os códigos dizem muitas coisas 
importantes que gostaria que Sua Excelência 
soubesse_. 

Não posso me alongar na tribuna. O nosso 
companheiro que me antecedeu necessitou 
de muito tempo para trazer aquelas verdades 
inquestionáVeis a esta Casa. Sei que há outros 
oradç.res igualmente ansiosos por sua corou-

nicaçâo. Mas deixo aqui a minha. Estou mui­
to tendente a apresentar projeto de lei aqui 
respeitante a isso e requerendo a instrução, 
perante c.omissão, da presen·ça do dirigente 
maior da Caixa Econômica. Por que demitiu 
estagiários e não contratoU Outros na perspec­
tiva do aumento de serviço? Por que rompeu 
o acordo com o Serpro na perspectiva do 
aumento de trabalho no campo da informá­
tica? Por que é que a Caixa Econômica não 
sabe informar nada? Por que é tão grande 
a sede financeira da Caixa Econômica Fede­
ral? 

Quero saber disso. Sr. Presidente. Não te­
nho um dado para fazer alguma afirmativa. 
É apenas uma mera desconfiança democrá­
tiCa. Estou com medo do que está aconte­
-Cendo à casa própria do Brasil. E temo pela 
sorte individual e da família de cada um dos 
mutuários. Muito obrigado. (Multo bem!) 

Durante o discurso do Sr. Cid Sabóia 
de Carvalho, o Sr. Mauro Benevides, 
Presidente, deixa a cadeira da presid§n­
cia, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Car­
neiro, Primeiro Vice-Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Cid Sabóia 
de Carvalho, o Sr. Dirceu Carneiro, Pri­
meiro Secretdrio; deiXa a cadeira da presi­
d2ncia, que é ocupada pelo Sr. Lavoisier 
Maia, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE {Lavoisier Maia) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduar­
do Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY PRO' 
NUNCTA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SE­
RA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR._ PRESJD:ENTE (Lavoisier Maia) -
O assunto será examinado, hoje ainda, pelo 
Presidente Mãuro Benevides. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
co Maciel. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador César 

Dfãs. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB - RR Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, acabo de receber cópia 
do Offcio/SAF/GAB/n~ 696, encaminhado 
pela Secretaria da Administra-ção Federal ao 
Senhor Governador do Estado de Roraima. 

A Secretaria faz referéncia ao relatório ela­
borado por uma sua eq~ipe técnica que visi­
tou o estado, com o escopo de realizar audi­
toria na área de pessoal. Segundo consta no 
relatórfo;várias irregularidades foram detec-. 
tadas, por força das quais a Secretaria solicita 
providências - para salvaguardar a própria 
Secretaria da Adn:iinistraÇão Federal e o esta­
do- suspendendo, de imediato, o pagamen­
t.Q das gratificações explicitadas no relatório. 

Sr-: PreSiden-te e Srs. Senadores, não é mi­
nha intenção contestar, neste momento, as 
conclusões a que chegou a equipe técnica da 
SAF, nem solicitar compreensão em favor 
de eventuais iniciativa~ que contrastem com 

dispositivos legais vigentes em matéria rela­
cionada ao pessoal do serviço público. 

Desejo.apenas formular um apelo ao Go­
verno, no sentido de que determine um ree­
xame das medidas propostas no supracitado 
ofício para verificar, no âmbito da legislação 
em vigor, a possibilidade de redlmens_ionar 
as soluções requeridas, para não prejudicar 
o estado. 

Todos sabemos que o novo Estado de Ro­
raima vive os momentos iniciais de sua estru­
turação. É sabido de todos, também, queRo­
raima não dispõe, ainda, de uma reserva de 
mão-de-obra suficientemente qualificada pa­
ra fazer frente àS demandas administrativas 
miiis especializadas. E, é claro. nenhum téc­
nico de_ boa capacitação aceita trabalhar sem 
uma condigna remuneração. 

Não advogo remuneração nababesca. Es­
tou defendendo salários dignos e a habilidade 
de pagamento que invocamos são as referidas 
gratificações, porque os funcionários celetis­
tas já as percebiam há mais de dois anos. 
Portanto, estão incorporados em seus salá­
rios. 

É imperioso afirmar, também, que·o cUsto 
de vida em Boa Vista, e no estado como um 
todo, é dos mais altos, senão o mais caro 
do País, de sorte que uma norma discipli­
nadora de gratificações válida para o Sul ou 
para o Centro-Oeste pode ser profundamente 
inadequada para o Norte, ou para Roraima 
em particular. 

A serem efetuados os cortes de gratifica­
ções, CX!nforme propõe o offcio da SAF. a 
admínistração do estado inviabiliza~se, cor­
rendo o risco de.to.rnar-se uma de_sordem ge:' 
neralizada, cujo preço será muito mais dano­
so ao próprio País, além de condenar Rorai­
ma a tüna prejudicial situação de paralisia 
e estagnação administrativa. 

Faço, portanto, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, este apelo ao Governo Federal: reestu­
do do conteúdo do ofício em questão-, para 
encontrar soluções que se enquadrem na rea­
lidade do novo Estado de Roraima. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) -
.Concedo a palavra ao nobre Senador Moisés 
Abrão. 

O SR. MOISÉS ABRÃO (PDC- TO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, pobre Tocantins! 

Apontar os erros de um goveman'te, de­
nunciar da tribuna do Senado os seus abusos 
e seus deslizes, ainda que para isso juntando 
documentação comprobatória e mesmo que 
os atos arbitrários tenham sido testemunha­
dos por centenas de cidadãos, tomou-se, para 
o despreparado primeiro mandatário do meu 
estado a configuração de-uma calúnia. 

Somente uma visão política inteiramente 
retrógrada. aliada a uma profunda ignorância 
jurídica, poderia engendrar tamanha mons­
truosidade. 

É bem verdade que dele não partiu direta­
mente a assertiva infeliz, mas de um seu sabu-
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jo que, até próva" em cOritiifrícÇPQ_r_ ser o 
chefe da assessoria espe-dãl de Comunicação 
SoCfal do Governo, pressuj)6i:-se" 5ejã. O seu 
porta-voz. Se assim não for, é-de se esperar 
a sua demissão imediata, antes que a sua in­
compet~ncla- aCabe levando toda a admiriiS­
tração a confundir o critério lógico-jurídico 
com o móvel político. 

Caluniar alguém é imputar-lhe falsamente 
fato definido como crime._ Isso est_á definido 
claramente no nosso ordenamento penal e, 
portanto, de fácil acesso ao conhecimento de 
quem esteja interessado em não se expor ao 
ridículo. 

Tão fid{culo que não merece maiores consi­
derações de ordem doutrinária ou jurispru­
dencial, até porque seria perda de tempo gas­
tar boa munição com caça tão miúda. 

No entanto, é de se lamentar que a resposta 
às denúncias que fizemos há poucos dias da 
tribuna desta Casa, fosse tão lacunosa, fugiM 
dia e propositadamente desonesta. Em vez 
da esperada reflexão sobre as acusações e, 
se fosse possível, a sua contestação funda~ 
mentada, temos a repetição de fórmulas fei~ 
tas, dos velhos chavões, que além da falta 
de originalidade pecam pela incomum de­
monstração de completo jejum em matéria 
de Direito. 

Permanecesse ela circunscrita aos grupe­
lhos manejados pelos cordéis do Sr. GoverM 
nadar e pouca importância haveria de lhe 
ser dada. Mas extrapolouMse para um cenário 
mais amplo com o abrigo encontrado no prin­
cipal jornal do estado, merecendo mais espa­
ço do que foi dado ao meu pronunciamento 
no Senado Federal. Sendo assím, ficam os 
leitores daquele semanário sem os elementos 
necessários a umã avaliação isen-ta, obrigan­
do-nos a rebatê-la desta tribuna, para que 
se diminuam os efeitos da sua nocividade. 

Então, Sr. Governador, aqui vai a lição 
didática, já que V. Ex' não conseguiu apren­
der quando, de maneira despercebida, pas­
sou pelo CongresSo Nacional. Talvez por pre­
guiça, a mesma _que tem demonstrado no 
exercício do atual cargo, quando, rotineira­
mente, só chega ao palácio por volta das 10 
horas, vindo da cidade_de Paraíso, onde resi­
de, como se os gigantescos problemas com 
que se defronta nosso tão carente estado per­
~tissem esse inexplicável luxo. Ou então, 
por ter sido a sua preocupação maior daquele 
peifodo o emprego de parentes no seu gabi­
nete, num indesculpável culto ao nepotismo 
condenado por toda a sociedade. 

Apontar os erros do governante, tomar pú­
blicas as distorções no uso da autoridade que 
lhe é reconhecida, não é somente um direito 

·inalienável do parlamentar, mas, sobretudo, 
uma obrigação da qual não deve abdicar, sob 
pena de que sua omissão possa ser encarada 
como conivência, covardia ou subserviência. 

Não se contesta, nos tempos modernos, 
a validade da zelosa fiscalização das assem­
bléias políticàs sobre a conduta do Executivo, 
seja eta a do chefe ou dos seus agentes. 

Não é, aliás-, unia cori(jUiSta de nossos dias. 
Vem de longos tempos. É uma salvaguarda 

.... CQ:nlfa abusos, tanto em nível nacional como 

íOcai.b-se V."""Ex." desconhece, os- senadores 
são -efeitos Pelo povo para representar oes:ra:­
ao -no p~rl~ment~ *-~cional, portadores, por­
tanto, da indiscutível legi_tim_idade para fa­
z~-lo. 

Fiscalizar o uso dos poderes conferidos ao 
goverpo cqrresponde a p_rgtege:r_ os cidadãos 
contra a· ãrbitraríedãaé, a-zetarpela justiça 
e pela preservação da sua cidadania. Não é 
digito do seu mandato o senador que deixar 
de exercer esse controle de caráter político­
fur(díCO;-na defesa dos direitos fundamentais 
do homem, quando estiverem estes amea­
çados ou violentados por atOs abusivos do 
governante. 

Espero qUe V. Ex' e seu vasSalo consigam 
fiilalmente entender, com esta lição, os man­
damentos norteadores da ação política de um 
senador. 

Assim não repetirão a heresia de confundir 
resqutClOs-de derrota eleitoral com continui­
dade no cumprimento do dever e manutenção 
da dignidade e da honra. 

Por outro_ lado, aprenda também isto, Sr. 
GovernadOr: igu-almente é um aever inalie­
nável do governante promover a responsa­
bUidade civil e penal do seu antecessor ou 
de seus agentes, quando, comprovadamente, 
houverem eles causado danos ao Erário e 
ao_pátrimônio público. Ou será máis uma 
leviandade do seu porta-voz, quando afirma, 
na mesmamatérja do jornal, que se este sena­
dor realmente estivesse disposto a defender 
os interesses do povo do Tocantins, deveria 
ter denunciad_o na tribuna do Senado "0 caos 
adminjstrativo, as_ negociatas que enriquece­
ram meia dúzia de pessoas, hoje passeando 
pela Europa". (Grifo nosso.)_ 

Se assim é, o dever lhe impõe que mostre 
as provas e leve-as à ap~eciação do Judiciário, 
ou de~minJ:a o sç_q irresponsável auxiliar en­
quanto é tempo. Do contrário, pOderá ser 
obrigado à retrata&ão em juízo, caso apareça 
alguém de hombridâde, a quem a carapuça 
foi endereçada, disposto a promover a repa­
ração do dano moral que_lh~_f_oi causado. 

Alguém que faça o que V. Ex~ não_ teve 
a coragem de fazer, embora prometesse, 
quando na campanha eleitoral exibi os docu­
mentos comprobatórios das suas irregulari­
dades na Prefeitura de Paraís_o. 

Deixe de rodeios e tergiversações, por si 
ou por seus auxiliares. -se -coragem lhe falta 
para investir cOntra Os poderosos, transfira­
me a tarei.:f. Remeta-me as provas das men­
cioriadas ne_gociatas que não hesitarei uni só 
segundo em denunciá-las publicamente, doa 
a quem doer, porque acima dos vínculos pes­
soais--ou páttidários-está ó nossO dever de 
zelar pela cç.isa pública. 

.Posso faz~!-lo com tranqüilidade, pois nada 
tenho a temer. DO meu c:urriculum não cons­
ta--a nomeação de parentes para repartições 
públicas, nunca exerci o tráficO de influência 
j!!_n~o _ao _pa~ácio -'?u a __ q~alquer das secre~arias 
·estaduais, não me beneficiaram aS doações 
de terrenos ou _oQtros bens do estado, jamais 
usufruf do transporte de veículos oficiais, ter­
restres ou aéreos, enfim, desafio a qiiem quer 
que seja acUsar-me da utilizaçã~ do honroso 

cargo que ocu·po para auferir Vãntagens parti­
-ciliares. 

Isso me dá a autoridade moral para cobrar 
dos mais fortes, ao reverso de V. Ex•, cuja 
valentia só é demonstrada contra os humil­
des, deixando de lado os poderosos, num con­
denável desrespeit9 a mt;>destos mas honra­
dos prefeitos e funcionários públicos que, há 
mais de dois anos, vêm sacrificando sua vida 
pessoal para servir aos interesses da coleti­
vidade. 

De qualquer forma, Sr. Governador, aci­
ma de tudo, passe a assumir a responsabi­
lidade dos seus atos e deixe de transferir a 
outros, como sempre fez, a difícil tarefa de 
tentar justifiCar o injustificável. 

Porque, tenha como certo, no exercício do 
meu indeclinável dever de senador, e a des­
peito das deturpações de que elas serão alvo, 
continuarei a trazer para esta tribuna as de­
núncias dos desmandos que prejudicarem o 
povo do Tocantins. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O sR. PRESIDENTE {Lavoisier Maia) -
Concedo a palavra ao nobre SeÔador Lou­
rival Baptista. 

0 SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL­
St.-Prónuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Pfcisidente. Srs. Senadores, há alguns dias, 
na primeira quinzena deste mês de abril, rea­
lizou-se uma reunião no Palácio do Planalto 
que não passou despercebida aos que militam 
no cenário jurídico brasileiro, pois durante 
este encontro, em que estiveiam presentes 
representantes de todas as unidades da Fedé­
raçáo- riUriidos com o Senhor Presidente da 
Repú~lica, foi assinada a pensagem presiden­
cial que enviou ao Congresso Nacional O Pro­
jeto -de Lei Orgânica do Mínistério Público, 
entidade que passou a ocupar posição de 
grande prestígio e destaque na nova ConstiM 
tuição Federal. 

O aperfeiçoamento do MiDiStériO-Piíblico, 
uma aspiração centenária -dos juristas que 
vêem nele um guardião zeloso das liberdades 
individuais, dos interesses gerais da socieda­
de, um fiscal da lei e implacável acusador 
público, "um crítico dos poderes constituídos 
na salvaguarda da ordem pública", alcança, 
com os objetiVOS desta lei ora prOposta, a 
sua ·organização içieal a nível nacional e esta­
dual. 

Durante a solenidade em que foi assinada 
ã. IIieris~gi!m -pelo Senhor Presidente da Re­
pública, falou o Presidente da Confederação 
Nacional do Ministério Público, Dr. Paulo 
Moura, Promotor em Sergipe, ressaltando a 
i!oportância daquela iniciativa e do seu alcan­
ce social e histórico no âmbito do aperleiçoa­
mento da justiça e do sistema judiciário brasi­
leiro, ocasião em que agradeceu aó Presi­
dente Fernando Collor o patrocínio do proje­
to e ao Ministro da Justiça Jarbas Passarinho, 
ao Dr. Célio Silva e Inocêncio- Martires pelo 
apoio apresentado ao referido Projeto da Lei 
·orgâniCa do MinistériO Público. 

Solicito, Sr. P'residente, seja transcrito com 
O_Jl!e_u_ di~cU_~_, _o p_~OD.!i.!l.9amento feito .P-elo. 
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Dr. Paulo Moura, que muito bem situa as 
lutas, os objetivos e os méritos do Ministério 
Público em nosso País. Era o que tinha a 
dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O S~ENAPOR LOURIVAL BAPTISTA 
EM SEU DISCURSO: 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re~ 
pública Federativa do Brasil, Fernando Co· 
llor de Mello. 
Excelentfssimo Senhor Ministro da Justiça, 
Jarbas Passarinho 
Excelentíssimo Senhor Consultor·Geral da 
República, Dr. Cé1io Silva 
Prezado Amigo Deputado, Vitória Malta 
Demais autOridades presentes e representa· 
das 
Meus caros colegas do Ministério Público 
Senhoras e senhores 

Permita-me Senhor Presidente que as mi­
nhas primeiras palavras sejam de gratidão e 
dedicadas aos colegas do passado que soube­
ram lançar a semente institucionalista de nos­
sa entidade de cla5:se, em terra fértil como 
verdadeiros desbravadores dos interesses so­
ciais; dentre os quais lembramos Ferdinando 
de Vasconce;los, Guimarães Lima, João Lo­
pes Guímarães, Carlos Siqueira Neto, CriPer­
tino, Bertier e tap.tos outros. A eles, um sim­
bólico ramalhete de Moliére. 

Estanios a testemunhar um ato histórico 
de imensa relevância para todo o "'Parquet .. 

nacional. Assinando a mensagem, e enviando 
a nossa Lei Orgânica, ao Congresso Nacio­
nal, onde acreditamos terá inclusive o apoio 
salutar da bancada do Governo, VqssaExce­
lência, Senhor Presidente, neste momento, 
está praticando, repito, um ato dignificante, 
de grande alcance social e integrando a pró­
pria história institucional do Ministério Públi­
co_brasileiro; quando em um futuro bem pró­
ximo almejamos retorne às vos:;~ mãos, para 
sanção presidencial. 

A Constituição Imperial de 1824 e a Consti­
tuição de 1891, a primeira da República, fo­
ram omissas sobre o Ministério Público. A 
primeira de nossa História, não continha nor­
mas referentes a instituição, e a segunda, so­
mente indicava o critério de nomeação do 
Procurador-Geral da República, cuja escolha 
recaía entre os ministros integrantes âo Su­
premo Tribunal Federal. 

Somente com o adv_ento da Lei Maior de 
1934 é que o Ministério PúblicÓ _ComeçOu a 
adquirir posição constitucionaL Embora de 
forma discreta, tanto no texto, como na legis-
lação especial. . 

A partir daí, o Miriistério Público foi se 
aperfeiçoando em benefício do prestígio e da 
autoridade da entidade. Hoje como sabemos, 
com a promulgação da lex máxima de 1988 
o Ministériç:t Público passou a ocuPar Uma 
posição de destaque no cenário jurídico brasi­
leiro, que neste momento, muito nos orgulha 
de integrá~Jo. 

Antes da Lei Complementar n" 40/81, o 
Ministério Público exercia suas funções nor~ 
mais tanto na area cível ou criminal, zelando 

sempre pelas liberdades individuais, interes­
ses gerais da sociedade, fiscal da lei, impla­
cável acusador público, porém, muitas vezes 
censurado-pelo posicionamento constitucio­
nal juil.tci aO Poder Executivo. Não foi em 
vão que o aguerrido Promotor Lauro Guima­
rães, no seu labor cotidiano, certa vez acos­

-sado, bradou alto e bom som "só dois tipos 
de pessoas_g_ão gostam do Ministério Público, 
os ignorantes, porque não o conhecem, e os 
criminosOS porque o conhecem demais". 

COm a vigência da Lei Complementar n~ 
40, que definiu um estatuto para o Ministério 
Público nacional, trazendo suas principais 
atribuições, garantias e vedações, adveio ex­
traordinário pt'ogresso para o "Parquet". 

-Em 1985, a Lei da Ação Civil Pública con­
feriu à instituição, importante iniciativa na 
promoção de ações para proteção dos chama­
dos interesses difusos tais como: meio am­
biente, consumidor, bens e direitos de valores 
artístico, estético, histórico, turístico e paisa­
gístico. 

Eºi porém, com a Constituição democrá­
tica de 1988, que o Ministério Público nacio­
nal, alcançou seu crescimento maior, sequer 
comparável ao dos outros países, ainda que 
de semelhante tradição. 

0- texto constitucional em vigor conferiu 
ao MinistériO Público ampla legitimidade, 
ativa e interventiva na área cível, para defesa 
dos interesses sociais e individuais indispo­
níveis, de interesses difusos e coletivos (CF 
art. 127 e 129,11l.) 

Cabe ainda a seus órgãos o relevante papel 
ao desempenhar o ouvidor do povo. O Om­
budsnien dos países escandinavos, grande en­
cargo de atender ao público, um dos canais 
mais adequados para o zelo efetivo e respito 
dos poderes Públicos e dos serviços de rele­
vância pública aos direitos assegurados na 
Constituição (CF art. 129, Il);bem como o 
controle extemo da atividade policial, inte­
resse das populações indígenas e recentemen­
te o "E_statuto_ çla Criança e do Adolescente", 
mais um desafio e uma nova experiência para 
o_ próprio Ministério Público e a Magistra­
tura. 
- Afirmõu certa feita reconhecendo a eleva­

da-riiisSão da "instituição" o Jurista Fernando 
Whiltaker da Cunha "O Ministério Público 
é 6Tgão crítico do_s poderes constituídos na 
salvaguarda da ordem pública". 

Os-promotores de Justiça devem ser vigias 
da lei, a serviço do povo, povo que é perma­
nentemente preterido, injustiçado, atropela­
do em seus dij:eitos, pov9 que é o corpo vivo 
da Nação no seu dinâmico e concreto devenir 
que se nutre de um passado de lutas e expe­
riências, de um presente que explode em con­
flitos de toda ordem e de um futuro que pare­
ce distanciar-se na linha fugidia do horizonte, 
se nós não tivermos inspiração, fé e força 
parã construir uma ,.Pátria que não se m_odele 
sob a súmula dos valores materiais, denun­
cíada tão brilhantemente por Jaques Maritain 
em sua magistral obra "A Filosofia Moral", 
como bem afirmou Paulo Pinto de Carvalho, 
do ~inis_tério Público do Rio Grande do Sul. 

A_ Grande função social do miniStério Pú~ 
blico, deu grande elencvo de atribuições e 
responsabilidades, advindas da LeX Máxima 
de 1988, deu um novo perfil, a Instituição, 
fruto também de um trabalho exaustivo de 
lutas e perseverança da nossa aguerrida con~ 
federação, cuja confiança em nossa força in­
terior nos põe em diálogO com o infinito, 
tendo a frente no momento o Promotor que 
vos fala, de um espírito de luta e trabalho. 
Dentro das características humildes de um 
nordestino, acostumado a enfrentar às adver­
sidades: 

Não é possível senho!-PresldentC~ Cri:-81- um 
aparato constitucional e legal portentoso que 
fique pairando num plano Teórico, EnqUanto 
no mundo dos fatos. A ação do Ministério 
público se perde no emaranhado da buro­
cracia ineficiente. Tãrdia e injusta. Tanto dos 
organismos policiais com Judiciais, 

Não adian_ta comemorar as con-quistas ins­
titucionais, se no dia-a-dia do trabalho. Não 
se reverter em favor da sociedade. A autono­
miã-fuDciOiial, administrativa e financeira e 
a liberdade que o_ sistema jurídico reserv~u 
a instituição, se, nem sequer, temos a:inda 
a nossa lei orgânica Nacional, para que possa­
mos organizar o Ministério Público dos Esta­
dos. Traçar suas Normas, diretrizes e extru­
tura, conforme as Peculiaridades de cada Re­
gião; enfim, parece a hora de exortar O Minis­
tério público e _passar das palavras à ação, 
da to ria á prática, pois não podemos ceder 
espaços conquístados com tantas_ lutas e difi~ 
culdades: o povo já começa a cobrar suas 
mais recentes conquistas sociais, face as-nos­
sas divulgações do que é o "Promotor de Jus­
tiça na Conjuntura Atual". "Saiba o que ele 
pode fazer por você": Par~ tanto Senhor Pre­
sidente, necessitamos urgentemente da nossa 
lei, objetivando Plena desenvoltura e liber­
dade do Ministério Público-,-para desempe­
nhar funções. 

Finalmente, queremos agradecer sincera­
mente a vossa Excelência pelo seu gesto no~ 
bre de homem Público e voltado parª "os 
que têm fome e sede de Justiça". Peloencami­
nhamento da nossa Lei ao Congresso Nado~ 
nal. Pedindo mais uma vez a colaboração da 
Bancada Governamental, do sentido de agili­
zador os trâmites Legais para aprovação da 
Lei que estrutura o Ministéiio- Público &s 
Estados, e possamos no futuro bem pl-óxinlo, 
repetir eSt~:rsõlenidade quando da sanção pre­
sidencial. 

Queremos também, tributar de público, ao 
ministro Jarbas Passarinho e aos Drs. Célio 
Silva e Inocêncio Martires Coelho a nossa 
mais profunda gratidão e o reconhecimento 
por tudo que fizeram. E ainda poder fazer. 
em benefício da sociedade brasileira. 

Tranqüilo do dever cutitprido, Coiichifmos 
evocar a magistral lição do poeta: Em sua 
obra Mensagem dignifica a pessoa humana 
«Q Profeta": 

''Há os que dão pouco do muito que 
possuem, e fazer-nos para serem elogia­
dos. É_ o_s_eu desejo secreto desvaloriza 
seus presentes. 
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Esses confiar na vida e na generosi­
dade dela e seus cofres nunca esvaziam. 
E há os que dão com alegria, e essa ale­
gria é sua recompensa. E há os que dão 
com pena, essa pena é seu castigo. 

E há os que dão sem emitir pena. sem 
buscar alegria e s_em pensar na virtude. 
Dão, cornO no vale, op direito espalha 
sua fragância no espaço. 

Pela mão de tais pessoas, Deus fala: 
e através de seus olhos, êle corri para 
0 Mundo" 'Paulo Moura, Presidente da 
Conamp. -- --- --

O SR. PRESIDENTE (LavoiSier Maia) -
Concedo a palavra ao Nobre Senador Amir 
LandQ. 

()SR. AMIR-LAND<J.(PMDB- RO. Pro· 
nuncia o seguinte disCurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Sénadores, mais uma vez enfoCo; em 
pronunciamento nessa Casa, problemas rela­
cioriados com a Amazônia. Gostaria ciue ou._ 
tro fosse o meu discurso. Assim seria, se ou~ 
tras fossem as formas_ de conduzir o desenvol­
vimento naquela região. 

Sr. Presidente, -Srs. Seriãâores: a região 
amazônica tem vocação para o isolamento 
e reage, como nenhum outro conjunto na 
natureza, contra o homem que a ocupa. São 
inúmeros os seus mecanismos de ãutodefesa. 

o:peiiodo de chuvas torrenciais, em que 
a ágUa é _dominante e os caminhos secos _desa­
pare_cem, ilhando os sere:> e até vilas ou cida­
desL Por ironia, ou sabedoria, não se forma 
um mar contínuo o que permitiria uma possi­
bilidade de transporte e interligações mais 
acessíveis, a densidade florestal, que_ limita 
a viSão a alguns poucos metros, transforma 
o siriiPles camiri.har em uma experiéncia infer­
nal; a flora e a fauna, cOm muitos i'ep[ésen­
tantes tão letais como qualquer arma mo­
dernaL_ 

Porém, Srs. Senadores, um desses-Sistemas 
de autodefesa é mais cruel e sutil no seu flm­
ciOnaJilénto. Refii'o-me· às· doenças cOnlieci­
das como doenças tropicaíS-. -A malária, a fe~ 
bre amarela, a arbovirose oropouche etc. To­
da a história da ocU.paçaO-da- regiãO é-plena 
de incapacitados ou mortos por estas doen­
ças. Esta é a rearíd8.de e persistirá enquanto 
o ecossiStema da Amazônia, que é frágil~ po­
réi:õ.- capaz de reagir à sua penetração em -di­
mensãO- telúrica, não for viStO sob-a ótica 
do bi~ômio_.:feséil.võlvirD.e"!ltO e presérvaÇ_ão. 

o priritetro ·regiStro ffeTOãs-fCbre-s intermi­
tentes _demovendo projetos e vitimando ho­
mens na Amazdnia, encontramos na litera­
tura e registros referentes a constrUção da 
estrada de ferro Madeira~Mamoré, ainda na 
decada de 70 do século passado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não há ne­
cessidade do domínio das ciências médicas 
para a6sorv_er alguns ensinamentos daquela 
epopéia. A impõrtância de medidã.s-simples 
de higiene e hábitos de vida, incluindo hábi­
tos alimentares, são fundamentais na redução 
dos índices das endemias e morbidade das 
doenças. Basta, Srs. Senadores, analizar os 
indicadores de mortalidade entre operários 

ameriCanos e cearenses durante a construção 
da também conhecida como «Ferrovia do 
Diabo". 
_ Mais preocupante e comprobatÓrio do des~ 

caso --com que este aspecto da ocupação da 
Amazônia é tratado~ é o conhecimento, já 
estabelecido pela prática, de que se não são 
doenças evitáveis, seus índices são contro­
láveis e seus inalcbs minorados. 

O homem, ávido do conhecimento metolo~ 
gicamente estiutUrado, ou do cientificismo 
puro esquece que os povos que vivenciam 
a floresta consenguem a harmonia da convi­
vência: Afirmam os cientistas: ••Nós os desco­
nhecemos". É mais do que uma afirmação. 
Continuarão deScçmhecendo, CilCj_tiintó en­
cerrados em redomas de teorias não compar~ 
tilharem do dia-a-dia do caboclo ou do mi­
grante para lá arrastado. Sempre atraído por 
razões de Estado - é bom lembrar. 

Conclamo aos responsáveis pela saúde_ dos 
homens, que, corajosamente, resolveram 
ocupar este pedaço do Brasil, uma soluçãO 
urgente para o estado de _calamidade ora vivi­
do. Uma solução que nãO é absurda, à luz 
dos conhecimentos técnicos e recursos dispo­
níveiS. 

Acredito que este é o momento de encon­
trarmos o equilíbrio entre a descoberta da 
violaceína- pigmento de efeitos antibióticos 
e possível explicação para a cor das águas 
do rio Negro - e a exploração da cassiterita 
em Rondônia, obedecendo às normas deres­
peito aQ"meio ambi~nte. 

Nesse contexto estará o homem saudável, 
ou seja: gozap,do de bem-estar ff~co, social 
e mentaL 

Fora desta perspectiva estaremos fazendo 
exclusivamente poesia ou teses teóricas, tão 
essenciais ao universo. Problemas são agrava­
dos no Estado de _Rondônia por algumas pe­
culiaridades_ do si_stemã. de saúde lá instalado. 
Não dispomos da_ forma -de :créd~nc~amento 
com entidides PriVã.dàs- ou beneficentes, tão 
criticada pelos arautos da ~ta~iZ!'lçãó e que 
funciOna ã. contento quando bem fiscalizada. 
- Os repasses finanCeiiOs s·ão Jeitos sem obe­

decerem ao critério de atendimento e atos 
realizados. São insuficientes, obrigando o es~ 
tado ou município a complementarem, com 
grandes sacrifícios, os custos reais. Não exis­
tindo uma política· de saúde única, que deve­
ria emanar da Secretaria de Estado, ou um 
controle eficiente da UtilizaÇão ·dos recursos, 
-~ondónia é uma Babel de conceitos e proce­
dimeiltOs na: áreá de saúde. Embora bem in­
tensionadàs~ as- Prefeituras não cOnseguerii., 
principalmente depois que foram responsa­
bilizadas pelo sistema, fazer a máquina fun­
cionar. Nesse momento o estado é um mero 
repassador de recursos. 

À sombra da falência do sistema de saúde 
de Rondônia; o pobre fiomem troca seu lote 
ou s-ua ·vaca pelo parto da mulher ou cura 
de uma pneumonia no seu filho. Isto quando 
lhe resta ainda alguma _coisa p;:tra negociar 
e pagar a ufílização da- rede Privada de hospi-­
tais. A situiÇão clama ao bomsenso, não mais 
que isso, por uma solução urgente. 

Necessário se faz: _ 

lã) um redirecionamento do papel do INSS 
no estado; 

~l')__!lma melhor~efinição dos papéiS do 
estado, municípiO e iniciativa privadà. do sis­
tema de saúde; 

3~) uma política de saúde! realística; 
4~) alocação de_ recursos proporcionais às 

.necess:t~!.ld~s; ·-- __ . _ . 
5•) um controle rigoroso da utilização dos 

recursos; 
6"} atual_ização urgente dos valores sala­

riais dos membros da equipe de saúde. 
É inconcebível o_ exercício profissional 

quando um médico recebe por seu trabalho 
Cr$ 45.000,00 (qúarenta e cinco riiiiC.illzei­
roS},_insuficiente:; para o mínimo de sobrevi­
vência. 

Parodiando um titulo de Dos!oievski, po­
demos afirmãr que as "recordações da Casa 
dos Mort06" são também tristes recordações 
dos hospitais públicos de Rondônia, sempre 
superlotado_s e com deficiências ~m todos os 
aspectos, deixam de ser casas de saúde para 
se tornarem casas -dos Mortos. 

Porém, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
granc~e esc:r;t.tor russo retratou um momento 
do~s<fculo.pclssado.em um Pafs dominado por 
uma aristocracia brutal e atrasada onde o cár­
cere era o me~o !llaiS efic~ para combater 
os males sociais. -

Eu falo de fatos_~tuais, _quando os avanços 
da medicin~l pTev-eD."fiva e curativa nãO adffii­
tem mais certos mortos e, em um Pafs que 
se pretende chegar ao_ chamado primeiro 
mundo. 

Era o_ que _tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bemJ) 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) -
Não há mais oradores inscritos. ' 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, 
peço a pa_la_vra. 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) -
Concedo a ·palavra ao nobre Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEffiO (PMDB -
RJ. Pronuncia o seguinte disCursO.)_;_ Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, dou em meu po­
der o Ofício n9 412191, do Presidente Jesus 
Miguel Tajra Adad, d9 Conselho Federal_ de 
Química, pelo qual o órgão assume posição 
frontalmente oposta à iniciativa governamen­
tal de unificação das entidades de fiscalização 
profiSsional. 

Ao que consta, existiria a iD.tenção dO Go­
verno, lastreada em dispositivos constitucio­
nais, acerca da organização do emprego e 
da fixação de condições para o· exercício ae 
qualquer profissão, de circunscrever, a ape­
nas três, todos os conselhos federais hoje 
existentes. 

No documen~o referenciado_, o Conselho 
Federal de Química requer para o assunto 
as atenções da CongressO Nacional, com vis­
tas a não permitir o êxito da proposta, por 
ensejar a criação ·de organismo com "desco­
munal poderio, capaz de impor à Nação as 
suas vontades". 

De fato, pretextando objetivos de cresci­
mento econômico e de desregulamentação do 
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Estado, na verdade quer o Governo reunir 
os conselhos. profissionais, com estrutura e 
regulamento previstos em lei, sem se dar con­
ta de que esse agrupamento inviabitizaria a 
correta fiscalização do ~ercfcio proflssional. 

Coma esclarece o sistema formado pelo 
O:rnSelho Federal de Químicã. e·-seus conse­

. lhos ·regionais, criado em 1956, Uni ·dos-novos 
conselhos absorveria técnicos das mais dife­
rentes especialidades, como meteorologistas, 

. farmacêuticos, economistas, contabilistas e 
técnicos em eletrônica, a eles agregando os 
enge1,1heiros químicos, químicos indUstriais, 
bacharéis em química e-técnicos químicos. 

Seria desprezado o _fato de que os atuais 
conselhos operam numa área específica e ho­
mogênea, passando o novo órgão a responsa­
bilizar-se pela fiscalização profissional de se­
tores que não guardam identidade entre si, 
pois o serviço abrangeria, por exemplo, o 
grupo de alimentos e plásticos, adicionado 
ao da biotecnologia, asfaltamento de estra­

. das, fabricação- de vinhos e produção de fo­
guetes e satélites. 

Acrescente-se, em desabono do projeto do 
Governo, que a reuni!"õ âe todos os profis­
sionais da área tecnológica e_ correlatas, cen­

, tralizando a fiscalizaç~o profi~sional, fará sur-
1gir uma estrutura burocrática cte porte gigan­
tesco, capaz de inviabilizar a análise e solução 
dos problemas específicos de cada áre_a de 
'exercício profissional.- _ 

Além do mais, o advento dos tiês novos 
.superconselhos ocorreria justo no instante 
em que as entidades federais de fiscalizaÇão 
profissional são ·convocadas a dar a sua inesti­
mável colaboração na área de produtos e ser­
viços, promovendo eficaz resguardo dos inte­
resses da sociedade, nos termos da Lei n~ 
· 8.078/90 - Código de Defesa do Consumi­
. dor. 

Aconselha, por fim, o sistema aos Conse­
lho Federal e Conselhos Region_ais de Quí­

. mica, que o Governo, ao contrário da medida 
proPosta, deve incentivar e observar os prin­
cípioS da descentralização- como determina 
o Decreto-Lei n~ 200/67, ainda em vigor -, 
pois está provada a excelência do funcíona­
·mento dos órgãos de fiscalização, quando di­
rigidos a categorias profissionais coin clara 
delimitação de suas características e restrita 
estrutura administrativa, sempre executando 
trabalho sério e preciso, em benefício da Na­
ção. 

Ao consignar a minha solidariedade à cam­
: panha empreendida pelos Conselhos Regio­
nais e Federal de Química, registro também 

. a concordância quanto à hipótese de que a 
criação do novo órgão, tal como pretendida 

· pelo Governo, desmQnta organizaç"ão -de re­
conhecida competência, e em nada poderá 
contribuir para a saúde, a segurança e O bem­
estar da população brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) -
Na presente sessão, terminou o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Re­
solução n<~26, de 1991, de iniciatiVa de Comis-

s!o Diretora, que extingue cargos efetivos 
vagos no quadro de pessoal do Senado Fede­
ral e dá outras providências. 

Ao projeto foi apresentãda uma emenda. 
A matéria vai à Comissão Diretora para 

exame da emenda oferecida. 

:é- a seguinte a emenda apresentada: 

EMENDAN•l 

Dê-se ao art. 2" a seguinte redação: 
.. Art. 2'~- São reservados, para a reali­

zação de concurso púólico, 193 (cento e no­
venta e três) ... " 

Acrescente-se ao art. 29 a seguinte aünea: 

...... ~_____..,.,...,, ..... •·.:-• .. ··-· .. --· ~-. ~ .. ·_ ... ·: .. ··: 
"i) 20 (vínte) de Analista Legislativo­

Área de Taquigrafia - para preenchimento 
por candidatos aprovados em concurso públi­
co." 

Justificação 

Como é do conhecimeDi.O di todos, a nova 
Carta Magna, promulgada em 198"8, não s6 
devolveu prerrogativas ao Congresso Nacio­
nal como também concedeu mais poderes e 
atribuições ao Senado Federal e às Comis­
sões, o que gerou, conseqüentemente, au­
mento não s6 de trabalho como de responsa­
bi~idade no apanhamento taquigráfico. 

C_ompete à Subsecretaria dé Taquigr-afia 
o atendimento às seguintes Comiss()ç_s~ Ço­
missões Perm~eitte_s, Comissões Temporá­
rias, Comissão Parlamentar Mista de Inqué­
rito, Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Senado federal; Comissão de OrçariJ.ento 
(Diís18.):~Conili;s6es Especiais, além de semi­
nárioS, -congresSõS, encoDtros e outros even­
~-ws-; Sendo tudo isso feito sem prejuízo do 
_trabalho das sessões plenárias do Senado Fe­
deral e do.~ngressO_Nacional. 

As Comissões Permanentes, por exemplo, 
hoje têm poder terminativo sobre quase todas 
as matérias legislativas em trâmite, o quere­
quer o apanhamento taquigráfico dos debates 
de todas as reuniões com a maior presteza, 
fidelidade e autenticidade. As atas das Co­
missões são publicadas através dos registros 
taquigráficos, contendo tudo que ocorre e é 
deliberado nas reuniões. 

}?ara o atendimento de tal dei:nanda de tra­
balho, necessário se faz o aumento do quadro 
de taquígrafos, tendo em vista não somente 
ser essencial a renovação desses profissionais, 
como também devido às inúmeras aposenta­
dorias ocorridas ainda este ano. 

Vale acentuar que tal ampliação do quadro 
de taquígrafos vem de encontro aos interesses 
da atual Comissão Diretora da Casa, que se 
empenha em informatizã.r a área legislativa. 

Quanto ao_ provimento dos-cargos que se 
pretende reservar para preenchimento por 
concurso público, poder-se-ia aproveitar ta­
quígrafos concursados do Supremo Tribunal 
Federal ou Superior Tn"bunal de Justiça, que 

aguardam convocação. Convém esclarecer 
que essa praxe não é nova nesta Casa. São 
essas as razões que nos levam a justificit-eSsa 
emenda. Sala das Sessões, 29 de abril de 1991. 
- Mansueto de Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) -
Esgotou-se hoje o prazo previsto no art. 91, 
§ 49, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido de inclusão 
ehl Ordem do Dia do Projeto de Lei do Sena­
do n'~ 34, de 1991, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso reyoga os itens 
VI e VIII do art. 530 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Aprovado em apreciação concluSiva pela 
Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência, 
atendendo ao disposto no § 6'~ do referido 
artigo, despachará a matéria à Cârilara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) -
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a oi-diná­
ria de amanhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 16, de 1990, de autoria do Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, que altera o 
Regimento Interno do Senado Federal, tendo 

PARECERES, sob n• 393, de 1990, e 40, 
de 1991, das Comissões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, fa­
vorável ao projeto com ~s Emendas de n9' 
1 e 2, que apresenta; 

- Diretora, favorável ao projeto e às 
emendas da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

Votação, em turno único, do Requerimen­
to n"' 146, de 1991, de autoria dos Líderes 
Humberto Lucena (PMDB), Fernando Hen­
rique Cardoso (PSDB), Marco Maciel (PFL), 
Maurício Corrêa (PDT), Ney Maranhão 
(PRN) e do Senàdor Eduardo Suplicy, solici­
tando, nos termos regimentais, a criação de 
uma comissão temporária composta por nove 
membros, com o objetivo âe estudar e anali­
sar, bem como acompanhar as atividades dei 
Conferência das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento ...::... ÊC0~92, 
a se realizar na Cidade do Rio de Janeiro, 
no ano de 1992. 

-3-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 3, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos do 
art. 358 do R~gimento Interno) 

Estabelece a data de entrada em vigor de 
atos normativos, leis e medidas provisórias. 
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O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessllo âs 17 horas e 35 
minutos.) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
Nt 422, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no. uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação_ de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~" 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n'004.938/91-7, Resolve aposentar, vo­
luntariamente, Gerardo Lima de Aguiar, 
Analista Legislativo, da Área de Processo Le­
gislativo, Classe "Especial", Padrão IH, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, incisO III, alínea c, da 
ConStituiÇão da RepUblica Federativa do 
Brasil, artigos 186, inciso III, alínea c, e 67, 
da Lei n"' 8.112, de 1990, cOmbinado. com 
os artigos 490 e 492, do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, bem assim com 
o artigo 11 da Resolução SF o? 87, de 1989, 
com proventos proporcionais ao- tempo de 

- serviço, correspondentes à razão de 34/35 
(trinta e quatro trinta e cinco avos) do seu 
vencimento, observado o disposto no artigo 
37, inciso XI, da Constituição Federal. 

SenadO rederal, em 29 de abril de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 423, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n1•2, de 4 abril de 1973, 
e tendo em vista o que consta do Processo 
n~' 004.903191-9, Resolve aposentar, volunta­
riamente Maria de Lourdes Ramadas Bastos, 
Técnico Legislativo, Área de Processo Legis­
lativo, Classe "Especial", Padrão 111, do 
Quadr_o Permanente do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso 111, alínea a, da 
Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com o artigo 186, inciso 
ITI, aifnea a, da Lei n~ 8.112, de 1990, e, 
ainda, com os artigos 490 e 492, do Regula­
mento Administrativo do SenadO Federal, 
bem assim com o artigo 11 da Resolução SF 
n"' 87, de 1989, com proventos integrais, ob­
servado o disposto no artigo 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 29 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 424, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~' 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 015.918/90-4, Resolve alterar o Ato 
desta Presidência n" 39, de 1991, publicado 
no DCN, Seção 11, de 31-1:.:91, para manter 
aposentado o servidor Newton Ferraz de Sou­
til, no cargo de Analista Legislativo, Área 
de Processo Legislativo, Classe "Especial", 
Padrão ill, do Quadro Permane'nte do Sena­
do Federal, nos termos do artigo 40, inciso 
III, alínea a, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os arti­
gos 515, inciso Il, 516, inciso I, 517, inciso 
IV, 490, 492, 488, § 4"' do RegulamentG t,\dmi­
nistratiVo do Senado Federal, bem assim com 
o artigo .11, na Resolução SF n"' 87;de 1980, 
a partir de 11 de dezembro de 1990, com 
proventos integrais, observado o disposto no 
artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 29 de abril de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 


